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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional apro­

vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nl! 30, DE 1997 

Aprova o texto do (*)Acordo, por 
Troca de Notas, que incorpora os pará­
grafos 4, 5 e 6 ao artigo V do Acordo para 
a Construção da Ponte São Tomé e São 
Borja, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo 
da Argentina, em Buenos Aires, em 17 de 
novembro de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: , 
Art. 12 E aprovado o texto do Acordo, por Troca 

de Notas, que incorpora os parágrafos 4, 5 e 6 ao ar­
tigo V do Acordo para a Construção da Ponte São 

Tomé e São Bo~a, celebrado entre o Govemo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Ar­
gentina, em Buenos Aires, em 17 de novembro de 
1995. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprova~ão do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de junho de 1997 - Senador 
Antonio Cartos Magalhães, Presidente do Senado 
Federal 

(.) o texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 
12-3-97 
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• 
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Ata da 8~ Sessão Deliberativa Ordinária 
em 18 de junho de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária, da 5~ Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, da Sra. 'JÚnia Marise 
e dos Srs Ronaldo Cunha Lima, Flaviano Melo, Romeu Tuma 

Renan Calheiros, Jonas Pinheiro e José Serra 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Antonio 
Carlos Magalhães - António Carlos Valadares - Artur 
da Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni 
Veras - Bemardo Cabral - Carlos Patrocinio - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Edison Lobão - Eduardo 
Suplicy - Elcio Alvares - Emília Femandes - Epitácio 
Cafeteira - Esperidiao Amin - Fernando Bezerra -
Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo - Ger­
son Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges -
Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Jefferson Péres - Joao França - João Ro­
cha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Agripino - José Alves - José Bianco -
José Eduardo - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José 
Serra - Júnia Marise - Lauro Campos - Levy Dias -
Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Marina Silva -
Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar 
Dias - Otoniel Machado - Pedro Simon - Ramez T e­
bet - Regina Assumpção - Renan Calheiros - Rober­
to Freire - Roberto Requiao - Romero Jucá - Romeu 
Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha -
Sergio Machado - Teotónio Vilela Filho - Vilson Klei­
nübing - Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de .71 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Gil­
vam Borges, procederá à leitura do Expediente. 

• 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N!! 319, DE 1997 

Da Comissao de Constituiçao, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Mensagem n!! 
107, de 1997 (n!! 648197, na origem), do 
Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovaçao do Senado Federal o 
nome do Sr. Tenente-Brigadeiro-do-Ar 
João Felipe Sampaio de Lacerda Júnior, 
para exercer o cargo de Ministro do Su­
perior Tribunal Militar, na vaga reservada 
a Oficial-General da Aeronáutica, da ativa 
e do posto mais elevado da carreira, e de­
corrente da aposentadoria compulsória; 
por implemento de idade, em 8 de julho 
de 1997, do Ministro Jorge José de Car­
valho. 

A Comissão de Constituiçao, Justiça e Cidada­
nia, em votação secreta realizada em 18-6-97 apre­
ciando o relatório apresentado pelo Sr. Senador Edi­
son Lobão (em anexo ao parecer), sobre a Mensa­
gem nº 107, de 1997, do Senhor Presidente da Re­
pública, opina pela aprovação da escolha do Senhor 
João Felipe Sampaio de Lacerda Júnior para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar. 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1997. -
Bernardo Cabral, Presidente - Ney Suassuna, Re­
lator - Esperidião Amin - Lúcio Alcântara - José 
Eduardo Outra - Josaphat Marinho - Edison Lo­
bão - José Fogaça - Jefferson Péres - Beni Ve­
ras - Epitácio Cafeteira - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Regina Assumpção - Elcio Alvares - Ro­
meu Tuma. 

RELATÓRIO 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania do Senado, sobre a Mensagem Nº 107/97 
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(n!l 648/97, na origem), pela qual se "submete à pe. Sampaio de Lacerda Júnior para exercer o cargo 
apreciação do Senado Federal, o nome do Te- de Ministro do Superior Tribunal Militar. 
nente BrigadeirCHio-Ar João Felipe Sampaio de Sala das Comissões, 18 de junho de 1997. -
Lacerda Júnior, para exercer o cargo de ministro Bernardo Cabral, Presidente, Edison Lobão, Relator. 
do Superior-Tribunal Militar, na vaga reservada a O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - O expe-
Oficial-General da Aeronáutica, da ativa e do diente lido vai à publicação. 
posto mais elevado da carreira, e decorrente da Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
aposentadoria compulsória, por implemento de pelo Sr. 12 Secretário em exercfcio, Senador Gilvarn 
idade, em 8 de julho de 1997, do Ministro Jorge Borges. 
José de Carvalho." São lidos os seguintes: 

Relator: Senador Edison Lobão REQUERIMENTO N!l421, DE 1997 
Vem a esta Comissão, para exame, a Mensa­

gem n2 107/97, do Senhor Presidente da República, 
mediante a qual este submete à apreciação do Se­
nado Federal o nome do Tenente-Brigadeiro-do-Ar 
João Felippe Sampaio de Lacerda Júnior para exer­
cer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, 
na vaga reservada a Oficial-General da Aeronáutica. 
A vaga decorre da aposentadoria compulsória do Mi­
nistro Jorge José de Carvalho, que se dará em 8 de 
julho do corrente ano. 

Anexo à mensagem, foi enviado também a 
esta Casa o Curriculum vitae do ilustre militar indi­
cado, informando que este foi promovido ao atual 
posto em 31 de julho de 1993, e que é operacional 
em Aviação de Transporte e em Aviação de Bom­
bardeio, possuindo mais de 7500 horas de vôo. 

Consta também do referido documento que o 
eminente oficial-general indicado exerceu, durante 
sua carreira, várias fuções de relevo, recebeu nume­
rosas condecorações e participou de seis conferên­
cias internacionais como chefe ou delegado de co-

. -mlssao. 
Nada temos a obstar com relação à referida in­

dicação, pois o nome submetido à nossa apreciação 
preenche satisfatoriamente às condições exigidas 
pela Constituição Federal para a ocupação do cargo 
em questão. 

Ademais, está em plena consonância com o 
caput do art. 123 da Lei Maior, segundo o qual ·0 

Superior Tribunal Militar compor-se-á de quinze mi­
nistros vitalícios, nomeados pelo Presidente da Re­
pública, depois de aprovada a indicação pelo Sena­
do Federal, sendo três dentre oficiais-generais da 
Marinha, quatro dentre oficiais-generais do Exército, 
três dentre oficiais-generais da Aeronáutica, todos 
da ativa e do posto mais elevado da carreira, e cinco 
dentre civis·. 

Estas, as considerações que julgamos neces­
sário expender neste relatório, para subsidiar os 
eminentes membros desta Comissão no exame da 
indicação do Sr. Tenente-Brigadeiro-d-Ar João Felip-

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 50, § 22 da 

Constituição Federal, 216 e 217 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ministro 
de Estado das Minas e Energia, as seguintes infor­
mações, referentes ao empréstimo compulsório ·Ele­
trobras·, autorizado pelo Decreto-Lei n2 1.512/76 e 
Lei n2 7.181/83: 

1) qual o valor total a ser restituído, identifican­
do o termo inicial e termo final da correção monetá­
ria incidente, a respectivos índices, mais juros, se 
houver; 

2) qual o valor dos montantes a restituir atuali­
zados, correspondentes a cada concessionária dis­
tribuidora (144, no total); 

3) envio da listagem das empresas contribuin­
tes do compulsório, em disquete, discrininando o sal­
do a ser convertido; 

Justificação 

Em cumprimento à legislação básica mencio­
nada, a Assembléia Geral dos Acionistas da Eletro­
bras, nas reuniões extraordinárias havidas sob n2s 
72, de 20 de abril de 1988 e 80, de 30 de janeiro de 
1990, decidiu promover a conversão de crédito do 
Empréstimo Compulsório em ações, relativos aos 
exercícios de 1978 e 1985, conforme permitido pelo 
Decreto Federal nº 81.668n8 e a segunda conver­
são, exclusiva dos anos 1986 e 1987, nos termos do 
Decreto Federal n2 95.790/88. 

Extinta a cobrança do Empréstimo Compulsó­
rio em dezembro de 1993, quando cessaram os efei­
tos das Leis supra indicadas, restou, ainda, à Eletro­
brás o encargo de resgatar o resíduo corresponden­
te ao período de 1988 a 1993, mediante futu ra emis­
são de ações preferenciais. 

Motivado pelo processo prioritário de privatiza­
ção do setor energético e para dimensionar o impac­
to econômico respectivo e sobretudo estimar a opor­
tunidade dessa providência é que solicito o atendi­
mento do presente requerimento. 

• 

• 

• 

• 

• 
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Sala das Sessões, 18 de junho de 1997. - Se­
nador Gilberto Miranda 

-LEGISLAÇAO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, ou qualquer de suas comissões, poderão 
convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares 
de órgãos diretamente subordinados à Presidência 
da República para prestarem, pessoalmente, infor­
mações sobre assunto previamente detenninado, 
importando em crime de responsabilidade a ausên­
cia sem justificação adequada. 
................................................................ .. ...................................................................................................... 

§ 22 As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escri­
tos de infonnação a Ministros de Estado ou a qual­
quer das pessoas referidas no caput deste artigo, 
importando em crime de responsabilidade a recusa, 
ou o não-atendimento no prazo de trinta dias, bem 
como a prestação de infonnações falsas. 
........................ .. .............................................................................................................. " ...................... " .... .. 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

........................ .. ...................... .. ................................ .. ...... "" .................................................................... "" .. 

Art. 216. Os requerimentos de infonnações es­
tao sujeitos às seguintes nonnas: 

I - serão admissíveis para esclarecimento de 
qualquer assunto submetido à apreciaçao do Sena­
do ou atinente a sua competência fiscalizadora; 

II - nao poderão conter pedido oe providência, 
consulta, sugestão, conselho ou interrogação sobre 
propósito da autoridade a quem se dirija; 

III - lidos na Hora do Expediente, serão despa­
chados à Mesa para decisão; 

IV - se deferidos, serao solicitadas, ao Ministro 
de Estado competente, as infonnações requeridas, 
ficando interrompida a tramitação da matéria que se 
pretende esclarecer. Se indeferido, irá ao arquivo, 
feita comunicaçao ao Plenário; 

V - as infonnações recebidas, quando se desti­
narem à elucidação de matéria pertinente a proposi­
ção em curso no Senado, serão incorporadas ao 
respectivo processo. 

§ 1 º Ao fim de trinta dias, quando não hajam 
sido prestadas as informações, o Senado reunir-se­
á, dentro de setenta e duas horas, para declarar a 
ocorrência do fato e adotar as providências decor­
rentes do disposto na Constituiçao, art. 50, § 2º 

§ 22 Aplicam-se, no q'Je ..;ouber, as disposições 
do parágrafo anterior ao caso de fornecimento de in­
formações falsas. 

Art. 217. O requerimento de remessa de doc:.J­
mentos equipara-se ao de pedido de informaçoes. 
....................................................................................................................................................... .. ............ 

DECRETO-LEI Nº 1.512, DE 
29 DE DEZEMBRO DE 1976 

Altera a legislação do empréstimo 
compulsório instituído em favor da Cen­
trais Elétricas Brasileiras S/A - ELETRO­
BRAS, e dá outras providências. 

................................................................................ .. ...... .. ...... .. ...................... 

LEI Nº 7.181, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1983 

Prorroga a vigência do empréstimo 
compulsório instituído em favor da Cen­
trais Elétricas Brasileiras S/A - ELETRO­
BRAS, e dá outras providências. 

.............................................................................. .. .................... .... ............ .. ...... 

(À Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N2 422, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do artigo 216 do Regimento inter­

no, solicito seja encaminhado ao Senhor Ministro de 
Estado da Aeronáutica o seguinte requerimento de 
informações: 

1 - Quantos e quais são as tarifas praticadas 
pelas companhias aéreas nacionais em seus vôos 
domésticos e internacionais, devidamente autoriza­
das pelo DAC, deste Ministério? 

2 - Qual o número de vagas reservadas em 
cada vôo doméstico e internacional, para cada uma 
das tarifas praticadas? 

3 - Recentemente fui testemunha de um caso 
ocorrido em Boa Vista - RR, no dia 10-6-97: um pas­
sageiro tentava embarcar no vôo 489 da Varig, de 
Boa Vista para Manaus, com um bilhete emitido em 
tarifa econômica. Segundo informaçoes dos funcio­
nários da companhia, o vôo estava lotado e as va­
gas disponíveis eram apenas para passageiros por­
tadores de bilhetes comprados na tarifa "cheia". Ao 
embarcar na aeronave observei que apenas 23 (vin­
te e três) lugares estavam ocupados. 

Seria legal tal procedimento de não permitir o 
embarque do passageiro com bilhete em tarifa eco­
nômica, no voo praticamente vazio? 

4 - O valor praticado em cada tarifa está rela­
cionado a que tipo de serviço prestado pela campa-
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nhia? O horário de cada vôo tem relação com o pre- E lido o seguinte: 
ço cobrado para diferentes tarifas? 

5 - A quem os passageiros devem recorrer, 
nos aeroportos, para dirimir dúvidas iguais a essas? 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1997. - Se­
nador João França. 

(À mesa para decisão). 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso II do art. 216 do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Gilvam Bor­
ges. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 423, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 209 do Regimento 

Interno, seja transcrito nos Anais do Senado Federal 
a nota ·Compasso para o Futuro - Convocação à 
Nação·, do Grande Oriente do Brasil, por ocasião 
dos seus 175 anos de fundação. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1997. - Se­
nador Onofre Quinan. 

(À Comissão Diretora para exame.) 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - De 
acordo com o art. 210, § 12, do Regimento Intemo, o 
requerimento será submetido ao exame da Comis­
são Diretora e posteriormente incluído em Ordem do 
Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Gilvam Bor­
ges. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 424, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 258 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, a tramitação con­
junta do Projeto de Lei do Senado n2 69, de 1997, 
com o Projeto de Lei do Senado n2 45, de 1997, em 
virtude de tratarem da mesma matéria. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1997. - Se­
nador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - O re­
querimento lido será publicado e, posteriormente, in­
cluído na Ordem do Dia, nos termos do art. 255, II, 
c, 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Gilvam Borges. 

REQUERIMENTO N2 425, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 258 do Regimento Intemo, 
requeiro tramitação conjunta para o Projeto de Lei 
do Senado nº 50, de 1997, e Projeto de Lei da Câ­
mara n2 22, de 1997, que regulam a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1997. - Se­
nador Geraldo Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - O re­
querimento lido será publicado e, posteriormente, in­
cluído na Ordem do Dia, nos termos do art. 255, II, 
·c", 8, do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Gilvam Bor­
ges. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 115, DE 1997 

Dispõe sobre a Política Nacional de 
Recuperação do Salário Mínimo, seu va­
lor, os benefícios de prestação continua­
da da previdência social e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A Política Nacional de Recuperação do 

Salário Mínimo tem por objetivo assegurar ao traba­
lhador e à sua família a satisfaçao de suas necessi­
dades vitais básicas como moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transpor­
te e previdência social, nos termos do art. 72, inciso 
IV, da Constituição Federal. 

Art. 22 Em 12 de maio de 1998, o valor do salá­
rio mínimo será equivalente a R$200,OO (duzentos 
reais). 

§ 12 Em virtude do disposto no caput, a partir 
de 12 de maio de 1998, o valor diário do salário mí ni­
mo corresponderá a R$6,67 (seis reais e sessenta e 
sete centavos) e seu valor horário a R$O,83 (oitenta 
e três centavos). 

§ 22 O percentual de aumento do valor do salá­
rio mínimo decorrente do disposto no caput será 
aplicado, igualmente, aos benefícios mantidos pela 
Previdência Social, bem como aos valores expres­
sos em cruzeiros nas Leis n2s 8.212 e 8.213, arT'bas 
de 24 de julho de 1991. 

Art. 32 A partir de agosto de 1998, inclusive, o 
salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previ­
dência Social e os valores expressos em cruzeiros 
nas Leis n2s 8.212 e 8.213, ambas de 1991 , serao 

, 

reajustados pela variação acumulada do Indice Na-

• 

• 

• 



• 

• 
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cional de Preços ao Consumidor - INPC, no trimes- a) a Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, esta-
tre imediatamente anterior, nos meses de agosto, beleceu, em seu art. 29, reajustes anuais, sempre no 
novembro, fevereiro e maio de cada ano. mês de maio, para o salário mínimo, para os benefí-

Parágrafo único. Para os benefícios com data cios previdenciários e para os valores expressos em 
de início posterior a 31 de maio de 1998, o primeiro cruzeiros nas Leis nºs 8.212/91 e 8.213/91 (Leis de 
reajuste, nos termos deste artigo, será calculado Custeio e de Benefícios da Previdências Social, res-
com base na variação acumulada do INPC entre o pectivamente), tomando como referência a variação 
mês de início, inclusive, e o mês imediatamente an- acumulada do IPC-r nos doze meses imediatamente 
terior ao do mais próximo dos reajustes estipulados anteriores. 
no caput deste artigo. b) ocorre que o art. 8º da Medida Provisória da 

Art. 4º A partir de junho de 1998, inclusive, o Desindexação, editada em julho de 1995, e que vem 
salário mínimo, os benefícios mantidos pela Previ- sendo sucessivamente reeditada deste então, extin-
dência Social e os valores expressos em cruzeiros gue o IPC-r, não prevendo qualquer índice substituto 
nas Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 1991, além da para 'efeito dos mencionados reajustes anuais. Com 
aplicação dos reajustes trimestrais previstos no arti- isso, tomou-se sem fundamento a norma disposta 
go anterior desta lei, farão jus, trimestralmente, a tí- no referido art. 29 da Lei nº 8.880, deixando tais ren-
tulo de aumento real, a um reajuste de 6,58% (seis das, em princípio, sem qualquer proteção legal. 
vírgula cinqüenta e oito por cento) nos cinco anos Em suma, o salário mínimo (da mesma forma 
subseqüentes à aprovação desta lei. que os benefícios previdenciários), além de apresen-

Art. 5º Na hipótese de extinção do INPC ou tar valor extremamente reduzido, não conta, atual-
quando, por motivo de força maior, não for possível mente, com qualquer proteção concreta visando à 
sua divulgação em prazo hábil à aplicação do reajus- manutenção de seu poder aquisitivo, tal qual requer 
te previsto nesta lei, o Ministério do Trabalho adotará nossa Constituição. 
índice substitutivo. Além disso, mesmo que se considere que tal 

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a fi- situação possa vir a ser resolvida quando da apre-
xar percentuais de aumento superiores aos previstos ciaçao da Medida Provisória da Desindexação, o 
nesta lei, observadas as políticas de emprego e ren- desrespeito à norma constitucional estabelecida no 
da definidas pelo Governo Federal. inciso IV do art. 7º ainda será realidade. Afinal, rea-

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua justes anuais não garantem a preservação do valor 
publicação. real de qualquer renda, quando se considera um 

no. 
Art. 80 Revogam-se as disposições em contrá- País que ainda apresenta taxas de inflação em tomo 

de 10% ao ano, o que se traduz na perda significati­

Justificação 

o valor mensal do salário mínimo p.m nosso 
País, R$ 120,00, é absolutamente incapaz de satis­
fazer as necessidades mínimas de qualquer cidadao 
brasileiro. Com relação à subsistência de uma famí­
lia, a situação é muito mais grave. Tal valor nem re­
motamente atende ao disposto no inciso IV do art. 7º 
de nossa Constituição Federal, que estabelece como 
direito dos trabalhadores: 

·salário mínimo fixado em lei, nacional­
mente unificado, capaz de atender às suas 
necessidades vitais básicas e às de sua fa­
mília com moradia, alimentação, educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social". 

Esse mesmo dispositivo constitucional garante, 
ainda, ao valor do salário mínimo, •... reajustes perió­
dicos que lhe preservem o poder aquisitivo .... Quan­
to a esse ponto a atual situação é a seguinte: 

va do salário do trabalhador. 
, 

Vale destacar que sempre que se reivindicam 
aumentos mais expressivos do salário mínimo, na 
tentativa de tentar melhorar o padrão de vida da 
massa dos trabalhadores brasileiros, ativos e inati­
vos, o Governo levanta o argumento de que tais ele­
vações comprometerão o frágil equilíbrio financeiro 
da Previdência Social. 

Quanto a esse aspecto, deve ser sublinhado 
que, embora se possa admitir que tal assertiva seja 
verdadeira, mudanças constitucionais, legais e de 
gestão terão que ocorrer, de forma a garantir o equi­
líbrio das contas previdênciárias e a concomitante 
recuperação do piso salarial da economia, cujo va­
lor, vale repetir, encontra-se tremendamente distante 
do garantido pelo art. 7º da Constituição. 

Tendo em vista essas considerações, o pre­
sente Projeto de Lei propõe uma política de manu­
tenção do valor real do salário mínimo e dos benefí­
cios mantidos pela Previdência Social , assim como a 
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respectiva estratégia de valorização gradual ao lon- LEI N2 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
go do tempo. 

Sugere-se que tais rendas sejam elevadas em 
maio do próximo ano, quando o salário mínimo pas­
saria a equivaler a R$ 200,00, o que significa um au­
mento de 67%. Tal elevação também seria aplicada 
a todos os benefícios mantidos pela Previdência So­
cial e aos valores constantes das Leis de Custeio e 
de Benefícios Previdenciários. 

A partir desse aumento, propõe-se que tais va­
lores sejam reajustados, trimestralmente, pela infla­
ção acumulada no trimestre anterior. 

Além disso, objetivando elevar, de forma gra­
duai, o valor do salário mínimo ao montante pago 
em 1940, que era equivalente a R$716,40 (setecen­
tos e dezesseis reais e quarenta centavos), e visan­
do atender aos 'pressupostos estabelecidos na 
Constituição Federal, é apresentada uma proposta 
de aumento real do salário mínimo a longo prazo. 
Sendo assim, a cada trimestre, o salário mínimo te­
ria um reajuste de 6,58% durante um período de cin­
co anos. 

Considerando o elevado alcance social do pro­
jeto de lei ora apresentado, esperamos contar com o 
apoio do Congresso Nacional para sua aprovação. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1997. - Se­
nador José Eduardo Outra. 

-LEGISLAÇAO CITADA 
- . 

CONSTITUIÇAO DA REPUBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

.................................................... ............................................................................................................... 
Art. ]2 São direitos dos trabalhadores urbanos 

e rurais além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 
.................................................................................................................................................................. 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacional­
mente unificado, capaz de atender às suas necessi­
dades vitais básicas e às de sua família com mora­
dia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajus­
te periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 
........................................................................................................................................ 
................................................................................................................................ 

LEI N2 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Se­
guridade Social, institui Plano de Cus­
teio, e dá outras providências 

. . . . .. .. . . . .. . .. .. .. .. . .. . .. .. .. . .. . .. .. ... . . .. . ... . .. . . .. . .. . .. . .. .. .. . . .. . .. . ... . .. . . . .. . .. . . .. . .. .. . .. .. . .. .. . .. . .. .. . 

Dispõe sobre os Planos de Benefí­
cios da Previdência Social, e dá outras 
providências 

............................................................................................ ...................................................................... 

(*) LEI N2 8.880, .... DE 27 DE MAIO DE 1994 

Dispõe sobre o Programa de Estabi­
lização Econômica e o Sistema Monetário 
Nacional, institui a Unidade Real de Va­
lor-URV, e dá outras providências. 

................................ .. .................................................... .. ........................................................................ 
Art. 29. O salário mínimo, os benefícios manti­

dos pela Previdência Social e os valores expressos 
em cruzeiros nas leis n2s 8.212 e 8.213, ambas de 
1991, serão reajustados, a partir de 1996, inclusive, 
pela variação acumulada do IPC-r nos doze meses 
imediatamente anteriores, nos meses de maio de 
cada ano. 

§ 12 Para os benefícios com data de início pos­
terior a 31 de maio de 1995, o primeiro reajuste, nos 
termos deste artigo, Será calculado com base na va­
riação acumulada do IPC-r entre o mês de início, in­
clusive, e o mês imediatamente anterior ao reajuste. 

§ 22 Sem prejuízo do disposto no artigo 27, é 
assegurado aos trabalhadores em geral, no mês da 
primeira data-base de cada categoria após a primei­
ra emissão do real, reajuste dos salários em percen­
tual correspondente à variação acumulada do IPC-r 
entre o mês da primeira emissão do Real, inclusive, 
o mês imediatamente anterior á data-base. 

§ 32 O salário mínimo, os benefícios mantidos 
pela Previdência Social e os valores expressos em 
cruzeiros nas Lei n2s 8.212 e 8.213, ambas de 1991, 
serão reajustados, obrigatoriamente no mês de maio 
de 1995, em percentual correspondente á variação 
acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emis­
são do Real, inclusive, e o mês de abril de 1995, res­
salvado o disposto no § 62. 

§ 4º Para os benefícios com data de início pos­
terior à primeira emissão do Real, o reajuste de que 
trata o parágrafo anterior Será calculado com base 
na variação acumulada do IPC-r entre o mês de iní­
cio, inclusive, o mês de abril de 1995. 

§ 5º Sem prejuízo do disposto no artigo 28, os 
valores das tabelas de vencimentos, soldos e salá­
rios e das tabelas das funções de confiança e gratifi­
cadas dos servidores públicos civis e militares da 
União serão reajustados, no mês de janeiro de 1995, 
em percentual correspondente á variação acumula­
da do IPC-r entre o mês da primeira emissão do 
Real, inclusive, e o mês de dezembro de 1994 . 
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§ 61! No prazo de trinta dias da publicação des­
ta Lei, o Poder Executivo encaminhará ao Congres­
so Nacional projeto de lei dispondo sobre a elevação 
do valor encaminhará ao Congresso Nacional proje­
to de lei dispondo sobre a elevação do valor real do 
salário mínimo, de forma sustentável pela economia, 
bem assim sobre as medidas necessárias ao finan­
ciamento nao inflacionário dos efeitos da referida 
elevação sobre as contas públicas, especialmente 
sobre a Previdência Social. 
•••••••••••••• • ••••••••••••• • ••••••••• • •••• • • • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

(Às Comissões de Assuntos Sociais e 
de Assuntos Econõmicos, cabendo á última 
a decisão terminativa). 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - O proje­
to será publicado e remetido às Comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. lI! 
Secretário em exercício, Senador Gilvam Borges. 

É lido o seguinte: 

OF/GAB/NI! 557 

Brasília, 18 de junho de 1997. 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicaçao dos 

Deputados Sandro Mabel e Marçal Filho, para inte­
grarem, na qualidade de Titular, a Comissão Mista 
destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória 
nl! 1.577, de 11 de junho de 1997, e, na qualidade de 
Suplente, os Deputados Ivandro Cunha Lima e Val­
dir Colatto, em minha substituição e aos Deputados 
Wagner Rossi, José Luiz Clerot e Confúcio Moura, 
respectivamente. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência 
protestos de consideração e apreço. - Deputado 
Geddel Vieira Lima, Líder do Bloco 
PMDB/PSD/PSL 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - Será 
feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Haviano Melo) - Passa-.. 
mos à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy por 20 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Senador Flaviano Melo, srªs e Srs. Se­
nadores, 

Presente de Aniversário ao Presidente. 
Em sendo hoje, 18 de junho de 1997, aniversá­

rio do Presidente Fernando Henrique Cardoso - Sua 
Excelência faz 66 anos - resolvi lhe encaminhar um 
presente. Há pessoas que preferem apenas falar 

coisas agradáveis. Prefiro, entretanto, dizer verda­
des, mesmo que não agradáveis. Pensando nisso é 
que resolvi encaminhar de presente ao Presidente 
um exemplar da revista Caros Amigos que, em seu 
número três, traz uma longa entrevista de Leonardo 
Boft. A entrevista tem dez páginas. Ao lado de ou­
tros assuntos, Boft faz uma análise severa do Presi­
dente e de seu Governo, dizendo: 

O Fernando Henrique julga a socieda­
de a partir de um jogo de interesses, de 
onde ele é parte importante, e ele assume o 
poder dentro de um projeto que eu acho pro­
fundamente perverso, porque não significa 
nenhuma ruptura de herança de exclusão 
que teve este país. Os sujeitos históricos, 
que sempre detiveram o poder de forma au­
toritária, excludente, exploradora, são aque­
les que compõem a base do governo do 
qual ele é presidente ... 

Continua Leonardo Boft: 

• Acho que ele não ama suficientemen­
te esse povo, ele ama o poder. É um projeto 
de poder em que ele se beneficia. Mas tem 
que qualificar esse poder, qual é a natureza 
desse poder? É o velho poder oligárquico, 
excludente, da história brasileira, e ele não 
colaborou em nada para modificar isso. E aí 
eu penso - diz Leonardo 80ft sobre o Presi­
dente Femando Henrique - que ele nos traiu 
a todos nós, porque depositamos na lucidez 
do intelectual, do sociólogo que conhece o 
mecanismo de poder a esperança de que 
pudesse interferir e dar uma marca diferen­
te. E ele não fez ... 

Arremata Leonardo Boft: Eu acho que 
ele nao acredita em absolutamente nada, 
nenhuma transcendência, é de um marxis­
mo clássico, ateu e, para quem não tem 
uma transcendência da história é isso -
quem está no poder tem de se aproveitar do 
cavalo que passa encilhado, porque não tem 
mais nada além disso, nenhum projeto de 
longo alcance, em que haja a dimensão da 
renúncia, para construir uma base mais po­
pular, mais ampla e dialética." 

Registro a dura análise de Leonardo Boft na 
esperança de que o Presidente Femando Henrique 
Cardoso possa reagir a ela. Afinal, fui um dos que 
acompanhei com entusiasmo a carreira do sociólogo 
que escreveu sobre a Teoria da Dependência, que 
congregou intelectuais perseguidos pela ditadura no 
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Cebrap, que batalhei ao seu lado para que fosse res, pois tem o respeito desta Nação. Dia de aniver-
eleito senador pelo MDB em 1978 - quando foi eleito sário, para quem crê como eu, também é dia de se 
Franco Montoro, Fernando Henrique suplente -, que rezar - principalmente para um homem que tem a 
estive junto nas lutas pela democratização do Brasil. responsabilidade de ser Presidente da República -

Passados dois anos e meio de seu mandato, para que Deus ilumine, auxilie e facilite tão cifícil 
salvo os ganhos importantes decorrentes da diminui- missão. Sua Excelência passa esta data de maneira 
ção da inflação, a qual resulta em dificuldades maio- singela, eu diria quase despercebida, mas isso não 
res para os mais pobres, pouco se pode registrar nos impede de, ao lhe desejarmos felicidades, espe-
como tendo sido realizado para de fato trazer a gran- rarrnos que medite e que reflita, de maneira aprofun-
de massa de excluídos para a condição de cidadania dada, sobre sua responsabilidade e obrigação de ser 
plena. E, no entanto, tanto está por se fazer. um grande Presidente. Tenho preocupações e an-

A reforma agrária poderia estar tendo um ritmo gústias a respeito da vida de um Presidente, que 
mais acelerado com o assentamento de todos aque- realmente deve ser muito difícil. Em primeiro lugar, 
les que se encontram acampados manifestando o há os obstáculos com que se defronta, as decisões 
desejo de lavrar a terra; a implantação de programa difíceis e dramáticas que encontra pela frente de es-
de crédito popular visando a concessão de peque- colher o melhor caminho e o melhor momento. Sa-
nos financiamentos para que as pessoas possam bemos que o Presidente Fernando Henrique Cardo-
desenvolver atividades produtivas, de forma indivi- so é um homem de bem. V. ExB, inclusive, foi dos 
dual ou em grupos, sem grandes exigências colate- seus primeiros cabos eleitorais naquela espécie de 
rais ou burocráticas, a exemplo do que vem ocorren- anticandidatura, quandO foi candidato em uma suble-
do no Distrito Federal, no Ceará, em Porto Alegre, genda e todos sabiam que o Sr. Franco Montoro se-
deve ser implementada. O desenvolvimento de for- ria o vitorioso, tranqüilo e sereno. Aquela foi uma 
mas de cooperativas de produção, no campo e na ci- campanha de V. EX- e do Lula para marcar uma po-
dade, e as múltiplas formas de democratização das sição. Algumas pessoas dizem que os destinos no-
decisões sobre o que produzir e como distribuir os vos das transformações, inclusive de ações do PT, 
rendimentos no âmbito das empresas constitui capí- começaram naquela campanha de porta de fábrica, 
tulo que merece maior atenção, assim como a ga- de debate, onde um grupo de jovens intelectuais, 
rantia de uma renda de cidadania como forma de as- como o Presidente e V. ExB, e de líderes sindicais, 
segurar a melhor partilha da riqueza desta Nação a como Lula, defendia uma idéia e um anticandidato. 
todos os cidadãos. Esses são alguns exemplos de Mas, nem por isso, aquilo deixou de ser importante e 
áreas onde o Governo poderia estar avançando mui- de ter significado. Durante a vida, evoluímos, muda-
to mais. mos e nos transformamos. Quando está na faculda-

Assim, Sr. Presidente e caros amigos, fica aqui o de, o jovem geralmente é de esquerda, é comunista, 
presente ao Presidente Fernando Henrique Cardoso. quer salvar o mundo, quer que ele seja igualitário, 

O Sr. Pedro Simon _ Permite-me V.EX- um onde todos dêem-se as mãos para caminhar, mas 
aparte? conhecemos a diferença que se opera anos depois. 

O SR. EDUARDO SUPLICY _ Senador Pedro Nunca fui comunista, sempre defendi as idéias de 
Alberto Pasqualini. Naquela época, quando era jo-

Simon, gostaria de dizer que pensei muito nas reco­
mendações que, recentemente, V. EX- fez ao Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. V. EX- encontra­
rá em Leonardo 80ft uma pessoa com a qual, certa­
mente, tem afinidade. 

Ouço V.EX- com muita honra. 
O Sr. Pedro Simon - Aproveito a presença de 

V.Ex- na tribuna para também levar a minha mensa­
gem de feliz aniversário ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Não tenho nenhuma dúvida de 
que a Nação inteira deseja um feliz aniversário a 
Sua Excelência, para quem hoje deve ser um dia de 
meditação e de alegria. Sua Excelência tem muitos 
motivos pessoais para estar alegre, juntamente com 
sua esposa, seus filhos, seus netos e seus familia-

vem e estava na faculdade, era mal visto pelos dois 
lados: os capitalistas diziam que eu era comunista e 
estes, que eu era um tapeado r, porque, com as 
idéias de Pasqualini, eu estava fingindo e permitindo 
que os usurpadores capitalistas permanecessem no 
poder. Agora, anos depois - praticamente um mun­
do depois -, canso de ver velhos presidentes do 
Centro Acadêmico da Faculdade de Medicina do 
meu tempo, como o presidente da UNE que me an­
tecedeu, que eram homens de esquerda total e hoje 
são de direita, acomodados, tranqüilos, serenos, rin­
do daquela época. A verdade é que ao caminharmos 
elaboramos nosso pensamento. O Senhor Femando 
Henrique Cardoso é uma pessoa que fo~ou seu pen-
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samento e geraçoes o acompanharam. Neste seu 
aniversário, seria importante que o Senhor Femando 
Henrique Cardoso parasse para meditar sobre isso. 
O melhor presente de aniversário que eu poderia de­
sejar a Sua Excelência é que o Sr. Mário Covas -
que ontem nos deu uma lição belíssima, a de um ho­
mem que passa por todas as posições mas mantém 
o seu pensamento, a sua idéia, a sua coerência -, o 
Sr. Pimenta da Veiga, o Sr. Scalco, o Sr. João Gil­
berto, essas velhas e extraordinárias lideranças que 
criaram e orientaram o PSD8, o lembrassem hoje 
dessas lutas, do que era, do que é, do que não pode 
ser como se pensava, assim como daquilo que é e 
nao é o que se pensava e se esperava. Que revives­
sem juntos os velhos dias - dos quais talvez Sua Ex­
celência não queira se lembrar - daquela caminhada 
com o Lula e com o Suplicy, de como foi bonito, de 
como se lançaram idéias que foram se desenvolven­
do e progredindo. Hoje, à missa, rezei pelo Senhor 
Presidente e pedi a Deus exatamente isso: que seus 
grandes amigos prestem-lhe esse serviço. Este é o 
apelo, do fundo do coração, que gostaria de fazer, 
como presente. Com um abraço fratemo, desejo feli­
cidades a Sua Excelência, o Senhor Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Pedro 
Simon, V. Ex' rezou pelo Presidente com um entu­
siasmo semelhante àquele de Leonardo 80ft quando 
fala do significado de Deus. 

Tem a ver com a expressão grega ente os 
mos, que vem da palavra entusiasmo, e significa 
justamente uma entidade, uma suprema paixão, 
uma suprema energia. É como se as pessoas tives­
sem um Deus dentro de si. 

"Então, todo o entusiasmo é a essên­
cia da vida, porque a essência da vida não é 
a vida, é a vitalidade da vida. Entao creio 
que é essa realidade que penetra tudo e não 
se deixa captar e sem a qual nós não enten­
demos nosso vigor, nossa esperança, nosso 
sonho, nosso entusiasmo, que escapa conti­
nuamente e ao mesmo tempo nos desafia 
pra frente e pra cima". 

É como se fosse também o entusiasmo, aquele 
que faz com que as pessoas acordem dE: manhã 
com a vontade de estender a mão ao outro. V. Ex' 
acordou hoje com a vontade de estender a mao ao 
Presidente para dizê-lo que acorde! O Presidente 
tem o espírito daqueles seus amigos que mais cedo 
estiveram com V. Ex' na sua trajetória, na busca da 
liberdade, da democracia, da justiça. É isso que V. 
Ex' está lhe dizendo. 

Leonardo 80ft, nos anos 70, quando era editor 
da Vozes, época em que iniciou as suas críticas à 
Igreja Católica, através da evoluçao de seu pensa­
mento relativamente à Teologia da Libertação, foi 
quem abriu as portas para Fernando Henrique Car­
doso. Naquela oportunidade, ao visitar o Cebrap, por 
volta de 1972, disse que a Editora Vozes publicaria 
a revista da Cebrap, os estudos do Cebrap, os livros 
de Fernando Henrique e dos intelectuais que ele ha­
via acolhido. Foi justamente Leonardo Boft que inte­
ragiu com o coordenador do Cebrap, que era o so­
ciólogo Fernando Henrique Cardoso. 

Hoje Leonardo 80ft faz uma crítica bastante 
severa, inclusive dizendo que já não estão mais con­
siderando Fernando Henrique como um intelectual, 
como se Sua Excelência estivesse mais preocupado 
com a questao do poder, com a questão de como 
estar junto aos que detém poder, nem que sejam es­
sas pessoas aquelas que estiveram, ao longo de dé­
cadas, ainda que por formas ditatoriais, no centro do 
poder e levando o Brasil a uma situaçao de contínua 
exclusão para uma parcela enorme da população. 
Leonardo 80ft procura sacudir, como V. Ex' o faz, o 
espírito do Presidente, dizendo a Sua Excelência 
que liberte de si próprio aquele seu espírito de asas 
abertas, aquele espírito de águia e não um espírito 
de galinha, como diz a fábula do educador de Gana, 
James Archer, que também foi objeto de análise de 
Leonardo 80ft num outro texto. 

Seria importante que Fernando Henrique sou­
besse das forças que tem internamente para dizer 
qual o melhor caminho. Mas temo que esteja Sua 
Excelência de tal forma amarrado a certos propósi­
tos que tenha dificuldade de realizar aquilo que -
acredito -, pelo menos, foi seu sonho, quando, em 
1978, estive ao seu lado. 

Senador Pedro Simon, na verdade, ainda que 
tivesse sido vitorioso Franco Montoro, que foi então 
eleito Senador, também por conseguir o segundo lu­
gar, Fernando Henrique se tomou Senador em 1982, 
no início de 1983, logo que Franco Montoro assumiu 
o Govemo do Estado de São Paulo. Entao, aquela 
jornada acabou sendo também vitoriosa. 

Aliás, gostaria de recomendar a leitura dessa 
entrevista de Leonardo Boft a todos os meus Pares. 
Até porque ali está o seu testemunho sobre o que 
aconteceu quando do seu enfrentamento com a 
Igreja Católica. Leonardo 80ft sentou-se na mesma 
cadeira de Giordano Bruno, de Galileu Galilei - só 
faltou ali a tortura. Mas ele foi submetido a extraordi­
nárias forças que vinham de pessoas que tinham 
grande poder de influência sobre certos segmentos 

I 
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da Igreja Católica e que influenciavam o Vaticano de Arremata 80ft: 'Eu acho que ele não acredita em absoluta-

alguma maneira, e o influenciam até hoje. Ao mes- mente nada, nenhuma transcendência, é de um marxismo clássi-

mo tempo, ele dá um testemunho sobre as forças da co, ateu e, para quem não tem uma transcendência da história é 

Igreja Católica que deram a mão e apoio, como por isso - quem está no poder tem de se aproveitar do cavalo que 

exemplo, a D. Ivo Lorscheiter e D. Evaristo Arns. passa encilhado porque não tem mais nada além disso, nenhum 

Há uma bela passagem do último diálogo de projeto de longo alcance, em que haja a dimensão da renúncia, 

Leonardo Boft com o Senador Darcy Ribeiro que para construir uma base mais popular, mais ampla e dialética.' 

vale a pena ser lida. Falavam da morte e da fé, e o Registro a dura análise de Leonardo 80ft na esperança de 

Senador Darcy Ribeiro queria saber o que acontece- que o Presidente Femando Henrique Cardoso possa reagir a ela. 

ria com ele. Leonardo Boft disse ao Senador Darcy Afinal, fui um dos que acompanhei com entusiasmo a carreira do 

Ribeiro que, de acordo com sua visão, ele chegaria sociólogo que escreveu sobre a Teoria da Dependência, que con-

ao céu. Para Darcy Ribeiro, a visão de Deus seria na gregou intelectuais perseguidos pela ditadura no Cebrap, que ba-

forma de uma deusa. talhei ao seu lado para que fosse eleito senador pelo MDB em 

Os Srs. Senadores devem ler o texto, vale a 
pena, porque o Senador Darcy Ribeiro inclusive dis­
se que gostaria de chegar ao céu daquela forma 
descrita por Leonardo Boft. 

Eis, portanto, o presente encaminhado ao Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso, uma boa e 
dura análise, contendo ainda uma recomendação 
importante de Leonardo Boft. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

PRESENTE DE ANIVERSÁRIO AO PRESIDENTE 

Eduardo Matarazzo Supllcy 

Em sendo hoje, 18 de junho de 1997, aniversário do Presi­

dente Fernando Henrique Cardoso, resolvi lhe encaminhar um 

presente. Há pessoas que preferem apenas falar coisas agradá­

veis. Prefiro, entretanto, dizer verdades, mesmo que não agradá­

veis. Pensando nisso é que resolvi encaminhar de presente ao 

Presidente um exemplar na revista Caros Amigos que em seu nú­

mero 3, traz uma longa entrevista de Leonardo 80ft. Ao lado de 

outros assuntos, 80ft faz uma análise severa do Presidente e de 

seu govemo, dizendo: 

'O Femando Henrqiue julga a sociedade a partir de um 

jogo de interesses, de onde ele é parte importante, e ele assume 

o poder dentro de um projeto que eu acho profundamente perver­

so, porque não significa nenhuma ruptura de herança de exclusão 

que teve esse país. Os sujeitos históricos, que sempre detiveram 

o poder de fonna autoritária, excludente, exploradora, são aque­

les que compõem a base do govemo do qual ele é presidente ... ' 

Continua 80ft 'acho que ele não ama sufiGientemente 
• 

esse povo, ele ama o poder. E um projeto de poder em que ele 

se beneficia. Mas tem que qualificar esse poder, qual é a nature­

za desse poder? É o velho poder oligárquico, excludente, da his­

tória brasileira, e ele não colaborou em nada para modificar isso. 

E aí eu penso que ele nos traiu a todos nós, porque depositamos 

na lucidez do intelectual, do sociólogo que conhece o mecanismo 

de poder a esperança de que pudesse interfir a dar uma marca 

diferente. e ele não fez ... 

1978, que estive junto nas lutas pela democratização do Brasil. 

Passados dois anos e meio de seu mandato, salvo os ga­

nhos importantes decorrentes da diminuição da inflação, a qual 

resulta em dificuldades maiores para os mais pobres, pouco se 

pode registrar como tendo sido realizado para de fato trazer a 

grande massa de excluídos para a condição de cidadania plena. 

E, no entanto, tanto esta por se fazer. 

A refonna agrária poderia estar tendo um ritmo mais acele­

rado, com assentamento de todos aqueles que se encontram, 

acampados manifestando o seu desejo de lavrar a terra. A im­

plantação de programa de crédito popular visando a concessão 

de pequenos finaciamentos para que as pessoas possam desen­

volver atividades produtivas , de forma individual ou em grupos, 

sem grandes exigências colaterais ou burocráticas, a exemplo do 

que vem ocorrendo, no DF e no Ceará deve ser implementada, O 

desenvolvimento de fonnas cooperativas de produção no campo 

e na cidade, e as múltiplas fonnas de democratização das decisõ­

es sobre o que produzir e como distribuir os rendimentos no âm­

bito das empresas constitui capítulo que merece maior atenção. A 

garantia de uma renda de cidadania como fonna de assegurar a 

melhor partilha da riqueza da nação a todos cidadãos. São alguns 

exemplos Ode áreas onde o govemo poderia estar avançando mui­

to mais. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Flaviano Melo, 3º Secretário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Júnia Marise, 2º Vice-Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Dando 
prosseguimento à lista de oradores inscritos, conce­
do a palavra ao nobre Senador Ramez T ebet, por 
permuta com o Senador José Alves. 

V. Ex" dispoe de 20 minutos . 
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr" 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é inegável que o 
arcabouço democrático repousa fundamentalmente 
no prestígio das suas instituições. Instituições presti­
giadas, eficientes, com credibilidade, sem qualquer 
dúvida, regime democrático à altura de atender aos 
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interesses da nossa população, de atender aos re- lizando, no meu entendimento, um grande trabalho a 
clamos da sociedade. este País. Mas, por desconhecimento das suas fun-

Sri Presidente, notamos hoje quase que um ções, por desconhecimento da sua finalidade, Sr' 
desprestígio das nossas instituições. As pesquisas Presidenta, Srs. Senadores, diz-se que tudo vai aca-
de opinião pública dão conta de que a sociedade bar em pizza. 
brasileira, até mesmo acompanhando os mesmos E por que se diz que tudo vai acabar em pizza? 
sintomas que se observam em sociedades que se Porque é um costume, A tradição brasileira tem de-
dizem mais evoluídas e mais avançadas, está des- monstrado que não existe ninguém que tenha come-
crente da classe que tem o dever indeclinável, que tido o chamado crime do colarinho branco, ou crime 
tem a obrigação de decidir e de ajudar na condução contra o Sistema Financeiro e que esteja punido e 
dos destinos de um povo. atrás das grades. Que a Justiça só existe, como afir-

Não precisamos recorrer a nenhum instituto de mei no início, para os pobres, para os desamparados e 
pesquisa de opinião pública para constatarmos que para os desassistidos. Que aqueles que têm melhor 
há uma descrença na classe política, uma descrença condição financeira nunca vão para o fundo das gra-
no Poder Legislativo. Também não se acredita no des, nem sequer amargam a condenação pelos atos, 
Poder Judiciário do nosso País. Diz-se - e ninguém pelos fatos ou pelos crimes que praticaram. 
contesta, porque é 'um fato que nao deixa dúvida - A população não sabe que a obrigação do Le-
que no nosso Brasil a cadeia, a punição só existe gislativo, do Congresso Nacional, é tao-somente de 
para os pobres e para os desamparados de qualquer investigar os fatos. A Comissão Parlamentar de In-
forma. Diz-se que a Justiça é tardia, que a Justiça é quérito apenas averigua, investiga os fatos. E, termi-
lenta, diz-se que a Justiça não funciona. nados os seus trabalhos, a Constituiçao o declara 

Do Legislativo se diz, ora que fazemos muitas expressamente: "terminados os seus trabalhos, re-
leis, ora que nao legislamos, ora que ficamos a fazer mete as suas conclusoes para o Ministério Público, a 
discursos, ora que ficamos na retórica, mas sem dar fim de que este órgão, como fiscal da lei, promova a 
soluçao para os problemas que afligem a nossa so- responsabilidade civil e criminal daqueles que foram 
ciedade. apontados pela Comissao Parlamentar de Inquérito." 

Sri Presidenta e Srs. Senadores, tenho para 
mim que essa é uma preocupaçao constante para 
todos nós, tenho para mim que é muito ruim para 
cada um de nós estar ouvindo dos nossos conterrâ­
neos, dos nossos compatriotas essa descrença nos 
nossos trabalhos. 

Vou explicar melhor, Sri Presidenta e Srs. Se­
nadores. Acredito que o Congresso Nacional - nós 
aqui do Senado da República, mais especificamente 
-, no afã de contribuir para o aprimoramento da de­
mocracia, no afa de colocar um ponto final na impu­
nidade que existe neste País, na improbidade que 
existe em solo brasileiro, muito tem se esforçado. 

Hoje, o Senado da República, por exemplo, 
realiza um grande trabalho. Realmente, a CPI dos 
Precatórios - está aqui seu eminente Relator, Sena­
dor Roberto Requião - está prestando relevantes 
serviços a este País, está desnudando aquilo que 
existia no Sistema Financeiro do nosso Brasil, está 
colocando o dedo na ferida, tem trazido aqui para o 
lugar onde realiza os seus trabalhos as mais emi­
nentes figuras, a fim de prestarem esclarecimentos 
uns, a outros convidando para ajudar em seus traba­
lhos, convocando aqueles que têm aqui compareci­
do sob juramento de dizer a verdade sobre os fatos 
inquiridos. Em suma, a CPI dos Precatórios está rea-

Existe o quê aí, Sri Presidenta, Srs. Senado­
res? O que a Constituição diz a respeito da questao. 
Em outras palavras, está coerente com o princípio 
maior da democracia: a independência e a harmonia 
dos Poderes. O Legislativo faz a sua parte, apura, 
faz o que lhe compete e, depois, remete aos órgãos 
competentes para que dêem continuidade. 

Essa Comissão Parlamentar de Inquérito que 
está aí tem contado, desde agora, com a colabora­
ção do Ministério Público, que está a acompanhar os 
trabalhos. Ao que estou informado, conta com auxi­
liares do Tribunal de Contas da União e até com rep­
resentantes do Banco Central. Vai apresentar uma 
conclusão. 

Mas, Sri Presidenta, Srs. Senadores, penso 
que temos que fazer alguma coisa mais. Alguma coi­
sa que possa fazer com que a lentidão com que an­
dam os processos não venha a prejudicar o fim 
maior, que é o de fazer justiça: absolvendo os ino­
centes e condenando os culpados. 

Percebo que temos que dar uma resposta à so­
ciedade que está inquieta, à sociedade que acredita 
que - desculpem a força de expressão - realizamos 
aqui tão-somente um espetáculo, um teatro, porque, 
no fim, nao vai acontecer coisa alguma com ninguém. 

• R 
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Essa é a verdade nua e crua que devemos pro­
clamar daqui. No meu Estado e por onde ando, te­
nho sido abordado a respeito, pois muitos não sa­
bem a finalidade de uma CPI. Tenho comparecido e 
já compareci a duas faculdades, com o fim específi­
co de dizer alguma coisa sobre Comissão Parlamen­
tar de Inquérito. Embora com a Constituição e com a 
lei n!/ 1.579, de 18 de março de 1952, que dispõem 
sobre as comissões parlamentares de inquérito, noto 
que existe uma inquietação, mais do que isso, uma 
descrença, porque não se chega a um resultado fi­
nai, a uma conclusão. 

Os processos são muito demorados, o anda­
mento no Poder Judiciário é lento, de tal forma, srª 
Presidenta e Srs. Senadores, que se diz até mesmo 
que o maior advogado de defesa daqueles que prati­
cam delito é justamente o tempo. Por quê? Porque 
os processos ficam na poeira das prateleiras, sem o 
andamento conveniente e adequado. O Poder Judi­
ciário, infelizmente, ainda não está aparelhado e é 
necessário aparelhá-lo melhor, como também o Mi­
nistério Público e todos os órgãos dos Poderes PÚ­
blicos. A própria Polícia Federal, quando recebe pe­
dido de investigação, quando está encarregada de 
investigar fatos, por não dispor de meios suficientes, 
leva anos e anos averiguando fatos e atos, e às ve­
zes não consegue apurar coisa alguma. 

Com essa preocupação, meus eminentes pa­
res, de arrumar uma forma, dentro do possível, de o 
povo acreditar mais em nossas instituições, é que 
estou encaminhando à Mesa um projeto de lei, de 
minha autoria, dando seqüência ao que diz a própria 
Constituição, quando afirma que as conclusões das 
Comissões Parlamentares de Inquérito serão envia­
das ao Ministério Público. 

Digo, neste projeto de lei - do qual espero apro­
vação do Senado e da Câmara dos Deputados -, que 
se enviem as conclusões das Comissões Parlamen­
tares de Inquérito ao Ministério Público, para que 
promova responsabilidade civil ou criminal dos infra-.. 
tores; que se enviem nossas conclusões a qualquer 
órgão em diligência ou para adoção de providências, 
mas que esse encaminhamento tenha prioridade so­
bre todos os atos judiciais e administrativos. Sim, 
que tenha prioridade, porque, via de regra, são cri­
mes contra o sistema financeiro; via de regra, são 
crimes contra a administração pública, a merecerem, 
portanto, um tratamento diferenciado, prioridade dos 
órgãos encarregados, do Ministério Público, do Tri­
bunal de Contas, do Poder Judiciário, da Polícia Fe­
derai, de todos os órgãos públicos, que se dê priori­
dade às conclusões da CPI, que se dê essa prefe-

rência no andamento daquilo que for decidido pela 
Comissão Parlamentar de Inquérito. É claro! Ar, di­
rão alguns: "Mas como dar prioridade? Prioridade 
por quê?" Respondo: prioridade porque o interesse 
público prevalece sobre quaisquer outros interesses, 
prioridade à exceção, evidentemente, dos pedidos 
encaminhados à Justiça e referentes à liberdade dos 
cidadãos ou referentes a direito líquido e certo. E 
digo no meu Projeto de lei: exceto quanto aos ha­
beas corpus e quanto aos mandatos de segurança. 
Mas objetivo, com esse processo, dar celeridade às 
conclusões das Comissões Parlamentares de Inqué­
rito, fazer com que os crimes contra o sistema finan­
ceiro e contra a administração pública mereçam, de 
todos os outros órgãos, de todos os órgãos públicos, 
preferência e prioridade no seu andamento e no seu 
julgamento. Creio que é o mínimo que nós podemos 
apresentar, hoje, à consideração da sociedade brasi­
leira. 

Ainda hoje, li um artigo no jomal O Globo, em 
que se afirma que, de 77 casos julgados, 62 foram 
arquivados, 10 resultaram em absolvição e três em 
condenação. E que uma eminente Subprocuradora­
Geral, a Drª Ela Wiecko de Castilho, reclama da len­
tidão com que os processos se arrastam e afirma 
que grande parte de fraudadores acaba beneficiado 
pela prescrição da pena. Em outras palavras, aquilo 
que eu afirmei, de que os maiores advogados da­
queles que estão nas barras dos tribunais justamen­
te é a chamada prescrição, é o decurso do tempo. 

Entao, esse projeto, que parece ser tão sim­
ples, tem uma finalidade até didática, no sentido do 
esclarecimento para a opinião pública, para a socie­
dade e, de outro lado, tem o caráter de dar guarida 
ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas, ao Po­
der Judiciário e a qualquer outro órgão, para que 
eles, dentre o volume de processos em que estão 
assoberbados, dêem preferência aos processos que 
afligem a maior parte, ou que afligem mais profunda-, 
mente a sociedade brasileira. E esse o objetivo do 
projeto que estou submetendo à consideração do 
Senado da República. 

Acredito que estaremos, com esse projeto de 
lei, apenas tornando mais forte o elo que liga ou que 
deve ligar os Três Poderes da República: legislati­
vo, Executivo e Judiciário. Sim, acredito firmemente 
nisso, porque os Poderes têm que trabalhar harmo­
nicamente entre si. 

Não me refiro só à Comissão Parlamentar de 
Inquérito de uma das Casas. Esse projeto de lei pro­
cura atingir as conclusões emanadas também das 
Comissões Parlamentares Mistas de Inquérito, isto 
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é, com representantes do Senado da República e da nião pública do que apoiar ou elogiar as decisões do 
Câmara Federal. Governo. 

É preciso que se faça justiça à CPI dos Preca- Quase sempre fazemos uso da palavra, neste 
tórios, Srs. Senadores. É muito bom verificar que o plenário, para reivindicar, contestar ou sugerir. Isso 
Ministério Público está acompanhando atentamente porque a grandeza territorial do País, a diversidade 
os trabalhos da nossa CPI. É bom verificar que já geoeconômica de suas regiões e as diferenças so-
estamos contando com a ajuda do Tribunal de Con- cioculturais do nosso povo fazem com que conduzir 
tas, de servidores do Banco Central e de outras insti- os destinos do Brasil seja quase tão difícil quanto 
tuições. Tudo isso porque a nossa Comissão, presi- gov~rnaf todo um continente. 

dida pelo eminente Senador Bernardo Cabral, tendo Hoje, nobres colegas, venho de público mani-
como Relator o Senador Roberto Requião, e todos festar meu inteiro apoio a uma decisão govemamen-
os demais membros, cônscios de suas responsabili- tal que aos poucos se concretiza. Ela há de trazer aos 
dades, está procurando fazer um trabalho com a políticos e aos cidadãos a tranqüilidade que merece-
maior seriedade e profundidade, para, realmente, mos e à Nação o justo orgulho pelo reconhecimento in-
depurar, conseguir apresentar alguma coisa à socie- temacional. Refiro-me ao revigoramento do Proálcool, 
dade brasileira, eliminando, assim, ou pelo menos ao provável ressurgimento desse programa que gran-
diminuindo, a descrença que hoje se tem nas institui- jeou ao Brasil a admiraçao mundial, por motivo da cria-
ções, principalmente no Poder Legislativo. E tam- çao e do domínio dessa energia não-poluente. 
bém há inúmeras reclamações do andamento dos 
processos e das ações no Poder Judiciário. 

Não falo àqui, Srs. Senadores, com sentimen­
to, com revolta e nao atribuo culpa às outras institui­
çoes - nem a nós e nem às outras instituições. Vim 
do Ministério Público. Na minha mocidade, servi três 
anos ao Ministério Público, mas venho também da 
Advocacia. Conheço, portanto, o funcionamento da 
máquina do Poder Judiciário, e apresento este proje­
to com humildade, rendendo até tributos ao esforço 
que fazem juízes, membros de Ministério Público, 
em favor de uma melhor justiça no País, procurando 
vencer as estruturas viciadas existentes, procurando 
vencer as deficiências estruturais que nós temos. 

Srls e Srs. Senadores, quantas vezes a Polícia 
é impossibilitada de realizar diligências por falta de 
veículos, por falta de recursos para cumprir com sua 
obrigaçao. 

Portanto, presto minha homenagem a esses 
Poderes, longe de criticá-los, mas na certeza de que 
eles representam um elo de união com o Poder Le­
gislativo, num afa de se buscar cada vez mais o sen­
timento de justiça, que a sociedade tanto enseja. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. V. 
E~ dispõe de 20 minutos. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL-TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisao do orador.) 
- Sr. Presidente e srªs e Srs. Senadores, todo jorna­
lista sabe que os escândalos e as catástrofes ven­
dem jornais. Da mesma forma, sabem os políticos 
que fazer oposição torna-os mais simpáticos à opi-

Vários de nós, por diversas vezes, ocupamos a 
tribuna em defesa dessa tecnologia intrinsecamente 
nacional. Com freqüência demonstramos nossas 
preocupações com as notícias que prenunciavam a 
agonia e morte do Proálcool. Creio, nobres colegas, 
que felizmente nossos brados de alerta não foram 
inúteis. Os jomais da semana que se iniciou em 19 
de maio passado informam que as usinas de álcool 
planejam produzir energia com a queima do bagaço 
de cana e vendê-Ia às empresas distribuidoras de 
eletricidade. 

A fragilidade do sistema energético brasileiro, 
evidenciada pelo blecaute que no final de abril atin­
giu as Regiôes Sudeste e Sul, talvez tenha sido o fa­
tor preponderante nessa decisao. Entretanto, os re­
sultados da Convenção do Clima, realizada em Ber­
lim, em 1994, também exerceram grande influência. 

Permita-me, Sr. Presidente, Srls e Srs. Sena­
dores, um rápido retrospecto. A Rio-92, conferência 
mundial em defesa do meio ambiente, concluiu que 
os países industrializados, responsáveis pela emis­
são de 83,6% de gás carbônico do mundo, deveriam 
reduzir os seus níveis de poluiçao. Sabe-se que a 
poluição é responsável pela redução da camada de 
ozônio, o que provoca o efeito estufa, isto é, o aque­
cimento do clima. O aumento da temperatura, por 
sua vez, acarreta uma série de catástrofes. 

Não conseguindo cumprir tal compromisso e 
com o objetivo de obter melhor imagem perante a 
opiniao pública mundial, aqueles países se propuse­
ram, na Convenção do Clima, a financiar projetos 
que reduzam a poluição em países menos desenvol­
vidos. Os Estados Unidos e a Europa, por exemplo, 



11836 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

poderão custear a importação do nosso álcool com- pi ia essa participação da sociedade em áreas ante-
bustível para a índia. riormente sob controle exclusivo do Estado. 

Segundo o assessor económico da Coopersu- O Sr. Gerson Camata - Permite V. Ex' um 
car, Sr. Roberto de Moura Campos, o álcool anidro aparte? 

pode ser misturado numa proporção de 8% no diesel O SR. CARLOS PATROcíNIO - Concedo o 
e na gasolina que movimentam os carros que circulam 
na índia e em qualquer parte do mundo, o que facilita a 
sua exportação pelo Brasil. Para o Ministério da Indús­
tria, do Comércio e do Turismo, a adição de álcool ani­
dro pode chegar a 22% de cada litro de gasolina, 
como no Brasil, sem nenhum efeito negativo. 

Quanto à geração de energia para consumo in­
terno, as informações são de que, ·se a metade das 
usinas de álcool do País aderir ao projeto do Gover­
no, elas poderão suprir um consumo de 15 bilhões 
de quilowatts-hora ( ... ) usando a tecnologia atual­
mente disponível para queimar o bagaço de cana, 
sobra da produção de combustível. Esse volume 
equivale a 7,5% do total consumido no Brasil·. 

Esse projeto, que está sendo preparado pelo 
Ministério das Minas e Energia, tem por objetivo le­
var as distribuidoras de energia dos Estados a ad­
quirir eletricidade produzida pelas usinas de álcool e 
demais empresas. 

Outra meta daquele Ministério é que as empre­
sas privadas produzam energia para consumo pró­
prio e vendam o excedente às distribuidoras, que fa­
rão o repasse à população. A geração de energia 
elétrica poderá utilizar tanto gás natural quanto sub­
produtos do tipo do bagaço de cana. 

Deve-se ressaltar que o emprego da tecnologia 
do álcool vem atraindo a atenção de vários empresá­
rios estrangeiros, especialmente dos Estados Unidos 
e do Canadá, interessados nos lucros que poderão 
resultar desse tipo de geração de energia. Daí po­
dem advir parcerias com a indústria nacional que, 
com a utilização de maquinário modemo, poderão 
triplicar o volume de energia gerado a partir do baga­
ço de cana. 

Sr. Presidente, S,.s e Srs. Senadores, em ou­
tubro de 96, o Presidente Fernando Henrique conce­
deu uma entrevista exclusiva à Folha de S.Paulo, 
na qual explicou seu pensamento social e político. 
Questionado quanto à parceria sociedade-Estado 
respondeu: 

·0 Estado hoje não pode ocupar os 
buracos todos. É preciso que ele tenha uma 
articulação com a sociedade civil para que 
os projetos funcionem.· 

O programa de co-geração de energia que o 
Ministério pretende implementar ainda este ano am-

, 

aparte ao nobre Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata - Acompanho o seu dis­
curso com o interesse que V. Ex' merece e mais ain­
da o interesse que o assunto que V. Ex' focaliza me­
rece. Estamos - e V. Ex!! se referiu ao fato - já no 
período dos ·apagões·, quer dizer, das interrupções 
de fomecimento de energia elétrica nas grandes ci­
dades brasileiras, inclusive aqui em Brasília. V. Ex' 
sabe, e disse em seu pronunciamento, que há mui­
tos anos o País não vinha investindo na produção de 
energia elétrica. Só que, para se produzir energia 
elétrica, o investimento não pode ser feito de véspe­
ra; quer dizer, um projeto hidrelétrico, entre o dia em 
que se decide executá-lo e o dia em que se pode 
produzir a primeira energia elétrica, corre entre cinco 
a oito anos. E o Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, nesse aspecto, tem sido mais 
ágil do que se esperava, diante do atraso que o Bra­
sil vinha enfrentando. V. Ex' cita o uso do bagaço da 
cana-de-açúcar para a produção de energia elétrica, 
mostra as perspectivas que temos nesse campo. É 
um método mais rápido, ao qual se chega com maior 
rapidez, porque a matéria-prima do combustível já 
existe ali e está sendo jogada no lixo. A usina termo­
elétrica que vai operar com o bagaço da cana é 
montada mais rapidamente e passa a produzir ener­
gia elétrica com maior rapidez do que uma usina hi­
drelétrica. Cito como exemplo o Estado do Espínto 
Santo. Há 22 anos não se construía uma central de 
energia elétrica naquele Estado. Entretanto, a ado­
ção das medidas de privatização da produção de 
energia elétrica pelo Governo do Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso fez com que hoje, no Espírito 
Santo, tenhamos cinco usinas: três em construção, 
uma em fase final e duas sendo iniciadas; quer di­
zer, aquilo que não se fez em 22 anos já se começa 
a fazer em um ano. E temos uma previsão, eu e o 
Senador Elcio Alvares, que talvez até junho deste 
ano a primeira usina bras~eira nascida do projeto de 
concessão de privatização do Governo Fernando 
Henrique Cardoso já venha a ser inaugurada pela 
Samarco, no Município de Muniz Freire. Estão em 
andamento mais duas usinas de produção com gás, 
porque o Espírito Santo é um grande produtor de 
gás - e a Petrobrás, a cada dia, descobrindo novas 
jazidas no subsolo do Estado - e a Companhia Side­
rúrgica de Tubarão, em Vitória, aproveitando-se des-

• 
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se subproduto da combustão do carvão, com o qual de logo, aceito pela população brasileira e aceito até 
ela prepara o aço, está já se preparando para produ- pelas instituições financeiras mundiais, e passou a 
zir toda a energia que consome e ainda vender às ser financiado pelo BIRD. O BIRD financiava o Ban-
companhias que distribuem energia no meu Estado. co Central que, por sua vez, repassava ao Banco do 
Portanto, veja V. EXª que esse é um setor que a po- Brasil ou ao Banco do Nordeste, que, por sua vez, 
pulação e nós só sentimos a sua falta quando ocorre também repassavam ao Industrial. Ora, o álcool tem, 
o "apagao", quando falta energia na indústria ou na na verdade, como diz V. EXª, vários benefícios a se-
nossa casa. Mas o Governo está de olho aberto e rem catalogados na sua esteira: um deles é o de evi-
começa, contra o tempo, a corrida para recuperar o tar a poluição quando misturado à gasolina ou, en-

• 

tempo que o Brasil perdeu e que ameaça o futuro tão, de ele próprio, sozinho, evitar totalmente a polui-
até do crescimento industrial do País. V. Exª aborda, ção. O segundo, registra V. EXª, é servir como gera-
com a peculiaridade que lhe é peculiar, um tema im- dor de energia elétrica. Ora, se nós aproveitássemos 

• portante, sério e que precisa ser mais debatido, não todo o bagaço da cana-de-açúcar das usinas que 
somente no Parlamento, mas, sobretudo, junto a ainda existem hoje, estaríamos gerando - creio - em 
toda a opinião pública brasileira. Cumprimento V. torno de 10% do total da energia elétrica que possuí-

• EXª pelo importante tema. mos das hidrelétricas e das demais usinas. Final-
O SR. CARLOS PATROcíNIO - Agradeço o mente, é um autodefensor da ecologia. Na medida 

lúcido aparte do eminente Senador Gérson Camata, em que plantamos cana-de-açúcar, é como se esti-
que acrescenta elementos importantes. véssemos plantando uma árvore. Então, Senador 

V. Exª assegura, com propriedade, que a cons- Carlos Patrocínio, V. Exª merece os noss'os aplau-
trução de uma central de geração de energia de- sos pelo discurso que está fazendo, pela tese que 
manda um certo tempo, exige um prazo de matura- levanta e pela defesa que faz desse programa que, 
çao. Felicito o Espírito Santo por estar inaugurando, em boa hora, foi instituído no Brasil, mas que agora 
em breve, energia fruto do processo de quebra do está sendo abandonado. Veja V. EXª que os Estados 
monopólio dessas estatais. Unidos começam agora a realmente se preocupar 

Digo ainda, eminente Senador, que, no ano com a produçao de álcool para adicionar à gasolina, 
passado, também fechamos as comportas da usina ainda que seja álcool do milho. Isso significa que nós 
de Serra da Mesa, que deverá gerar, a partir de estávamos no caminho certo e abandonamos esse 
1999, creio eu, mais de 1,5 milhão kW. Essa usina caminho em troca do quê? Do nada. Cumprimentos 
começou a ser instalada em 1982 ou 1983 e teve, a V. Exª. 
portanto, um prazo de 14 a 15 anos de maturação. O SR. CARLOS PATROcíNIO - Agradeço ao 

É necessário, então, que atentemos para o eminente Senador Edison Lobão pelo brilhante apar-
programa do Proálcool, para a geração de energia te. S. E~ é, sem dúvida, um dos mais entendidos na 
através do bagaço da cana, mesmo olhando as con- matéria e sabe que seu Estado, o Maranhão, que 
dições ambientais, porque o que estamos preconi- tão bem aqui representa, poderá ser um dos maiores 
zando aqui é a geração de energia nao poluente, e geradores do álcool e também de energia, se for le-
até as hidrelétricas têm um impacto muito grande no vado a sério o Programa. 
meio ambiente, como V. EXª muito bem sabe. No entanto, Sr. Presidente, apesar de todas as 

Outra fatia de mercado, também muito promis- indústrias automobilísticas disporem de planos para 

• 
sora, mas pouco conhecida do público, é a produção a fabricação de veículos bicombustíveis, o Governo 
de veículos bicombustíveis. Consideram os técnicos ainda não demonstrou interesse nesse processo. 
que a possibilidade do emprego altemativo de gás Considera-se que essa opçao, embora proporcione 
natural e álcool é a mais rentável, devido á taxa de maior autonomia aos carros, em termos de abasteci-

• compressão do motor e ao combate à poluição. mento, só apresente maior rentabilidade quando o 
O Sr. Edison Lobão - Permite-me V. Exª um percurso diário é superior a 150 quilômetros - situa-

aparte? ção característica das empresas de transportes de 
O SR. CARLOS PATROCíNIO - Concedo, com passageiros e de cargas. 

muita honra, o aparte ao Senador Edison Lobão. Retomando ao tema principal deste pronuncia-
O Sr. Edison Lobão - Eminente Senador, o mento, desde 1995 os documentos divulgados em 

Governo brasileiro teve o bom senso de criar o defesa do Proálcool alertavam que, como a técnica 
Proálcool, o Programa do Álcool. Como havia uma de queima do bagaço de cana já se havia dissemi-
crise mundial de combustíveis, o programa foi, des- nado, a venda de energia em pouco tempo deixaria 
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de ser um mero subproduto, tomando-se ·um tercei- Considerei, portanto, uma atitude acertada, a 
ro grande negócio, de dimensões comparáveis ao de havermos aprovado o pedido de empréstimo do 
açúcar e ao álcool". Govemo do Ceará ao Eximbank, visando ao início 

O nobre Deputado José Samey Filho, ao co- da produção de energia eólica em nosso País. 
mentar a Conferência das Nações Unidas sobre As- Acredito que a revisão da matriz energética 
sentamentos Humanos, a Habitat 2, realizada em Is- brasileira deva reservar significativos percentuais às 
tambul, em 1996, enfatizou que o álcool brasileiro é energias eólica e solar e também às produzidas a 
o exemplo do que pode interessar ao País no con- partir do gás natural e do bagaço da cana-de-açúcar. 
texto de uma economia globalizada. Alertou, tam- O Banco Mundial reconheceu o Proálcool 
bém, que não há como o Brasil participar de um como o maior programa de renovação energética do 
mercado internacional globalizado e extremamente mundo. Nosso País tem recebido muitas delegações 
competitivo, mantendo a desorganização da produ- de parlamentares e empresários de outros países, 
ção de setores em que detém a liderança, como a interessados em conhecer essa estratégia de desen-
produção desse combustível limpo e de fonte ines- volvimento econõmico, capaz de gerar muitos em-
gotável. pregos, em todas as regiões do País, com baixo in-

Nobres Colegas: a vida nas grandes cidades vestimento, fixando as famílias no campo e poupan-
assume proporções de história de terror, com a vio- do inversões financeiras e múltiplos problemas so-
lência desenfreada e o aumento progressivo das le- ciais nas áreas urbanas. 
vas de miseráveis inteiramente despreparados para Em 1995, em fase de preocupante declínio, a 
a vida urbana. Duas das características mais notá- indústria canavieira empregava um milhão de pes-
veis do setor sucroalcooleiro estão na sua notável soas no campo, sem contarmos os empregos indire-
capacidade de absc ') de mão-de-obra, principal- tos nas cidades. Com os novos projetos e progra-
mente sem qualificação, e na retenção desses traba- mas do Govemo, quantos milhões de pessoas pode-
Ihadores em áreas rurais, proporcionando-lhes uma rão ser empregados, deixando de viver em condiçõ-
vida mais digna. Um bom exemplo é o do Estado de es subumanas? 
São Paulo, onde mais de 90% dos trabalhadores do O Brasil deu ao mundo um exemplo positivo: a 
setor têm carteira assinada. geração de uma energia não-poluente. Graças ao ál-

Essas vantagens sociais, advindas da indústria cool, fomos o primeiro país que deixou de empregar 
da cana, não podem ser ignoradas, pois, ao conter o o chumbo tetraetila como aditivo ao combustível. Nos-
fluxo migratório para as grandes cidades, contribui, sos técnicos, ao aproveitarem o bagaço da cana como 
inegavelmente, para a maior segurança das popula- combustível e o vinhoto como· fertilizante, os elevaram 
ções urbanas. da categoria de resíduos à de valiosos insumos. Os 

Desejo, outrossim, lembrar a este Egrégio Ple- países ricos, embora timidamente e a contragosto, se 

nário que, para produzir a mesma unidade de ener-
gia, o setor alcooleiro gera 152 empregos a mais do 
que no setor de petróleo. E não podemos nos es­
quecer de que o desemprego, apontado como o 
principal problema em quase todas as pesquisas de 
opinião, é o responsável pela fome, pelo desespero 
e pela violência. 

Senhores, nenhum de nós alimenta a menor 
dúvida quanto à redução, a médio prazo, de todos 
os combustíveis nao renováveis. Sabemos, também, 
que as hidrelétricas alteram o regime climático das 
regiões onde se localizam, causando desmatamen­
tos, erosões, inundações, extinção de espécies da 
fauna e da flora etc. 

O ilustre Senador Lúcio Alcântara, em seu pro­
nunciamento no Dia Mundial do Meio Ambiente, in­
sistiu na necessidade de que se reveja a matriz 
energética brasileira, já que 90% da nossa energia 
provêm das hidrelétricas. 

vêem na necessidade de nos imitarem. 
Não podemos, outrossim, deixar de considerar 

que a revitalização do Proálcool reduzirá significati­
vamente o déficit da nossa balança comercial, hoje 
muito onerado pela importação de petróleo. 

Temos, portanto, razão em nos orgulharmos e 
de apoiarmos o Presidente Fernando Henrique em 
sua decisão de revigorar o Proálcool. 

Sr. Presidente, nobres Senadores, o intrínseco 
é imutável, e o Proálcool é intrínseco ao Brasil. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Patro-
cínio, a Sra. Júnia Marise, 2º Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 º Secre­
tário. 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra, por cinco minutos, para comuni­
cação urgente de interesse partidário, nos termos do 

• 

.. 



• 

• 

• 

• 
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art. 14, II, "a", do Regimento Interno, ao nobre Sena­
dor Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Como Líder, 
para uma comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, graças à con­
cessão do Líder Edison Lobão, eu queria fazer uma 
comunicaçao à Casa, em razão de uma matéria es­
tampada hoje, como manchete, no Jornal do Brasil. 

Ontem, graças à benevolência do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, obtive uma audiência 
para conversarmos um pouco sobre alguns fatos 
para os quais precisávamos do apoio do Banco Cen­
trai para continuar, após o encerramento da CPI. 

O Sr. Pedro Simon - V. Exª teve audiência 
com quem, Senador Romeu Tuma? 

O SR. ROMEU TUMA - Com o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso. 

Relatei esse fato e tomei a liberdade, por ser e 
por considerá-lo amigo, de relatar o que estava 
acontecendo com o PFL em São Paulo, em razão da 
provável candidatura própria do Partido. 

Hoje, para surpresa minha, jornalistas de ou­
tros órgãos de comunicação me procuraram para 
perguntar-me se eu seria vice do Dr. Paulo Maluf. Eu 
disse: "Não, não há nada nesse sentido·. E insisti­
ram, dizendo que o Jornal do Brasil estampa que o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso teria pedido 
. . 
ISSO a mim. 

Eu queria deixar claro que nem comentários a 
esse respeito houve na minha conversa com o Presi­
dente Fernando Henrique, que aconteceu em razão 
do meu pedido de audiência e não de convite que 
Sua Excelência me teria feito para tomar um café e 
fazer esse pedido. 

Quero deixar isso claro. Já falei com a redação 
do jornal, dei os esclarecimentos necessários, estou 
documentando o fato e enviando um fax desmentin­
do a versão que foi apresentada. 

Não discuto o mérito, Senador Esperidião 
Amin, apenas quero deixar claro, em respeito ao jor­
nal, em respeito à minha pessoa, ao meu Partido e, 
principalmente, ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, a quem admiro, de quem sou correligioná­
rio, o que aconteceu. 

Tenho votado a favor das reformas que Sua 
Excelência tem apresentado a esta Casa por cons­
ciência pessoal. Portanto, eu gostaria que ficasse 
claro esse fato e nao houvesse nenhuma especula­
ção que colocasse o Presidente em situação desa­
gradável perante o seu próprio Partido. 

O Sr. Pedro Simon - A informação que tenho 
é que o Presidente Fernando Henrique Cardoso 

quer três palanques: um, de V. Exª, está assegurado 
também. São três os palanques em São Paulo: o do 
Covas, o do Maluf e o de V. Exª. 

O SR. ROMEU TUMA - O que fica claro é que 
o Presidente terá o seu palanque e convida para 
dele fazer parte quem quiser. Estará aberto para 
ISSO. 

O Sr. Pedro Simon - O Covas disse que vai 
para o palanque do Presidente mesmo se não for 
convidado. 

O SR. ROMEU TUMA - Para o do Presidente 
todos nós vamos. Agora, Sua Excelência vai esco­
lher se deve ou nao ir ao palanque de alguém. Mas 
eu acho que o Partido de S. Exª tem que ser respei­
tado também. 

O Sr. Pedro Simon - Eu acho que sim. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Concedo a palavra ao Senador Flaviano Melo, pelo 
prazo de cinco minutos, para uma comunicação ina­
diável, nos termos do art. 158, § 2Q

, do Regimento 
Interno. 

O SR. FLAVIANO MELO (PMDB-AC. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Governo 
Federal, no dia 13 de junho, editou o Decreto nQ 

2.250 e a Medida Provisória nº 1.577, a que me re­
portarei em seguida. 

Para tratar desse decreto, estive ontem no Mi­
nistério Extraordinário de Política Fundiária, onde 
tive a oportunidade de discuti-lo longamente com o 
Ministro Raul Jungmann e o Presidente do INCRA, 
Dr. Milton Seligman. O decreto dispõe que repre­
sentatividades de trabalhadores podem indicar ao 
órgão fundiário federal áreas passíveis de desapro-

. -pnaçao. 
No seu art. 4º, diz: 

"O imóvel rural que venha a ser objeto 
de esbulho não será vistoriado para fins do 
art. 2Q da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 
1993, enquanto não cessada a ocupaçao, 
observados os termos e as condições esta­
belecidas em portaria do Presidente do Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA." 

Quero fazer um ligeiro comentário sobre esse 
artigo porque, no meu entender, no meu Estado, o 
Acre, isso cai como uma bomba maior do que o ato 
do Ibama que baixou de 50% para 20% as áreas 
passíveis de desmatamento. 

No Estado do Acre existe apenas uma área, 
que é uma antiga usina de álcool, que está sendo 
desapropriada e nao tem posseiros. Todas as pro-
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priedades dentro do Estado do Acre têm posseiros Requeremos, nos termos do art. 167 do Regi-
e, por esse motivo, estariam impedidas de serem de- mento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Pro-
sapropriadas. jeto de Resolução n2 42, de 1997, de iniciativa da 

Após longa discussão - e esse aspecto não Comissão Diretora, que estabelece a composição e 
havia sido observado pelo Ministro da Reforma a infra-estrutura dos Gabinetes do Senado Federal, 
Agrária e pelo Presidente do Incra -, chegou-se à tendo em vista estar a matéria em condições de nela 
conclusão de que as condições estabelecidas em figurar. 
portaria deveriam ser muito bem explicitadas para Sala das Sessões, 18 de junho de 1997. - Er-
não causar dano enorme ao Acre e a vários Estados nandes Amorim - Lucídio Portella - Epitácio Cafetei-
da Região Amazônica. ra - Júlio Campos - Edison Lobão - Ramez Tebet-

Quero alertar para essa questão porque se Sebastião Rocha - Regina Assumpção - João Ro-
isso não for muito bem regulamentado não podere- cha - Nabor Júnior - Osmar Dias - João França -
mos mais cumprir nenhuma meta no que diz respeito Mauro Miranda - Otoniel Machado - Abdias Nasci-
à reforma agrária dentro do Acre, porque nenhuma mento - Emília Fernandes - Carlos Bezerra - Carlos 
área mais será desapropriada se os proprietários Patrocínio - Bello Parga - Artur da Távola - Freitas 
não quiserem, podendo estes ainda fazerem uso Neto - Coutinho Jorge - José Agripino - Fernando 
desse artigo como morte para isso. Bezerra - Leomar Quintanilha - Antonio Carlos Va-

A Medida Provisória n2 1.577 trata, quase na ladares - Gilberto Miranda - Teotônio Vilela Filho -
sua totalidade, de um Projeto que tramita nesta Guilherme Palmeira - Levy Dias - José Bianco -
Casa, o Projeto n2 41/96, que já esteve em convoca- Roberto Requião - Lúdio Coelho - Renan Calheiros 
ção extraordinária por duas vezes, no meio do ano - Odacir Soares - Onofre Quinan - Gerson Camata 
passado e no início deste ano, no entanto ainda não - Roberto Freire - Flaviano Melo - Joel de Hollanda 
foi votado. - Ronaldo Cunha Lima - Marluce Pinto - Casildo 

Minha preocupação é que, numa nova reedi- Maldaner - Romero Jucá. 
ção dessa medida provisória, se pegue outro projeto O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
em tramitação na Casa e se coloque na medida pro- - Em votação o requerimento, que diz respeito à 
visória. reestruturação da Casa e criação de cargos em ga-

Solicitei aos Líderes que pedissem urgência binetes. 
para o Projeto n2 41/96, que já tem seus prazos Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
exauridos nas Comissões, no sentido de que venha permanecer sentados. (Pausa) 
a plenário e entre em votação, acabando de vez com Aprovado. 
o problema. A Mesa o colocará em pauta assim que houver 

O Governo entende que o projeto interessa e oportunidade. 
as Lideranças que assinam a urgência também en- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
tendem assim; então por que não votarmos com ur- - Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que serão 
gência o Projeto, não deixando que o Presidente im- lidos pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
ponha medida provisória sobre o assunto, qUE trami- Lima. 
ta nesta Casa? 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Flaviano 
Melo, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 Q Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 426, DE 1997 

Senhor Presidente, 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 116, DE 1997 

Dispõe sobre o valor do salário mí­
nimo e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 0 valor do salário mínimo é regulado por 

esta lei, observado o disposto no inciso IV do art. 7º 
da Constituição. 

Art. 2º A partir de 1 Q de janeiro de 1999 o valor do 
salário mínimo, naCIOnalmente un~icado. corresponderá 
a 1/60 (um sessenta avos) da remuneração mensal bru­
ta fixada para o Presidente da Repúblcia, sem prejuízo 
dos reajustes periódicos definidos em lei específica. 

• 

• 

• 



• 

• 

• 
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Parágrafo único. A partir de 1 º de janeiro do 
ano 2000 o valor do salário mínimo previsto neste 
artigo corresponderá a 1/50 (um cinqüenta avos) da 
remuneração mensal bruta fixada para o Presidente 
da República. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O art. 7°, inciso IV, da Constituição, estabelece: 

·Art.7 .... ........... ..................................... . 

.. ... .. ...... .. .. .............................................. 

IV - salário mínimo, fixado em lei, na­
cionalmente unificado, capaz de atender às 
suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família com moradia alimentação, edu­
cação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência social, com reajus­
tes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim; 

O valor do salário mínimo atual, fixado em 
R$120,00 (cento e vinte reais), está muito longe de 
atender às despesas vitais básicas do trabalhador e 
de sua família. 

A relaçao entre a maior e a menor remunera­
ção no Brasil é completamente desvinculada, sendo 
o valor da remuneraçao atribuída ao Presidente da 
República 70,83 vezes maior do que o valor fixado 
para o salário mínimo. Se esse valor for comparado 
à maior remuneraçao percebida por Ministro do Su­
premo Tribunal Federal, poderemos alcançar um va­
lor 100 (cem) vezes maior. 

As preocupações do Congesso Nacional pare­
cem centrar-se, muitas vezes, com mais iiltensidade, 
na discussao do teto de remuneração na administra­
ção pública do que em altemativas para a elevação 
sustentável do valor do salário mínimo. 

A proposta que apresentamos pode até não 
ser original, mas pretende suscitar a discussao so­
bre tema tao polêmico. 

Pela regra constitucional atual, compete ao 
Congresso Nacional fixar a remuneração do Presi­
dente da República, nos termos do art. 49, VIII , da 
Constituiçao. 

Entendemos que nao se pode, até por uma ra­
zão simbólica, reajustar o valor da maior remunera­
ção no âmbito do Poder Executivo e manter inaltera­
do o valor do salário mínimo. 

Assim, ao fixarmos o valor do salário mínimo 
em 1/60 (um sessenta avos) estaremos explicitando a 
grande desproporçao remuneratória existente no Brasil 
e apontando para a necessidade de reduzir-se a dis­
tância a patamares razoáveis, mesmo que isso leve al­
gum tempo, pois é preciso começar a perseguir um 
objetivo se quisermos de fato chegar a algum lugar. 

E" face destes argumentos, esperamos contar 
com o apoio de todas as Senhoras Senadoras e Se­
nhores Senadores. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1997. - Se­
nador Lauro Campos. 

LEGISLAÇAO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

, 
TITULO II 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Capítulo II 
Dos Direitos Sociais 

(Art. 7º) 

Art. ?2 São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condiçao social: 

I - relaçao de emprego protegida contra despe­
dida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização compensa­
tória, dentre outros direitos; 

II - seguro-desemprego, em caso de desem­
prego involuntário; 

III - fundo de garantia do tempo de s...:rviço; 
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacional­

mente unificado, capaz de atender às suas necessi­
dades vitais básicas e às de sua família com mora­
dia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdênc:a social, com reajus­
tes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
sendo vedada sua vinculaçao para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à 
complexidade doo trabalho; .' 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto 
em convenção ou acordo coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao míni­
mo, para os que percebem remuneraçao variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na re­
muneração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX - remuneração do trabalho noturno superior 
à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei , consti­
tuindo crime sua retençao dolosa; 
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XI - participação nos lucros, ou resultados, XXXI - proibição de qualquer discriminação no 
desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, tocante a salário e critérios de admissão do trabalha-
participação na gestão da empresa, conformee defi- dor portador de deficiência; 
nido em lei; XXXII - proibição de distinçãoo entre trabalho 

XII - salário-família para os seus dependentes; manual, técnico e intelectual ou entre os profissio-
XIII - duração do trabalho normal não superior nais respectivos; 

a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, XXXIII - proibição de trabalho notumo, perigo-
facultada a compensação de horários e a redução so ou insalubre aos menores de dezoito e de qual-
da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva quer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na 
de trabalho; condição de aprendiz; 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalha-
realizado em turnos ininterruptos de revezamento, dor com vínculo empregatício permanente e o traba-
salvo negociação coletiva; Ihador avulso. 

XV - repouso semanal remunerado, preferen- Parágrafo único. São assegurados à categoria 
cialmente aos domingos; dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos 

XVI - remuneração do serviço extraordinário incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, 
superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do bem como a sua integração à previdência social. 

normal; (Ã Comissão de Assuntos Econômicos 
XVII - gozo de férias remuneradas com, pelo - Decisão Terminativa.) 

menos, um terço a mais do que o salário normal; 
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do empre­

go e do salário, com a duração de cento e vinte dias; 
XIX - licença-paternidade, nos termos fixados 

em lei; 
XX - proteção do mercado de trabalho da mu­

lher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei; 
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de servi­

ço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, 

por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 
XXIII - adicional de remuneração para as ativida­

des penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 
XXIV - aposentadoria; 
XXV - assistência gratuita aos filhos e depend­

entes desde o nascimento até seis anos de idade 
em creches e pré-escolas; 

XXVI - reconhecimento das convenções e 
acordos coletivos de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na 
forma da lei; 

XXVIII - seguro conta acidentes de trabalho, a 
cargo do empregador, sem excluir a indenização a que 
estee está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto a créditos resultantes das 
relações de trabalho, com prazo prescricional de: 

a) cinco anos para o trabalhador urbano, até o 
limite de dois anos após a extinção do contrato; 

b) até dois anoss após a extinção do contrato, 
para o trabalhador rural; 

XXX - proibição de diferença de salários, de 
exercício de funções e de critério de admissão por 
motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
N2 117, DE 1997 

Dispõe sobre o uso de aparelhos de 
telefonia celular. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica proibido o uso de aparelhos de tele-

fonia celular em ambientes públicos, tais como: 
I - teatros; 
II - cinemas; 
III - salas de concertos; 
IV - salões de conferência; 
V - salas de aula; 
VI - ' auditórios; e 
VII - templos. 
Art. 2º lei municipal poderá ampliar ou restringir 

a abrangência do disposto no art. 1 º, adequando-o 
às peculiaridades locais, e prevendo sanções ao seu 
descumprimento. 

Art. 3º O Conselho Nacional do Petróleo pode­
rá determinar restrições ao uso de aparelhos de tele­
fonia celular em locais de armazenamento ou venda 
de combustíveis, ou em suas imediações. 

Art. 4º O Ministério da Aeronáutica poderá de­
terminar restrições ao uso de aparelhos de telefonia 
celular em aeroportos ou em suas imediações. 

Art. 5º O aparelho de telefonia celular poderá 
ser temporariamente retido, para cumprimento do 
disposto nesta lei. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

• 

.. 
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Justificação 

Verifica-se, em todo o País, uma proliferação 
do uso de aparelhos de telefonia celular. Trata-se, 
sem dúvida, de uma genuína manifestação da acei­
tação popular de uma nova tecnologia de intercomu­
nicação pessoal, que veio facilitar e agilizar as possi­
bilidades de comunicaçao entre as pessoas. 

Paralelamente, assistimos também á generali­
zaçao de um uso que podemos considerar inoportu­
no e mesmo abusivo do aparelho de telefonia celu­
lar, em locais onde a observância do silêncio é con­
dição indispensável à realização e ao desenvolvi­
mento de determinadas atividades. É o caso mani-, 
festamente, de certos ambientes de uso coletivo tais , 
como salas de aula, auditórios, cinemas, teatros, sa­
Ias de concerto e d.e conferências, templos religio­
sos, bibliotecas e salas de deliberação do poder le­
gislativo. Nesses locais, o uso inadvertido do apare­
lho celular vem de encontro à correta conduta social 
que se deve esperar do cidadão, representando in­
cõmodo, molestaçao, perturbação da tranqüilidade 
ou do trabalho de outrem, ou mesmo a interrupção 
indevida da atividade ali exercida, podendo até, nes­
te caso, causar dano ou prejuízo de ordem material. 

Além disso, algumas publicações especializa­
das têm procurado analisar eventuais efeitos perigo­
sos que a emissao de energia eletromagnética, pela 
antena do aparelho de telefonia celular, poderia rep­
resentar na proximidade de combustíveis explosivos 
ou de dispositivos eletro-eletrõnicos automáticos, 
como, por exemplo, computadores e sensores insta­
lados a bordo de aeronaves. Apesar de nao existi­
rem evidências científicas ou comprovações técnicas 
que corroborem esses temores, têm-se generalizado 
os avisos e as solicitações para que os portadores 
de telefones celulares se abstenham de utilizá-los 
durante pousos e decolagens de aeronaves ou em 
postos de gasolina. 

Cabe, assim, ao Poder Legislativo Federal dar 
os meios necessários aos órgaos competentes para 
coibir os abusos que ocorrem com esses aparelhos. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1997. - Se­
nador Lauro Campos. 

• 

(A Comissao de Consiituiçao, Justiça e 
Cidadania Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os projetos serno publicados e remetidos às comissõ­
es competentes. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o período destinado ao expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n2 380, de 1997, do Senador José 
Bianco, solicitando, nos termos regimentais, 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado n2 

136, de 1995, de autoria do Senador Gui­
lherme Palmeira, que dispõe sobre a partici­
pação dos trabalhadores na gestão das em­
presas e dá outras providências, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!! tem a palavra. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (BloGo/PSB-PA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, 
eu gostaria de um esclarecimento da Mesa a respei­
to desse projeto. 

No meu entendimento, a esta altura, não cabe­
ria mais o requerimento do Senador José Bianco, 
porque me parece que o projeto do Senador Guilher­
me Palmeira foi aprovado há bastante tempo - não 
sei a data exata, mas creio que há quase dois me­
ses - na Comissao de Assuntos Sociais. Trata-se de 
um projeto terminativo. Houve uma votação, cujo re­
sultado, salvo engano, foi de 12 a 4, e o projeto já 
deveria ter sido encaminhado à Câmara, porque nao 
tenho conhecimento de que tenha havido recurso. 
Portanto, a meu ver, já passou o prazo desse reque­
rimento, que vem pedir para que a matéria tramite 
em outra comissao. 

Eu gostaria que a Mesa verificasse essa ques­
tao, os prazos regimentais e se ainda cabe o reque­
rimento do Senador José Bianco. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Infelizmente, nao posso atender V. EJ(!, porque a ma­
téria não foi conclusa. Sete emendas ainda dependem 
de parecer e, como tal, a matéria não está finda. Daí por 
que o requerimento ainda pode ser aprovado ou rejeita­
do pelo Plenário. 

O SR. AOEMIR ANDRADE - Hcuve recurso 
para que ele viesse ao plenário? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Abriu-se o prazo para emendas em virtude de r~­
curso. Surgiu, então, o requerimento pedindo a tra­
mitação conjunta. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado o requerimento. 
O Projeto de lei do Senado n2 136 vai também à 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, con­
forme deliberado agora pelo Plenário, mantida a deci­
são terminativa na Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carfos Magalhães) 
Item 02: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n2 387, de 1997, da Senadora Marlu­
ce Pinto, solicitando, nos termos regimen­
tais, a tramitação conjunta do Projeto de lei 
do Senado n2 147, de 1995, com o Projeto 
de lei da Câmara n2 29, de 1996, por versa­
rem sobre o acesso da mulher ao mercado 
de trabalho. , , , 

Em votação o requerimento, em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O Projeto de lei do Senado passa a tramitar 

em conjunto com o Projeto de lei da Câmara n2 29. 
As matérias vão assim à Comissão de Assun­

tos Sociais e, depois, à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR, PRESIDEN I E (Antonio Carfos Magalhães) 
Item 03: 

• 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n2 395, de 1997, do Senador Edison 
lobão, solicitando, nos termos regimentais, 
a retirada, em caráter definitivo, da Proposta 
de Emenda à Constituição n2 14, de 1997, 
de que é primeiro signatário, que dispõe so-
bre a gratuidade no ensino superior. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Proposta de'Emenda à Constituição n2 14 vai 

ao Arquivo. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carfos Magalhães) 

Item 04: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara n2 75, de 1993 (n2 5.813/90, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi­
vo ao art. 20 da lei n2 8.036, de 11 de maio 
de 1990, para permitir a movimentação da 
conta vinculada ao FGTS do aposentado, na 
condição que especifica, tendo 

, . 

Pareceres sob n2s 341, de 1995, e 155, de 
1997, da Comissão de Assuntos Sociais, 12 pronun­
ciamento: favorável; e 22 pronunciamento (reexame): 
favorável, com Emenda n2 1-CAS que apresenta. 

Primeiro pronunciamento, favorável; segundo 
pronunciamento, em reexame, nos termos do Re­
querimento n2 1.109, favorável à Emenda n2 1, da 
Comissão de Assuntos Sociais, que apresenta. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passa-se assim à discussão, em tumo único, 

do projeto e da emenda. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 427, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Intemo, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de lei da Câmara n2 75, de 1993, a fim de ser feita 
na sessão de 26 de agosto de 1997. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1997. - Edi­
son Lobão. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. , 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) , 

Aprovado, contra o voto do Senador Ademir 
Andrade. 

Fica adiada a discussão. , 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
Item 5: 

• 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto legislativo n2 19, de 1997 (n2 

318/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo por troca de No­
tas, que incorpora os parágrafos 4, 5 e 6 ao 
art. V do Acordo para a Construção da Pon­
te São Tomé e São Bo~a, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Argentina, em Buenos Aires, 
em 17 de novembro de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob n2 316, de 
1997, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nocional. 

A Presidência esclarece ao Plenário que cons­
ta dos avulsos, à disposição dos Srs. Senadores em 
suas bancadas, o relatório da Representação Brasi­
leira na Comissão Parlamentar Conjunta do Merco­
sul, proferido nos termos do inciso I, do art. 22 da 
Resolução n2 1, de 1996 - CN. 

• 

• 
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Em discussão o projeto, em turno único. 
Com a palavra o Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Em primeiro lugar, per­
doe-me, Sr. Presidente, mas o som do microfone de 
V. E~ está muito ruim. Está muito difícil ouvirmos a 
Mesa, e V. E~ tem urna voz clara. Alguma coisa 
aconteceu, porque isso não acontecia antes. Havia 
uma disparidade porque o som da Presidência sem­
pre foi muito forte e nós nos queixávamos de que o 
nosso era fraco. Agora é o contrário: o som da Presi­
dência está mais fraco do que o nosso. Temos que 
fazer um esforço para ouvi-lo. 

É rnais um apelo que faço à Presidência. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- V. Ex! quer que eu repita a matéria? 
O SR. PEDRO SIMON - Não, Sr. Presidente, 

eu ouvi. Vou falar sobre a matéria. 
Sr. Presidente, s,as e Srs. Senadores, esse é 

um momento histórico para o Rio Grande do Sul. 
Depois de muito tempo, está-se construindo a ponte 
São Bo~a/São Tomé, entre Argentina e Brasil. 

Essa ponte já era prevista em 1930. Quando o 
Dr. Getúlio Vargas chegou ao poder, vindo da Revolu­
ção, vieram com ele os líderes, os fazendeiros, os mili­
tares de São Bo~a, sua terra natal, que inclusive patro­
cinaram, ajudaram com gado as tropas que vieram de 
Porto Alegre até o Rio de Janeiro. Passados uns dias, o 
Presidente Getúlio Vargas recebeu a sua gente de São 
Bo~ e perguntou-lhes: "E agora, o que posso fazer por 
São Bo~?· Um jovem disse: ·Senhor Presidente, nós 
queremos a nossa ponte". Mas o intendente, o Prefeito 
da época, disse: "Cala boca, rapaz! Dr. Getúlio, agora o 
senhor cuida da Presidência da República, cuida do 
Brasil, porque de São Bo~a cuidamos nós·. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) -
Há orador na tribuna. Peço atenção dos Srs. Senadores. 

O SR. PEDRO SIMON - Estamos em 1997, 
dobrando o século, e finalmente agora, com o Presiden­
te FernAndo Henrique Cardoso, com o Presidente Me­
nem e com o Governador Brito, a ponte está saindo. 

Esse projeto visa estabelecer alguns acordos 
num item entre as duas chancelarias, para facilitar a 
ida e vinda, o não pagamento de qualquer tipo de tri­
buto com relação ao material necessário para cons­
truir a ponte. 

Fui relator, o meu voto foi favorável. A Comis­
sao aprovou por unanimidade, e vamos aprovar, tam­
bém por unanimidade. Com alegria, digo: a ponte São 
T orné/São Bo~a, BrasiVArgentina, que desde 1930 es­
tava para ser construída, finalmente está sendo cons­
truída e vai ser concluída ainda neste século. 

------------

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Continua em discussão.(Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados.(Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para reda­

ção final. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Peço aos Srs. Senadores que se encontram em 
outras dependência do Senado, em seus gabinetes, 
que venham ao plenário. Haverá votação com quo­
rum especial. 

Peço, também, aos Srs. Senadores que ainda 
não assinalaram a sua presença que o façam para o 
controle da Mesa na hora da votaçao. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
Item 6: 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nQ 300, de 1997, da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, sobre a Mensa­
gem nº 103, de 1997 (nº 616/97, na origem), 
de 30 de maio último, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor Ge­
raldo Brindeiro para ser reconduzido ao 
cargo de Procurador-Geral da República. 

Em discussão o Parecer, em tumo único. (Pausa.) 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 

a palavra para discutir o Parecer. 
A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para discu­

tir. Sem revisao da oradora.) - Sr. Presidente, S,..s e 
Srs. Senadores, apenas para reafirmar a nosso posi­
cionamento na discussao dessa Mensagem encami­
nhada pelo Presidente da República e aprovada pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que 
se refere à indicação do eminente Dr. Geraldo Brin­
deiro para ser reconduzido no Cargo de Procurador­
Geral da República. Certamente, o Curriculum Vi­
tae de S. E~, desde quando desempenhou ativida­
des como professor, como advogado, como um pro­
fissional da área jurídica, ou quando participou e as­
sessorou diversos órgãos públicos do nosso País, 
ou particularmente quando atuou frente ao Ministério 
Público, demonstra que S. Exª desenvolveu grande 
e importante trabalho de assessoramento ao Senado 
Federal. Constatamos isso quando acompanhamos 
a ação do Ministério Público junto à Comissão Parla-

-- - -- -- - - --------- -----------
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mentar de Inquérito que está hoje examinando a O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
questão dos Precatórios no nosso País. - Concedo a palavra a V. Exª. 

-Portanto, Sr. Presidente, encaminho o meu O SR. EDISON LOBAO (PFL-MA. Para enca-
voto favorável à aprovação da indicação do Dr. Ge- minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
raldo Brindeiro. sidente, o Ministério Público ganhou força extraordi-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) nária com a Constituição de 1988. Para dirigi-lo, ha-
- Peço ao Senador Arthur Da Távola e ao Senador José via no País a consciência de que era necessário es-
Fogaça que marquem suas presenças. colher-se alguém com equilíbrio, com sensatez, com 

Continua em discussão. bom-senso e com competência. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presi- O Presidente da República foi extremamente 

dente, peço a palavra para discutir a matéria. feliz quando escolheu o nome do Dr. Geraldo Brin-
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) deiro. S. Ex4 foi aprovado na Comissão de Constitui-

- Tem V. Exª a palavra. ção, Justiça e Cidadania pela quase unanimidade 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. dos votos, apenas com um voto contrário. O PFL, 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- em razão dessas circunstâncias, recomenda o voto 
dente, S~S e Srs. Senadores, vou ser brevíssimo, favorável ao nome do Dr. Geraldo Brindeiro, que tem 
porque percebo, com muita clareza, que há quase todos os títulos para exercer bem a função. 
uma unanimidade nesta Casa no sentido da aprova- O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, para 
ção da presente matéria. Sou o Relator, tive a oportu- encaminhar a votação. 
nidade de oferecer parecer na Comissão de Constitui- O SR. PRESIDENTa=1 E (Antonio Car10s Magalhães) 
ção, Justiça e Cidadania, onde o Dr. Brindeiro teve - Concedo a palavra a V. Exª. 
uma votação consagradora, Sr. Presidente. O Dr. Brin- O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para enca-
deiro tem exercido papel relevante à frente do Ministé- minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Por de-
rio Público brasileiro, e a sua recondução seguramente signação, em nome da Liderança do PMDB, Sr. Pre-
é um ato da maior justiça, Sr. Presidente. Eram es- sidente, S~s e Srs. Senadores, encaminhamos a 
sas as colocações que eu queria fazer. matéria favoravelmente. Trata-se de uma recondu-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) ção meritória, porquanto o indicado, e isso foi bas-
- Continua em discussão. . tante salientado na Comissão de Constituição, Justi-

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, ça e Cidadania, por dois anos consecutivos, exerceu 
peço a palavra para discutir a matéria. com brilhantismo o cargo para o qual pretende agora 

O SR. PRESIDENIE (Antonio Car10s Magalhães) a recondução. O PMDB encaminha favoravelmente. 
- Para discutir, tem a palavra o Senador Ney Suassuna. O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi-
Passaremos, após a discussão, à votação. dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para dis- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s - Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Outra. 
e Srs. Senadores, também julgo um ato da maior O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BLOCO-SE. 
justiça. O Dr. Brindeiro foi um Procurador excelente, Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
não buscou brilho dos anteriores. que faziam tudo - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, a Liderança 
para estar sob os focos da televisão; cumpriu o seu do Bloco libera o voto para que cada Senador vote 
dever e mostrou a sua eficiência frente a uma má- de acordo com a sua consciência. 
quina que passou a ser muito mais eficiente. Por Particularmente, vou votar contra. • 
essa razão, nós, com orgulho, uma vez que o temos Votei favor.1velmênte quando o Dr. Geraldo 
como descendente de paraibano - o pai dele é de Brindeiro foi indicado a primeira vez, porque enten-
Monteiro, na Paraíba - vamos votar favoravelmente, dia que o seu próprio curriculum recomendava esse 
e recomendamos o voto favorável. voto. Mas, como ficou evidenciado na sabatina para 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) a sua recondução, da qual participou a Senadora 
- Continua em discussão. (Pausa.) Marina Silva - substituindo-me, já que dela não pude 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a participar -, entendemos que a atuação do Dr. Geral-
discussão. do Brindeiro deixou muito a desejar no sentido da in-

Em votação. dependência do Ministério Público, que é tão neces--O SR. EDISON LOBAO - Sr. Presidente, para sária. No entanto, por entender que essa não é uma 
encaminhar a vótação. questão de natureza partidária, cada Senador do 
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Bloco está liberado para votar de acordo com as 
. -suas convlcçoes. 

Muito obrigado. 
A SRA_ REGINA ASSUMPÇAO - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 

- Para encaminhar a votação, concedo a palavra à 
Senadora Regina Assumpçao. -A SRA REGINA ASSUMPÇAO (PTB-MG. 
Para encaminhar a votaçao. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, o PTB encaminha o voto "sim", 
favorável. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- O PTB vota "sim". 

O SR. JOSÉ IGNÃCIO FERREIRA - Sr. Presi­
dente, para encaminhar . 

O SR. PRESIDEN~I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- Concedo a palavra, para encaminhar, ao nobre 

. Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, o PSDB entende ser da maior justi­
ça a recondução do Dr. Brindeiro ao cargo que hoje 
ocupa. Portanto, vota "sim". 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- A Mesa avisa que vai liberar o painel para a votação. A 
sessão é pública e a votação, secreta 

Vai ser liberado o painel. Peço aos Srs. Sena­
dores que ainda não votem. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores e Senadoras já podem vo-
tar.(Pausa) 

Primeiro o voto, depois, a senha. 
Se houver qualquer problema na Bancada, po­

dem votar em outra Bancada. 
O Sr. Senador Teotonio Vilela está presente. 
Os Srs. Senadores poderão votar de qualquer 

lugar, contanto que marquem a sua senha. 

(Procede-se à votação) 

VOTAÇÃO SECRETA 

PARECER N° 300, DE 1997 • 

N' Sessao: 1 
Dala Sessao: 16/06/1997 

"""00-

PnISId.: ANTONIO CARLOS MAGAi..HAESI 
'·SIC.: • 
2" Sec.: • 
J- Sec .: ' 
4- Sec.: ' 

I 

ESCOLHA OE AUTORIDADE - Sr. GERAlDO 
BRINDEIRO COMO PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 

N' Vot.: 1 Dala Inicio: 18/06/1997 

Data Fim: 1810611997 

VOlo. Sim: 55 . ' . -

VOlo. Nlo: 7 Total: 63 

VOIOS Absl: 1 

-
Hora Inicio: 16:12:54 

Hora Fim: 16:22:34 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) - Art. 12 É aprovado o texto do Acordo, por Troca 
Está encerrada a votação. de Notas, que incorpora os parágrafos 4, 5 e 6 ao 
Votaram SIM 55 Srs. Senadores; e NÃO 07. art. V do Acordo para a Construção da Ponte São 
Houve uma abstenção. Tomé e São Borja, celebrado entre o Govemo da 
Total: 63 votos. República Federativa do Brasil e o Governo da Ar-
Foi aprovado o nome do Procurador-Geral da gentina, em Buenos Aires, em 17 de novembro de 

República, Geraldo Brindeiro. 1995. 
Será feita a devida comunicação ao Presidente 

da República. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- Esgotadas as matérias constantes da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa parecer, oferecendo a redação 

final que, nos termos regimentais, se não houver ob­
jeção do Plenário, será lido pelo Sr. 12 Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

, 
E lido o seguinte: 

PARECER N2 320, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 19, de 1997 (n2 318, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 19, de 1997 (n2 

318, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo, por troca de Notas, que incor­
pora os parágrafos 4, 5 e 6 ao art. V do Acordo para 
a Construção da Ponte São Tomé e São Bo~a, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Govemo da Argentina, em Buenos Aires, 
em 17 de novembro de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Júnia Marise, Relatora - Carlos Patrocínio - Ro­
naldo Cunha Lima - Flaviano Melo. 

ANEXO AO PARECER N2 320, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu , Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo, pro­
mulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N2 , DE 1997 

Aprova o texto do Acordo, por troca 
de Notas, que incorpora os parágrafos 4, 
5 e 6 ao art. V do Acordo para a Constru­
ção da Ponte São Tomé e São Borja, cele­
brado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Argen­
tina, em Buenos Aires, em 17 de novem­
bro de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao património na­
cional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- O parecer lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2428, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n2 19, de 
1997 (n2 318/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo por troca de notas, que in­
corpora os parágrafos 4, 5 e 6 ao art. V do Acordo 
para a Construção da Ponte São Tomé e São Bo~a, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Argentina, em Buenos Ai­
res, em 17 de novembro de 1995. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1997. - Se­
nador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e srªs Senadoras que a 

aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada a redação final. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
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o SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, para 
uma COfTlJnicação inadiável. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, S~ e Srs. Senadores, daqui a alguns instantes vo­
taremos, na Comissão Mista de Orçamento, a lOC. 

Assim, peço aos Senadores membros daquela 
Comissão que, por gentileza, para lá se dirijam para 
procedermos à votação da lei de Oiretrizes Orça­
mentárias. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como líder. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo 
Outra, como líder. " 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT­
SE. Como líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, S,..s e Srs. Senadores, hoje pretendo falar a 
respeito de um assunto que, aparentemente, está 
um tanto quanto afastado das preocupações do 
Congresso Nacional. Refiro-me ao salário mínimo. 

Todas as vezes em que se fala em recuperar o 
poder aquisitivo .do salário mínimo surgem vários ar­
gumentos no sentido de que essa questão não pode 
ser regulada por lei ou decreto, porque a economia é 
muito dinâmica e o aumento do salário mínimo pode 
ter repercussões negativas na competitividade brasi­
leira ou, por outro lado, alegam a incapacidade da 
Previdência Social em acompanhar aumentos brus­
cos do salário mínimo; alegam também a incapaci­
dade de os governos dos Estados mais pobres, ou 
das milhares de prefeituras em nosso País, não te­
rem a capacidade de pagar salário mínimo mais alto. 

O fato é que, em função desses diversos argu­
mentos, o salário mínimo, que foi introduzido no Bra­
sil em 1940, vem tendo seu poder aquisitivo cada 
vez mais rebaixado. 

Por incrível que pareça, o Brasil, que está entre 
as dez economias mais desenvolvidas do mundo, 
paga um salário mínimo ao seu trabalhador inferior 
ao salário mínimo que é pago em todos os países do 
Mercosul. 

Além disso, acabamos convivendo com uma 
hipocrisia em relaçao à nossa Constituição, já que ela 
dispõe, dentre outros direitos do trabalhador, que ele 
deve receber um salário mínimo para atender às suas 
necessidades e as de sua família, tais como alimenta­
ção, saúde, educação, transporte e vestuário. 

Hoje, verificamos que o salário mínimo de 
R$120 é claramente inconstitucional. Isso é o que 
salta aos olhos à primeira vista. No entanto, ele está 
aí, e os brasileiros e o Congresso Nacional convivem 
de forma absolutamente pacífica com essa !nconsti­
tucionalidade. Antes, pelo menos, o salário mínimo 
era discutido no Congresso Nacional. A última vez 
que isso aconteceu foi em 1995, quando foi reaíusta­
do para R$100. Aliás, foi objeto de propaganda do 
Governo, que disse que estava começando a cum­
prir com as suas promessas: um salário mínimo de 
US$100. Em 1996 ele foi reajustado, através de me­
dida Provisória, para R$112 - mas até hoje essa 
medida não foi votada pelo Congresso Nacional; em 
1997, houve o grande aumento de R$8,OO e o salá­
rio mínimo passou para R$120,00. Mais uma vez, 
sem a participação do Congresso Nacional e sem o 
debate nesta Casa. Os legisladores nao estão, abso­
lutamente, preocupados com o salário mínimo. Esta­
mos preocupados com o Proer, com o Banespa, 
com o Banerj, com os 3 bilhões, estamos preocupa­
dos com o Sivam, mas com a questão do salário mí­
nimo esse assunto não nos preocupa. 

Hoje apresentei um projeto o qual gostaria de 
não tê-lo apresentado, porque é um projeto que co­
loca a nu as contradições deste País. 

O que o projeto propoe? Mais moderado, im­
possível. O projeto propoe uma política de recupera­
ção do poder aquisitivo do salário mínimo na época 
em que ele foi implantado, ou seja, em 1940. E pro­
põe essa recuperação de forma gradativa para que 
no ano 2.003 o poder aquisitivo do salário mínimo do 
trabalhador brasileiro seja equivalente ao que ele ti­
nha no ano de 1940, quando foi implantado. Ou seja, 
63 anos após a implantação do salário mínimo no 
Brasil, estou propondo que o seu poder aquisitivo 
seja recuperado no ano de 2003. Não se pode citar 
o crescimento da economia brasileira nesses 63 
anos, porque isso talvez reduzisse nosso poder 
aquisitivo de forma mais vergonhosa ainda. Sem dú­
vida alguma, nesses 63 anos - não me lembro exa­
tamente os dados da economia brasileira - a econo­
mia brasileira cresceu várias vezes. Durante algu­
mas décadas, o Brasil foi o País que mais cresceu 
no mundo, o que, inclusive, foi motivo de grande pro­
paganda. No entanto, nosso salário mínimo é um 
dos que mais têm decrescido. 

Em função disso, apresentei hoje esse projeto. 
E coincidentemente, porque nao houve nenhuma 
combinação, o Senador Lauro Campos apresentou 
também um projeto relativo ao salário mínimo tão 

~ ~- --- ------ - - - - --------- - -------
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light e moderado quanto o meu. Somos absoluta- . um absurdo que um Senador trabalhista, socialista 
mente moderados. viesse a apresentar um projeto que contivesse tama-

O meu projeto objetiva recuperar o valor do sa- nha injustiça social. Todavia, o quadro que aí está 
lário mínimo em 1940, que, segundo o OIEESE, cor- não nos deixa grandes escolhas e, portanto, em vez 
responderia hoje a R$716,40. O meu projeto propõe dos R$700 que já seriam pouco com relação aos 
que o salário mínimo seja reajustado para R$200,00 R$1.400,00 do salário mínimo existente na França, 
em 1!2 de maio de 1988; a partir daí, teria um incre- com relação à remuneração de mais de US$1.000 
mento trimestral da ordem de 6,58%, o que faria por mês dos trabalhadores norte-americanos asse-
com que, no dia 1 o de maio de 2003, chegasse aos gurada pelo governo, propus, também envergonha-
R$716,40. Naturalmente, as correções são à parte, do, esse projeto. Lembro-me, deixando de lado as 
visto que esse percentual de 6,58% corresponde a estatísticas mentirosas e distorcentes, que, no Bra-
aumentos trimestrais reais. O projeto prevê também sil, no início dos anos 50, o salário' mínimo corres-
que o valor seja corrigido de acordo com o INPC, tri- pondia a 7 vezes menos o salário máximo pago aos 
mestralmente: mera correção, uma reposição da in- mais bem remunerados funcionários públicos do 
fiação. Então, teríamos, daqui a 5 anos, um salário País. Naquela ocasião, a diferença era a mesma que 
mínimo com o poder aquisitivo correspondente ao se verificava na Inglaterra, por exemplo, em 1976: o 
seu valor em 1940. salário mínimo era 1n do máximo. Eu proponho que 

Acreditamos que isso pode contornar os pro­
blemas que são levantados contra o aumento do sa­
lário mínimo toda vez que ele se apresenta, quais 
sejam: problemas relativos à folha de pagamento 
das Prefeituras, da Previdência Social etc. A meu 
ver, essa seria uma demonstração que o Congresso 
Nacional poderia dar no sentido da recuperação do 
poder aquisitivo do salário mínimo. 

O Sr. Lauro Campos - V. EXª me permite um 
aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Com muito 
prazer, concedo o aparte a V. Ex!!, Senador Lauro 
Campos. 

o Sr. Lauro Campos - Foi, nobre Senador 
José Eduardo Outra, realmente, uma coincidência o 
fato de, passados tantos anos, V. Ex!! ter apresenta­
do um projeto em que demonstra suas preocupaçõ­
es e também a sua descrença em torno de uma re­
cuperação decente do salário mínimo no País; e eu, 
compartilhando de sua vergonha, também tenha 
apresentado um projeto, em parte, no reconheci­
mento de que a socialdemocracia que aí está, que 
não passa de uma maquilagem no perfil do PFL, do . . 
partido do neoliberalismo brasileiro, aviltou de tal for-
ma o salário mínimo no Brasil que eu tenha proposto 
que esse salário se fixasse em uma figura mínima 
em relação ao salário máximo. Desanimado de ver 
ser corrigido o salário mínimo e sabendo do caráter 
concentrador de renda - egoísta, excludente de nos­
sa sociedade -, propus que o salário mínimo fosse fi­
xado em 1/60 do salário máximo, na esperança de 
que, nos próximos anos, fosse ele realmente aumen­
tado para se fixar no patamar de 1/50 do salário má­
ximo. Em outros países civilizados, seria realmente 

seja 1/60, apenas, do máximo. Na medida em que o 
máximo sobe e se reajusta de forma tão desinibida 
que também vá em seu vácuo a pequena recupera­
ção do salário mínimo no Brasil. Se o meu projeto 
passasse agora, o que realmente não se verificará, 
poderia se valer, por exemplo, do próximo reajuste 
do teto máximo: se for para R$12 mil, o salário míni­
mo poderá atingir algo em tomo de R$220,00. De 
modo que nós dois estamos envergonhados por 
apresentar apenas esses números tão diminutos, tão 
acanhados, para neles fixar o salário mínimo dos tra­
balhadores brasileiros. Compreendo a modéstia da 
proposta de V. EXª, porque é com a. mesma modés­
tia que se reveste a minha. Muito obrigado, Senador 
José Eduardo Outra. 

o Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
José Eduardo Outra, V. Ex!! me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Concedo o 
aparte a V. EXª, Senador Antonio Carlos Valadares. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
José Eduardo Outra, V. EXª, com esse projeto, abre 
à discussão um grande problema que existe no Bra­
sil e que vem causando sérias expectativas no seio 
da classe trabalhadora, porque um salário mínimo 
de R$120, para fazer face às despesas, às necessi­
dades básicas do trabalhador que ganha salário mí­
nimo, é realmente uma utopia, não existe na prática. 
É preciso que toda a família trabalhe, desde o cabe­
ça da família. A mulher, os filhos, todos dentro de 
casa devem exercer alguma atividade; do contrário, 
o aluguel não será pago, não haverá vestuário, não 
haverá dinheiro para cuidar da educação, da alimen­
tação ... enfim, será um lar totalmente entregue à mi­
séria e ao abandono. De sorte que acredito que, 

• • 

• 

• 



• 

Junho de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 19 11 851 

com esse projeto, V. E~ cumpre uma tarefa muito pas, e o que se observou foi a não-deterioraçao do 
grande de abrir esse debate, de mostrar ao Executi- grau de emprego; ao contrário, continuou a haver 
vo Federal que uma política social deve ser imple- aproximadamente o mesmo grau de emprego, sem 
mentada no sentido de proporcionar melhores condi- se deteriorar em função do recente aumento dE: salá-
çoes de vida aos trabalhadores, inclusive fazendo rio mínimo, realizado em duas etapas, de forma gra-
uma reforma tributária na qual sejam proibidas deter- dual - aliás, conforme V. Ex" está propondo. Outra 
minadas anistias; que as fraudes sejam combatidas, observaçao importante é que na Inglaterra, onde não 
que a renúncia fiscal, hoje indiscriminada, seja li mi- há o salário mínimo, o Governo liderado pelo Primei-
tada, porque recursos importantes do Governo Fe- ro-Ministro Tony Blair está considerando a introdu-
deral, da União, dos Estados e Municípios são des- ção do salário mínimo como algo relevante, que não 
viados para outras, finalidades que não as de um viria a atrapalhar. Por outro lado, gostaria de ponde-
quadro social injusto, como o que estamos vivendo rar - o que avalio seja importante - que tenhamos 
em nossa Pátria. Assim, V. E~ contará, na Comis- no Brasil, como em outros países, os dois conceitos: 
são de Constituição, Justiça e Cidadania, com o meu o do salário mínimo, cujo valor deve ser progressiva-
total apoiamento, já que nós dois somos membros mente ajustado para recuperar o seu valor aquisitivo, 
daquela Comissão, e esse projeto será discutido ali. e a garantia de uma renda mínima ou de uma renda 
O PSB apóia integralmente o posicionamento de V. de cidadania até mesmo para aquela pessoa eventual-
E~ nesse projeto que visa a corrigir uma grande in- mente desempregada mas que deve ter direito a um 
justiça, assegurando aos trabalhadores o reajuste do mínimo de sobrevivência, direito a partilhar da riqueza 
salário mínimo. . da Nação como um direito à cidadania. Com esses 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA _ Muito obri- conceitos e essa experiência, esse debate será muito 
relevante na discussão do projeto de V. Ex". gado, Senador Antonio Carlos Valadares. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex' concede-me 
um aparte? 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Eu gostaria de advertir V. Ex' de que faltam menos de 
3 minutos e, como os apartes de apoio a V. Exª estão 
sendo muito longos, V. Ex' tem esses 3 minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Vou só , 
conceder o aparte ao Senador Eduardo Suplicy e 
concluirei meu pronunciamento. -

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
-Obrigado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Concedo o 
aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador José Eduar­
do Du~ra, o projeto de V. Ex!! tem o propósito de re­
cuperar o valor, em termos de poder aquisitivo, do 

, 

salário mínimo. E importante considerarmos que, em 
primeiro lugar, houve uma deterioração muito grande 
do salário mínimo, desde os anos 40, continuando 
pelos anos 60, 70 e, inclusive, ao longo dessas últi­
mas décadas. A recuperação prometida pelo Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso de dobrar, em 
termos reais, o salário mínimo, ainda está longe de 
ser alcançada em termos reais. No debate sobre o 
salário mínimo, é interessante notar as experiências 
empíricas observadas pelos economistas nos Esta­
dos Unidos e na Europa. Recentemente, o Governo 
Bill Clinton aumentou o salário mínimo em duas eta-

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri­
gado ao Senador Eduardo Suplicy, ao Senador An­
tonio Carlos Valadares e ao Senador Lauro Campos 
pelos apartes. 
, 

Para concluir, Sr. Presidente, quero dizer que o 
meu projeto e o do Senador Lauro Campos têm al­
guns aspectos diferenciados. O do Senador Lauro 
Campos estabelece uma vinculação entre salário mí­
nimo e o salário do Presidente da República - o 
maior salário; e o meu estabelece uma recuperaçao 
baseada nos anos 40. Mas os dois projetos têm pelo 
menos duas coisas em comum: primeiramente, já 
diz o Senador Lauro Campos, são dois projetos tími­
dos, que nós até não gostaríamos de ter necessida­
de de apresentar; segundo, os dois projetos estabe­
lecem esse aumento de forma gradual; portanto, não 
poderao nos acusar de estarmos querendo quebrar 
Prefeituras no Brasil. 

Acreditamos que o Relator que vier analisá-los 
deverá pedir a tramitação conjunta dos mesmos. O 
que esperamos é que o projeto não tenha o caminho 
das gavetas, como tantos outros que procuram res­
tabelecer o poder aquisitivo do trabalhador no Brasil, 
tal como o Projeto de Renda Mínima do Senador 
Eduardo Supllcy, aprovado aqui no Senado, inclusi­
ve com pronunciamento muito enfático do atual Pre­
sidente da República, então Senador Fernando Hen­
rique, mas que infelizmente está engavetado na Câ­
mara dos Deputados há muito tempo. 



11852 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra, pela ordem, o Senador Artur da T ávola. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, en­
caminho à Mesa o seguinte requerimento, que passo 
a ler para conhecimento dos Srs. Senadores: 

REQUERIMENTO N2 429, DE 1997 

Senhor Presidente, 

O Presidente da República encami­
nhou à esta Casa Mensagem de n2 109, de 
1997 que submete à apreciação do Senado 
Federal o contrato celebrado em 10 de junho 
de 1997 entre a Caixa Econômica Federal e 
o Estado do Rio de Janeiro, com garantia da 
União, no âmbito do Programa de apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, cujo objeto é o financiamento, a título 
de ajuste prévio, de obrigações decorrentes 
da liquidação extrajudicial da Previ-Bane~. 

Tendo em vista que o Regime de Ad­
ministração Especial Temporária - RAET 
para o Bane~ se encerra no próximo dia 25, 
as restrições objetivas decorrentes da não 
apreciação da matéria pelo Senado Federal 
em data anterior a esse prazo provocarão 
prejuízos incontomáveis no tocante à sua li­
quidação. 

Desse modo, à luz dos mais elevados 
interesses do Estado do Rio de Janeiro, diri­
jo-me à Vossa Excelência para solicitar-lhe 
que, após a manifestação da Comissão de 
Assuntos Econômicos (onde a matéria 
será apreciada em reunião extraordinária, 
amanhã, 19-6-97), no uso das prerrogati­
vas que lhe são conferidas pela alínea d do 
art. 172, do Regimento Intemo do Senado 
Federal, Vossa Excelência se digne a inclui­
la na Ordem do Dia de amanhã, 19 de junho 
de 1997. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 
1997. - Senador Arthur da Távola - Ney 
Suassuna - Edison Lobão - Fernando ' 
Bezerra - Epitáeio Cafeteira - Eleio Alva­
res - Beni Veras. 

O requerimento encaminhado a V. Ex' tem o 
apoiamento de vários dos Srs. Líderes da Casa, e 
passo-o às mãos de V. Ex' para decisão. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Há sobre a mesa o requerimento do Senador Artur 
da Távola. 

Para colocá-lo na Ordem do Dia, gostaria que 
não houvesse objeção das Lideranças; sentir-me-ia 
muito mais à vontade, se assim acontecesse. 

Consultaria os Srs. Líderes: se não houvesse 
objeção das Lideranças, eu colocaria na Ordem do 
Dia de amanhã, após o parecer da Comissão de As­
suntos Econômicos, se for publicado. Essa é uma 
exigência de que não abriremos mão. Publicado, eu 
colocaria em votação, se tivesse o apoio da Casa ou 
dos Srs. Líderes. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. E~, Senador José Eduar­
do Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BLOCO/PT­
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr'ls e Srs. Senadores, não quero fazer 
propriamente uma objeção, até porque ainda não 
estudei o mérito da matéria. Estou aguardando 
que o processo chegue às nossas mãos; o Sena­
dor Ney Suassuna ficou de encaminhá-lo. A maté­
ria será votada amanhã, na Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Agora, quero fazer um alerta, uma ponderação. 
O fato é que os Govemadores, o Banco Central, to­
dos os envolvidos nessas questões de ajuste dos 
Estados, de empréstimos partiram do seguinte prin­
cípio: pode-se atrasar, porque os Senadores sempre 
encontram um meio de votar em tempo. Isso tem 
acontecido de forma contumaz no Senado. 

Já concordei em outras ocasiões. Houve um 
caso recente, de São Paulo, em que o prazo para 
votar a rolagem de dívida vencia na segunda-feira. 
Portanto, votava-se na quarta ou na quinta-feira ou 
convocava-se sessão p'àra segunda-feira. Sei que o 
Presidente tem, de acordo com o Regimento Intemo, 
prerrogativa, terminado o prazo para votar, de incluir 
a matéria na pauta. 

Como não tive oportunidade de analisar esse 
caso específico do Bane~, não sei ainda se existem 
questões de prazo. Por isso é que não vou, de antemão, 
opor ou concordar. Quero, todavia, alertar que isso está 
acontecendo de forma contumaz no Senado e que de­
pois esses prazos acabam não se confirmando. 

• 
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Ainda deve estar na memória dos Srs. Senado­
res que quando estava em discussao o caso Banes­
pa, o que mais se ouvia era que quanto mais o Se­
nado atrasasse para votar mais aumentaria a dívida, 
que crescia não sei quantos milhões por dia. 

Votou-se o caso do Banespa há quase um ano 
e até hoje não se resolveu o problema. Acabamos 
sempre ficando na obrigação de votar para não criar 
um problema para o Estado. 

Não quero criar nenhum problema para os Es­
tados, principalmente para o Rio de Janeiro, pois 
sou carioca de nascimento. Nao tenho nenhum inte­
resse em criar problema para o Rio de Janeiro, em­
bora, quanto ao mérito do projeto, pareça-me estra­
nho aprovar um empréstimo de três bilhoes para via­
bilizar a venda do banco por 300 milhões em moeda 
podre. 

O assunto não vai ser decidido agora, pois de­
pende da votação na Comissão de Assuntos Econô­
micos amanhã, mas de antemão quero manifestar a 
minha preocupação com o tratamento que os Gover­
nadores e o Banco Central têm dado ao Senado. Es­
tao sempre partindo do princípio de que o nosso Re­
gimento não tem importância, pode ser rasgado, por­
que o Senado sempre encontrará uma forma de re­
solver o problema. 

Quero deixar este alerta, que não significa que 
eu esteja emitindo um juízo de valor sobre a matéria, 
porque ela depende ainda da votaçao da Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

Quero registrar, também, que a Comissão de 
Assuntos Econômicos poderia ter votado a matéria 
na terça-feira e não o fez porque não houve quo­
rum, a maioria não foi à reuniao. Se tivesse havido 
número regimental, poderíamos ter votado o requeri­
mento de urgênCia na terça-feira, e o projeto entraria 
em pauta amanhã, sem desrespeitarmos o Regi­
mento. 

Faço esse alerta para que, amanha, não cul­
pem a Minoria, não culpem o Senador José Eduardo 
Outra por ter insistido no cumprimento do Regimen­
to. Levanto esses aspectos que poderiam ter sido 
contomados se o Govemo do Estado do Rio de Ja­
neiro e o Banco Central tivessem tomado as medi­
das de forma mais expedita e se a Comissão de As­
suntos Econômicos tivesse tido quorum na última 
terça-feira. Eu estava lá, mas, infelizmente, não hou­
ve quorum. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Em tese, as ponderações de V. EXª são justas. 
Concordo inteiramente com V. EXª. O Senado tem 

de encontrar imediatamente, por intermédio das li­
deranças, um ponto de vista comum para impedir 
que, independentemente do Estado envolvido, não 
se vote da maneira como que se tem votado, o que 
é prejudicial inclusive ao exame dessas matérias. V. 
EXª está certo, como também está certo quando dis­
se que isso não foi decidido na terça-feira por falta 
de quorum ou até mesmo da ausência de alguns 
membros que não poderiam faltar à reunião da Co-

. -mlssao. 
Sugeriria, para ver se atende a V. EXª, votar­

mos o requerimento. Eu o colocaria em pauta, e se 
não houvesse o parecer da Comissão de Assuntos 
Económicos, a matéria não seria apreciada, sem 
prejuízo de V. EXª, amanhã, proceder do modo que 
julgar mais conveniente . 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Concordo 
com o encaminhamento que V. Ex!! acaba de dar. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votaçao o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria constará da pauta da Ordem do Dia 

nas condições que acabo de proclamar em resposta 
ao Senador José Eduardo Outra e que já estao pre­
viamente estabelecidas no requerimento. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Roberto Requiao. 

-O SR. ROBERTO REQUIAO (PMDB-PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, ocupo 
a tribuna, hoje, para trazer ao conhecimento do Se­
nado da República, em versão resumida, o manifes­
to do Partido Operário, fundado em Curitiba, capital 
do meu Estado-Paraná. 

Partido nascido das classes até ontem segre­
gadas da comunhão política quer agora concorrer 
com sua atividade inteligente e sobretudo com a pro­
bidade pessoal e política para transformar as nor­
mas seguidas pelas minorias governantes e dar ao 
povo genuína representação dos seus direitos e inte­
resses. Nao há a contestar que o primeiro dever dos 
homens que se propõem a intervir eficazmente na 
direção política do Estado é proceder à arregimenta­
ção e organização sistemática de suas forças e tra­
çar os lineamentos de seu programa, que nao deve 
ser puramente especulativo e abstrato, mas suscetí­
vel de realização imediata ou remota, e inspirar-se 
na possibilidade de açao individual e comum. 

Em cada cidade, vila ou paróquia, cumpre aos 
mais dedicados de nossos companheiros convocar 
os membros da classe operária e eleger uma com is-
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são diretora, segundo o plano que acharem mais 
conveniente e mais prático. 

Ora, nós que empreendemos a política do povo 
pelo povo, até este momento impraticada, senão 
desconhecida no Estado, teremos que vencer as 
mais árduas dificuldades, porque a maioria dos nos­
sos conterrâneos ou está viciada pelos usos estabe­
lecidos, ou não chegou ainda à compreensão dos 
seus verdadeiros interesses, completamente separa­
dos daqueles que têm agora prevalecido no Gover-
no. 

O partido criado deve, em todas as conjuntu­
ras, manter a sua autonomia e defender-se das ve­
lhas facções e atrair pela seriedade e constância do 
seu procedimento, as simpatias e mesmo o apoio 
das massa popular. . 

Se o que queremos para nós é o que exata­
mente deve constituir a principal preocupaçao do 
maior número, nenhum empeço se oferece a confra­
ternização da classe operária com outras classes 
igualmente pungidas pelo sentimento do bem públi­
co e refratárias à inspiração dos antigos partidos. 

Os industriais e comerciantes têm conosco li­
gações e atividades estabelecidas por tradiçao e so­
frimento comuns. Os orçamentos, poupando a ocio­
sidade abastada, carregam duramente sobre o co­
mércio e as indústrias produzindo, conseqüentemen­
te, a crise, que se pode chamar da nudez e da fome, 
na porção menos afortunada do povo. Os impostos 
lançados sem discernimento sobre os gêneros de 
primeira necessidade tornam difícil a situação do 
proletariado, mas também paralisam o comércio. 
Não falamos dos lavradores, dos cultores do solo, 
porque estão em nossas fileiras e para eles se vol­
tam nossos cuidados fraternais. Não se pode admi­
tir, não se deve tolerar o sistema pernicioso, que 
perpetua o sofrimento e a miséria de uma classe nu­
merosa, despojada da terra em benefício de um di­
reito nominal e estéril, incompatível com a grandeza 
e a prosperidade do Estado. A propriedade é, para 
nós, sagrada, mas este título não merece a deten­
ção arbitrária do solo nas mãos dos indolentes, sob 
a jurisdição da preguiça. Ora, a distribuição capri­
chosa, discricionária da terra pelos conquistadores 
não pode constituir barreira inexpugnável para impe­
dir a ascensao da massa trabalhadora à inde­
pendência e à abastança. Ela é uma injustiça no pre­
sente, como foi uma usurpação no passado. A fatali­
dade histórica deve converter-se em direito para 
achar guarida na consciência honesta. Estados con-

o 

servadores, como a Inglaterra e a Austria, admitem a 
expropriação de latifúndios em proveito da cultura e 

não põem sob a égide das leis a propriedade territo­
rial que permanece desaproveitada. 

Os nossos compatriotas, que exercem a ativi­
dade agrícola em condições acanhadas e precárias 
ou que jazem na indolência por falta de terrenos 
apropriados à sua cultura, devem reclamar dos po­
deres públicos medidas protetoras do direito natural 
sacrificado indevidamente ao monopólio de uma mi-

• • nona ociosa. 
Até hoje, tinha-se como corretivo do pauperis­

mo, infelizmente naturalizado nas terras brasileiras 
pela legislação do privilégio, a caridade dos ricos, a 
philanthropia dos bons corações. É tempo de obter 
das leis, dos processos da política, espaço largo e 
franco para a organização da solidariedade econô­
mica, para o regimen social da cooperação. 

O filósofo alemão Eduardo von Hartmann en­
treviu que o fim do futuro deve ser tornar inútil a be­
neficência privada e as obras voluntárias da carida­
de e substituí-Ias pela organização definitiva da soli­
dariedade social. 

Também a civilização industrial, que uma certa 
filosofia descobre envolta na penumbra do futuro, 
tem como base fundamental aquela necessidade 
que o gênio de Goethe lobrigou na urdidura moral da 
nossa época. Doravante, diz ele, aquele que não se 
volta à prática de uma arte ou ofício achar-se-á mal. 
O saber não é mais um recurso no turbilhão dos ne­
gócios humanos; antes que se tenha tomado conhe­
cimento de tudo, escapa-se a si mesmo. 

Assim, queremos para ~s novas gerações uma 
educação integral e positiva. 

O imortal tribuno da Revolução Francesa, Mira­
beau, dizia, com o ímpeto da sua eloqüência, mas 
também com admirável critério: 

o 

·Os povos livres vivem e movem-se. E 
de mister que eles aprendam a servir-se das 
forças de que recobraram o uso. A ciência 
da liberdade não é tão simples como pode 
parecer ao primeiro golpe de vista; o seu es­
tudo exige reflexões; a sua prática, precau­
ções anteriores; a sua conservação máxima, 
medidas, regras invioláveis e mais severas 
que os caprichos mesmos do déspota." 

Ora, senhores, é de uma boa educa­
ção pública somente que devereis esperar 
esse complemento de regeneração que fun­
dará a felicidade do povo sobre suas virtu­
des, e suas virtudes sobre suas luzes. 

Da boa organização da justiça depende a efeti­
vidade dos direitos, a segurança dos bens e a con-
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servação da liberdade. Mas podemos dizer, com Tão severo pensamento foi exposto por Louis 
Bergasse, que o poder será mal organizado se os Blanc, quando fulminou este anátema: "Aquele que 
juízes não responderem pelos seus atos. Se há nao trabalha é um ladrão"! 
homens, diz esse jurisconsulto, que, no exercício Incluímos no nosso programa a aboliçao do di-
de seu ministério, importa cercar o mais possível reito de sucessão na linha colateral e a limitação das 
da opinião, isto é, da censura da gente sã, são os quotas hereditárias para as grandes fortunas. 
magistrados: quanto maior for o seu poder, mais Evitaríamos o espetáculo dessas fortunas co-
deve ter ao seu lado o primeiro de todos os pode- lossais, escandalosas, que irritam as massas indi-
res, aquele que não se corrompe nunca, o poder gentes. Segundo Stuart Mill, Bentham e outras auto-
terrível da opinião. Fazemos votos para que o Es- ridades afirmam que, se não existissem herdeiros 
tado organize uma magistratura eletiva e temporá- nas linhas ascendente e descendente, a propriedade 
ria; mas, antes de tudo, trabalharemos para que a de um caso de intestado deveria pertencer ao Esta-
justiça seja gratuita e ministrada sob a forma de do. Poucas pessoas sustentarão que haja alguma 
juízo arbitral obrigatório. Essa fórmula exclui abso- razão sólida para que as economias de um avarento 
lutamente as chicanas e delongas, as rapinas e sem filhos vão, pela morte desse, enriquecer um pa-
manobras criminosas usadas no foro. Todos os rente afastado que nunca o viu . 
processos e causas terao solução rápida e definiti- ·Se eu tivesse de formular" - acrescenta 
va, sem que se precise recorrer aos bons ofícios Stwart Mill -, ·preferiria limitar não a possibilidade de 
da advocacia mercenária. cada um legar, mas aquilo que cada um poderia re-

O advogado exercerá função pública retribuída ceber por legado ou herança." 
e terá a seu cargo o exame e a fiscalização dos atos Política e administração são idéias que se cho-
judiciais para promover a responsabilidade dos juí- cam e colidem, apesar da conciliação aparente que 
zes prevaricadores. historicamente as aproxima. Pensamos que já seria 

Convém lembrar - ou não esquecer - de um uma grande fortuna achar quem poupasse dinheiro 
dos processos formais mais recomendados pelos público. 
economistas atuais: a especialização do imposto. A Para aqueles que se habituaram a viver cons-
cada serviço deve ser afetada a quota da imposição, tantemente à sesta e bebem à alegria pela taça das 
de modo que os contribuintes vejam quando esta é contribuições públicas, o melhor dos administradores 
excessiva e possam fiscalizar a sua aplicação. é aquele que mais prodigaliza, que imita o agrônomo 

Determinados serviços, e a retribuição que lhes celeste, borrifando a natureza. Não esqueçamos a 
deve ser afetada, tem-se facilitada a intervenção do observação de Montesquieu sobre os imperadores 
juízo público na distribuição e aplicação da renda. romanos: Os piores foram aqueles que mais deram . 

• A lei social não foi feita para enfraquecer o fra- Por exemplo: Calígula, Cláudio, Nero, Othão, Vitellio, 
co e fortificar o forte. Ela trata de pôr o fraco ao abri- Commodo, Helliogabala e Caracalla. Os melhores, 
go das empresas do forte e, amparando com sua como Augusto, Vespasiano, Antonino, Marco Aurélio 
autoridade tutelar a integralidade dos cidadaos, ela e Pertinax foram os econômicos. 
assegura a todos a plenitude do seu direito" (Jomal Sairemos vitoriosos desta luta? 
de Instrução Social de Sieyér). Nao é grande infortúnio perder a batalha quan-

O serviço dos seguros tornar-se-á a função por do se tem a consciência do próprio valor. Mais des-
excelência do Estado, o emblema da proteção coleti- graçada é a sorte de quem não luta porque não tem 
va sobre o indivíduo, proteção que nao se manifesta- coragem, que se deixa esmagar porque nao possui 
rá mais senão por benefícios e para que, através a alma livre e perde os foros de cidadão. 
dela, se escude a liberdade. Saúde e fraternidade. 

Não se pode por em dúvida a influência do tra­
balho, quer sobre os indivíduos, quer relativamente 
ao destino das naçoes. 

A vantagem moral oferecida pelo trabalho é de 
formar um laço de simpatia entre o homem rico e o 
homem pobre, lembrando a ambos que o trabalho é 
uma condição da vida humana. "Trabalha! dizia Pho­
clyde, tu deves pagar a vida pelo teu trabalho. O pre­
guiçoso rouba à sociedade". 

Esse é o manifesto de criação do Partido dos 
Operários, fundado na Cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná, em 22 de junho de 1890. O manifesto foi es­
crito pelo sergipano de Divina Pastora, meu bisavô 
Justiniano de Mello e Silva. 

A comissao era composta por operários e inte­
lectuais curitibanos: Agostinho Leandro, Presidente; 
João Crisphim, Secretário; Giacomo Giordano, Car­
los Guertner, Domingos Gravine, José Jorge, Rodol-
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fo Wolvi, Bento Braga, Antonio Schneider, Miguel teve naquela época. Aquele foi o tempo dos Líderes, 
Berlaqcua, José Alexandre Marques, João Evange- primeiro Borges, depois Júlio de Castilhos, em se-
lista da Costa, Domingos Frizola, Pedro Falei, Rafael guida Getúlio Vargas, inclusive no Governo, com as 
Contador, João Leandro R. da Costa, João Alvim Lideranças que vieram com ele do sul, defensores 
DOliveira, Gabriel Chorriol, Vicente F. de Araújo, do positivismo. Os conceitos sociais e o conteúdo 
Gustavo Menning e Carlos Leinig. das idéias do bisavô de V. Ex', sinceramente, dei-

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex' um xam-me profundamente emocionado. Creio que o 
aparte? Senado, a Biblioteca do Senado, as Revistas Veja 

e ISTOÉ, a imprensa e, de um modo muito espe-
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Concedo o cial, as universidades devem receber, debater e 

aparte ao Senador Pedro Simon. analisar esse documento. Quero felicitar V. Ex' 
O Sr. Pedro Simon - Nobre Senador Roberto pelo pronunciamento que está fazendo e por ter 

Requião, confesso a V. Ex' que li com atenção a có- descoberto esse documento. Pode até ser, Sena-
pia do manifesto que V. Ex' teve a gentileza de me dor Roberto Requião, que esse documento esteja 
ceder ainda no dia de ontem. V. Ex' está fazendo perdido nos arquivos históricos e geográficos. Afi-
uma revelação de uma importância histórico-política nal, foi publicado no Jornal 7 de Março. Nunca 
que talvez nem V. Ex' nem a Casa estejam se dan- ouvi falar desse histórico documento e a mim me 
do conta. Penso que é um momento do maior signifi- parece que poucos têm conhecimento dele. Quem 
cado este que estamos vivendo, saber exatamente o diria! O nobre Líder do PT, V. Ex', o Lula e tantos 
que acorreu em 28 de junho de 1890... companheiros lançaram um partido revolucionário, 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Há cento e sete o PT, sem saber que havia sido fundado o Partido 
dos Operários na Cidade de Curitiba, no Paraná, anos, Senador. 

O Sr. Pedro Simon - .. .Iogo após a Proclama­
ção da República. No Império, nunca tivemos partido 
constituído, com conteúdo e com representatividade. 
No ano seguinte, em Curitiba, nasce um manifesto 
do Partido Operário. Numa época em que a palavra 
comunismo não existia aqui, a Rerum Novarum ain­
da não havia chegado, a preocupação com o social 
era zero, os escravos haviam sido libertados recen­
temente, ver um documento como este, com um 
acentuado conteúdo social, essas perspectivas e 
tamanha profundidade, sinceramente me deixa ar­
repiado. V. Ex' o descobriu nas coisas velhas de 
sua fé'mília. Fiquei sabendo que a figura mais im­
portante desse documento, Justiniano de Mello e 
Silva, Relator do documento, é bisavô de V. Ex'. 
Realmente, é um momento impressionante e de 
grande significado. Penso que o Instituto Histórico 
e Geográfico, a Fundação Getúlio Vargas, as Uni­
versidades, os professores de Ciência Política, as 
pessoas que analisam e fazem o histórico das 
idéias sociais e da organização político-partidária 
do Brasil têm que receber e ler esse documento. 
Temos no Rio Grande do Sul - e V. Exª deve co­
nhecer - o documento que lançou o castilhismo. 
Era um documento positivista. Fundamentado 
nele, foi redigida a Constituição feita por Júlio de 
Castilhos para o Rio Grande do Sul, baseada nas 
idéias do positivismo francês, registradas em prati­
camente todos os documentos da nossa história, 
pela importância e pelo significado que o positivismo 

com um programa social, há cem anos. 
-O SR. ROBERTO REQUIAO - A defesa da re-

forma agrária é o que me impressiona. 
• 

O Sr. Pedro Simon - E emocionante! 
-O SR. ROBERTO REQUIAO - A questão da 

reforma agrária preocupava os pensadores sociais 
brasileiros em 1890, e não foi resolvida até hoje. 

A data da fundação do Partido e do manifesto 
é 22 de junho. Ele foi publicado num semanário, no 
sábado, 28 de junho de 1890. 

O Sr. Pedro Simon - A reforma agrária, o ban­
co popular, o tributo sobre as heranças, que até hoje 
não se consegue. Naquela época já era lançada a 
importância de um fórmula de arrecadação, o tributo 
sobre as heranças. 

-O SR. ROBERTO REQUIAO - Tributo sobre o 
qual o Presidente Fernando Henrique Cardoso, an­
tes de ter perdido a memória, refletiu e formulou um 
projeto de lei. 

O Sr. Pedro Simon - Felicito V. Exª também 
pelo seu bisavô. Deve ser uma honra muito grande; deve 
ser uma emoção, uma alegria muito grande. V. Exª, que 
já se orgulhava da sua família, que, lá do Sergipe, foi 
construir, organizar e desenvolver o seu Paraná, de 
repente, vê um documento como este. Por ser ami­
go de V. Ex', eu me emociono; imagine V. Ex', que 
é o próprio bisneto. Hoje é um dia muito importante 
para o Senado Federal e para a Nação brasileira. 

• 

r 
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O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Pedro O manifesto sugere que essa gente, essa es-
Simon, o que se destaca para mim nesse processo pécie de gente, os intelectuais da classe operária 
todo é uma verdade da qual esse documento, sobre deveriam necessariamente participar do processo 
o qual li um pequeno excerto ou resumo, já que ele é eleitoral e ocupar cargos na direção da Repúbl ica. 
bem mais amplo na sua forma original, publicada em Sobre essa visão se fundou, recentemente na Histó-
7 de março, em um jomal de Curitiba. Trata-se do ria do Brasil, o Partido dos Trabalhadores. 

fato de que os intelectuais do Brasil, os homens que O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex!! 
construíram a nacionalidade nessa época, há cento um aparte? 

e tantos anos, desenvolverem suas atividades e te- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Ouço V. Ex!! 
rem aprendido o conhecimento que aprenderam 
como é o caso do meu bisavô, homem que falava 17 
línouas e 27 dialetos, no Nordeste, filho de Divina 

~ 

Pastora, moreno, mestiço de brancos, índios e ne-
gros, formado na Universidade de Pemambuco com 
passagens por universidades argentinas. 

A minha surpresa, no entanto, não é o que o 
estudo da História do Brasil já demonstrou para to­
das as pessoas que quiseram entender com clareza. 
O Brasil foi construído do Nordeste para o Sul, e isso 
deveria conter essa idéia de supremacia da inteli­
gência e da tecnologia dos estados sulistas. O Brasil 
foi costurado pela linha forte da nordestinidade. 

Enquanto a colonização americana era feita 
com violência dos revólveres, das conquistas da terra, 
de assassinatos em massa, no Nordeste do Brasil, na 
Bahia e em Pernambuco, universidades erigidas em 
pedra lavrada formavam os melhores intelectuais do 
planeta; as universidades jesuíticas, as universida­
des que se suportavam em diversas ordens religio­
sas formavam homens que dominavam a cultura do 
mundo no momento. 

No entanto, uma surpresa agradável para mim 
foi saber que nessa época a preocupação social dos 
meus ascendentes tinha a dimensao que este mani­
festo oferece. E, mais ainda, o texto do manifesto, e 
a este fato não me referi, mas temos a notícia de 
que o Partido Operário foi fundado também em Sao 
Paulo e no Rio de Janeiro na mesma época. Era um 
movimento nacional do qual não temos registras his­
tóricos, mas que demonstra que uma parte da inte­
lectualidade acreditava na necessária participação 
dos movimentos dos trabalhadores na organização 
política do Estado. E uma das recomendaçoes do 
manifesto é que, cada vez mais, encontrem trabalha­
dores qualificados e inteligentes. 

o 

E uma antecipação, Senador Pedro Simon, da 
idéia do intelectual orgãnico de Gramsci, para que 
se candidatassem esses intelectuais da classe ope­
rária, que talvez não tivessem passado por uma uni­
versidade, mas que eram capazes de pensar os pro­
blemas da suá classe e propor a eles soluções da 
sua clásse e do País. 

com prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Exa. mostra, na 
sua descoberta do documento histórico, uma afinida­
de muito grande com os propósitos de 22 de junho 
de 1890, porque quase 90 anos depois vem a ser 
fundado o Partido dos Trabalhadores, no dia 10 de 

o 

fevereiro de 1980. E interessante observar como al-
gumas idéias avançadas e novas pertencem à hu­
manidade há muito tempo. Será, pois, muito impor­
tante - inclusive me proponho a ajudá-lo nessa tare­
fa - conhecermos um pouco mais sobre a maneira 
como se originou o Partido Operário, em 1890, e o 
motivo por que não continuou por muitas décadas, 
mas foi um partido tão importante nas décadas se­
guintes, ou seja, corno que se apagou por uns tempos, 
mas felizmente ressurgiu sob uma forma que guarda 
identidade fantástica com o manifesto que V. Ex" aca­
ba de ler. O Partido dos Trabalhadores, quando fun­
dado em 1980, já tinha, na sua memória mais recen­
te, a história dos partidos operários, como o Partido 
Comunista, o Partido Comunista do Brasi l, o Partido 
Socialista e outros. Entretanto, o Partido dos Traba­
lhadores avaliou que era necessário formar-se le­
vando em conta aspectos muito interessantes, pare­
cidos com os que constam no manifesto. 

O SR. ROBERTO REQUIAO - Senador 
Eduardo Suplicy, uma idéia excepcional a da criação 
do Partido dos Trabalhadores, uma idéia excepcio­
nal a da criação dos partidos operários, mas na épo­
ca errada. 

Em 1890, se minha memória histórica nao fa­
lha, Curitiba era uma êidade de quatro mil habitantes 
e o operariado de Curitiba provavelmente não tinha 
a pujança, o grau de organização e a possibilidade 
de arregimentaçao, por falta de plantas industriais de 
médio e grande portes, que ocorreram em São Pau­
lo, quando o Partido dos Trabalhadores foi criado. 

Agora, o interessante é a proposta da aliança 
de operários, intelectuais e os trabalhadores do cam-

o 

po. E a aliança operário-camponesa que a Revolu-
çao Russa veio propor muito mais na frente, mas co­
locada de uma forma nao sectária, porque procura 

L-______________________________ _ _ _ _ _ ___ __. _ 
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uma unidade com os industriais nacionais e os pró­
prios comerciantes, em cima de um fator que eles 
entendiam que poderia estabelecer um canal de co­
municação: a dedicação ao trabalho. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Eu gostaria de regis­
trar que não apenas pela ligação com o seu bisavô, 
mas pela trajetória de V. EXª, pelo que tenho conhe­
cido no dia-a-dia aqui no Senado, considero que V. Exª 
tem muita afinidade com os propósitos que constam 
desse manifesto que, no meu entender, são muito 
próximos dos propósitos maiores que fizeram o Par­
tido dos Trabalhadores ser fundado e existir. Espero 
que nessa direção caminhemos juntos por um bom 
tempo, por muito tempo, em benefício do Brasil. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Muito obrigado, 
Senador Eduardo Suplicy. 

Sr. Presidente, era essa a comunicação que 
gostaria de trazer ao Senado da República. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re­
quião, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re­
quião, o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. V. 
EXª dispõe de cinquenta minutos para seu pronun­
ciamento. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, não vou precisar de todo esse tempo. 
Meu pronunciamento se prestaria mais a uma comu­
nicação de urgência, mas, como não pude fazê-lo na 
ocasião oportuna, faço-o agora. 

Tomei conhecimento de recente decisão do 
Governo do Estado de Mato Grosso de, a partir de 
1 º de julho do corrente ano, suspender a isenção de 
cobrança de ICMS sobre a comercialização interna 
de insumos agropecuários. 

Essa decisão certamente irá provocar, de ime­
diato, uma elevação nos custos de produção das ex­
plorações agrícolas em Mato Grosso, no momento 
em que o setor busca recuperar-se da grave crise 
por que vem passando há algum tempo. 

Além disso, Sr. Presidente, a medida repre­
senta um desestímulo para o setor de produção de 

sementes de Mato Grosso, já que, nesta data, apro­
ximadamente 70% das vendas de sementes foram 
contratadas entre vendedores e compradores, tor­
nando impossível proceder-se a alterações nas cláu­
sulas contratuais que versam sobre o preço de ven­
da. 

É igualmente preocupante, Sr. Presidente, o 
fato de que a comercialização intema de sementes e 
demais insumos agropecuários será tributada, a par­
tir de 1 º de julho, em 17%, enquanto que os insumos 
provenientes de outros Estados da Região Centro­
Oeste ou de qualquer outra parte do País estão tri­
butados em 6%. 

Na prática, Sr. Presidente, a semente produzi­
da nos Estados vizinhos entrará em Mato Grosso 
com um terço do ICMS cobrado da produção local. 
Estabelece-se, assim, um regime desfavorável de 
competição exatamente com os produtos que geram 
empregos e tributos indiretos no Estado. 

Estar-se-á atingindo gravemente o ' setor de 
produção de sementes, atualmente um setor com in­
vejável capacidade técnica e gerencial e que se es­
truturou para que, neste ano de 1997, possibilitasse 
que Mato Grosso atingisse a sua auto-suficiência na 
produção de tão importante insumo. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, ao to­
mar conhecimento dessa lamentável decisão, como 
Parlamentar comprometido com a agricultura mato­
grossense, eu não poderia deixar de, da tribuna des­
ta Casa, manifestar o meu mais profundo inconfor­
mlsmo. 

Entendo, Sr. Presidente, que tal medida trará à 
população mato-grossense mais prejuízos do que 
eventuais benefícios decorrentes do aumento de ar­
recadação. Em última análise, demonstra a miopia e 
o imediatismo dos atuais Govemantes do Mato 
Grosso. 

Sr. Presidente, a isolada decisão do Govemo 
de Mato Grosso de aumentar a carga tributária inci­
dente sobre os insumos comercializados interna­
mente no Estado está na absoluta ·contramão" da 
política que vem sendo preconizada pelo setor e na 
mais absoluta dissonância com a política governa­
mental vigente. 

Assim, ao manifestar este meu inconformismo 
com a medida, encareço ao Sr. Governador de Mato 
Grosso, Dante de Oliveira, ao seu Secretário de Fa­
zenda, Walter Albano, e ao seu Secretário de Agri­
cultura, Francisco Dalto, que analisem a decisão e 
não exponham o setor de produção de sementes e 

• 

• 
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de outros insumos agropecuários, bem como os débito correspondente automaticamente na conta do 
agricultores mato-grossenses, a uma perda de renta- Banerj. 
bilidade, que poderá ter profundas repercussões ne- Essa situação justificou o processo de interven-
gativas. ção, decretada em 1994, que colocou o Bane~ sob 

Sr. Presidente, a decisão com certeza anula Regime de Administração Especial Temporária. O 
todo o esforço que estamos fazendo nesta Casa em Bacen autorizou a terceirização da administração do 
favor da agricultura nacional. banco e aprovou o contrato de gestão firmado entre 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. o Estado do Rio e o Grupo Bozano Simonsen para, 
Muito obrigado. durante o período de um ano, saneá-lo, colocando-o 

em condições de ser privatizado. O Grupo Bozano 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con- procedeu à cisão do banco do Estado, dividindo-o 

cedo a palavra à s rª Senadora Benedita da Silva. em "parte boa" e "parte podre", iniciando-se também 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT/RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, os funcionários do Banco do Estado do 
Rio de Janeiro (Banerj) vivem momentos aflitivos. 
Apreensão e indignaçao traduzem hoje o estado de 
espírito dos servidores quanto ao destino da institui­
ção e, especialmente, da Caixa de Previdência, a 
PrevilBanerj. Foi decretada a sua liqüidação extraju­
dicial pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social por Portaria de 02 de janeiro deste ano, tendo 
como fundamento justamente a liquidação do Banco 
do Estado do Rio de Janeiro. 

O processo de privatizaçao do Bane~ apresen­
ta contradições , uma vez que o Governo Federal 
pretende privatizá-lo e, ao mesmo tempo, o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro pretende estatizar a 
Caixa de Previdência dos Funcionários, a Previ, de 
olho em seu valioso patrimônio. Levantamos alguns 
pontos ainda hoje não esclarecidos, pois os proble­
mas do Banerj remontam ao ano de 1981, quando 
sua administração foi obrigada pelo Governo Federal 
a assumir o aval pelas dívidas do metrô, dívidas es­
sas constituídas no final do Govemo de Chagas 
Freitas e até então de exclusiva responsabilidade do 
Banco do Brasil. Para honrar esses compromissos, 
o Banerj se viu obrigado a captar recursos no merca­
do, pagando elevadas taxas de juros - como se 
sabe. 

Em virtude de tais operações - acrescido o fato 
de haver assumido várias instituições privadas fali­
das - a situaçao operacional do Banco passou por 
diversas dificuldades, obrigando-o a enormes sacrifí­
cios e a desdobrar seus esforços para manter-se 
como uma institu ição saudável. 

Como se isso não bastasse, em 1990, o Go­
verno Federal impôs que o Bane~ figurasse como 
avalista da dívida do Estado do Rio de Janeiro, 
como condição de repactuação. A partir de então, 
toda a vez que o Estado deixasse de honrar suas 
obrigações, o Banco Central (Bacen) procedia ao 

o processo que viria, mais tarde, a inviabilizar a ma­
nutenção da Caixa da Previdência. 

A divisão dos ativos e passivos do Banco do 
Estado e o desvio de bens do banco ·podre" para o 
banco "bom" causou enormes prejuízos aos acionis­
tas minoritários, neles incluída a Caixa de Previdên­
cia (P revi/Bane~), que detinha 18% das ações, que 

• • viraram po. 
Devido a tudo isso é que os funcionários e prin­

cipalmente os aposentados do Banerj vivem momen· 
tos de verdadeiro desespero, onde uns nao têm 
mais a garantia de emprego e outros nao têm sequer 
seus direitos à aposentadoria respeitados. 

Não é possível tamanha insensibilidade para 
com os cidadãos, cujo único erro foi ter acreditado, 
ainda no início de suas vidas laborativas e ter contri­
buído, mês a mês, durante anos a fio, para a consti­
tuição de um fundo de previdência que viesse lhes 
garantir um futuro melhor, no momento de suas apo­
sentadorias. 

Nao se tem conhecimento de situação similar 
em todo o País . Os demais bancos que sofreram in­
tervenção já estão com seus processos praticamen­
te resolvidos, sem os traumas e terrorismo a que es­
tão sendo levados os funcionários do Banerj. Hoje, o 
processo de privatizaçao do banco apresentou-se 
um enredo confuso e mal elaborado, onde o gestor, 
o Bozano, representa a figura ao mesmo tempo de 
fiscalizado (gestor do banco novo) e fiscalizador (li­
quidante do banco velho), não sendo capaz, em 
mais de um ano, de encontrar uma solução viável 
para o Banerj. 

Assim é que só resta aos funcionários do ban­
co recorrerem a nós, parlamentares, visando encon­
trar uma solução menos traumática e mais humana 
para as questões do Bane~, buscando uma forma 
de terminar com essa gestão terceirizada, assumin­
do o próprio Banco Central a figura de administrador, 
uma vez que, além de menos onerosa, certamente 
será mais justa e eficiente. 
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Em audiência com o Ministro da Previdência, so fazer coro àqueles que acham que a privatização 
Reinho!d Stephanes, estaremos solicitando a trans- está resolvendo o problema social do País. 
formação, em Intervenção, do processo de liquida- Dito isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, gos-
ção da Previ/Bane~, e a indicação da Caixa Econô- taria de aqui fazer hoje uma consideração muito es-
mica para gestor da mencionada caixa de previdên- pecial, muito particular. Em que pese tudo o que te-
cia, visto que o único problema existente refere-se nho falado, que tenho protestado desta tribuna com 
aos valores das contribuições devidas pelo banco e relação ao Presidente da República, quero, neste 
não repassadas ao fundo nas épocas devidas, com momento, fazer-lhe uma homenagem, porque hoje é 
um déficit que alcança cerca de 428 milhões de o seu aniversário. Quero dar-lhe os meus parabéns 
reais, enquanto o Estado pretende se apossar de to- por esta data. 
dos os bens do Fundo Previdenciário, o que é uma Gostaria que o Presidente pudesse ouvir, por-
atitude totalmente ilegal. que abro a minha Bíblia no Livro de Salmos e leio-a 

Tenho um zelo profundo pelo Rio de Janeiro. O 
Governador Marcelo Alencar sabe que não uso de 
leviandade e que sou ética na condução do proces­
so, representando o interesse do Estado na filosofia 
do Partido dos Trabalhadores. Somos contra a priva­
tização do Bane~. Além disso, estamos diante de 
uma situação sui generis em que se está fazendo 
uma privatização na qual o valor atribuído ao banco 
é menor do que - conforme vemos aqui - aquele 
dado à Previ/Bane~, que tem para mais de 438 mi­
lhões de reais. 

Sr. Presidente, gostaria de fazer coro com to­
dos aqueles que acreditam que a privatização seja 
um instrumento para resolver o problema social do 
País. Infelizmente, não consigo, porque a realidade 
tem demonstrado que as privatizações até agora 
não trouxeram o retomo social necessário. Quero 
ver alguém do Governo ocupar esta tribuna e dar as 
explicações necessárias para esse bolsão de misé­
ria que estamos vivendo neste País e, em particular, 
no Estado do Rio de Janeiro. Há a falta de investi­
mento na agricultura, a falta de investimento na pe­
cuária, as prestações de serviço e uma política de 
transporte totalmente voltada para outros interesses, 
e não para o interesse social do ser humano. 

Ora, como posso concordar que a privatização 
do Bane~ possa trazer benefícios, que o Bane~, 
como banco, poderia funcionar para investimentos .. 
no atendimento a pequenos e médios empresários 
onde pudes.se financiar as nossas cooperativas? Es­
sas cooperativas lá estão sendo criadas, até por 
conta do projeto econômico que tem levado muitos a 
ficarem desempregados e, agora, estão comprando 
paes para se defenderem, na ilusão de que podem, 
pelas vendas de cachorros-quentes, resolver os 
seus problemas, porque aceitaram a demissão vo­
luntária. 

São tantos os problemas que envolvem os tra­
balhadores, servidores e aposentados, que não pos-

para que Sua Excelência possa refletir nestas pala­
vras do salmista: 

·Põe guarda, Senhor, 
à minha boca 
vigia a porta dos meus lábios. 
Não permitas que meu coração 
se incline para o mal, 
para a prática da perversidade 
na companhia de homens 
que são malfeitores; 
e não coma eu das suas iguarias. 
A ti, ó Deus, entoarei novo cântico; 
no saltério de dez cordas, 
te cantarei louvores. 
• 
E Ele quem dá aos reis a vitória; 
quem livra da espada maligna 
a Davi, seu servo." 

Excelentíssimo Senhor Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, dizem os Salmos: 

"Que nossos filhos 
sejam, na sua mocidade, 
como plantas viçosas, 
e nossas filhas, 
como pedras angulares, 
lavradas como colunas de palácio; 
que transbordem 
os nossos celeiros, 
atulhados de toda sorte de provisões; 
que os nossos rebanhos 
produzam a milhares 
e a dezenas de milhares, 
em nossos campos; 
que as nossas vacas 
andem pejadas, 
não lhes haja rotura, 
nem mal sucesso. 

• 

• 
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Não haja gritos de lamento derivados de leite, em detrimento de uma estratégia 
em nossas praças. de apoio ao produtor nacional. Em Alagoas, particu-
Bem-aventurado o povo larmente, nossa bacia leiteira está ameaçada de co-
a quem assim sucede! lapso. EM municípios como Batalha, Jacaré dos Ho-
Sim, bem-aventurado é o povo mens, Monteirópolis, Major Isidoro e Jaramataia, os 
cujo Deus é o Senhorl" produtores enfrentam uma estrutura de custos mais 

e mais insustentável. 

Senhor Presidente, neste dia, quero dar-lhe os 
parabéns e dizer que queremos uma Nação forte, 
comprometida e unida. Que Deus possa abençoar-te 
para que tenhas discernimento e com sabedoria 
possa govemar esta Nação. 

Parabéns, Presidente Fernando Henrique Car­
doso. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Renan Calheiros deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Jo­
nas Pinheiro. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Jonas Pinheiro deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Serra. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao Senador Ney Suassuna.(Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Renan 
Calheiros. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB-Al. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srls e 
Srs. Senadores, por várias vezes ocupei esta tribuna 
a fim de expor a difícil situação vivida por amplos e 
importantes setores de nossa agticultura e, ao mes­
mo tempo, cobrar das autoridades econômicas deci­
soes concretas em apoio àqueles brasileiros que tra­
balham e se sacrificam para alimentar esse imenso 
País. 

Nunca é demais ressaltar, Sr. Presidente, que 
a estabilizaçao monetária em curso há quase três 
anos deve a maior parcela de seu sucesso à capaci­
dade da agricultura de produzir cada vez mais e 
mais barato, em condições terrivelmente adversas. É 
o crédito rural arrochado, sao os juros estratosféri­
cos, é a deficiente assistência técnico-financeira a 
milhões de pequenos proprietários (responsáveis 
pelo abastecimento do mercado intemo), é a ausên­
cia de mecanismos eficazes de promoção das ex­
portações. Numa palavra: é a falta de uma política 
agrícola digna desse nome. 

Nesse contexto, um dos segmentos mais sacri­
ficados é a pecuária leiteira, em função de uma op­
ção preferencial do Governo pelas importações de 

Como é possível receber muitas vezes menos 
de R$0,30 por litro de leite e, ao mesmo tempo, pa­
gar entre R$600 e R$800 por uma vaca, comprar va­
cinas e rações, honrar os salários dos empregados, 
recolher impostos e encargos sociais, arcar com 
despesas de transporte do produto? 

No início deste ano, os produtores alagoanos 
encaminharam relatório pormenorizado ao Presiden­
te da República, com todos os detalhes de sua an­
gustiante situação. E agora lutam para mobilizar 
nossos colegas das Bancadas Parlamentares no Es­
tado e no Congresso Nacional, com o objetivo de 
criar um sistema de proteção e compensação ao se­
tor leiteiro nacional. 

Para isso, Sr. Presidente, temos de elevar esse 
clamor a um volume que seja finalmente ouvido pe­
los formuladores da política econômica. Eles preci­
sam acordar para o gritante contraste com as políti­
cas agrícolas dos principais parceiros comerciais do 
Brasil. Somos o único País que não protege a sua 
agropecuária por meio de uma série de incentivos 
fiscais, creditícios, barreiras tarifárias e nao-tarifá­
rias. A despeito de sua proclamada adesão aos dog­
mas da livre iniciativa, Estados Unidos, União Euro­
péia e Japão, para não mencionar a Austrália e a vi­
zinha Argentina, todos, Sr. Presidente, sem exce­
ção, defendem sua agricultura nos mercados inter­
nos e externos. 

Em recente entrevista ao jornal Gazeta de 
Alagoas, o engenheiro Marcos Carnaúba, Presi­
dente da União Nordestina do Desenvolvimento do 
Semi-Árido - UDESA, vem aportar mais dados 
que nos permitem aquilatar a extrema gravidade 
do quadro atual. Segundo o Dr. Carnaúba, as con­
dições impostas pelo Mercosul, mais a falta de in ­
centivo governamental e de investimento em no­
vas tecnologias, determinaram uma queda da pro­
duçao da bacia leiteira de Alagoas de 500 mil litros 
para menos de 200 mil litros diários - justamente 
ela que já foi o maior centro de produçao de leite 
em todo o Nordeste brasileiro. O Presidente da 
UDESA está coberto de razão quando proclama 
que "não houve, na época da implantação do Mer­
cosul, nenhum grito do Nordeste que possibi litasse 
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uma proteção ao produtor rural, já que a produção 
média brasileira é de três litros por cabeça ao dia 
contra 30 litros, até mesmo 40 litros, produzidos pe­
las vacas argentinas e uruguaias." Resultado: hoje, 
sob o impacto das regras do Mercosul, o litro de leite 
chega às indústrias do Nordeste a um preço de 
R$O, 17 o litro, o que representa um verdadeiro dum­
ping, que nossos produtores são incapazes de su­
portar. 

Eis por que o Brasil precisa rever o quanto antes 
seu sistema de tributação sobre produtos corno o leite 
e derivados, para que os impostos e encargos deixem 
de onerar as indústrias e de sufocar o produtor. 

Muito mais do que um simples expediente de 
engenharia financeira, esse será um exercício gran­
dioso de solidariedade política, envolvendo as equi­
pes econômicas do Govemo Federal e dos Estados 
em benefício de algo tão vital para a saúde do nosso 
povo, para a sobrevivência digna das inúmeras famí­
lias ligadas ao processo produtivo e também para a 
inadiável corração dos persistentes desequilíbrios da 
nossa Balança Comercial. 

Já no plano das providências imediatas, quero 
reiterar a reivindicação lançada desta tribuna pelo 
nosso colega Senador Guilherme Palmeira, em favor 
do refinanciamento da dívida de R$2,5 milhões, acu­
mulada pelos produtores da bacia leiteira alagoana 
junto ao Banco do Brasil. 

Era o que tinha comunicar, Sr. Presidente." 

Durante o discurso do Sr. Renan Ca­
Iheiros, o Sr. José Serra deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Jonas 
Pinheiro. 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Con­
cedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva para 
uma breve comunicaçao pelo prazo de cinco minu­
tos, nos termos do Regimento Interno. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, gostaria de fazer o breve registro de um 
acontecimento bastante importante que é a Confe­
rência das Partes da Convenção Internacional sobre 
Espécies em Extinção, a CITE, que se realizou no 
Zimbabwe. O Brasil foi representado pelo Presidente 
do Ibama, Dr. Eduardo Martins, juntamente com uma 
associação de exploração de madeira, a Aimex, que 
conseguiram articular um grupo de países, ainda 
que minoritários, para evitar que o mogno entrasse 
no Apêndice II da CITE. 

Essa articulação é estranha, Sr. Presidente, 
porque o Brasil tem uma lei que estabelece exata­
mente o contrário. O Brasil aprovou uma lei, em 
1986, que proibia a exploração do mogno por dois 
anos, porque as regras de exploração dessa madei­
ra estavam completamente inadequadas; havia pro­
blemas que precisariam, no mínimo, ser entendidos 
para terem novo encaminhamento. 

A decisão do Brasil, tomada pelo Ministério do 
Meio Ambiente, pelo Itamaraty e por essa associa­
ção de exploração de madeira, a Aimex, de evitar 
que o mogno entre no Apêndice II da CITE, só pode 
significar que o Brasil concorda que haja exploração 
irregular de madeira; que se faça uma economia de 
rapina com esse recurso natural tão importante que 
é o mogno. O Apêndice II da CITE não diz que é 
proibida a exploração do mogno por dois anos, como 
fez o Govemo brasileiro; diz apenas que deve haver 
exploração racional, com todos os cuidados neces­
sários para que não ocorra uma erosão genética 
dessa espécie. 

Entendo que o Brasil cedeu a um lobby, a uma 
pressao muito forte daqueles que exploram madei­
ra de forma irregular na Amazônia ou não estou 
entendendo mais nada. O próprio Itamaraty, de 
acordo com o Ministro Luiz Felipe Lampreia, falou 
que o Governo brasileiro não iria se empenhar 
nesse processo de evitar a inclusão do mogno no 
Apêndice II, caso houvesse uma maioria favorável 
à sua inclusão. Havia uma maioria favorável à sua 
inclusão, tanto que tivemos uma votação em que 
67 países foram a favor da inclusão e apenas 45 
foram contra. E esses 45 foram estranhamente li­
derados pelo Brasil. Digo isso porque não seria 
possível aprovar essa inclusão, já que as regras 
da CITE exigem que haja dois terços para essa 

-aprovaçao. 

Faço questão de fazer este registro porque, 
no mínimo, é estranho. O Itamaraty e o Ministério 
do Meio Ambiente terão que explicar, já que os 
empresários não têm que dar explicações porque , 
são os explorado:es da indústria da madeira. E 
claro que existem aqueles que exploram adequa­
damente - o que no Brasil é muito raro - e aque­
les que estão explorando inadequadamente, fato 
que posso até entender, porque estão desempe­
nhando seu papel. O que não posso entender é o 
papel do Governo brasileiro, que poderia ter saído 
fortalecido dessa reunião, inclusive com uma refe­
rência positiva no que se refere à questão da defe­
sa do meio ambiente. 

• • 

• 
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Já falei inúmeras vezes que não sou contrá­
ria, em absoluto, à exploração da madeira, porque 
temos um recurso natural fantástico que pode ser 
explorado, mas de uma forma adequada. E o pri­
meiro a estimular isso deveria ser o Governo brasi­
leiro, a partir de ações positivas e não apenas 
proibitivas. 

• 
E muito estranho o Governo ter feito todo 

esse estardalhaço, proibindo a exploração do 
mogno e da virola por dois anos, sem discutir re­
gras novas, indo para o Zimbabwe defender que 
tudo deve continuar como está, ou seja, explora­
ção irracional. Os programas de manejo são ape­
nas teóricos, a sociedade não os está vendo por­
que não estão sendo executados adequadamente. 
Muitas vezes quem explora a madeira tem licença; 

• 
depois a licença é cassada. E uma verdadeira con-
fusão, que, no mínimo, deve ser explicada à socie­
dade brasileira. Isso cria uma decepção muito 
grande. 

Houve um esforço muito grande da WWF, uma 
ONG respeitada, que lida com a questão do meio 
ambiente. Inclusive o Dr. Eduardo Martins já foi diri­
gente dessa ONG aqui, no Brasil, e gostaria de ter 
participado desse encontro. Lamentavelmente, a ele 
foi negada a participação. No entanto a Aimex parti­
cipou e conseguiu o seu objetivo, com o apoio do 
Governo brasileiro, qual seja, evitar que o mogno en­
trasse no Apêndice ;;. 

Quero mais uma vez reiterar que o Apêndice II 
não diz que é para proibir, como fez o Govemo bra­
sileiro, por dois anos, diz apenas que é para explorar 
adequadamente, racionalmente, o que o Governo 
brasileiro e os empresários de bem deveriam gostar 
de fazer. 

Nao entendo a posiçao do Brasil, na pessoa do 
Dr. Eduardo Martins e do próprio Itamaraty, que já 
havia se pronunciado no sentido de que não iria arti­
cular contrariamente à inclusão do mogno no Apên­
dice II. 

Durante o discurso da Sra. Marina Sil­
va, o Sr. Jonas Pinheiro deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 

o SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisao do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, gostaríamos ape­
nas, tratando ainda da questão da reforma da Previ­
dência, reforma extremamente importante para a so­
brevivência de milhares de brasileiros, de registrar a 
cartilha que está sendo distribuída pela Confedera­
ção Brasileira de Aposentados e Pensionistas - CO­
BAP, que comenta e expõe com muita propriedade 
questões relevantes sobre o processo de aposenta­
doria e o de igualdade entre servidores ati vos e inati­
vos dos Governos e da União. 

Gostaríamos, como já fizemos antes, de regis­
trar a nossa posição. Acreditamos que é de funda­
mentai importância que os direitos adquiridos sejam 
preservados. Não podemos fazer reforma constitu­
cional, não podemos fazer mudanças no País sem, 
efetivamente, fazê-Ias dentro da legalidade, reco­
nhecendo a condição em que esses direitos foram 
concedidos. 

Portanto, nestas rápidas palavras, gostaríamos 
de registrar que lutaremos para que os direitos ad­
quiridos sejam preservados, para que o processo de 
aposentadoria seja mantido em níveis pelo menos 
satisfatórios já que, sem dúvida, a grande maioria da 
população brasileira não tem uma aposentadoria 
digna. Segundo nosso entendimento, deveríamos 
discutir na reforma da Previdência uma aposentado­
ria mais digna para os brasileiros e brasileiras que, 
efetivamente, trabalharam a vida inteira e hoje não 
têm condições de sobreviver dignamente. 

Desejamos aqui assinalar a nossa posição so­
bre o assunto, informar sobre a publicação e distri­
buição dessa cartilha da Confederação Brasileira 
dos Aposentados e Pensionistas, ao tempo em que 
registramos a luta que os aposentados estao em­
preendendo em todo o País e aqui no Congresso 
Nacional, no sentido de verem mantidos os seus di­
reitos. Eles desejam lutar por cidadania, por igualda­
de e por condições de vida, pelo menos, mais dig­
nas. Efetivamente, não é o salário baixo dos aposen­
tados que cria os problemas administrativos e eco­
nômicos por que passa o País. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - So­
bre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 1 Q Se­
cretário em exercício, Senador Jonas Pinheiro. 

• 
E lida a seguinte: 
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MENSAGEM N° 357, DE 1997-CN 
(N° 704/97, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Junho de 1997 

\ 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejarnento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor de Operações Oficiais de Crédito - Recursos Sob Supervisão 

do Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor de RS 621.948.858,00, para os fins que 

especifica" . 

Brasília, 17 de junho de 1997. 
• 

Fernando Henrique Cardoso 

EM n!! O~2 IMPO 
Brasilia. 1.) de junho de 1997 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

o Ministerio da Fazenda solicita a abertura de crédito suplementar no valor de 
RS 621.948.858.00 (seiscentos e vinte e um milhões. novecentos e quarenta e oito mil. oitocentos e 
cinquenta e oito reais), em favor de Operações Oficiais de Crédito - Recursos Sob Supervisão do 
Ministerio da Fazenda. assim discriminado: 

• 

• 



• 

• 
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- RS 1,00 

EspecifiC8do Nal desp. Fte Valor 

Dividas Internas Contratadas de Estados, do DF e de Municípios, 3.2.90.21 173 389.353..&24 
Assumidas pela União (Lei n! 8.727193) 4.7.90.71 173 232.595."3" 

TOTAL 621. 9"8. 858 

2. A metodologia de cálculo da receita utilizada para a elaboração da proposta orça­
mentária de 1997 não considerou que os saldos devedores do refinanciamento. de que trata a Lei 
n2 8.727, de 5 de novembro de 1993. em seu art . 12

, §§ 82 e ~, estão sujeitos a taxas de juros equi­
valentes à média ponderada das taxas anuais dos contratos mantidos pelo devedor junto a cada cre­
dor, bem como à atualização monetária envolvendo variados e diferentes índices de correção . 

3. Além disso, também não foram levados em conta os recebimentos ocorridos como 
conseqüência do término do prazo denominado "carência parcial" que possibilita, durante sua vigên­
cia, resgatar valor equivalente a apenas sessenta por cento de cada prestação, postergando-se o pa­
gamento dos restantes quarenta por cento para quando da amortização integral da prestação, con­
forme facultado pelo art .13 da citada Lei n2 8.727/93 . 

4. Os recursos necessários ao atendimento do pleito decorrerão do excesso de arrecada­
ção previsto para a fonte 173 - Recursos das Operações Oficiais de Crédito - Retomo de Operações 
de Crédito - Estados e Municípios. 

5. O crédito será viabilizado mediante projeto de lei a ser submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, por ultrapassar o limite previsto na Lei n2 9.438, de 26 de fevereiro de 1997, 
estando o mesmo em consonància com as prescrições do art . 167. inciso V, da Constituição. e em 
conformidade com o art . 43 , § 1 º, inciso II. da Lei n~ 4.320, de 17 de março de 1964. 

. . . ' . 

6. Nessas condições. este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento da 
presente solicitação. razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo 
Projeto de Lei, que visa a autorizar a abertura do referido crédito suplementar . 

. . 
Respeitosamente . 

~ 
/ 1 

---..:I ANTONIO KAiDIR 
Ministro de Es~do do 

Planejamento e Orçamento 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE l\IOTIVOS DO i\lINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO N° Oj2 DE L / Oó / 9~ 

I. Síntese do problema ou da situação aue reclama providências: 
Atender a despesas relativas a compromissos com pagamento de principal e juros por 

contrato na subatividade "Dívidas Internas Contratadas de Estados. DF e Municípios. Assumidas 
pela União (Lei n!! 8.727/93 r'. na Unidade Orçamentaria Operações Oficiais de Crédito - Recursos 
sob Supervisão do Ministério da Fazenda . 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida progosta: 
Abenura de crédito suplementar. autorizado por lei. visto que não encontra amparo nas 

autorizações contidas na Lei nU 9.438/97. sendo indispensavel o seu encaminhamento à deliberação 
do Congresso Nacional . ~ 

" 3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 

• 

T ecnicameme e a alternativa viável. 

4. Custos: 

RS 621.948 .858,00 (seiscentos e vinte e um milhões, novecentos e quarenta e oito mil, 
oitocentos e cinqüenta e oito reais), que decorrerão de excesso de arrecadação na fonte 173 -
Recursos das Operações Oficiais de Crédito - Retorno de Operações de Créditb - Estados e 
Municípios. 

5. Razões aue iustifiauem a ur{Zência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

7. Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto AtuaI Texto Proposto 

8. Síntese do oarecer do ór{Zão iuridico: 

• 

• 
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PROJETO DE LEI N° 7, DE 1997-CN 

• 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor de 
Operações Oficiais de Crédito - Recursos Sob 
Supervisão do Ministério da Fazenda, crédit~ 
suplementar no valor de RS 621.948.858,00, 
para os fins que especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei 
n° 9.438, de 26 de fevereiro de 1997), crédito suplementar no valor de RS 621.948.858,00 
(seiscentos e vinte e um milhões, novecentos e quarenta e oito mil, oitocentos e cinqüenta e oito 
reais), em favor de Operações Oficiais de Crédito - Recursos Sob Supervisão do Ministério da 
Fazenda, para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
da incorporação do excesso de arrecadação de Recursos das Operações de Crédito - Retomo de 
Operação de Crédito - Estados e Municípios, nos termos do art. 43 , § 1°, inciso II, da Lei n° 4.320; 
de 17 de março de 1964. 

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
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I,EGISI,AÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretarià de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1997. 

• • 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N. 4.320 - DE 17 DE MARÇO DE 1964 
Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contrôle dos 
orçamentos e balanços da Uniao, dos Estados, dos Murucípios e do Distrito 

Federal 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

u Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da exis­
tência de recursos disponiveis para ocorrer à despesa e será prp.cedida de expo­
sição justificativa. 

~ 1· Consideram-se recursos para o fim dês te artigo, desde que não compro-
metidos: . 

I - o superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício an­
terior; 

II - os provenientes de excesso de arrecadaç~o; 
III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotaçõt!s orçamentárias 

ou de créditos adicionais, autorizados em lei; . 
IV - o proJuto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridica­

mente possibilite ao Poder Executivo realizá-las. 

(À COMISSÃO MISTA DE PLANOS. ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO) 

• 

• 
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o SR. PRESIDENTE (Renan Calnviros) - A mensagem que acaba de . 
ser lida encaminha o Projeto de Lei n° 7, de 1997-CN, será despachada à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Nos termos da Resolução n02, de 1995-CN, a Presidência estabelece 
o seguinte calendário para a tramitação do Projeto: 

Até 23.06 - publicação e distribuição de avulsos; 

Nacional. 

. , 

Dia 1 ° .08 - prazo final para apresentação de emendas; 
Até 06.08 - publicação e distribuição de avulsos das emendas; 
até 16.08 - encaminhamento do parecer final à Mesa do Congresso 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) Sobre a mesa 
parecer que será lido pelo Sr. I ° Secretário em exercício, Senador Jonas 
Pinheiro. , 

E lido o seguinte: 

PARECER 

PARECER N° 321, DE 1997 

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n° 19, de 1997 (nO 2.843/97, na 
Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que "amortiza o 
Presidente da República a proceder à 
restituição dos bens de que trata o 
Decreto nO 65 .157, de 15 de setembro de 
1969, e dá outras providências". 

, " 
RELATOR: Senador LUCIO ALCANTARA 

• 

1- RELATORIO 

Sob exame desta Comissão o projeto de lei em epígrafe, 
objeti,vando autorizar o Senhor Presidente da República a "restituir ao ex­
Deputado OSMAR DUTRA os bens que lhe foram confiscados pelo Decreto nO 
65.157, de IS de setembro de 1969, editado com base em atos institucionais e 
complementares emanados do Alto Comando da Revolução de 1964. 
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De iniciativa do próprio Poder Executivo, a proposição inicia 
autorizando, em seu art. 1°, a efetivação da restituição acima comentada, 
condiciqnando-a, porém, no art. 2°, à "renúncia expressa do interessado, em 
caráter irrevogável e irretratável, de quaisquer indenizações concernentes ao 
confisco dos referidos bens". 

\ 

E finalizando, também autoriza, no caput de seu art. 3°, o 
Presidente da República "a criar Comissão Especial, composta por cinco 
membros de sua livre escolha e designação, com o fim de realizar 
levantamento de todos os bens confiscados e incorporados ao patrimõnio da 
União", estabelecendo, ainda, em parágrafos do mesmo artigo, várias nOllllas 
relacionadas com o funcionamento da aludida comissão, a 'instalar-se junto ao 
Ministério da Justiça. 

Nos tennos da Exposição de Motivos n° 70, de 27 de fevereiro 
último, subscrita pelo Senhor Ministro da Justiça, "o Senhor O'lmar Dutra teve 
o seu mandato de Deputado Federal cassado, bens de sua propriedade 
confiscados e incorporados ao Patrimônio da União, havendo ainda sido 
aposeniado com o tempo de serviço no cargo de Fiscal de Rendas do Estado de 
Santa Catarina". 

Enfatiza a mesma exposição de motivos, em seguida, que, 
"segundo Decisão do Plenário do Tribunal de Contas da União, de 2-1 de junho 
de 1986, proferida nos autos do Processo n° O 1-1.333 '85-6, corri o apenso n° 
005,773 '86-5, o Senhor Osmar DlItra não é devedor de quaisquer valores para 
com o Tesouro Nacional. Ademais, constam do Parecer n° 28-AJ/86, da 
Assessoria Jurídica da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional, 
as informaçr""jes de que, "," sem sombra de dúvida, não há prejuízo para o 

, 

Erário Federal imputável ao postulante ", e que, embora tenha tido os seus 
bens conflscado,\' com base nas conclusões do Processo da Comissão Geral de 
Investigação n° 161/69, que o apontavam como autor do crime de peculato, ele 
não sofreu condenação penal, não tendo sido sequer processado criminalmente 
pela alegada prática do crime de peculato", 

, Daí a iniciativa ora em exame, destinada a autorizar o Senhor 
Presidente da RepÚblica a restituir os bens dessa fOlllla confiscados ao 
nominado ex-parlamentar. 

• 

• 



• 

• 
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Submetído à apreciação da Câ..mara dos Deputaoos, o projeto foi 
aprovado com pequena modificação introduzida pela Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, que alterou o parágrafo único de seu art. 
10 a fim de estabelecer que "a restituição a que se refere o capllt não obriga a 
União federal a pagar qualquer forma de indrni::ação por prejuízos efelivos 
ou lucros cessantes, ressalvados os casos de venda ou deterioração do bem por 
decurso de tempo ou falta de conservação, quando será 'ele substituído por 
equivalente 011 indenizado pelo justo valor". 

, 

E o relatório. 

II - VOTO 

Como assinala nota acostada ao processado, da lavra da 
Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República, o 
ex-Deputado Federal OSMAR OUTRA, objetivando sobretudo reaver os bens 
que lhe' foram confiscados, ajuizou, ainda no regime da Carta de 1967, mandado 
de segurança perante o Supremo Tribunal Federal, que, entretanto, o denegou, 
sob o fundamento de que "a Emenda Constitucional nO 11, de 13 de outubro de 
I97R, em seu artigo 30, conferiu incolumidade mais ampla aos efeitos dos alas 
praticados com base nos AIos Institucionais e Complementares, pois a ressalva 
em relação a eles corresponde a sua aprovação, visando forçosamente ao 
Poder Executivo, que não pode revê-los. A norma fanfo ressalva tais efeitos 
como os exclui da apreciação judicial, e a repetição de significados não é 
simples' redundância, mas a fixação de comandos distintos em relação ao 
Poder Rxecutivo e ao Poder Judiciário"(MS n° 20.757-DF; ~TJ 127/105). 

Com o advento, porém, da Constituição de 1988 parece-nos ~ 
lícito afillflar que, já que esta não contém ressalva idêntica à da EC nC 11/78, as 
medidas adotadas com fundamento nos atos institucionais e complementares 
emanados do Alto Comando da Revolução de 1964 já não gozam da mesma 
indenidade que lhes conferia a ordem constitucional anterior, sendo 
juridicamente viável, portanto, a sua revisão. 

Ademais, o referenciado Decreto nO 65.157, de 1969, apenas 
constitui a prova cabal do quanto são valiosas ao cidadão as garantias 
individuais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório. No 
caso em tela, como registrado, sem culpa fOllllada e, evidentemente, sem 
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processo criminal, bens foram confiscados tão-somente com base em 
procedimento administrativo sumário, que impingiu ao titular da propriedade 
desses mesmos bens a pecha de peculatário, sem que se lhe abrisse a mínima 
oportunidade de defesa, num procedimento arbitrário nada condizente com os 

• 

modernos estágios de civilização humana. -

Nessas condições, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto 
de Lei da .Câm~Q.19, de 1997 (n° 2.843, de 1997, na Casa de origem). 

18 de_,..__ , Sala da Comissão, em -- -
~;;:;~~~ z T~ I • ~ 'csldente 

. / . eS \. 
Tosé EdtM<~ ,rJ~.~ ....-!Qenção 

--

Relator , 
/ 

, 
• 

phat I.' inm \ ---" uass\na 
) 

prlJ509j I Zu"-""4t,<:2 

~~~ 

'114:-r 
. ' _ . " ... 01 

c:tTetferson Per 's 

Legislação Citada, Anexada pela Secretaria-Geral da Mesa 

CASA CIVIL DA PRESmF.NClA DA RF:PtlBLlC.Al 
Sub(h~fia para Assun'o~ .Juridico~ 

NOTA 

SAJ n° 3410/96 - AMB 

Processo n~ OOOO:! 0004:!3/<>6-52 

Por meio de requerimento dirigido ao E'(celentis~imo Senhor Presidente da 

República. o ex-Deputndo Federal Osmar Outra pn~tllla a anlllação do Decreto nO 6<; 157. de 15 

de setembro de I 96C). por força do qual foram confi~cados e incorporados ao Patnmônio da 

União bens a ele pertencentes 

2. Em tal documento. o requerente afirma o que segue: 

"''1lima dI! pnlílicn.~ re~immis da éf'oca. (ral/.~rormaram lima sltllação 
II!~al ~m ill!~al (n~crNn rI' 60. J(JO. dI! :!O.0/ .(, 7 - doe. /). cm.mmm m~/I mal/dato. ti~: 
d"f'",m/o fed"ml (AIO do dia Ifdl/.6\J - tine. 2). cnnfiscamm m('/ls hl!m (n~cr('1O Ir 
65. JJ 7, dI' 15. (1). (,1) - do('. 3), af'(u~ntamm-m" com o ("mf'0 d" s('n'Iç'o no carJ:n d" 
Fi.~cal ti,· U('nda~ do I':slatlo d" Sallfa ('alarll/a (/ )"cr,,(() do dia 1./.07. !O - dnL' . ./) " 
ex~craram-m~ da \'idal'úh!ica ('omo fim rel"s /"df/IO dos cn/r"s f'úh!;c().\· ... 

• 

) 

d ..-"" 

• 

• 

• 



Junho de 1997 

• 

• 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta- feira 19 11 873 

• 3. Segundo Oecisào do Plen ~ri n eI ;l l'r ih\ln~ 1 ~ (' C ont ~~ da União. de ~ 4 dr 

junho de 1986. proferid <l nos <lutos do Processo n" O I ·11 1:; / R ~-(, Ç()!l1 o apen~n n" OO ~ 771I'Ml- ' . 

o reCJue-fente nào é de-ve-dor de CJuai sCJue-r va l o re ~ r ~ r~ co m (l Te~ourn Nac i on ~1 AdemaiS. 

constam do Pare-ce-r n2 28 -AJ /86. da Asse ssori~ Ju rídica d ~ Scc retMia-Geral do Co nsel ho de 

Segur<lnça Nacional. <IS informações de CJue. " .. sem so mora el e d ú\'id ~ . n~o hii prej uí zo para o 

Erário Fe-de-rRl imput iivel <l O postulante ". e CJue. emhora () rL'ql1l'rente tenha tí do os seus hens 

confiscados com base- nas conclUSÕe s do Processo da r()!l1i ss~() (ieral de Inve sti gaç ão n~ 16 1/6<) . 

que o apontavam como <lutor do crime de peculat o . e le niin s()(reu cond en<l ç3 0 pena l. não lendo 

sido sequer process<ldo criminalmente pel a alegad~ pra licil do CI"I !11L' Ic pecul al() 

4. O referido Decreto nO 6~ . 157, de 1969. foi revogado pelo Decreto n° 

94.366, de 25 de maio de 1987, tomando insuhsistentes os efeitos por aquele gerados . 

Posteriormente, porém, o Decreto nO 94 .79Q, de 24 d{' agosto de 1987. declarou insubsistenre (l 

Decreto nO 94J66, de 1987, rc.-~tahc.-Iecc.-ndn os ef{'ilns dI' Decr{'IO n° 6~ . 1 ~7. de 1969. 

• 
5. Contra o Decrelo nO 94799. de 1987. o requerente impetrou mandado de 

l.egurança junto ao Supremo Tribunal Federal. denegado por Decisão do Tribunal Pleno em 

Sessão de IOde junho de 1988 (MS n" 20.757-DF: RTJ 127/105). cuja ementa é a que segue 

"Confi.'iCtJ dI! hem·. f:mellda Comtitllc:ional ,r' II, de /978. Ressalva dos 
efe;IO.~ do.~ ato.\· praticada,· cum base em AfU.~ IIIsflfllc:ionais e Complementar/!~ . 
Impo .... ~ihilidade da desnm.wlfuição do con.fi.u:o por decrefU. 

A Emenda ('ommtucmnall' II, de 13 de ullfllhro de /978, em seu arligo 
;O, conferiu illcolumidade mau ampla am efeito.\· do.~ aIOs praticado.f com base 11m· A tos 
In.ftihlcionais e ('omplementare.\·, pai.f. a re/tfO/I'" em relafy'ãu a eles co"e.~pondC! a ~1/U 
aprovação, vi.fOndo forço.romellle ao Poder l.;xecuflvo, que lião pode revê-los. A 1I0rma 
tanto re .... fO/I'" tai.~ efeito.\' como os exclui da apreciação jlldicial, e a repetição de 
significado.f MO é .fimples rcmmdál1cia, ma.\· a .fixação de comalldo.f distintos em relação 
tio Poder F,xec"til'o e ao Poder Judiciárto. 

Decreto '1"e re"o~a i[(ual aIO, no qllal foi declarado ill.mbsistellle o 
Decreto de confisco de hemo em /987. Não .~e trata de revogação por moflvu de 
~IIiêllcia 011 oportullidade. lia qual ,feriam res[(IllIrdado.\· direitmi adquiridos: mas dL' 
amllação do ato praflcado em contrariedade ir IIorma con.~"'"clOnal. 

Só media",(' Emellda lon.ftituc;ollal pode .~/!r feita a revisão dO.I· aio.\" 
praticadm com ha.'iI! n(}.~ Atm IIm;fllcionai,f e Complemelllare:i. 

Mandado de Sel:'lrança denegado. " · .­• 

• 
6. Verifica-se, pois, em face da Decisão do Supremo Tribunal Federal acima 

referida, fundamentada no art . 3R da Emenda Constitucional nR II, de 1978, à Constituição 

anterior, que falece competência ao Presidente da República para rever os atos praticados com 

base em Atos Institucionais e Complementares. e que tais aIos não podein ser objeto de 

apreciação judicial . 

7. o mencionado art . 3R da Emenda Constitucional n2 II, de 1978, dispunha. 

ipld verbis. que 

"SiJo revogado.f os AIOS IlIstitllcionai.~ e Complementares, 110 qlle 
contrariem a COII.~itlliçã(} Federal, ressalvados os efeitos dos atos praticados com base 
neles, O.f quais estão excluídos de apreciação judicial, " 

8. Dada a sua estatura hierárquica, a Emenda Constitucional n2 II, de 1978, 

segundo ainda se depreende da Decisão do Supremo Tribunal Federal supra citada, poderia ter o 

seu art. 3° alterado apenas por Emenda Constitucional. 
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9. No Processo número 00001.001792/90-41 (0800.016286/85), foi 
prolatado o parecer do Consultor-Geral da República nQ CS-47/92. pt;blicado no Diário Oficial da 
União de 14 de abril de 1992. adotando. para os fins e efeitos do an o 24 do Decreto nQ 92 .889. oe 
7 de julho de 1986. o parecer de autorill do Consultor dll República Doutor José Márcio MOIlSào 
Mollo. cuja rmr\ua é a que se.!,'Ue . . 

10. 

"COI/fisco de hemflllldamentado no A/o Institucional 1/' 5, de 1968, e no 
Ato tompll!melllar ,I' ./2, dl' 1')69. IJedido de desconstituição do a/o confisca/ório. Após 
o advento da f;menda ('o/lSlIIuc/Ol/al,1' II, de 1978, o Presldellte da República perdeu a 

. competêl/cla para rever os aIOs pra/lcados com base na legislação excepcional. Decisão 
do Egregio Supremo Trihul/ol Federal que Impede o defenmelllo do pedido. " 

A conclusão do parecer acima referido esta reáigida da seguinte forma : 

"Em a.mm .vendo. mesmo que se divergisse da tese esposada pelo STl< 
nada resta ao Poder: f:Xecu/ll'o senão SIIbsum/r-se à decisão il/dicial, illdeferil/do () 
pedido de revi.fào ço /Jecrelo ". 9./. 799, de /987, que declarou insubsistente o Decreto 
tf 04.366, de /987, permanecendo restabelecidos, assim, os efeitos do Decreto rf 
65.157, de 1969, que cOl/fiscou (u hen.f de Osmar Dutra. n 

11. Verifica-se. pois. em face do que expres:;amente dispõe o parecer acima 
referido. que o Presidente da República não tem competência para rever atos confiscatórios 
praticados com base em Atos Institucionais e Complementares. De acordo com a Decisão do 
Supremo Tribunal Federal também supra citada. proferida sob a égide da Constituição anterior, e 
com fundamento na Emenda Constitucional rf II, de 13 de outubro de 1978, tais atos só 
poderiam ser revistos mediante Emenda Constitucional. 

12. No atual sistema juridico-constitucional positivo brasileiro, inaugurado 
com a Constituição de 1988. nada impede sejam os atos confiscatórios praticados com base em 
Atos Institucionais e Complementares revistos por meio de lei ordinária. Com efeito, não consta 
da Constituição brasileira qualquer disposição proibindo a edição de lei nesse sentido . 

• 

13. Ademais. no caso em apreço, verifica-se que, constatada a ausência de 
débitos do requerente para com o Tesouro Nacional, e· não tendo ele sido condenado em 
processo penal. a manutenção do confisco dos seus bens. incorporados ao Patrimônio da União, 
constituiria enriquecimento ilícito e injusto da União. 

14. Segundo o disposto no 8ft. 11 do Decreto nl 65.157/69, os bens de 
propriedade do requerente que lhe foram confiscados e incorporados ao Património da União são 
os seguintes: 

a) um apartamento no edificio Marindia, localizado na Avenida Central nQ 

41. Carnboriú, Santa Catarina; . 

b) um apartamento no edificio Dom Pedrito. si to na rua Almirante Alvim 
rf 24. em F1orianópolis. Santa Catarina; 

c) uma casa na rua Rafael Bandeira nQ 61. em F1orianópolis, Santa 
• 

Catarina; 

d) um terreno com área de 14 .000m:. situado no Município de São José, 

Santa Catarina; 
e) um barco de pesca. registrado na Capitania dos Ponos de Santos sob o 

nR 4.988. e na Capitania dos Portos de Itajai sob o nQ 3.923; 
f) um barco de pesca. registrado na Capitania dos Portos de Itajaí sob o nR 

8.271 ; 
g) mil ações da Sociedade Anónima Indústria Chapccó - SAIC; e 

Junho de 1997 
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h) trinta e oito mil. seiscentas e noventa e três açôes ordinárias da 

Companhia de Melhoramentos de Blumenau. 

15. Dos bens acima discriminados. os imóveis continuam pertencendo ao 

Património da União. segundo cópia do Documento de Cadastro Nacional de Bens Imóveis -
DCN. em anexo . Quanto aos barcos de pesca. não foram encontrados os respectivos registros. 

quer na Capitania dos Ponos de Santos, quer na Capitania dos Ponos de Itajai . 

16. . Em face do acima exposto, conclui-se que o Presidente da República não 

dispõe de competência para rever atos confiscatórios praticados com base em Atos Institucionais 

e Complementar\s, e que tais atos podem ser revistos mediante lei ordin,"a . 

.. 

• 
A consideração superior . 

Brasília, 18 de novembro de 1996. 

OFICIO N9 010 -SP/86 

Á~~ :{i.h:~~7 
António d{Moura Borges 

'Assessor 

Senhor Chefe, 

Comunico a V. S9, em ad1~amento ao ot. n9 008-SP 

de 1) de junho últ S"", de.ta·procedéncia:'- q~e.este 

ea Se •• ão de 24 de junha p. findo, ao. ter presente o 

foraulado pelo Sr. OSHAR OUTRA, no sentido de serem 

Tribunal, 

pedido 

desarqui -
vados e,"conseqUentemente, reexaminados os processos concer -
nentes às prestaçõ •• de contas relativas aos exerciciosde 1965 

a 1969, da ComissÃo do Plano de CarvÃo Nacional-CPCAN, autar-
• 

quia extinta, vinculada ao Ministério das Mina. e Ener9ia, b M 

COMO a solicitação feita por esse Conselho de Segurança Nacio .. - . .-
nal, por intermédio do OfIcio 'n9 07-AJ/l 288/86; de: 22 de maio, 

• . . 
r •• olveu, ante as razões expostas pelo Relator, ·M~istro AL­

BERTO HOFFHANN, e d. acordo com as suas conclusõe., ".andar t.rans -
aitir a •••• Colendo Conselho o inteiro téor do R.latório e 

Voto e. que se ba •• ou a Decisão do Plenário, informando não \ 
constar, nos registros deste Tribunal. nenhum débito atribuí 

. . I 
do ao Sr. OSHAR OUTRA. 

Aprov.ito a 
prote.to. de elevada est 

oportunidade para renovar a 

a e di.tinta consideração. 

(LtJa.9~n~ 
CARLOS ALBERTO PEREIRA CAMPOS 

S.cretário da presidancia 

A·Sua Sonhoria o Senhol 

Cel. LUIZ ANTONIO RODRICUES HF.NDES RIBEIRO 
M.n. r.h~fe · do Cabinete da SC/CSN 

V. S9 os 
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Decis~o do Plenário 
- I 

Proc. n9 014 333/85-6 
com apenso n9 005 773/86 ~ 5 

O Tribunal - ao ter presentes o pedido formulado pelo Sr. 
Osm~r Dutr~ (Proc. n9 014 333/85-6), no sentido de serem des~rquiv~ 
dos c, conseqUentemente, reexaminados, para os fios indicados, os pro 
cessos n9s TC 038 054/66, 012 385/67, 007 096/68, DOS 492/69 e 
007 247/70, concernentes às prestações de contas, relativas aos exer 
~icios de 1965 a 1969, da Comissão do Plano de Carvão Nacional-CPeMí,' 
autarquia extint~, vinculad~ ao Minist~rio das .linas e Energia, be~ 
co~o a solicitação feita pelo Conselho de Segurança Nacional(Proc.n9. 
OOS 773/86-5, em anexo), com o objetivo de . ser informado, para o fim 

ldicado,seOsmar Dutra, ex-Deputado Federal, em qualquer tempo, {ora 
devedor de valores ao Tesouro Nacional e qual era ~ sua situação 
atual perante este Tribunal - resolve, ante as razões expostas, pelo 
Relator, Hinistro Alberto lIoffmann, e de acordo com as suas conclusões 
(Us. 75 a 79): 

, 

19) conhecer do referido pedido do interessado, para ne~ar­
-lhe provimento; 

tYJ mandar transmitir, em resposta àquele Conselho, o intei 
ro teor do Relatório e Voto em que se baseia . a presente Decisãõ 
do Plenári~, com acréscimo no sentido de ' não constar, nos re 
gistros deste Tribunal, nenhum débito atribuído ao Sr. Os.ar Dü -tra. 

T.C., Sala das Sessões. em 24 dc junho de 1986 

, 
, 

... 
~ 

. . , 
ERNAND.O GO ALVES 

Presi ) 
-k. 

, 
~J. ;L{, L, .' - /' 

~ ~ . 
I I! • 

I . 
• 

• 

1. ' ,Tr.:lt.:l-liC tl"! fJclli<1o uo !jr. Osm.:ll: Uutr.:l no sentido tlç scrcm <1 .. -
sÕ)rquiv.:Ido:; - c. cr.",:;r.qo.. ,(fL':m~nl"! r,::cxillnill.:ldo:;, o~ pr.OCC!;!;o:; 'rc:; nc:>s 3!l.O~-1/(,(;, 

12.)e~/'G7., 7.09G/(,I:. S."~7./G!J c ·/ ·. 'J. ... 7/70. conccr.nc ntcs à!> ' prc!õtnçõC'!l dc 
contil!> d.:l CO/ftifõ:.i!O du Plano eh: C"l:V,;O tI.:Icionnl (Cl'CI\N), ilul:nl'quin cxti.1I 
ta, vinculau~ ao Milli:;t~rio dÕ):; Mina!> e ~i\crgia, exercicios (Ie 1965 ; 
19G9. _. . 

• 
2. I'IprCCl.il-!:e. t<lnlbérr., solicitaçiio uo Consel ho d ~ SC')\lr..mçn NlI­
cion.:ll (TC-5.773/86-~. cm anexo), com o objctivo de ser infoI:M:ldo. ue o 
requerente, em qualquer telnpo, foi devedor de villores élO Teso\lro Nacio ... 
nal e qu~l a sua :;j.tu<lção atual perante a cste Tr i bunal, n fim u e ins­
truir postulação uo mesmo junto ~quele Orgão, relativi\lnent~ 00 Decr~to 

• • • n9 65.157, de l~.09.G~, que lhe cassou o mandato de I)eputado Pederal e 
con!isêou seus bens. 

• • 
Objetiva o requerente, <l exem~lo do feito, por ele própri~J~ 

"rocessos TCs n9s 14.575/69,30.952/71, 3l.J.9?-/71 , 11.999/73, 15.359/7:\ 
18.729/74, 20.806/74 e 30.641/73, que este Tribunal aprecie SU<l atuaçno 
como reprcsel~tante da União nos atos constitutivos da Sidcr~rgica Santll 
~atarina S.A. - SIDESC, de modo a: 

a) -

b) -

permitir-lhe apresclltar a documentação comprobatória da 
aplicação dada aos recursos recebidos da CPCI\N, no totlll 
de Cr$ 2.965,OOO,~0, beln como dos recebimentos e pagamo!!. 
tos relativos à Constituição da SIDESC, e 

solicitar ' a SIDESC, atualmente Indústria Carboquimica Ca -tarinense S.A. - ICC, os elementos de que s e valeu ' para 
imputar-lhe a responsabilidade de Cr$ 1.031.667,60. . 

J unho de 1997 

• 



Junho de 1997 

, 

• 

.. 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 19 11877 

4. Esclarece que a Siderúrqica Santa Catarina S.A. tevo a ~\!& ,cri! 
ção autorízad~ pelA Lei n9 4.122, de ' 27.08.62, com o capitAl inicial de 
Cr$ 1. 500.000.000,00 e, poster iormenté~ elevado para Cr$ 20. OOO.OtJO. 000,00, 
por força da Lei n9 ~.509, de 30.09.64, do qual coube à União subscre­
ver' a n~ioria das ações ordin5rins. , 

Destaca, a propõsito, que o montante de Cr$ 2.965.000.500, re 
cebido da Comissão do Pl.~nu do Carv50 Nacional (CPCAH) t nos exercici09 
de 1964 a 1966, corresponde'~ elltrada iniciill do valor do 15\, menoc a 
quantia devolvida de C4$ 500,00, das ações que a UniÃo s~uscreveu com­
~ulsoriAmente, por ~eu intermédio, cm face das Leis sup4acitauas, e da 
subscrição expontânea ua CPCAN, assim demonstradas: 

, 

•• • 

• 

UNI1\O 

- 1.530.000 açõcs 04clinárias a Cr$ 5,00 
CI'CI\N 

- 1. 47t . O O O acõcs ordinM ias " Cr$ 5.00 

7.650.000,00 

7.350.000,00 

- 953.334 ac;õcs preferenciais o,Cr$ 5,00 ,4,766.670,00 12.116.670,00 

~ ....................... 1.9.766.670,00 
, 

ou se)n, 

19.766.670,00 x 15' • 2.~65.S00,50 ~ 500,pO 
6. I'rosse<)uindo, enfati"" CJuo a pl.'ilRei n.l I\sce,"bléiõl Goral de 1\é12 
ni:ll:õl$dA SiderúI:9ica Sunt.n Cat:lrjn<1 S.I\. - SIDESC, foi l.'oali7.ncl:1 a. 
16.02. ~6, üpÕ!l havcr ele pt'nl:iendo t,OdO!1 os nto!l ncce"oilr. io!: Ü cu:! eon!! 
til:u!çno, 11<1 cOl\fol."lI\ld~ldo <lo nrl:. ~<', 529, da Lei n? 4.]22/62, CJUO ln ... 
vocnv" c:cprC!lsõ\ftlento o "rti<Jo 0\0, uo Dccrr.to-lei 7..627/40, ~1I:l:ltJo )'1, 

' .. - ,,----.... -o <., ,.,nl/., ,. I,,.. i n~ 2.1~6/5J, e de 1:01:01 oricnt;jjf.;;O d~ 

CPCI\II, <lclonJ.st" .n"joriti:rin c' urct;enl:e ;jqll<,:le "to, oportunid.:lde Cnl tJu\~ 
enl:re90U <10 I're~iucnl:e u" meemõl "UI:~rtJui" a~ c<1ul:cl,,~ 4Cpl:CI;CI11:;.tiv~~ 
uo c~pit~l ~ub!lC4il:o pcila U'lião e ()ela prõpl.'ia ~rCI\H • 

7. I\cre!;ccnl:n que, n" CJu.,lid<1de ue Rcpreecntnnte dn Uniiio, fi:c­
r<1 entrcqa ao I're~idcnte ua SIDESC, nomeado pelo Pl."c!lidcnto U<1 I\cpibli­
ca, uos se91linl:0$ võllores~ 

-Recibo de depósito no D<1nco do llr<1sil S.A., 
erl nome Ucl S IDE!iC •••••••• ". . . . . . • . . . . . . . . . .• Cr$ 
Rccibo firmlldo pelo requerente, relativo a 
despc~ns ue promoção e i~stalação un SID~SC 
(arts. 129. lel:ra d, do DL 2627/40 e 39 do 

2.011.265.024 

Decrel:o 52.120/6317 •••••••••••••••••••••••• ~C~r$~~1~.0~1~1~.~6~66~.~S~0~0 
504A ...................... . -Cr$ 3.012.951.52(' 

8. Salientn que esses fõl~OS e nimeros constam da Ato de Constftui 
ção da SIDESC, pub1,icnda no Diãrio Oficial do ' Santa C<1t<1rina, Suplcmen= 
to n9 8080, de 24.06.66, como também nos re9istl.'os da CPCAH, anta asoa. 
clusões da Co~issão ' de Tr<1nsferência de Atribuições dess<1 extinto õll'ta~ -qui'a, designada pela Portaria Hl'tE n9 2.012, de! 11.01.71. . , 

• 
9. " Req1stra, ainda, haver transferido à SIDESC todo o acervo que 

formou durante a sua incorporação, notadarnente a documentaçÃo perti­
nente a conl:ratos de subscrição por 'particulares, a pessoal, a materi - - -aI de c:alS\JIO t! permanente, ii contratos de locaçao, a aquisiçao de telef~ 
ne, etc • 

10. Reitera, diante do exposto, que sua atuaç50, como repre.entan 
te da União, lmpliC:ou em movimentação de· recursos públicos e privado. :­
e que <1S despesas realizadas, em nome , da futura entidade, por imposiçÃo 
das reSponsabilidades a ela imposta pela Lei das Sociedados Anon~a • 
!O~ 2:627/40), guardaram conformidade com o arte 39, do Decreto n9 ••••• 
52.128/63, in vorbls: -

..... despesas decorrente. de.te d'ecreto realizadas no interes­
•• da futura sociedade, e para sua formação dentro da esti .. -tiva feita no Prospecto de que .'trata o arte 40 do Decreto-

,lei n9 2.627, de 27.09.40, serno atribuidas i SlDESC 
-Despesas de InstalaçÃo·, o atendidas mediante os recursos 
ori9inÁrios das entradas de capital·. -

11. A •• inala que o Presidente' da SIDESC, por intermédio dos ofl-
io. n9. 249, de 08.11.67, dirigido, ao Sr. Ministro das Minas e Energi. 

e 20'7, dOe 15.12.67, encaminhaào ao Presiclente da CPCAN, contastou ' a. 
daspesas feitas pelo requerente', relacionadas no ,recibo do Cr$ •••••• ' ••• ' 
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1.011.666,50, importância es~a posteriormente alterada para Cr$ •••• ' •••• 
~1.031.667,60, quando o Sr. rresidente da RepúblicA, pol0 Decreto n9 

60.100, do' 20.01.67, já havia aprovado ,a constituição da entidado e, ela 
conseql\incia, reconhecido a regularidade dos atas que a precedorlllll ~ 

• 

12. Consigna qua, .5 vista disso, a Comiss50 do Plano do Carvão N! 
cional bilixou a Resolução CPCAN n9 281, do 28.12.67, para, acolhendo 
pro~ensão da SIDESC, determinar: 

a' (osse li pilrcela de Cr$ 1.031.667,60, do financipNCnto do 
Cr$ 1.829.999,80, contrntadQ em 09.11.67, -dostinadn a sal - ' -dar o débito da Uniao po'lrn COft n SIDl':S:, referente a quontlll 
rctldôl palo então representante da União, Sr. Os.ar l>utra·, 
e 

b, o cncnminh~lI.cnto da referidn ne!õoluç.'io, e <los elc .. t:ntoD q\XI 
il instruem, <Ia .Ilnint.ro dilD fUnns e ~ll'erCjiil, prol'>onclo il 
prollloC'iio ele ilção r(1)ressiv<l contril ' o requerente,. 

13. , ~;u!;tr.nl<l, cm continu;lç,io, que a CPCr.t~, "\0 reconhClcer o direi­
to clil SlDl::;C .lO rC:;:;ilrcimcnto Uil qU;lnti,;, de Cr$ 1.031. (}Ci7 ,60 em contril­
partlcl~ UO cl61,ito q\le 11le forn atri~uido, cleverlil ter lO~lndo Duno COI1-
tilS e encillninh[,-lns ~ estn Corte, l'ilr:n cxame e n'9didilS cilbive is i\ espé­
cie, <I teor: UOS ilrtiCjos 33, do Or.crato-)éi n9 199/67, c 04, do Oecrcto­
lci n9 200/67, 010 invés ue encilminhar o õlssunto 11 Comü;s50 Geral de ln­
vestilj(lçõç!õ\ (I ti tu lo de ilçiio regress i V<l, pois, ' nil hipótese, f lco\l c~­
rllcterizada a S\lil condição de responsive1 seculldfirio nas cont<ls d~q\lel(l 
auta~quiil, relativils 1l0S exercicios de 1964 a 1967. 

14. Lembr il, nesse interim, que IlS contos d<l CPCAN, relo~iv<ls <lOS 
exercicioo ue 1964 a 1969, conooante publicação no Diário Oficial da 
União ,de 09.08.76 (pág. 10.5111, for<lm <lrquivadas ', ue "cordo cOln os POl­
receres, o que filZ supor a f~lt(l ue elementos que possibilitassen\ sua 
apreciação quanto ao mérito. 

, , 

15. Antecipando-se ã decisão desta Corte sobre o seu pedido, apre­
sentou , os elemen,toD constantes qo volulC,e em Dnexo, no q\lal, além de , de­
tillhar a destinação e emprego que dera AOS recursos da SIOESC, dçm9ns­
tra as razões e fundllmentos de que dispunha para aqir, como Agiu, na 
qua'lidade de incorporador da SIDESC. 

" ' 

16. ProteSota, afinill, por que es ta Corte ' julgue regulares S\l<lS COI.,! 
~as, relativas i parcelil de Cr$ 1.031.067,60, dando-se-1he quitaeão e , 
conseqUentemente, desobrigue-o da responsabilidade imposta pela ex­
CPCAN •• 

17. ~ instrução de fls. 47 a 49, a cargo da 3~ IGCE, à vista 
o requerente nio preencher nenhul1\ ÓOS requisitos da Súmu1a' TeU n9' 
conclui pelo conttecimento do pedido p<lra ne9Iu;-lhe provimento. 

, 

18. ' Coa efeito, é de opinião que os documentos constantes do 
•• em anexo, pertinentes à p<lrcela de.C~$ 1.031.067,60, não cabem, 
analisados. 

de 
195, 

, 

volu -'ser 

l'~. ' , , Por conseguinte, nio vê motivos para ,serem colhidas informa­
çõ.s à esse respeito junto à ' Indústria Carboqulmica Catarinense S.A. -
ICC, sucossora 'da SIDESC, pois, se~undo atirma o ' próprio requerente, não 

Ihouvw prestaeio de contas dessa importincia à entidade, por ser ele cre 
' dor da quantia de Cr$ 988.333,50, resultante de Cr$ 2.000.000,00, , que 
por lei, prospecto, de ·lançamento o 'projeto de estatutos lhe eram devi­
dos, ~.nos o valor, de Cr$ 1.011.666,50. . ' , 

20 p O il~stre Procurador-Geral, Dr. Francisco de ~a!les .tollrão Brarr 
co, pror.unclilndo-se sobre o feito, em atenção à solicitaçao do relator 
de. entio, Hlni$tro ".José Antonio .Iacedo, estÁ de acordo. 

. ~ . -
21. nossalta, cm apoio a sua conclusão, o fato de o recorre~tc NQ 

figurar cono responsável, principal ou secundÁrio, nas referid<ls presta 
çõe. de contas e sequer ach<lr-so arrolado entre os agentes jurisdlciona 
do. ao Tribunal, nos termos do art. 49, inciso IV, letras ·a· õl ·c·, ao 
tteg1Jaento Interno: ' 
22. Tece outras considerilções, das quais transcrev'o o seguir.te 
trechot 

-Ficil é perceber q\lo os três itens daqucla requari­
IaCnto porseCjuelll Ui. mesmo detlidcra to: li rey is50 dos _ fil tos "pre 
ct~os no processo dil Comias50 Goral do InvQstiCJaçoes n9 ••••• 
00161-69, (\0 Uini:.till:io ela Justlçil, os quais culminar.lla no con 
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fisco e 1ncorporolç.:io .lO !'i\trimõn10 d., Un150 de ben!: elo reque 
rente, ex vi. elo Oecreto n9 G5.157, de 15-9-1969, eclit~do COtt 
olpclo .. õ hto In::t1tucionoll n':> 12, de 31-0-1969, e ao I\to CON-
plcmcI1Lolr nY 42, d~ 27-01-1969. 

ror 'Oportunu, cUlnprc ' notolr que e!:~e <li plonl;' confi!;c.' 
tório fund'lIn0.nla-se na Jne!:Jnil 1(:CJi:;lolÇi!O rcvolucJ.on.'lriol qU0. 
pre~idiu o:; atos cxc~pcionhJ.s q'le atingirolnl, elll 191U~ a S.I\. 
Flaç50 e Tecelagem Lutfnl1a. Ni\ Scs:;io de 1~-5-1984 Icf.proc. 
TC-OOO.901/02, IInexo III d .. I\ta n9 JJ/04), após sobrevelilr 
que os atos ~briqados ~ somb ... d.:l legislaç50 excepcional era~ 
por isso mesmo, cobertos pelol indcnid .. ele, houve por bem o CC/­
lendo rlenário determillilr o arquivalnento simples das contil:; 
cntão .1preci .. <l.1s, com invoc .. ç50 do princípio con:;.1ljl·oldo na ~ 
mul.1 TCU n9 OJ", - ·0 10 ~mo que norteou o desfecho ÕilS contas 
que ~retende, .1go.a, o requerente de fls. sej.1m desilrquivildas 
e rCilprcciadas. 

Por outro lado, n..'io se nos .. ..)figura despiciendo .obscl: 
volr'quc a competência da Egrégiil ' Cotte para fiscali.olr empre­
sas estatais com personalidade Juridica de direito privado , 
cujo capital pertença majoritarianlente à Ulli50, r.C1l1onta ao 039. 
vento da Le i n9 6.22J,··de 14-7-1975,. - posteriorn:ente, como 
se vi!, aos acontecimentos que cllvollieram a coristituição da a,!! 
tiga SIDESC, aprovada em 1967·. 

t o relatório. 
• • 

v O TO: 

Essencialmente, pretende o recorrente comprovar a regu~arida 
de de sua atua~io nos atos que precederam a constituição da Siderúrgicã 
Santa Catarina 5.1\. - S1DESC, na qualidade de representante da União e, 
ao que se percebe, ' demonstrar a ilegalidade e improcedãncia do Decreto 
n9 65 '.157, ' de 1(.09.69, que confiscou seus bens, com base na lc,j1s1ação 
revolucionáriol. . 

Na expo!" :·. ç ã o de motivos, constante do volume anexo, ·pcin'o.lera 
que tomou a s1 os encargos de inl:orporador da entidade~ eM virtude ' de 
a lei autor1zativa ni o ~C4 definido a ouem seria incumbido esse mister, • 
fazendo publica r F ul ~ im?rensa, públ j.ca B pr1valla, o propescto de lança 
mento e o proje to dQE cGtatu~c,s. 

Nes s a c o 'ld i c iio, scgun c.o ."1 f irm a , c mp~' eendeu viagens. fez con­
tactos com pe s.,<;o :l s j u r i llic ü s C: fi~icas, contriltou serviços, publicou an:.m­
cios, e tc, tuc o n o ;:> r o p,;" i to c.e al .ingir· a subscr1ção. pública total das 
ações da SIDESÇ, uma vez que õ participação compulsória da União, . gela 
.ei n9 4.122/62, s Rria de 511 da!: ações ordillárias, ou seja, na quanti­

dade ' de l. 5 JO. 00(' , r es tando, portanto, a serem colocadas, 1.470.000 açÕcs 
ordinárias e l.OCO . OOO de! Jções preferenciais. .. 

• 

• Explica que teve sorte na campAnha de venda das iU;ÕCS da SIrmsc, 
porêm, quando j5 havia acertado com representilnte do grupo ·ChArbonQ~ec 
du France" a subscrição do silldo das <lções restantes, f01 proibido . pu­
los dirigcntes da CPCI\N, !:ob o SlogAn de ·0 cArv50 é nosso", d~ concre­
tizi\r'o negócio, mesmo que os interess<ldos estr<lngeiros ficassem com a 
minorIa do capital votante, oportunidilde em que lhe foi determinado o 
encerrilmento dil subscriç50 e convocáçiio da Q~.CJllbléia-geral de con!lti­
tuição da ent.1<l.xlc, FOrque aquc.l<l <lutDZq\lia S'Imcrcvc.ria as açÕcs q\.Xl e~UvCL<;_ ii 
venda . 

. So a ' subscriç50 pública operou-se com fulcro no art. 40, do 
Decreto-lei \l9 2.627, ue 27.09.-10, COlnbinoldo com o art. 129, l.etra. f, 
do mesmo dlpl"oma, na conform1clildo dA l.e1 119 4.122/62 c Decreto no:' •••••• 
52.128/6J, .. lleIJ .... qlle pOdi" di:;tlor, pAril o cu:;teio dus encolrC)o!õ,como fez 
'illscrir no prospe~to de l"nc .... mento e projeto de e~tiltutos, dc'at~ lO~ 
elo c .. 'p1t;,.1 ilutori:.r.ntlo uo Cr$ 20.000.000.00Q,OO cquiVolICJl~e il Cr$ •• · ••••• 

• 
2.UUU.OOO.000,00 antigo~. 

Inobstante, t~da a pontleraçiio .... prc~cntilt1<l pelo reCurrelll".c, J:C­

(0<Je .'l conlp~t':ncia de!ite 'l'rilJunill o eXõJme u .. s t1~!;pesa!: re<llizadil~ c ill:J: ... 
huit1;lS ~ 5101::;(;, n~ fa:;e de !:ua constitllJ.çi!o e lllcor.porilçi.io. pois, comi; 
bem .1ccntu., o douto l'rocuroldor-Gerill,' ·oli ClllprC!;aS l,stoltais com person;\ 
!idade ~ur idicil de d irei to pr i v<ldo, cujo c:lpi tul pertençol mil jól"it.ari<lll.:?Il-= 
le i Uniio·, pil~~arilln il ser fisc~li%acllls por estol Corte il partir de 191~ 
com o a~vcn\;o d~ Lei n9 6 .. 22J. do 1. 4.07.7~. 
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, 

, ho clue 50 notll da instrução do processo Reservado n? 63/=75, 
n~s pre~tll~ões de contas da CPChN, rel~tivas aos exercicios de 19G5 ' ~ 
19fi8, não constou nenhwnll restriçSo' quanto I\OS valores transferidos ii 
SIOESC, .-pressupondo-se a sua adequllda classificação orçamentiiri.A • . ' 

hpontu-se, .também, naqueles autos, que a parcela de Cr$ •••••• 
1.OJ1.G'7,60, que a CPChN, medianCe a ResoluçÃo n9 201, d~ 28.12.67, in 
:cnh:ou &.SIDESC« cm pa<j.uDento do prejuizo que lhe teria c<lusado o Sr: 

Osmar Outra, represent<lntc da UniSo, fora empenhadn, por ocasiÃo do eoo 
trato de financiamento, no valor d. Cr$ 1.829~999,89, celebrado em •••• ~ 
01,11.67. . 

Ora, se reconhecidos o emprego e a destinação irregulares Ha 
calerida quantia de Cr$ 1.031.667,60, cabia ao repas~ador dos recur~os 

·tomar ·as contas do preposto infiel, na confor~idade do art. 84, do D~­
creto-lei n9 200/67, combinado com o arte 33, do Decreto-lei n9 199'/'6'7, 
e encaminhá-las a ~ste Tribunal para julgámento, o que deixou de serei -to pela cx-C2ChN. 

Em substituiçÃo a.e •• e procedimento, foram os fato~ levados 4 
COOllissÃo Geral d. Investigaçiio, vindo a 'resultar no Oec'reto n9 65.157 " 
de 15 •. 09.69, que conf~scou bens do recorrente, reembolsando a UniÃo ,da 
citada i.portineia. 

Ante a i.posGibi~idad • . d. apreciação dos ~tos calcados 'na 
legislaçÃo revolucionaria, .sta Cort. ficou impedida d. qu.stionar so­
bre a espécie, ap.sar da supressÃo de sua competencia. 

Convém assinalar que o arquivamento das contas da ex-CPCAN, 
refcrcntc3 <lOS c~órcicios de 1'96'5 À 1969, c!eco:-reu d.!1 insufic1ê:x::ia de 
elementos a que alude a Súmula TCU n9 03, sem referencia especifica ,Abs 
fatos em questão'. 

hsaim, dl\ta venia das razóes oferecidas pelo recorrente, ' co­
nheço do seu pedido pa~a rle<jar-lhe provimento. 

Quanto à'solicitaçÃ~ do :tons.lho de Segurança Nacional,objeto' 
<lo 'l'C 5.773/86-5, ' em anexo, sou por eJ'ue s. lhe responda com o intellio ' 
teor do p~esentc ' rel~t6rio e 'voto, 'acreseelltando não constar nos rI! is 
tr05 . desta Casa" .nenhum débi tp . ótJ:ji ,.1.\ 9 . \\0 Sr. Osmar ucra. , . 

• 
T.e., Sala das ' Se.oóes, em 24 de 

{t;~ ~ 
O 1101'1". I\NN 
ro-Relator 

, 

PA,DECU H9 Jl-AJ/86 ........................ 
• 

, / 
. ' • 

.' 

Bras íli a - DF 

Em~ julho de 198~ 

"O sentido do pari~rafo único óo ar' 
ti80 89 do AI/S. é o de facultar: 
apos a decre~ação do confisco, uma . - . . 
l"S~anCla revisora, que possa resul 
~ar e. restl~uiçâo de bens coniisci 
dos. no todo ou es parte. ' •• ciiantt 
revo,a,ão cio decreto confiscatórie, 
•• virtude cie convencimen~o da auto 
ridade, nesse reexame, da nio ' ocor~ 
rincia de enriquecilDento ilícito {(l;I'; 
- rarecer "9 L-laS. de 13 Ma~ 7S)" 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
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~~'A bencia veie, assh.,· r~st.aurar ~ 
\~J quase plenit.ucie dellocrática no qUf 
~~~~e reiere i Orde. J~ridic, _ n.c~o~ 
1.,' nal, co. o retorno ot'S padroe!' baf:' 
~ cos óo estaó~ óo óireilc. ~u5ca:ldr 

• • 
exor~::~: • tasu!~~. t I fX~trCJO~! 

liciaóe di nos~. t'rcirhM.ent~ ~~:iti: 
COi r encaf.a~.nOIf.l ,·i~. ICS~~~~:l~ 
na Inc ~rn~IUO, 1~t':I, =len:~:IC~. 

~R ~eUJ Ó~rlÓO$ ~ !7~t"it'n.:, 1,0-
ei~A, r~tiTaJló~f do 'IStec. Ót J:;C! 
tc pO!'itlVO. aI I\e~ ~nf.t1tuclo~a:J 
f co.pje.efl~,re! no 'lU~ con\UTl:'V'ldlr 
I ConfititUlcic .. r-.Friáa essa , lnff~..l­
Int.eJlçã" luspolíti:l. denu~. lIt'r~­
dJan~, que tucia t' qur se)& conci:i~ 
vel, aco.oói,·e 1, coap. t í vel t ila ::o.r 
nico, subsiste e, 'aos pOUCOl, \url1 
t.as, doutrInadores 'e juizes ir~~ i= 
dentificando, preceito por precel­
to, o que ft'i ou nio revo,acic (CGJ .. 
Parecer n~ S~ lt, dr 9 Jul S~ ". 

OSMA" DUTRA, Iun~ionário público euadual aph(;nt:.­
aposentado, teve seu mandat.o ~e DeputAac reóeral cassado, por ate 
d. 16 Jan .69, c pelo Decreto 09 65.1S7, de lS Set 69, teve seus 

• bens confiscados, COII base no Ato lnst.itucional n9 S, de 13 De~ 

6i, ea dccoTr~n~ia de proccLso instaurado pela 
lnvesti,ação, em õequerillent.o datado de 18 Mai 
sÃo do referido pro~esso. 

COllissão Ger~l de 

84, solicita reYl -

J~ oportunidade, esta Assessoria Juridica • • proferI\: 
o Parecer n9 13-AJ/8S, ell que se concluiu no sentido de que, emoo -ri Tevogado o AI/S, o paTágrafo único ÓO artiFO 89 p~rmanece----e~~ 

2Z ~===~~~~~~~~~~~~~~~~~.~'~~~~ __ ~~7,,! __ v1ror. sob pena oe conierir ao poder publico 3 faculdade ilícita 
_ ..•.. E . _ & _ _ a .. __ . 

da aOTopriacão indébit2~ 
as , 

Vol ta o Postulante COII novo pedido, datado de 31 Ma T 

'6, ea oue fõlrta documen:.ac;ão foi acost~da, em reforço oe sua ore 
-tensac. 

• • • • • 

A lei n9 4.1::, ae 2i AF~ ( 
~"nstituir uma sociedaóe eie econollia 1!I1S 

Catariroa S.I .. - SIDES::, oneie sr lh 

, 
... a 

autorIZO\; :a 

Sieitrúrl:.i.ca 

"Ar:. 4 \ - (I reore!ent.õnte a .. 
cOcstituilVC1 ~2 ~OCle~aó~ t 

cif" acior.:~t.a~ 
1 ra~a 1 oe:. 

. . . 
!-era a~Sl~r.óOC 

. -
UlIlloC 

oe Sant.ã 

~ l~ A const:tuicã~ ai ~oC:1PabÓt ~erí ;;,rrc 
vaólo por' cie::rrt~ Ó<' "'oóer ~xec:u: ivc to c!- a: C! 

consti:utivo~ ~er~c 3r~uivaac~ n~ ~eFi5tT~~ 
COllérc i c: •• 

. . 
Pela Portaria n9 SS~, • _ ?C 

Q .. . _ .. Jun b<, OSllar Uutrl i~: 

desi,nad~ Representante da União, em substituição & Ottc 
Nariath. 

\\orn: 

I i 

, 

, ' 

• 

. .. . .. " .. .... 
, , 

• 
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Após os naturais percalços de uma incorpoTaçãc dr 
de tal pOTte, iorac concluídos os tiabalhos e, na forma da Lci nÇ 

4.122, de 196:!, o Decreto n9 60.100, de 20 de Jan 67, declarav:I que 

'~rt. 19 Fica aprovada ~ . ' constituiçãc da 
Siderúr~ica de Santa Catarina S.A. - SIDESC, 
com sede na cidade de Florianópolis, Estado 
de Santa Catarina", 

donde se conclui Que a constituição da SIDESC, • partir àaquela 
. '2 a . t O 

data, passou a •• cO~,~titUiT \1111 ato jurifico perfeito. J~~ . ;"<J(II 

Segundo as conclusões do ~c~.C?SGJ_ .!!.~.)~VM, c: 
~---Postulante teri:l incorrido no crime de peculatc) "J>ela _apro..priação 

.. ._ .. , .o •• _ • .. . . .. 

indébita de !Cr$ 1.016.623,35 e teria "iDvocado'~.Q....th\l.~Q_ óe . inçar' . .. .... t. _ . ,_ ... _.. - ~ • --
_ .... - .. -. 

COTador da SIDESC . 
• ---._ ....... . ... _.-.... _--

No particular, parece-nos não caD=r-lhe outr~ tituj~ 

o qual," consta de várias publicações de atas relativos à SIDESC, 

figurando .'de como i ncorporador, atas esses ;eferendados por Co TT!, 

tal' Oficial de Func~~ Públicos e. ao que nos cons~2, nunc~ l ~ouf 

nados. 
; 

. -
1 'IQJ ta ç.;.c ~o t.ocante.ao "peculato", óesót lOl!CI a , - , .. . - . . .. .. , 

Q~ con~lstencla, UIII& ve: qUt, ao qu~ nos c~nJt,. c Crl&t, , ~?~I 

c~, não estava pTe~:rito c as autcridaóe1 ni~ tomlT~n O~. ~ ou~: 7~ ! , 
vid~n:la au~ntc ~ s~a punição. S=ri aue (, ccníl~cc at ~eul r ~~! 1 

cons::tu:.. reparação suficiena: :. a ln::óén::t ÚC ':êíóll'~ ;~r,;, ~ , ! 
nãc. conlav~, na~ inteTessav2~ 

o CeTt~ ~ que o pos~ulante8 foi OTocessaóc , 

minalmenu,. .. . 

Challlado a opinar, o insil!ne Dr. Themistocle! 

dão Cav~lcante, emDora afiTmanóo que nã~ conhece pTecedentt 

. r' , --

Ílraru -
dr 

uma remunerlscão tão vul tosa, assei'UT" que "é evidente que õ 1 ur. 
ção p~blica nio deve ser ~latuita, mas se deve lixar e~ limltc, c 

e padrões próprios à aaJl11nistT:lciio públic2". 

ln ca~u. diriamos que o defeito - , na proprla or -
, -ganlxaçao . .. . - . aanllnlstratlva, uma vc: que o proprlo DCC'.Tet.o-lcl n'? 20e, 

de 25 Fev 67, em seu artigo 5~, 111, define a sociedade de ec: ono -
mla mlsta como entidade dotada de personalidade de direito pTlvõ­
do, para as quais, a Constituição (art. 170, § 2~), impõe Tt!~lmt .. 

aplicável às empTesas privadas, inclusive quanto aadireito 

balho e ao das obril!ações. 

do tra -

Não vemos então, pOT que não incidi~ ~ norma da e~ ---' . , _. -- .- _.-
tão vigente ' Lei das Sociedades Anónimas, o Decreto-lei n9 :.627 , - , 

de-Z6 Set 40, em especial o seu aTtigo 40, onde se mencionaram "as 
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van~aFens 'par~iculares, a que 

ceóLros, e o arÚEõ(lo pro.ieto 

terão direito os funâaâores ' e -- . • • 

de éstatu~o Que a 
• rep:ulz" • 

, 

. Se a Lei n9 4.509, de 30 Nov 64, ao alterar a de 
• r 

1962, passou a d.e'=~!lrar que "o nrosnf!cto. eHatU\C' e õecTeto~ ior _._-
malt o con_iunto 'de nOTlllz!' comolementlrts ã uresenu· Lei", ninruéll., 

ell' s. con·sciéricia, poderá negar validaâe aos atos praücado~ pele 

incor~orado:, todo~ eles dado a p~blico. inclusive atrav~s d, 1! . . 
pren!'oa Oficial 60 Estado de Sant. Catarin., onde. em 19b~, S~ 'de~ 

publicióaót a~ . r~an~ ó~ Carvi~ haciona:, be& assill do J' rc!'r~ctc - , 
e I'ro~ eto de Estatuto óa SIDES:, onóe :i:araa. J'e:-iei~a"e'n'H aef~ 
- . 

~loas ~, percen~ar~n~ 
• . .. . . -floa, eu crlme OC'o apr0J':-)aCM~ . ' .. '. . 

lnOf:Dl: •• 

&. - .: 
~ .. -

, 
.Sa.~y.t._en~anc, após essa public5;ãt. êaaó. at· l!l(;, 

n.~~ y-~uvr . . q~a.~queT impul!nacãe por parte' óo. futures acior,:!-.t8s ou 

da óireç~~_proyisória da So:iedad~. - .- " . ... -. --
, .' 

Nio há, poi~ . com~ confundir B' condicóes do Pc~tu 

lante .' ' ce>me>' 'Renre!'ot'ntantC' é. U::i'ãc. ;untCl ao Gruno Ext':\lt1\"C. l~~ 
t 1 

t1tuid~ ~elQ ' Decret~ n' S:.lZ • . óC' 17 Ju~ t~. e outrL. cClmc ln 
• 

cõfpor:ldor, ollando ("II; dou ' õO~-lI!1nt'cto~ ;uriel cO-lIdnlinistre: h'o!' 
. , J 

• 
iUTídic~-~dministr~tivos, decorT~ntcs 00 Prosoecto c Pro;eto 

• , ! 

. , 
Estatutos da nove) Socledade. 

cio; J 
, . 

• 

i:lmais I De çualQlI::~ , -
c;ontestou :I sl{a ,c,o,ndição 

c:p'-TC. ) ndava -~~ • 
PUt a União pgr . 

de , inc9ruoT:ldo~? 
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, 
.E de clarcta meridiana, então. oue, au6s B edicãe- I ~ 

do Decreto n9 flO.IOO, de 196i. nada mais f:!: _s_e_n_t_i_ó_c_, Vk""f1'}1,~ !,~ 

, . . , . 
, . . .'. . . , 

Atendendo ã solicitação do Postul..!n~!.o esu 
taria-Gera'l, -atraves 

rigiu-se ao Tribunal 

masse se OSHAR DUTRA 

do 

de 

• 
Oficio n' 07/A,'/12S8/86, de 2~ Hai 

Contas d. União. pedindo-lhe que 
, • 4 

-
8 t., di -
infor -

foi devecior, em qualquer ipoca de YalOr~~ ao 
erário público, esclarecendo, em caso positivo, qual o débitc, a 

respetú"a .dá:a, quais as proddéncias toltadas pele. Tribun .. j uan 

o seu reembolso e, .finllllrlente, se o débi to Íoi satisfei te . 

Lm respostã, aquela Corte d~ Contas expediu o 

ela n9 OlD-SP/h(, de b 00 eorrenlt, nos s~~uinles lerruO!: 
C •• .' . . --

"C.omunico é '" ,52. l' E . .. C~ tamcnLC ae' ü::, 
OOl'-SF, oe: 13 O( lur.nc últim:., ces:. cre.c!­
cié~ci~, que e~lt ~r~~~~~:, e~ ~C!,~C Qt 

.. -
d t' ~ u nh::: F-' f i rui e, a (. I . e:- to r C' ~ ~ r: l f' C. n ~ L : .:; : 

!ormujaci~ :>t"lC :,;, CSHM· D~'n.;. , /lC ·-r- : ,(' - - .. ..: ~ . -
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{ \ 
de sereI!: desaraui\'3óo~ f, c~n!ieol!erjtellll'r.~!. 

• • • • • reexamlnaoos ·o~ procesl'õo! con("ernentt-! ;,! 
prestações df contas relativa~ ao~ exer,:­
cios óe 1965 a 1969, óa ComissÃc d~ r:~nc I!! 

CarvÃo Nacional - CPCAK, auloarquil: fY.t ina, 
vinculada ao Hini~t~rio óas Hin~f ~ En(Trl~. 
bem como a solicitação feita por e~st Cor.~~­
lho de Se~urança Nacional, por inter~~ói~· ót 
Ofício nÇ 07-AJ/1288/8~, de 2Z de maie, T~ 
solveu, ant. ~s ra1ões expostas pele Re!~tD~ 
MinistrCl ALBERTO HOFFHANl\, e. óe ac.oróe- ~c.:r I. 
as suas conclusões, mandar transmitir a eS~f.1 
esse Colendo Conselho o inteiro teor do keIa 
tório e Vot.o em que se baseou a Decisão do 
Plenário, informando "50 constaT, nos re~is 
Jros deste lrlDun;u', nenhUl1l oe01to at.rlUU1-
09 a o :. r. OSMÃR OU I M" • 

A respeitável decisão do Plenário foi precedida de 

lonlo Relatório, o qual es~ota toda a situação e a pretensão do 

kequerente, terminando com o Voto proferido pelo Ministro ALBERTO· 

HOFF.~N, ln v~~bL., 

"Essencialmente, pretende o recorrente co~, 
provar a re~laridade de sua atuação nos at"i" I 
que precederam a constituição da SideTÚrrica I 
Santa Catarina S.A. - SIDESC, na qualidade 
de rer 'esentante da União e, ao que se per I 
cebe, emonstrar a ilegalidade e ilDJ)roceó~ii ' 
cia de. Decreto n9 t:';.157., de 15.09.69, oue I 
confiscou seus bens, com base na le,islação 
revolucionária. 

Na exposição de motivo~, constante õo v.olu~e 
anexo, pondera que tomou a si os encarfo! de 
incorporador õa entidaõe, elD virtude óe a 
lei autoIi1ativa não ~er definido a quell: se 
ria incumbido esse mister, razendo publica~ 
pela imprensa, pública e privaõ~, o p~ospec­
l.0 de lançamento e o projeto dos esloatutos. 

Nessa condição. serunõo afirale, ~rt'~a; \'i E 
~ . ... . -,ens, xe: contactos COK J)e!soas ~urlol:2! ~ 

físicas, contraloou serviço!, publ\c~~ an~~ 
cios, etc, tuó~ n~ pr~~6$ite- oe atin~iT ~ 5~ 
bscrição pública \OtAj oas açõef C~ SIDES:: . . ... "" . . UI1Ia "e: oue , .nartlClt>:iI;aC COIllt'UH·C~:l -:~. 

Uniãc, pele Le~ ~ç '.~::!t:. $~rlL Ót ~:~ 
da~ ações ordir.árl~f. oc se)t, ne quant)ó:iló~ 
de 1.S30.000, re$tanóc, pcrtantc. 2 sereno :t 
locadas, 1. 470. (\0(/ uçÕe!- oróinária. .. to 1. ooe. (IOr 
de ações preferenciais. 

f.xplica oue tevt sorte na campanha de- venõa 
das açõe~ oa SJD~SC. pOT~~ ,: quanóo j~ havia 
ac.ertado com represe:: :ar. te 00 .,"!po S 1 Nr.-A~~ 
MAO a sub~crição do saldo das açoes restan­
tes. foi t>Toibido pelos diri~entef da CPCA~, 
50b o S10;an oe "o can'ão é nosso", de cor. 
c .reti1a.r 9 nerócio, mesmo que os interessa :­
dos · ~stTangeiTo~ ficassem com a minoria oe-

do capitnl votante. oportunióade em q~e lhe I 
foi determinado o encerramento da subscrição 
e convocação da assemblé.n-garal óe consti 
tuição da entidade, porque aauela autarquiã 
subscreveria as ações que est.ivessem ã vend~ 

Se D subscrição pública operou-se com fulcTo 
no art. 40. do Decreto-lei n9 2.627. de Z; 
de setemoro de 1940, combinado com o art.12~. 
letra í. 00 mesmo diploma, na conformidade. 
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da Lei n9 4.1ZZ/6Z e Decreto n~ SZ.lZ8/6~, 2 

lega que podia dispor, para o custeio àos e~ 
car~os. c omo fez i~serir no prospecto_de l~r. 
çamento e pro5eto oe estatutos. ato ate 10'. aC' 

capital autorizado de Cd ZO.OOO.OOO.OOO,Oú equ~ 
valente a CrS Z.OOO.OOO.OOO,OO antlFoS. 

lnobstante, toda a ponãeração apresentada De 
lo recorrente refoge à comoetência deste Trl 
bunal o exame das ãesoesa~ rea:izadas e atrl 
buídas à SIDESC, na fase de su~ constituiçãc 
e incorporação, pois, como bem acentua o oou 
to Procurador-Geral, "2S emDresa~ estatai~ 
com personaliãade jurídica ~e direito rriva 
do, cujo capital pertença majoritariament~ 
ã União", passólram a ser iiscalildzs por e~ 
ta Corte a partir de 197~, com o aõvento C~ 
Lei h~ 6.ZZ3, de 1~.0/./~. -
Ao que se nota da i.nstruç~o ão processe ~~ 
servaão n9 b3/73, nas prestações ~e cont2~ 
da CPCAl\, relati\'2.s ao~ ext:rcicio! ã~ 1 !.(.: 
a 196F. nãe> constou nennuJr.é n:!'t:-i;kt: 01:11.· · 

to aos valc~e~ transierióu~ i SIDES:, =r~:· 
suoonão-se t $UI adequ&Gé classiíi=t;ã~ ('r;L . . 
men:õr:~. 

• • • 
Aoonta-~e; tamc>ea, IlaOU~~e! autc!. Out é "I~ 
ct12 oe CrS ~. (i3~ ,(·e ; M. :lU~ L CPCA.\, r. , ~C: 

r. . • ,,~r' ~L ., .• . . -ante" 3 r.~~('IJü;a('l r.. _,_, O! _ .~_.' " t lnOt-r.: 
;oc a SIDES:, eL parame~tc ÓC ~Te~uí:c oui 
lhe teriz causaão c Sr. ('SIIIaT !Iutra, reore!'eT 
tante da União, for. empennaG~, po:- oca~:~( 
õO contrato de financia~entc. no v210r ã~ 
Cr$ 1.629.999,65, celeoraao e~ 0~.ll.6:. 

Ora, se reconhecidos ~ empr~~o ~. destin.! 
ção irrerulares da referiaa · quantia de CrI: 
1.031.667,6e, cabia ao r~passador dOJ recu:-! 
sos to~ar a!' con~a~ do preposto in!iei, nL: 
conformidade do ·art. 84, do Decreto-lei r,ç. 
200/67, combinado. co~ o art. 33, do Decreto~: 

Decreto-lei n~ 199/6i, e encaminhá-las a e! 
te Tribunal para julFamcn~o. o que deixou de 
ser ~eito pela ex-CPCAN. 

Em substituição ~ esse procedimento, foram 
os fatos levados ã Comissão Geral de Investi 
~ac:ão, vinóo a resultar no Decreto n~ 65.Hi: 
de 15.09.69, que confiscou bens do recorren 
te, reembolsanoo a União da citada importãn 
cia. -

Ante a insuscetibilidade de aoreciaçáo do! 
atos calcados na legislação revolucionária, 
esta Corte ficou impedida de questionar so 
bre.a ~spécie, apesar d~ ~upressão dc; .;ua~! 
petencu.~ i-o..~.::::.r;:ii..4-:;t ~_.~ . .. L.f 

Convém assi~ar que o arquivamento. das con 
tas do ex-CPCAN, referentes aos exercícios 
de 1965 a 1969, decorreu da insuficiência de 
elc~entos a que alude a SÚlnula Teu n9 03, S~1t 
referência específica aos fatos em questã~ 

Assi~, d~4 V~"i4 das razões oferecidas 
recorrcn~e, conheço do seu pedido para 
gar-lhe provimento . 

pelo 
ne -

Quanto ã solicitação do Conselho d~ Se~uT2~ 
ça ~acional, objeto do TC 5.773/8b.S, t~ 8nf 
xo, sou por que se lh~ responda~o~ o inteI 
ro t~or do presenLe relatório e voto, acre! -
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centando não constar, nos registros desta 
sa, nenhum débit.t. atribuído ao Sr. Os.un­
trc" . 

(:I I Dü -

Tr~s são o~ pontos z ressalt.ar ~c ju~ramentr ~ó~i -
nistrativo - 1) o nio proviment.o d~ pedidt., :~. o pre,ui:~ de 
CrS 1.031.667,60 que ~ kequerentE' t.eria óaóo i. SIDES:, ;, (lula1 !o ... 
ra empenhad&, por ocasião óo contrat~ de financiamento, n~ v~lc~ 

de CrS 1.S29.~99,B~, celebrado em 09.11.6;, e ]) lo não exi~t.~L -
eia de débitos a e1~ atribuido" no, reFistros d3(luelz Cort~ d~ 

Contas. 

Quanto AC p~~ei~c, é de clareza meridiana que a de -
cisÃo esti correta. uma ve: que os processai que o RequeTente de -, ' 
sejava ver reapreciados dizem respeito à prestação ôas conta, 
contas da Comissão do Plano uo C:lrV30 Nacional - CPC~, relati -
vas aos exercícios 4e 196~ :I 1969, de modo que. não sendo ele 
responsável pela referida Comissão, não tem le~itimidade para so -
licitar ~ providência, do que resultou o seu improvimento. 

~u4n~0 40 4tgundc, d4~4 Vtni4, :I r.cusação 

,-nos carecer de fundamento. 

parece-

, 

Com' e~eito, atendendo a reclamação da SIDESC, 
fundamento legal, a CPCAN, através da Resolução n9 281. de 28 de 

, . 

ôezembro de 1967, autori1ou-a a destacar a impor~iDcia de CrS 
1.031.667,60 a título de ressarcimento dos gastos feitos pelo 
Requerente. &dp. '" .......... ~ • .t .... -,..- d. .... ".:-< 0""'/ 4

' .... , .. -ll: .' 

Releva notar que a CPCAN não tinha capacidade leral 
para tal lutorização, uma vez que o t~tal da verba orçamentária 
de Cd 1.829.999,89 já estava destinada à SIDESC pela Lei ~ Meios 
para o exercício de 1967 e se destinava ao 'financiamento das 
ações subscrita, pela União e por ela mesmo. 

Todavia. tal • - • lmpoTtanCla - foi realmente. pa,a • nao • • 
SIDESC, coníorme se -vera. 

• 

N, • • CPCJJ\ ie: SID~SC. cont' • reft vera:.ot, a a por ca -
rida verba de Cr$ 1.S29.~~9,S~ o~ se,uin~i! paramento!: 

Tota) pago em l~~ ~ - Cr$ 1.030.000,O( 

Total paFo e~ 196: ~ 196. - CrS ------
SOM A Cr$ 1.S29.999.8~ 

Conforme certidão iornecida ao r ,equerente pele- Tr! 
bunal de Contas da União, no, processos de prestação de conta$ 
da CPCAN, relativas ao período, não existe documento a1,u& d~ 
quitação, rassado a ela pela SIDESC, ea decorréncia do pa,a.ente­
da reí~rida quantia de Cr$ 1.031.667.00. Dos processos de prest~ 
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cio óc contas constam todos os pa~a.entos ji referidos, que tot! I, 
~o~ali~am a verba de Crl 1.829.999,89, tudo de Dcordo com o I 
Contrato de 'I~tuo firmado e~ 1967. 

~cresccntc-sc, ainda, que, cm data de 23 de agos -
to de 19i~, a l~ Secio da 7~ Diretoria, apreciando representa-
çio do Req~rente (Processo TC lS.359/73), em que solicitou apu 
rar-se a correta aplicação da quantia de CrS 1.031.667,60 cons' -
tatou a eletivaçio de ' todos os pagamentos decorrentes da impIan -
tacio e constituição da SIDESC, onde se encontram todas as ~mpo~ 

tãncias que totali~ou os CrS 1.829.999,89 ra~io lógica que a 

prestaçao e tomada de contas a que se referem os processos 
38054/66, 12385/67, 7096/66, 5492/69 e 7247/70, merecessem o 

nC?s 
nor -

mal arqulvamento, pelo Tribunal de Contas da União (DOU de o Are 

76, paI:- 10511), 

Nessa apreciação, a referida 1. Seção da 7! Diret~ 

ria declara que 

"À vis~a do expos~o, propoRos que ' $~ oficie 
ao Conse1110 Nacional do Petróleo, 5r~io que 
absorveu as a~ribuicües áa CPCAN, soJicita~ 
do esclarecimento~ soore: -

... . . . . . -8: se rOl cuavrlaa I Qetermln8ca~ con~tantt 

da ajínea b C2 kes. r.~ 2&1/6; àl DiretoTi~ 
da extinta-CPCAK, relath-l i àestinll;:Hc :]é 

parcela de CrS ,1.031.6.',6D. óa i.poTti~:iL 
mutu.óa ne- contrlttc :iTlr.aàe- eJI. f..ll.6-, I:iTI, 

saldar o óiblto àa Uniic parI ~,,~ , Si~E~: , 
referente ã quantia retida pele er.tã~ T~pr~ 
sen~ante da Uniio. Sr. Os.ar rlutr.: f 

b) em que disrosição 1e~al 
rida Resolução 281/6:; e 

• 
~e DIll'eOU 8 

c) gue seja re.etida cópia do recibo lorneci 
do a CPCAN, pela SJPESC, por ocasião à8ouel~ 
paramenlo" , 

o que, a~ê prova em contrárl0, não fol esclarecido. , 

Ao .preclar a referida representa~Ão do Requeren:~ 

Requerente, ~epois de ' lon&D rela~ório, veio o vo~o, ~" · ve~b~. 

" 'J. Conforme aeclara o próprio Sr. Osmar De 
~ra à fls. 37 de seu "requerilDento - represen 
tacão", tem este por finalidaóe ' esclarecer a 
situação leral das iUipOrtincias deCrS 2.D~S.OOO,5r 
e CrS 1.031.667,60, a primeira, entrerue a 
ele pela CPCAN, para ser aplicaàa na subscri. 
ção do .capital da SIDESC; ' a segunda, corre~ 
pondente ao débito que lhe foi imputado, pOT 
prejuí10 causado'ao patrilDônio da referid. 
sociedade de economia mis~ •• 

S. A .a~éria sobre que versa a pe~ição em ob 
jeto é;- 'pois t em última análise, li mesma oe 
que tratam varios ou~ros ,processos, dentre ~ 
q~ai~ se destacam os seguintes, orlfnados de 
petições'oo mesmo Sr. Os.ar Dutre: 
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1 - Proc. n9 · 14.575/69 ~ fornecimen~o, 
cer~idão, do es~ado das con~as pres~aõas 
lo CPCAN, nos exercíci~s de 1964, 1965 
1966, referen~emen~e aos pagamen~os a ele 
tos. Foi expedida a certidão requerida; 

• 

• " . 

por 
lH' . -

e 
iei -

11 - Proc. n9 80.952;71 - fornecimento, por 
certidio, do inteiro teor de aocumen~ode qui 
tação fornecido pela SIDESC à CPCAN, em d~ 
corrência do paga~ento da parcela de CrT 
1.031.667,60, e informação sobre a clnssifi- \ 
caçào legal da referida despesa. roi expeci-
da certidão sobre o assunte: • 

III - Proc. n9 31.192/71 - luntadL C! • 
• aoeu 

mentos aos processos ce prestação ót cont lU 

do CPCAN. Foi atendido o peóióc: 
• 

IV - Proc. n9 11.293/73 - forneclmento Ót p, -c)arecimentos soorf' O" processos dr prest~ 
ções de contas d<l CPCA1~, exercicios ót 1!4f7 
e 196&. foram-lhe prestada! iniormaçõe! 
bre a lIIat~ria e dad~ vista do processo: -
v - Proc. n9 20.506/7' - fornecimento, por 
certidão, em relação pormenori:aõa de todo" 
os pa,amentos feitos pelo CPCA~ ã SlDESC, du 
ran~~ os anos de ' )964 a 1910, inclusive. ~ 
pedido foi indeferido pO$t~riormente, neg&Go 
provlmento ao recurso interposto; ' 

VI - Proc. n9 15.359/73 - Repre,,,"~ .. ,;io, é. -embasada no arti~o lSl, S 30, ~a CODs~i~ui-
ç~o Federal, para ser ~pur~do, nas presta­
çoes de contas da CP~, ~ partir do exerci­
cio de 1965, a correta 3plic~çDo da quantia . 
de Cr$ 1.031.667.60. Dever~ ser sub.e~ida ~ 
julgamento nesta assentada; 

VII - Proe. n9 25.331/74 - pedido de vista 
de vários processos e xerocópias de solicita 
ções feitas pela antiga 9! IGCE ao Conse1hõ· 
Nacional do Petróleo. Deferido, nos 
propostos. 

termos 

9. No Proe. n9 20.806/74. o ~itular da extir. 
ta 9! lnspetoria-Gera1 ressalta que o Sr. oi 
mar Du~ra, até entÃo (23.10.74). além da • ... ·u 
ta" de todos os processas relativos ao assu~ 
to, havia obtido 136 cópias "xerox" do doeu": 
mento, e certidões em grande número. sendo­
-lhe negada, ap~nas. aquelas que, por sua na 
~ure%a. não eram susceptíveis de sere~ ccrt! -ficadas (fls. 63 do citado Processr.). 

10. Relativamente ã imlorcincia deCrS L03l.667.bO, 
a que se refere o requeren~e, foi feiLa minu 
ciosa exposição dos fatos a ela 1i~ados,. e 
que for~1II tralióos ao conhecimento deste .Trl 
hunal, no Proc. nY 15.359/73, acilll& citado. 

11. Quanto às prestações de contas da CpeAN, 
relativa1 aos exercicios de 1965, 1~6~ 1968 
e 1962, este Tribuna!. em SessDo de .01/0717(, 
a~ homo10,ar a Relação ce processo! nÇ 52!7t, 
acolheu ~ v.to oue proierimc!. ppl~ ar~civ~­
men~o aO" re~pectÍ\'o! Proce! so~ Of' n\'f 3! . Qõ4 
/6,.. ::.38:'/67, i.(l9ó/6I., 5.492/(:fo ~ :-.:,. · 7l. 
dr. acorôo COIII Of pareceres. 

• 4' .c. e , ..... " 1:. }<P!SU pro:u"ol .. é ln!-tru~ae . T ..... ! . . .. 
que o S:. Pre~ióen:~ ae' Conseln~ Naciona. ~o 
Petróler - CN!' (ÓTrio au~ 30sOTveu &~ atTl· I 
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buiçõe~ da extinta ~P~~;, àeclarou ri~ ail 
por ào. ele.ento~ ca~alef d~ sati~ia:er • ~! 
li,~nci. ordenldl po~ esta oCort~ dt Contas: 
~le.entot esses indispensiveis para I conclu 
são sobrt o .érito. E fina11lou dizendo que: 
na ~~possibilidlde de opinar no mérito, s~ 
br~ as contas

l 
propunha o seu arquiva.ente , 

coa ba~e na Sumula de Jurisprud~ncil deste 
Tribunal, número 3. 

11. Resta, pois, con~luir, no tocante aOI 
aos ~inudentes escl~reci~entos neste feito 
requeridos pelo Sr. Osmar Dutra, que allun~ 
já SÃo do seu conhecimento e estão contidos 
nas várias cópias "xerox" e certidões que 
lhe foram fornecidas, em face dos requeri.en 
tos que fel, objeto dos processos ;á mencio= 
nados; e os demais, não pódem ser prestados 
por este Tribunal, porque não dispõe de tais 
elementos ou ainda, não devem ser fornecidos 
porque envolvem consulta não formulada seiun 
do as Normas Regimentais desta Corte (art7· 
60 da Resolução n9 55/67). 

~ vista do exposto, acolho a proposta no sen 
tido de que se indefira o pedido de que tri 
ta o presente processo. (DOU de 1 Out 76)",-

onde, la.entavel~entc. não se deu uma resposta às suas indllll -
ções, porque "foi feita minuciosa exposição dos fatos a ~la li~a -
dos, e que foram tralidos ao conhecimento deste Tribunal. no Proc. 
n9 l~ ·,359/73, acima citado. isto é, ficou decidido "qu~ nãe hã , 
recibo . de quitação a ser exibido ao requerente ...... o que nos le -
va à conclusão, à vista dos documentos, que não houve o aludido 

~agamento decidido pela Resolução n9 281. de 1967. 

Ta.bém não mais se .esclareceu, porque "os à_ais, 

não podem ser prestados por este Tribunal, porque não dispõe d~ 

tais elementos ou ainda, não devem ser iorne:idcs porou~ 
vea consulta não iormulada s~,undo a~ Kormas ke~lmen~.is 
Cor~e (ari. 60 da Resolução n9 5S/~:~, o que. nl vercaQ~, 

envo! -
dest~ 

ria fron~almen~e. a ,aranti. de artifC' l~:;. S 3:' f Se:, pUIt iul ri. 

=.. s • 

E como do Balançe Geral da CPCAK não cOnStaE • 
llt -

portãncias indevidamente retiTadas pelo Sr. Osmar Dutr~. aas, 
"importãncias entreg1les ã SlDESC; através de seu Repr~sentantC' .. 

-da União ,Sr. Osmar Dutra, junto à .esma", ou "importÃncia entre 

-euc ao Sro•· Osmar Dutra, lncorporador da SIDESC", e porque na 
ferida apreciação da l~ Seçio da 7~ Diretoria, o Tribunal de c.or. -
tas da Unoião afirma que .!.}) 

"Não figura, portanto, en~re os pala.entos 
feitos pela CPCAN ã SIDESC, constantes àas 
relações existentes nos processos relacio­
nados. o valor de CrS !.Oll.667,60, objcto 
di presente representaçao"; 

• 
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{ \ diiicil se torna, h~)e manter a imput.ação, principalmente que, d~J 
pois de "tantas prolllls", o Requerente não íoi processado pelo 

' cri~e de peculato. 

E claro oue a aeão crimin~l eDsejaria a reaprecia 
• 

cÃo ~udicia: das imputacões da CG]., .. o. que .I!.ão. ~?nxin!ta. ~.o poder 

revol~~~O~~Tioj C
h 

.. ~-"~?-~~.~::.'i'. ;";~" L~. ç-:i;':~:~.~.~·~; ';'~'ir' ~:...." t:.... 
• t · . , 

• • 
lnsofismavelmente, aquela Corte só poderia. res?on • -

der pela inexistência de débitos em nome do Postulante, ~e~e~~~c 

PO"~O do recent.e julgado. 

Ressalte-se que a CPCAN, ao entender que o elDpre -
go e a destinação de tão vultosa sana eram irregulares, · de\'eria • ae -
nunciar o P~stulante ao Tribunal de Cont.as da UniÃo. çontuoo, . -•• 
preferiu ~p via da C~missão Ger2) de "lnvestiga;:ão, 

. .;;d~i~a:.t~~-! • ..::m;.;a;';!'_iin~ã .. o_3 .... m:::.:a~i~s:...:a:.c:;.:;e.:.r..:t;.::a:.;d:.:é~, ... 3 1 e m a ~ t e. r e f e i tO! 
se~ d~vióa nio condilente! coe o Es~~do oe Direito. 

Ui • 

• por maIs tlle 
•• , 

~xce clon31!. 

-I \ '. 
lambélfo aquelt Corte oe Contas não esta,'! e nt-Ir e.:.. '/ 

t.i impedida de apreciar li quesdiC' (e a eO;'2 (. fel). UIU. ve: oue-.-
não inteFra C' Poder juci:i~ri~. 

nal, não pode 
belD coloco~ a 

o Ato revolucIonário, por im?osiçãc constitU=lC" 
ser submetidc ~ a?re~iaçiC' judicial, todavi~, COIUD 

douta Consultoria-Geral da República, o Ato lnsti -
tucional n9 S, em seu artigo 89, parãgrafo 
t.incia revisora do ato de confisco, de que 
todo ou em parte, na revo~ação do decreto 

- . . unlCO, enseJa uma 
poderá resultar, 
confiscatório, se 

• ln! -
no 

aut.oridade se convencer da não ocorrencia de enriquecimento ilí­
~ 

• CItO • 
• 

pronunc i:A r I 
República 

De outra parte. confirmando reiterado 

pronunciamentos nossos, a douta Consul~oria-Gera1 da 
: .' , . ~ n ':J C ons~i t.ucional n9 11. de • 

vem de c onfirc~r ., .. 
• 

1978, os Atos lnstituci~nais c Complementares ~ó e!tão revorados 11 
,naquilo,que ~lnerall a C~"stituição.(t...,..~ .;t;.L • . ·t;;.. (I f .. :· co • .L# 

• - 4 , ... oe. f! , "'- "I/r- ",) - ~ •. , ... ..,~ .... 
Hesta's condições, ell face do pronunc iallente. do 

Tribunal de Contas da União, ell sua sessão plena de 24 de junhC'. 
último, somos pelo deferimento do pedido, porque, sem sOlUbr2 de 

dúvida, não hã prejúí~o para o Erário Federal imputável ao postu 
a • 

lante. 

PPS/mrpr. 

• 

PINTO DA SILVEIRA 
Subcbefe da Assessoria Juridica da SC/CS~ 

{ ! 
• 
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CONSULTA : H/C/U. IPL"ocesso nQ 00001.002121/8.-12/ .jJfIT...:; 

os bens 

1 ~69, 

REfER~NCIA: Avilo C UI. eh. 2" "., coa Parccrr 28/8&, 

ASSUNTO 

EHENTA 

• 

... AJ-CSM • 

• ". "Cl9 a ç I o CIo Decreto ~ ,) "7, ar 1 ", • . ' 
(confisco o. lI.nl). 

: Mo"loanto r."oluelon'rlo e rugtur. 01 oro~. 

• 

Jur'dlea eltallcleclC1a. O '1 to re"oluclono­
rl0 cooo C.DrCIsao 00 contl1to Intrr OUIS 

1 ... 1.1 o. Clir.ito. Clrater lullorClinante da 
nO r •• rl"oluclon~rl., ."lOlneilao pelo Qr.u 
o •• '.tl"ldaOt CIO .0,,1 •• nto que o .Clllou. 
Co •• lltlnei. oe oro.n, JurIalca •. ~ E.cna. 
Constitucional nl II, CI. 1 '78: ;>onto at 
lntle.ao no proce,so royoluclon'rlo. O.rre­
O.çlo la orlnclplo canltltuclonal d. lna­
'.staallldaol 00 controle Jutl'Cllclon.l. o 
r •••••• lo.lnl.trlll.o, pela Poaer E.e:utl-

• 
"O, aos ata, pratleaClol eo. funal.ento n • 
leols1lçlo , tlctoelanal. Pal.lbll1aaoe CIO 

controle intrlarQlnica. Naturer. ao , .to 
contlleltÓrlo. SuJelçaa ~o >ooer rc"olucio­
n •• la ~ aro •• nor.lti.1 par ole Instltul­
o •• Inocorr'nci. ~o. pre •• u,o,to, I'Qlt!mo­
oor.1 00 con(l.c~ PltrlD~~I.!. ln •• llooa. 
CIO .to c in'uoli.ttncio OOi ,eul ,'oltos. 
Oeferi •• ntc 00 ocaloo. 

~A.tCtR 11'1 SR-Ola 

O rx-úeputaoo reoeral OSMAR DUTRf., 

65 157, ar 

que t~ve con(!s:aoos 
referioos 
postula a 

no Decreto nll 
, 

revl$~o 00 ato punitivo, 
15 oe setemoro de 

fundajo na l~Qislação 

excepcional ent~o vl0ente, a fIm oe Que, uma vez invalicaoo, p~s­

sam cessa., imediatamente, os efeltos patrImoniais dele decorren­
tes. 

, A pretensão revls10nal ~cr ele ceduzida encontra supor­
te pro~dlório nas peç3s e docu~ent:~ orodu:ldos nestes autos . 

O Minlstro ce EsLaco Chefe co ~aolnete Millt.r c. Pre-

sldência da Repúbllca, 
rIo-~eral do Conselho de 

manIrest~noo-se na conoiç~oue 'Secrct~-
• 

Segurança NacIonal, propõe, com amparo 
na cplnl~o favorável de seu órg~o jurloico, a oesconstllu!ç~o oos 

efeitos Jurloico-patrlmonlals geraoos pela ediç~o Oe ato confls­

calórI0. 

Estes são os fatos. 

Passo a cpinar. 

RUPTURA DA ORDEM JUnlOICA 

Com o movimento oe 1 964, sobreveIo a ruptura da 
JurIdlca ~1asmada no texto constItucional del 946. 

• oroem 

Instaurou-se, então, no ~mbito oa comunldaoe estatai, 
oroem normativa, que expressava a manifestãç~o concreta O~ 
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pooer constItuinte, de Que toda revolu,~o vitoriosa se 

vestioa. 

3cn: 

No fato revolucIonário .passo~ a resIdir, a génese oe novc 

oroenamento estatal, que dele emana::,,,, revestioo oe incont 'r2st~­
vel eficácia polilico-jurldicõ, em face 00 direito anterior. 

O Que imoulsiona lodo movimento oe caráler rev~jucior.~­

rico assinala eURO~AU, j ~ necessid~o~ O! suost!~ulç~~ o~ un;~ 

Id:~. oe direIt.~ por outr~ (\' . 'tlr;lti oe S:i~nc~~ ool!:~ou~~'· , 

vc~. 
. 

596: . • c . ~ , 

I>. reveluç:;o traou~, 2~sin" un ... i : .. c Dr. ........ ~,-,' . ~ .. . ... C""i: 

.oe!as oe direilo e envoJvt., , . ·r·ns(~rr.~-"· necessõ:. anlenl~. unte .. CI ........ .. 
, 

Oi própri~ suos:.án:ia 00 direitc.. 

I>. nor~a revolucion;:li torna-s~ suboroinanl~, e" (unç~~ 

00 próprio grau oe efetivioaoe 00 movimento o~ QU~ el. ~mané. 

Nessa :ondiçao, torna-se oerrogatória o~ ~OOé Jeg!si.­

Çao e jurIsdIç~o anteriores. Abroga a ConstituiçAc, altera ~ f;­

s.1ono:r.la da Estaoo e consU:'ui o (uncarncnto 00 oireito "ovo. 

OS ATOS llISTITUCIOIIAIS COMO CJ<TECOíUAS 

NORMATIVAS SOOERANAS E ESPECIAIS 
I , 

Ds atos JnstItucIonai~ constItuíram, no erasl!, ao lon­
go de todo o processo revolucionárIo, o meio instrumental de ma­
nIfestaçAo da vontade polItica e jurídIca oos chefes 00 grupo Que 
empolgou o poder. 

Passaram -a coexistir, 
perpostas: • uma, de carater 

ent~o, duas ordens juridIcas su­
instItucional, dotaoa oe ericáciõ 

Condicionante, e outra, de natureza constitucional, 
11~ltaç~es estabelecidas por aauela. _._- . . -. ---.. . . ' --. ."-_. 

A ordem jurIdica consuostanciada nos atos 

sujeita ~s .. _. -
lnstltucio-

nais passou a condicionar, como express~o da vontaoe revolucioná­

ria, a pr~p{ia normatividace do texto c~nstItucional . 
• NOS atos institucionais expressava-se a força normati­

va, inerente ao poder oe Quem exerce, oe moco irresistivel, ~ 

funçAo criadora de normas suprem2S, lnsuscetíveis. até, oe apre­
ciaç~o judicial. 

Daí a observaç~o ce CARLeS MEDEIROS SILVA, para Que~ 

·01 Alos lnstltuclonlls e Cooplementlres, o.l.~oos se. , 
parllclpa;ao do Congr ••• o haclon~l e lmune. Ia conlrole oe 
Poa~r Judlclirlc. constJlue. u_, calcgor1. espcci.l or n~:· 

••• . Jur.1cJlcas. lu\()no •• s. ~ 50oerana •• coo~n\.el DOI'! .rL­
•• ', s. ... poasltll1dlOt oe COB'rOntO ou contra.ti. or r'c:,,:. 
ne~llJ\c. coa quaisquer DutroL ••• • (v. RDA, vol. 9~. c.. 
25:!~. 

I~~nlica oplniào 
REllES, ao anali sa:- õ 
InstItucIonal n' 5: 

perrI1hou c eminent( H~~\ H--- ---
naturezó, conleúo~ t lm~l!ca;Oe! o~ ~tc 
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·0 Ato lnstl1uclonl! rt S cQulv,lt • l.enol Cons1!­
\uc10nl; trlns1tÓr1 •• e01110 ••• clr.\cr e for.1 oac.ocl~­

na1 •••• ,.,10 Oe r.\Oi CO~DrD •• l.oore. 01 .egurlnCI nlclt· · 
na1 c con\r.r10s ao. oDJet1voI O. Rcy01uçlc oe •• rçr Ot 
I " •• El •• 0dIrIc •• Cons11lulçlo DO Br.s11. II Constltu:­
çO.s DOS tst.oos, .s leIs Organ1cI. DO' Munlc1Dlcs e oo.als 
nor ••• l.g.ls no oue c"llalr •• CD. OS S.US ClsposJtl.cs. ( - . - _ .. ' .. -- - . . . ~ 

.\0 r •• oluclon.rl0, Que S. l.gltJ ••• 11 •••• 0, • ln ••• t. c 
~'OalGCnle o. RepuPllc. oe Doo.re. catr.oroln'rlos p.r. gc­
."o,nar o ,..1, ••• nler • oro •• .lnltltul0 •• -Co.o ·.e .U .. l. o. 
Ato oe vlotncl. tfansl1órl1, "' Conltl1ulçOc. e .a nor ••• 
per ele alterao •• se restabelecerlo ·e_ &U· . ~ Dl.nSluae GUlnao 
ocoee.r • IUI re.oOlçlo •••• o, S.US o'eJtos sUDsls11rlD 
co.o 1\01 JurJaJcos p.rf.ltos .•. • (ln "Revista ~e Di-rei­
to áa Procuraoorla Ceral 00 Estaoo áa tüanaoara, vol_ 20, 
p. 1)_ 

Em suma - os atos InstItucIonais representavam catego­

rias, estruturas ou modelos jurldlcos, provIdos de eficácIa cons­

titucional - absoluta. e oe normativldaoe plena e IrresIstivel. 

Mas todos eles Incorreram na ceclaraçao vinculativa QU! 

assegurou a vIgencla Oa Constltuiçao, alterada apenas naquIlo Que - -- . . - -
expressamente constasse 00 ato'o~ vI01açao. . -- -- -_ o - _____ ._ .. _ .. _ .-. ' . . 

Preservou-se, pois, todo o arcabouço constItucional n~o 

locado ' pelos atos e, sobretuoo, ~reservaram-se os principios ge­

rais, posto que "A o,p.cltlc.çao aos 01roltos o garantlas ~.pr~s. 

sos neltl 'Conll1tulçao nao oaclul oulros dlrCllos o garantIas at_ 

corrent.s 00 regl ••• aos princlp10s que .la aoota· (§ Jó, arU-

go 153). 

Claro que o Comando Revolucionário procurou, com iSl~, 
• __ o • __ • • "0 _ • • •• ' . 

sat1sfaz~.;, não aM!las a ~~Cie<.1éE~, mas .1.s.Q_I1)~~t<.1~oe .mJlitar OU! --
o s~st,:~t~ e C~~o!:sciéncJ!I_!"'~_~_!;e __ a(as_t~~ )~_malS 041 crençõ no 
regIme _oemoc:jtico e republicano, tanto -Que os atos <.1ltatoriais 

'. -- - - . 
~0~e~c~I~~2va~-~~ semort em cefesa aa oemocraci~ . .. 

Looe o regime jurídico o~ exce~ãc foI consentioCl DO! un 
microcosmo polHlco que (; \uloou - - necessárlc lranslta:iament~. 

tante oue os cnefes. para a;:,raaar as bases Ou~ Ines oeran c Pt--

oe:, [omaratt c cuiCaoo <.1 e p r o :: 1 ii mOa r semore • conUnulOila~ o. 

ConSlitulç~c, emoor~ nào ~ respeJtasse~. 

DIante oesta conlinul0a<.1e 005 pr Jnc.ípIos constituclc-

nals, a lei oe exceçào. só pelo fato oe ter existIdO, nao retirou 

00 Pooe~Executlvo a compet~ncia d~ rever os atos que (oram oai­

xacrs pelos cnefes revoluclonjrJos na qualldace, por eles pró­

prios procla"-aoa. oe Chefes a~ E~ecutlvo danoo ii taIs atos ii Jn­

Clscutlvei característica de ato aomlnlstratJvo. 

e fT. t o o a a p a r a T e r n a 1 i a .0 a le91 s1~-N~o n~ texto alçult, 

revolucIonária oe 1 96~, relIranoo co Pooer ExecutIvo a cam-
peltncla Oe revls~o de seus atos mesmo poraue os ~hefes da Revo­

luç30 não ·concordariam em auto~llmltar-se c jamais se auto-limi­

taram na pratica oe atos .adminIstrativos. 

E, ad ar9ument~ndum,se alçum 

reslrlç30, o Coverno Democrálico, que 
ato houvesse lmpondO talr 
llhertou o pais co regIme 
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de exceção, a ele não estaria vl~ulado, salvo, e a ressalva • e 
• 

dolorosa, . se constasse do , texto constitucional vigente, oe o.,oe 

decorre. pela continuidade juspol!tlcp 00 reg i me instltuldo, to­
das as competências e limitações dos pooere~ constlluldos 

Por isto, e só por isto, 3 inaprcc i abilidaoe judicial 

dos atos revolucionários permanece, posto que é norma expressa na 

Constltuiç!)o viQente; f: por !;er norma restr i tiva dos pr'incipios 

fu.,oamentais oe direito, adotaoos pela própr i a Cart2 . ' na: está 

sujei.u, :de forma illQurr.., II lnterpretaç:lo e x tensiva e Que Jgual­
mente ,levasse ii ·.veoaç~o 'ao p'oder Execut1vo~ -Sabe-se que a maioria Oos atos O ~ c onfIsco oe bens fun-
Oamentou-se em acusação ~e corru~çac por parte, oes sujeitos pas-, 

slvos. 
, . 

Nada mais revoltanl~ existe, para as cons:lênclas bem 
formaoa~, que ~ . Impro~ioaof e, sooretudc, impre~joao~ co~ dinh~i-

, 

comorovao~ aUlo: '12 o~ tào ãolel~ oelll~. -
I 

oc/! (ermaCi! 

reft,-s~ dlantt 00 ate o~ for;~ ou~ punlU s~n O:Dvi E o~:~~; Ou~ c 

Inocente arraslt at~ o ~Jllmo O! seu~ Ola! r o~r~o:ic Oi conoeni-. , 
ç~o se~ CUlpã. O velno Unamu.,o ji aovertiu OU!, en certas clr-

cunst~nclas, ·cal~: i ecntlr". 

lNFLEXAO NO PROCESSO nEVOLU~JOIIARIO 

SObreveio, C 1':', , 976, no co()texto t)! stór1c~ 00 orocl'SSO 

oe redemocratizaçao C~ Es~aoo orasJleJro, ~ E ~,enc~ Constiluclo()õ l 

nQ ", cujo artigo ) ~ assim oJspOe, Jn verbi s : -
"Art . 'I. Slo r'.ooaODl D' ~to~ InstIluclonal' t 

Co.pl ••• nlar.~. no QUc conlrarl.D a Cons t llulç~o ' r.o.ral. 

re.salyaoos olc(.ltos oos ato, prallcaoo, CD_ DalC n.l.~. 

01 Quals , •• tlo •• clu1aos o. apreclaçlo Jud i cial." 

1 

A norma constitucional , referida traouzlu, no momento 
histórico em Que fol edltaoa, um ponto oe l n(Jexão no processo 
revolucionário, operando, Oe moOo vlrtualmente absoluto, a neu-

tralização dos poOeres excepcion3i~, de Que o Presldente da R~­

pública se achava entao investidO, pilra r estilbelecer, em bases 

compativeis com as exigências da ' Nação. um sistema polItico e JU­
rldlco Que guardasse fldelloaOe com o modelo 00 Estado Oe Direitc : 

democrát1cO. , 
Oito isto, 'Senhor Presldcnl ~ , ~ nc cc ss~rl0 ou~ se Oes -

mist1fique, Oe uma vez por touas , J v~rs z o fillsamente hl s t o rl ei 

.de ~ue tennal,l siOo militares 
, , os U()lC O:; , . ::e sponSaVel! pelo s 

Institucionais . Esses atos fora m red igioos po :: ) uri s t as, ilus tr e! 
profes s ores Oe Direito e a O v o9 ao o~, ;;lgu'l::' memDro:; da Oroem OOS 

AOvooaoos do 0:3s i1 - o~e . 

• 
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. 
lsplados e se~ oeoate~ - ' e o isolamento e a ca:~Clerl~-

-
lica cas solitárias oecisões ditatoriais - os oc GruDe . 

emoo)gov pooe:, nlo pOde:lan, - ~ nàc 
condiçbes 
\urjc~!cc 

- aVéil~.r c enorme lesàc 
redl01DOS soe. 

ti ":lirn. , pafé ~antc'l 
causiCê --.... C ~ .. - ~ rn ·· I" ,; I - ... . .... .... . , 

DO: atos -- -
. l· nsol· ---·' o • _.,d_. , , S • ~ .r ,. - ~ n-.... -.' , . ' I' 1:" ........ ~_._ " . __ .. 

p~li própria pena oe emerllo! iurist~~ . 
• 

~ partlcJpaç~o oesses aovooaoc~ n~c co~prom~t! ~ ~cic. -
ria dOS proflsslonals 00 Olr~Jlo, tal como c rate oe tere~ slot 
mlllta:~s os slQnalárlos DOS atos não atlnQe~ 2S forçz! ~r~aC2~, 

p01s como disse o mest:e HICUEL Sé ABRA rACUNO~~: 

"~I ror~'I Ar •• o., eonltJ\u~&, ~. looo. 01 t,\.o~,. 

o rlc •• nlO funoa.cn'.l o. org.nllaçlo eoercl\lv. I Str.l~C 
00 olr~J\o . 

• H • 1 • S, n I • r 1 c 1 • n c 1. o • , II • C I t TU' U r. • ·n I .r. e , o e 1 , I • 
bl11010c Qur ., enwolwl, r.po .. l •• p.z socl.l pe1 ••• rJI •• -
~Io O. oroe. n. 6rblta lnt.rn. e 00 pr.stiglo .s~.,.l n. 
10el.Olor o.s HlçD.,. Slo, .pol'lnto. ·01 glrlnt~' ·.ltcrlI1, 
01 s .. bslsttncl1 ao [st.a~e o. p~,f~ltl 'olllrlçlo o~ .... 1 
'Inl. LI run~lo ao con.cltnel. Q .. c tenh •• OC ..... 1,,10 
.It, • tr.nQüll10.a~ lnternl poli establllaaae aas Jns\J­
l.ul~Dc'-· 

E Cita RuI Barbosa: 

"Jurldle •• onte. conltll.uclonol.entc. lo. o Pr,slaen­
le oa Rep~bl1c •• . nao , o.'rcito o o.'rclto. I ar.aaa nao , 
.r.laa. A ConstlLulçlo. portanto, nlo pooo aa.ltlr a rr­
al.tineJ. oas rorças Ar.aals Oe terra •• ar ao Ch", ao [s. 
todo. SerIa luLorlzar I aocapltaçlo 00 corpo e a rowO'la 
dOI .a.oro, c~ntrl a cao.~a. !nwerslo subslanclal aa lei. 
Que a pr6prJ. l~! nlo poaerla lcval11.r." (Revista oe Di­
reito Administrativo, VoI. IX, págs. 2 e 12.) 
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SEABRA fACUIIOéS. neste seu notável trabalho, a1noa . cha­
ma u atenção para cs prlncipios da hlerarQvia e dlsciplin~, des­
tacanDo: 

c I • J J 
"As nor ••• l.po,'" lO ~roeeOI.tnl' ororJ'II~n.l • 

001 .11Jt.rcI. lnsolr.ols nos .11 •• Ios orlncJol0' o. 
10r.l& u& aO.lr •• cl e60Jgc oe oeveres 'llc,.~ro~ ••. • oral • 

slonal1. A'II~ ~ Que ln •• preconl,. cono~tL Jrrepr.tn,I • • : , 
n. ~10. D~bl1c. r olrllcula:. Je't •• r~lt ~ lutorlClor : ! _ 
.11, •• li".tlo pontual aa. ca.oro_l'.o, ~L'u.loc,. pl:.t . . 
ti. 1,.1,ttnCl. moral e •• lC:l.l ~ ' •• Jl~ •• 01'='lÇ~t ri' 
ItltuDt •. ~.nelr •• e lln9u'ge& r.l.o& Ou e.er!l.. lt.lo.c! 
el tooe. '1 clrcunltlnclas, nlD c.ereer .!t.!clor. CO~f:­

cl,Js Ou Inou.~rJ'!1 p.l, repereulsa, OUf iste 00111 trr ne 
l.o1to oro(I •• 10nll, proceaer ••• S.O ror. or .tr •• ~~. Ol 
.000 • nJo oue~rlr DI ~L!~~!~!~!-~l~lscl~!~i~_~~~I!~!~! 
ruorllO . · (RO&' ·,· · vol. X, págs. 12/13.) 

'orô, nos rolomentos d~ patologia constltucionõl, essa c;­

racterlstica Oe disciplir.a 00 ffillltõ; não s~ altera e nao lh! Cê­

be discutir atos 'ditos revolucionários baixaoos por Presidente 001 

J 
_.- ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------~ 
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~ República, Chefe 00 Governo dito civil (posto Que eleito pelO 
Parlamento), e redIgIdos por ilustres JurIstas Que, à exceçao 00 
regime emprestaram seus talentos e seus conheclmenlos doutorai~ " 

" Agora, porem, tem-se Que examInar os atos InstItucio-
nais pelo efeito ainda reparável, pois não há como suslentar a • 

" perpetuIdade do anti-direito. Os .otivos e circunst~nclas que 05 

'deter.inara. Já passara. e cumpre esquecê-los. Henhu. pais en­
contrará a paz se quiser caminhar para o ruturo cultivando ódio 
do passado: -La •• nt.r U •• Inrll1cldaoe 0 •• '.0 •• o •• 10 •• 1, ,c­
,.r. 01 ch.,.r-, •• outr.- ' (Shakespeare, Othelo, acte I, s 111 

- O Doge). 

Ho caso dos autos, cumpre exa.lnar o fato praticado co. 
base e_ Ato Institucional e at~s complementa:es. 

Hlo há co~o entendê-lo subsistente, ainda Que e~ parte, 
no a.blto ~e u. s1stema po)ItIco.Jurldlco, qce clara_ente re~udIl 
.DS pressupt)stOS e as razOes que conduzi:ôI. ~ s-u. imposiç~c " 

, 

A pro.ulgaç~o oa Emenda Constltuclonal n~ 11, de j 97e, 

oa qual"vossa Excel~ncl. fol relator no Conpressc, no ell •• ... :,. " .. -. -.. 
00 .anoalo de ~enaoo:, pretenDeu r!slau:i: o regIm! O! normi!lCf­
oe G. vld. polj~l=o-lnstltu:lonal oe Estao~ orasll!l:c. ~ consto 

gui~. 

atos de 
clonaI, 

o confisco patf ~ .onial, pratlcao~ 

eaceçlc, caracterlzavi, no plano d. 
sltuaç~o d! frontal col1dtncil coa 

co~ funoa.entt nel 
nor~lllcao~ institu­
O~ prlnciplos assegu· , 

radores dO dlrelto oe proprle~ade. 

Hao obstante, a sançlo 
e utll1laoa COQ~ lnstfu~ento ór 
par ell atlngloos, contra ouem, 

revoluc i onária foJ I~posta 

a9ress~o ao patrlmbnlc aos 
nu~. l nacelt'vel invers~o 

00 6nus prooatórlc, militava a or!'U~C30 C~ Illcltuce na aculs1-
ç~o dos bens resoe:!.1vos. Os a tJn9.l~CS ,é que "'eve.r.lar:. : ·~iovar ' a 

, . 
lnoctncla e no praIa de sels ~eses, ~ob pena de decair óoO~lrelto 

" 
de deresa contra uma Jnealstente acusaçlo , posto Que somente a 
sanç~o era apllcada se. deduçl0 acusatória concreta e clrcunstan­

clada. 

qual o 
rdto 

"lo se acusa nlngu~. sem d~clarar-se e 
rato que deva ser lido como del1tuOSt , pois 
punltivo reprime a IlicitUde descontInua e 

causa para punlr secundum ~U$: 

especl ncu-se 
Que todo o dl­
edge a Justa 

O-NO h', por QU' 0lclr10 nocl •• 1 , contr.rl.' • I 
cl.ll1dao QU' lon " 1., .cu •• clon., •• , •• ,.1t,tlc". , 
1.. qUI 1. hl.\6rl. o'rlc. eJ •• ,lo, en el c •• po I111,loa 
f •••• 6t1coJ , polltlc •• con 11 .'ICLO o. dlt1cultar ,II ,!­
ro,,,. , oe'ollrlr •• r,." .1 .rlllLrlo Ju.lcl.1" (EuQimlo' rl::- " 
rIan, "Elementos de Oerecho Procesal Penal, lrao. , esp. 
Prleto Castro, 1 "4, pago 367). 

" 

Jun"" de 1997 
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per lsto V1ncenzo Ma"z1"l e~c:eveu que a 
'. ocu~adc na oe ser clara quanto ao o~Jeto: . " • 
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·.rtJn enl ~g11 r 11 IUO orf~nsor. sllno pOIll ln grloo 01 
pI.p.r.r. coa plena cognl110n:, 1. olfenl. eonlr. J 'Iceus. 
cDal preel.a • clrconlerl'.·, 

~.r. n ;lt rono.~er . . -Que'tt 
\all oel 
Pe"ille, 

ISll\u\o cOIlII"II ... una crIl. 
proct.,c PIna!,· (l:~~~ato 01 O~;J:~: ;" ro:-e~sua.! e 

\ 9)i, voL IV, paço :!97~ , 

Ess!:s principlo~ [azem pJrte ue oatrl mord :; Cê nu ma r .ld é -

de. COIlo e f e1tc Jõ sc 113, nõ "rranç é e na ·Inllrucllor, o~ 2~ s e r • 

lr.-blC , 7' 1 • , Que a acusilção : 

-n'r.l oulre qu'un t&Dosé t •• c~, ~.1, pr~cl,. 

on tnoneo Qu' lol )ovr. i loll. ncvre ri rn 101 
I ." co •• I. un <lllll ar lcll. ri lrll. nlluro ; 
prrsonn( tSl luttur Oe cc otl!t Ou louoçonntt 
eOI\.I~. C c .CI. llol~ eonlo"lr 1 0 ul leI ollalls, 

a an& 1 'que I 
cnGrolt. li 

Que 1.110 
ar l' Iyolr 
lovl.~ lei 

clrconlLlnces oul on de P,.sto:. ICCOOlOIO"' ~~ sulvl 1. 
1 1 I : en un 
r.I\& oul Dnl rlPooeL 

o".rntrr 
a u o tIL ~ , 

oen. toulr leur flrnouc 
oe aorlo oue lo 11cu,' 

Jour ; l'haure. 1~1 orrsonnc, 
plu. clalrr.rnl pOI'lbl.· 
l'Jnstructlo~ Crimlnelle~, 1 
2 2),5), 

E por Que lsto? 

, . 
c\ 1. otll1 101.nl ct.l~n's 

' (FAUSTIN HELIE, -lraltê 
861, vol, V, pago 322, 

Porque, co~o diz W. HITTER/4AJER, o 

o t -

I. s 
) . 
1 • 
d~ 

nli 

·unJvoco Iccrr'a.rnLo O~I r.lLl" con&llLUl "un prlnclpl~ 
'ono •• rnL.lr non solo "rI rroc.,~o •• 01 tutt. II vll. oel­
~o SI.tO· ("L'/lnalogla e J'Acccrtamenlo Indeterminato d1 un 
Rcato comr Fond~mcnto ~ella ConOanna Penale M

, jn "Glustizla 
Penale", 1 93!1, Proc., C, 1). 

--..-

Al~'~, necessldaoe nào /laverla de lnvoc2r-se a lição d~ 

a utores pcregrlno~, pois que nossos mestres 

II nguJçcl1' •. 
u:õam de outrz 

U exc( !~o Oó"óC LlHGO I/OrIATC, V. grat.1il, assIm po.,Ufic2: 

·Coc,'rten~t - 'p • fKl'o~ncl~ dI ~el, Qur llr. lO fllo 
nao , 6~. o.r • Icu.aç~o lInha. nltlol' oue per.II.~ c 0.­
..nYolvl~r'~lo i6~lco r . rrrull: c~ pro~rsso co_o prlnclpll ­
.ente, OflntC(R .0 ACUSAOO R(f(AtNCI~S CERTAS ( IN(OUlvOCA~ 

QUE. l ll( PERMITf." OErESr. ClA"" E COMPLETA" (Apud H. O~tlTAS 
OE rR EITAS ~ J . RANGEL DE ~LH~!DA, "Repertório o!: Jurispru­
dl!ncla do (ódiuo o~ I'roces::.o r'(!n:ll", vol. 1 .. pio; . 10C' , n" 
, O I ; • 

.. ~ ( U'T(..'''I " r u 9 r J " __ Z ;"I r . ~ \ : . l . I r.a r ~ qUf!ri. c - - , 
D •• 

lno Codlo~ C~ Pro~csso Crlmlnü~, oul~ 

• , . f o , c r f • t r 
rot.-- , ,,.n~(' 

1 920 , pilaS. 

. c u~.~O[S \' ~C~~, lNO[l(R~IN~O.~. Cu, 
jm"o.llblllllrl .... oer.~.· ("Ca~ c s 
20 9 l' 2 10 ; , 

r.,~!>t1il q ue na dCI)L" ó cl~ OE\'C :r. !ocr declarados: 

t ( ~ . ü e 

Cl!J C\.:j t io. 

.. ' u ; 9 a o o ~ " I 

'" ~ . 
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·0 f.to crlr.lr)\c. coe too., al 'U" cltcunst~ncl'l, o no_! 
o ', o~~lnQ~,rnlr ~ u (. , it\' , sln.l, c ar.ctcrlstlco! .. . o lr'lut· 
e o J ... ·O., te Qur u cri.t for rtr"etr.cao.-

E, ~o o('r>()l ~. l<lv ot'afl(lo .:;:; Ao MEN DES JUIHOf\, diz Que ê 

oenúnciJ ceve consls:lr numa cxncslç~o n;rr~tlva. visto oue , 
·o~Yr r.wela, o 'alo cce too., •• clrcun'tin,cl'S, 1sto ~. 
nlo &6.. açlo prooutl.a , co.o a P'IIO. _Qur" praticou ., . 
(Qulll. ai .cl01 QUO r.~lroou (Q,.lbuI aual1111), o· .al~rl-
cl~ our prODUZiu (QuldJ, 0$ .ollvo, OUO ° oOlrr~ln.ra~ • 
11'0 (eurl, a ~anolra por OUO a prat1cou ( Quo.OOo), o luoar 
onde prallcou (ubl), o temoo (quando)· ( "O Processo na Se­
gU'lda Instância", 1 923, pa9S. 470 e 471), 

Se todos esses pressupo~tos s~o exi9idos para a denÚn . 
ci~ e~ defesa dq dire1to de oefesa, o Que se dizer da conoenaçãc 
(se~ denuncia : e sem os pressupostos desta) com a caricata esmola 
pro~essual para o condenado defenoer-se a posteriori i9norando os 
f.~os Que sequer lne foram imputadOs? • 

Que grave lesão foi praticada contra seculos e séculos 
de civilização Jurídical 

IHUNIOAOE DOS ATaS RivOLUCIOI~ARIOS 
AO COIHROLE JURISDICIONAL 

o bl11 de IndenIcaQe ô estabelecico pela le9ls1aç:lo oe 
exceç~o. 

fundamento 

visse os 

veraadeiro manto pr~t~tor aas lniQ~ i daOes cometi~a! CO" , 

nos atos Ir.st!tucionals, impedi. Qu~ o Judiciárlc re­
~tos excepcionais e, dess.e moo:, contJvesse a pri~lca 

expanslvi do abuso C! pode:. 

En, conseoüenci .. ca .n.orma revolu::1C"~ár1:. OU! .. ..... i . , : .. .. , . ..... _.c 

co~ o~s~ ,,~ leol~lac~c ~xce~:!on.:. os 1rlounl!S ;=s:J.~~aq· ·s~ o~ 

connece: 01 Deciocs ! 25 jm~ug'la;be1 . QU! !:1e! fo:.n c;!:; ,,! ::It-!. . 
'. e reOJme oe exce;~o veoou ~ controle J,,:!sC!Cl0~i. OCl 

a~os pra~icaoos ~o~ funoamento nes estatuLcS revclu:ion~:!c!., 
• 

Ess. prolbição, Que Inciólu sobre e prinC1PJ; Ci 
faSlabllioae di Jud1ci;l :evie_. const~tulu i 

preceito asse9urado: cas ~ibercade~ públic2s, 
art. 15). oa Carta reoeraL 

oróP:!i -antítese 0: -, 

insc:1to oe ~ ~~ oc 

Por esse motive, e SlF oecldlu ·Que :s ale!. ~ Oeclsões 
dO Governo rederal, com assenlo nos Alos lnstitucIonais e Comple­
menl~res, aCham-se exclu!dos de aprecJaç~o Judicial (v, RO~, 

vol. 120, ~. 260). ainda Que tenn •• SidO oraticaoos em oesconfor: ' -
1II1dade co~ eles (v. RTJ, vols. 92, p. }61 - 97 1 li. 1 "216). 

• 
• • ••• - .... ... ti :: ~-, 

Neste ponto, convé. ressaltar ~ue o confisco patri.o­
nill, 19ualmente fundaoo e. Ates Institucionais e Complementares, 
fol também excluldo oe Qualquer apreclaç;o do Poder Judiciário, 
conforme salientou o Egréglo Supremo lrlbunal Federal (v. ROA, 
velo 1J8/99; RTJ, vols. }6, p. 475/485; 99, p. 491; llJ, p. 

"65) • 
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o REEXAHE ADMINISTRATIVO 

N~o obstante lnviável o controle JudicIal dos atos do 
Poder Executlvo, co~ base na legislaçAo revolucionár1a, ~Ida Im­
oede Que este, sem autollmltaçAo de seus legitImos pooeres, 
aQu1esça p. m proceoer ao reexame administrativo aos processes de 
Que resultaram as decls0es por ele proferidas . 

, A Assessoria Juridica da SecretarIa-Geral 00 Conselno 
de Seçu:ança ~j2cional, a propós·lto do tema, aoeQuadamente escl~­

receu Que 

" •• 10 constlluc10n.l 000.-, •• 10recllç'0 Judicl.l aos IlOI 
orltlc.oos p.lo CO.lndo Supr •• o o. k •• oluclo o, , "' .• 001 
efeitos 0,1" arcorrcn\e.. \00 •• 11. o 1.0edl.,"t~ n~t aD'· 
t •• Qur • ~OM'~llt'.Ç'C P~bl1c. tDont·p ~v. OU O~: :~lC!.· ----------ll •• cc 1nterr".oo. "' •• _ln. o, OfO:CISOI ~ .. . !- ~.o~ 

Que • . ". o r •••••• 10_lnl,trlt1.0 nto I 1"~dl:, "'11. ~.-

cre\,rl . - Cor:a! . • 
• • • • • • 

~.noi: •• lIO., 0:1. Conltltulçlo reoer.:, • I:. •• :!a;$( oeir 
Judlcl'rl~, o '11 •••• f ó :.,. IIr.rr09.,I., o~ t,.c~~!.,. Due 
I 'lercJo~ Del~ ~"lloentl 01 ReDuoll'l. cD' o lu.!!I, DOI 
MinIstro, 01 (.tIOC. cIDeno~_lnl, orl •• !l.,.,nlt . I •• re.: I 
dil'Çto superior o •• oaipl$ll.çlc f.o.r.l •.. • (flt.!. 

A pretendida inVãllo~çào do Oecrete nO t~ 151, oe 15 ue 
setembro de 1 969, Que operou o confIsco dos oeos nele 
oe proprieoaoe 00 S •• OSHAR OUTRA, Jncorporanoo-os ao 

descr1tos, 
patrlllõnio 

da Unl:lo FeOeral, funda-se na 11eaaildace. COI:! reJaçlio I ele, oe; 
proceOi~cnto oa Corniss~o Geral de Jnvestlçações. 

Constatou-se, ao JonQo oeste proceoimento revlslonal, 
Que o postulante. 5:. OSHAR OUTRA, 

. 'a> n~o sofreu 4ualquer conoenaç~o penal pela alegaoa 
pr~tica do delito oe peculato; 

cional, 
UnUo õ 

(b) · n~o é devedor de 
conforme dell~eraçJo 

quaisquer vl~ores ao 
do EgrégiO Tribunal 

Tesouro Na­
de Cuntas da 

(c) ~ao ocasionou aos cofres públicos federais qualquer 
preJu110 que lhe f~sse imputável, se9unoo reconheceu a própria 
Assessorla JuridIca da . Secretaria-CeraJ do Conselho de Segurança 
Naclonal. 

..ATURElA 00 ATO CONfISCAIÓRIO 

o confIsco patrImonial selllpre caracter.1zou lIIedlda !.­
cepcional, de caráter punltlvo, que se impunha COIIIO sanção Doii­
tlco-Juridica aos atos illcllos. 

Oal a ooservação" de PONTES DE HIRANDt., " para que. 
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I ·0 conll.eo 4 .pre.,ao pollLlç., ou •• 010. O, 0",.. polI. 
llc.. ou. ,.tl,. • al~u'&. p •• ao. flllca o~ Ju"Olc., , 
proprleOa •• Or alpu. o •• ou o •• lpun. b.na, ou o. pa\rl.~­

nlc. a •• a Inocnlz.çJo coolor •• 'Irl ... • (v. -tomrnt'ric! 
:. COM t1 tu! çào oe 1 967, COID a Emeno .. n' '. Of: 1 969". lOIhC 
V. p. 402. 2l ec., 1 ~n1). 

• Oi peJo 
~ excepcJonaljd~oe oe ato conr!sc~tórjc ro! oe~ reaJ;i­

emlnent~ ~lnlst;o XAVJER OE ALeUOU~ROU~. en· carece; oue 
eml t1u. na 
198JS-Df: 

condição Oe Procurador-Ceral Oi kepúbllci. 
• 

no HS n~ 

·0 con(l~eo 0' beoa, o,ntr, o. ,(rl'o, o, apllcaçao 
ooa AtOl In,'lluelon'la QU' o co •• noo constltuclon.l pr.­
,.rvou. i. a •• oü.10., o ou •• r .or,a.nt. r, •• ,tloo o ••• Ia 
\lOlea ,ou.p~r. hr'a':luelon.l, 0"0' ou. r.fop •• 0' cocnlo. 
00 ,I",., con.l ~tuelon.1 • aI •• D •••. '10-.6, o. oilclp)l­n. 01\.0. pelo poo., r •• olueioo',lo· (v. RTJ. velo 56, p. 
475) • 

' . 

A oro~~!~f?~ co CO~(15CO SO ingressou no ~errenc cons­
titucional, em nosso Dllelto positivo, com a promujoaç~o ca Cons-

• 
lllulç~o republ1cana oe 1 934 (v. art. J.D,. flv ·. 29.)~ · .po5tO Que . os 

documentos conslltuclorlals Que 8 preceOeram - as tonstllulçOes de 
1 824 e de 1 891 - foram sllentes a respeito do tema. 

AUTO-COIITROLE OU SU8HlSsAo 00 PODER REVOLUC I DtIÁRIO. 
JÁ INSTITUCIONALIL\OO, À SUA PRÓPRIA NORMATIVIDADE 

~ preciso, 
absolutismo do pooer 
~ normatlvldaoe, que 

• 
trair-se, sob pena Oe 

. , 

neste ponto, registrar que. a despeito 00 
•• revolucionário, condicionou-se. elr proprio, 

Impôs. e 8 cuja Incidência não deveria ~ub· 

InvalidaOe dos atos por ele mesmG tdltaoos. 

Não fosse assim, e os atos fundamentados na legislação 
excepcional refugiriam a qualquer tipo oe controle juridlco, aln. 
da Que promovloo intra-oTçanicamentc. na esfera 00 próprio ~~oe: 
Oe que emanara~. 

o pooer rcvolucio~árlo repeliu Qualquer forma oe co~-
• 

trol~ heterõnom~, ou extcrnà, ': que fosse ou puoesse ser eXerC10G 

por órgàos o~ Instltuiçõe~ a ele estrannos. 

A ausência oe ~ualQue: controle externo traduz, no pro­
ces~o revolu~lo~árjo, uma exIgêncIa de satlsfaçãe necessárl~, sot 
pe~2 oe comp~~meter-se, en: ~ltlm~ a~ális~, ~ o:óprli 'iniljc~o ! 

00 rato revolucionárlc, Que reclama .. sucst!:uiç~G Ot un;i 10~lk 

o~ olreltc pc: outr,. 

o n.ovimentc revolu:ion':lc, en. ~ 9640, 
'-orQar.icloao~ · p:óo~!,. E eOltou. ex 

Junho de 1997 
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disciplJnaoo:a s oe atua;ao 00 poder revolucionáric. ES~i au~ojl-, 
mitaç30, oecorr~nte 00 estatuto Jurldlco Que a Revoluçlc S~ 14·-

pbs, ensejou. poss1bilioade de Ulr. autocontrole ou· oe Ulf. !:ontrol~ 

. ll)te 'rno~ ou autõnomc, OesUnaoo a conter, em fu"-çIO oas torniulõ-
• 

çõ~s I~stltucionais edltaoas, "l'.rDltr.lrt ou pouvolr" . 
. -

Este construç~o conceituaI é necessária pira explicar ú 

condicionamento norffiitlvo a que o movimento revolucionário, Uffiõ 

vez lnstltu~ionallzaoo, se mostra subordinado. 

A jnoenioaoe oe alOS revolucionários so pooe 'e oeve 
cOlllpreendioa em face oos controles externos .Que a eles .nao se 

. . 
tenoelll. DaI a inapreciabllioa'oe judicial dos .-atos fundadDs 
legislaç30 ' Oe exceçao . 

• 

ser 

el-
. 

na 

Nad. obsta, porém, a Que o Poder Executivo, de Que ema-
naram os atas com assento nos preceitos revolucionários, napre-: 

cir'-o s elll funçllo ·oa própria oroelll normat.iva Que ,a Revoluçao 1ns­

tlluiu. 

Como já referido anteriormente, aO'ato confiscatório em . . •• 
tela, cuja desconstituiçao é preconizada pelo próprio órglo jurí-

dico oa Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional ., fale­
ce, até mesmo, causa Que pudesse legitlQá-lo em face da norma re-

• 
• voluc I onãr i a • 

• 

AUS~NCIA DE CAUSA PARA CONFISCAR GERA 
INVALIDADE 00 ATO LONFISCATÓHIO 

A Jnocorrêncla do ~ pressupostos legltllllaoores do con­
fis co oecr et aoo , ~ raouzioo~ na ~nriqueclmentc 1lícitc, causalmen­
te oerl vao o o~ atas Oe ~mprobldaóe cometIdos contra c erárl~ 
públic o , n~o po oeria justirlcar a eóiçao 00 oecreto preslOencial 
ar; l n, pugnaoc , uma vez Que, mesnlO no plano 001 legislaçao r~volu­
clonar ló , e ~istl am l i ... ltes' ao exercicio Oesse poOer excepcional. 

50lllenle esse causa pooe;l. oetermlnz: < orátic. oe . • c . . 
o: confl s ::c, 
ç~c . 

seounoo os próorlos cressuo::stCS o~s regrat o: exc!.-
• 

. . 
~usente c elemento causal, O! irrecusivel essenciéjioõ' 

~e oa'E i caracterizaçao oe ate prillcaoc, 
nennum. valia 00 conflsco oecretaoo. 

torna-se evloent~ 

ORESTE RANELLETTl, versanoo o lema, asslnalz: 

"SI I. c.u •• 0111'.tto ••• Jnlitr.tlvo •• nCi. ~ ~ 
r.l •••• Illeclt •• I'alto ; llllgltl.o t Quln~l Invallae' 
(ln "Le gu.rentiçie delI. çiu~tlzla nella oubbllci amm!nls­
tnzione", 1 934, p. 94, aouo Hé:LY LOPES ~ErRHLES, ".Olrel­
to AOllllnlstrat.1vo Erasllelro", p. 158, 11 1 eo., 1985). 

, 
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(\ o e~incnte Jurlst~, FRANCIS=~ CAMPOS, .. acolnenoo esse 
maglsl~rl0, acentua: 

·Ovanoo ua ato laalnlstrltlvo se funal ea aotlvol ou 
p~.savpo.LoS oe fiLo, sea I conslaerlçao 001 QUlls, O. sue 
•• 1stancla, 01 SVI proceotncll, 01 IUI verlcSoloe ou lutln­
tlcldaOe, nao serla O.CS.O pratScaao, Plrcçe-ae oe OLa rs­
lia Que, ual vez verlrlcaOa I lnealsttncSI · Oos fatal ou I 
l.procadancSI oos .0LlvOI, · OIVI oel.ar oe suoslstlr o ItD 
qUI nell' se funoavl . · E prossegue: ". Leorll oos .0tlvoI 
•• ter.lnlntes ae parece oe lrrecusavel proclatncll, ·oUlnac 
eataoelece Qve os I\OS 00 Caverno, se a lei 01 le;111a. a.­
dlante cerLos aotlvos 1aL~. vlncul~oos) · ou QuanOO 6 prÓprlG . 
oovlrno, podenOo pratlc'-lo. I •• ·• · aoLlvo oecllraóc;' 'aLaS 
cUacrlclon6rlos), . oec ·lara, .ntretanto, o .011vo, nao oooe­
rio, e. u. c ouLro cala, conLlnuar I suO.I·stlr oeaoe OUI o 
.0tJvo, Que, Oe acorao co. I lei, i nece.,'rl0 para le;ltl­
.'.los, ·ou o .0LJvo lnvocaoo ou oecl.raoo pela Covlrno nao 
cont'. a raalloaoa ou .a varJrlca . · ·l.proceaente par nao 

• c.JncJdir Coa a .ltulçlo oe rito e. QUI con.JatJI o .eu 
p:I,auPIIUo.· (v·. ' "Dlreito Administratlvo", p. 1'22, l' 
ec..) • 

CONCLusi\o 

N~o se pode in~ocar, a e~ta ' altura, I hipótese oos be-. . . . 
neflcladof pela revisão virem a pleitear inOenização Oa u~i~o Fe-
oerJll, cu,los cxauriLlós· co(re's não supor~:lrlarr. os ressêircimento~ . . . . 
i~aoinaOos pelos argumentos contrários ~ revogação o~ alo conf !~ -

cclór ie. 

~}o ser!õ aten~iv~l ~ reivi00i~açãc. s ~ nouve~s~ .~ r. õ: 
h'>, nosto QU~ E união somente en. Juizc, se conoenaOi . ooo!r~ C~-

. . . ~ . 
ger lnoenlza;àe 01,; re~sêi·rcilllento por culpG ext:G-cont:r.tuil 0:'-. . ' . ." '.. . 
aquil!an •. Nestt ceso lncl~!:i 2 veoaçã~ O~ .aoreciahl1loao~ oelo 

- - . ' . . . 
Judlciário. ~ mais: 2S eventuai~ lesões patrimoniais, cODrávei~ 

t. . . 
ea dinheiro, estão cDnertas ~ pela prescrição q~inQ~en~l OG leão -.. . 
(Decreto n~ . 20 910, de' de Jane~ro oe 1 932, art. 10), p()i~ 2 

contagem é obrioatória oa data O~ a~o nu fato o~ oual orloin,,-

ri" .. , 
Il~o veJc, i~uilmcnle, . hip~tc~e c e revisão oos ates Que 

atlngiram servioores civis i mil~~:lres e· que foram h~rieficiados 
pela Inlstia oa Emenoa Constitucional nO 2~ , ce 27 oe novemoro oe -, '8S • . Slo situações juridicas ·oefinitivamente resolvieas, DCá-. 

inclusive os atos oe punlção . ~lsclpllnar co~ 

fundamento nas regras de exceçào, poiS toco esse elenco oe 

atos-fatos tiveram, e para sempre, desfecno .em nivel constl~ucio­

nal, nao mais suscetjvel.de ser alteraoo, modiricaOo, inovado. 

Restam os atos Oe confisco, os atos ~e lesões patrimo­
nlais, que o legislador constitucional não ousou solucionar, até 
porque alguns, segunoo consta, foraa praticaoos pelo errado pro-
cesso legal, mas contra cri .. inosos certos pela notoriedade dos 

• 
l11cltos punivels son qualquer tipo de direito penal • . 

• 

• 
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Has 

vendado pelas 

os eventuais acertos, neste vóo cego do direitú 

regras de exceç~o, nlo devem impedir a revis~o do 

ato nulo, mesmo se examinado san." disciplina da legislação ex­

cepcional,' como é o .caso destes autos. 

Assim, ~ considerando a inexistência ~e motivos justj­
rIcadores do ato . impugnado, prosc:ito pela Ord~Q constitucional. 
que nlo ·tolera o confisco patrimonial, !mpõe-se o deferimento O ~ 

pedido, a fim oe que. se , oesconstituam, por insuhsistentes. tc~os 

os efeitos gerados pelo malsinadú Oecreto nQ 6~ 1S7, de 1S OE se­
t.abro de 1 ' 969 • 

Com este entendimento discordo co meu eminent~ antec~~ 

sor, Professor ~arcy Bessone, Que SUSLento~ tes~ contr~:ia nc, c~ _ 

recer nQ Y-OO~, verbi~: 

--Mio 'trl. lógle~. eo& efeltc. Qu' S! t.el~!!'t ( 
~onlroll jurlsoleJon'l Ot QU.IlSO Ot leplllaaa. inlc a~."'1 
a. CDnyrnS~"c'. e OOorlunlalo! . •• out v'QOf. (. cr,ne1Dlr Di ----- - -----
olserlclon'TI~a.a~) • I. ao&ltJ.,. t r •• I.lo olle ~oa.: --- ----
t •• cutl.o ao ItO e.~luloo G' .or.el.ç'~ oe Judl~l'rl, nc 
QU. h_ 01 ~.ls Inerent. 4 su. runçlo rsolclrlcl, aut I t 
IPrecJlçÃo oe leoltJ~ld.OI ou lrgllloaa. ao. ItOI. el 01-
f.l, e l.aoca 00. aoalnJ&lfallwol." 

V~ssa Excelência aprovou o parecer, segunda desoa~n: 

publicadO no 0.0. ce 21 oe maio de 1 965, páQina i '29. 

Por i~to revejo a posiçlo da Consultoria Ceral da Re-

pública nesta çrave Questão e porQue entenoo.ser. nJo apenas 16-

glco, mas de rigorosa compatibll1daoe com os prlnciplos .'de ~irei­
to a revis~o do ato administrativo manifestamente nulo e lesivo 
como forma de evitar-se a perpetuação oa injustiça. E.sse enten-
di.ento, Senhor Presidente, está consagrado nas Súmulas ~46 e 473 

.o.--";;'_p 

do Supremo Trihunal Federal, e a inapreciabilidade judicial er-

guida contra os atos revolucionirios não se afasta do principio 
que tornam inapreciáveis os atos de niscricionariedade por opor­

tunidade e conveniência, e que a Administração pOde rever. Com 

aalor razão poderá rever os atos de arbl1rariedade, se estes ta~­

b6m foram excluídos da apreciação judicial .. Precisamente por 15-

to, deve revê-los, posto que atingiram direito subjetlvo do seu 
sujeito passivo, isto é, a vitima • 

. O reconneclmentc e a proteção oos direitos subJetivos 
constituem~ condição essencial de le91timioac~ de tooo e oualouer 
slste~a juridico (cf. Vicente Rao, "O Oireito e a Vida dos Oil~i­
tos, voL III, pág. 9S). 

O grande ci~lllst~,' meu saucoso Mestre, adverte Que s~-

•• nte os Estaoos sovletlzados negam tutela a tais direitos, 
bis: 

ver-

·SCt · ~ for.L con~eMoortn •• Of ,ovl~!1,~o. o (Itloe i -----o único dlrrto~ f'sD1r1lu.~. lnteleclul !. Irtilt.1cO. clvl.i t 

, 
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econbalCO 00 OOVO t or cao. ~ nolviauo ce partlcula:; t 

~nlco cloJtall't •• C ~nlcc o.trlo. QU' Doar pr~noc~ t co'· · 
o.n.r , .or~ •• o unle~ PfOOUlO:. o unlco dlstrIDuloc:. OU, 
l.pO~ sua vonlaoe : , lOOOS ts :rID.lnloo~~~ ~ a looe, DI 
con5u.ldorel. soare ~s QUlls ~.erce Ui poo~: o~ &anor lll­
.I,aoo e aos 'ouals 000. ncoar o, •• 10' &a,~rl.11 a •• Ioa •• 
co.cç~r pala orolDlça~ ao trloaln, ~IYr,. 

u.a ,6 funçao sc rcacr •• ao Indl_Ioue: c oe.er o • 
• e coaport.r seounoo a, nor.as ~1'lo.s pelo (Stlo'.-Irtla~ • 
• ncarnloo c. aeu Cnef~ In(alJ.el. 

t. Oentro a.a'e auaoro anatO.lco c flslol60lec ao 
tatloo totall\'rlo. c& pur~ peral a~ (alaria nas olreltol 
funoa •• ntals ao no •••• O~. ~~ oer.l. noa olr.ltoa ,~oJe\l· 
.oa p.rt.ncent.s ~ p ••• oa (SISca. ou col.ll_a; ta oura 
peraa se (alarl~ ca elreltos ·oponl •• ls ao (StIOO." (Ob. 
cit., ' págs. 92, 93 e 94). 

.Niio é este 
cia, pois seu 'Coverno 
mocracia brasileira: 

o tipo oe EstadO cne fiado por Vossa Excel~n­
Já tem lugar de destaque na ' história ~a de-

o • • • • : 

convocou a Assembléia Nacional .Constituin-
• 

te, assegurou., com sereniúade as liberdades públicas, :presidiu 
eleiçOes livres, garante as liberdades individuais tOdas, deSde a 
expressão de pensamento ao direito de ,greve, conduz com rara sa­
bedoria, admiráyel prudéncia e firmeza sem arrogância, a abertura 
democrática, tAo agitada . pela inexperiência e açodamento da~ no­
vas gerações; seu Coverno, enfim, antecipa a inst1tucionalização 
do pais, que V~ssa Exceléncia deseja na nova ordem constltucio-
nal e na enorm~ tarefa de elaboração das leis, Que a ela 
imediatamente. • 

• • • 

Em , haven~~, como no caso existe, (,u11dade virtual abso­
luta, a desconstitulçao f~rmal do eto pode e deve , · ser decretada 

, ' . 
para Que deixe de existir no mundo fático, post'o QUE ,iamais ~xi$'­

tiu no mundo juridico. 

Proponno, em conseqüência, que se edite decreto, cuja ~ 
minuta segue em anexo. 

t o meu parece:, 
. ' . .' 

. . 
:2 . . 

oe ,, ' 987. Bras.11ia, 
• 

I / 
\"o" "-.... 

J. pAULO RAI~OS, 

Consul t~~o~r.j-",~e~:~";_~n-~ ... ·,,,;-~· _li c é • 

· f/ 

____ r ..,... . _______ • ______ • 

C6?\t. ÁUTENTlCAOA '1 

pzr.;a: ~. ' .;'r. .. ç ~. OL i ~ c. :- I <; ~ I 
~ . 

0.0. ét '10 ~' , C.\, • ç: ______ o t' 

( Ori!lir:al 
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araUIV4IOO r:~ 
• 

" t" •• / I 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A particulares ressuscitou a indústria da construção e 
matéria ficará sobre a mesa durante cinco dias úteis reforma de locomotivas e vagões. 
a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, Segundo reportagem publicada, no dia 1 º do 
inciso II, letra d, do Regimento Interno do Senado corrente mês, pelo jomal O Estado de S.Paulo, 
Federal, combinado com o art. 42 da Resolução nº existem, atualmente, US$ 3 bilhões de financiamen-
37, de 1995. tos contratados para investimentos na área de ferro-

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Os vias. Mais US$ 2,2 bilhões devem ser aplicados nos 
Senadores Gilberto Miranda, Odacir Soares e Lúcio próximos anos. 
Alcântara enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno do Senado Federal. 

S. Exªs serão atendidos. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) - Sr. 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, com o leilão, no 
próximo dia 18 de julho, da Malha Nordeste, da 
Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA), será encer­
rado o processo de privatização das ferrovias fede­
rais brasileiras. Acredito que esse próximo leilão terá 
o mesmo sucesso que marcou a passagem das ou­
tras cinco malhas da RFFSA Malha Sul, Malha Su­
deste, Malha Centro-Oeste e Malha Teresa Cristina 
para o controle de grupos privados. A Malha Nordes­
te, a que estava em piores condições, será arrenda­
da por, no mínimo, US$ 11,5 milhões. Mas, espero, 
talvez registre até mesmo um ágio sobre esse valor, 
como ocorreu com as outras malhas. 

Aproveitando a ocasião, venho a esta tribuna 
para mostrar os resultados altamente positivos regis­
trados pelo processo de desestatização das estra­
das de ferro do Brasil. Em todas as outras cinco ma­
lhas, arrendadas a grupos empresariais, os benefí­
cios apareceram em pouco tempo. Felizmente, o se­
tor começa a renascer depois de décadas de desca­
so, omissão, incompetência e irresponsabilidade por 
parte do Govemo Federal, que detinha o comando 
das ferrovias mesmo sem condições de ampliá-Ias, 
de modernizá-Ias, de, enfim, torná-Ias úteis ao País. 

Por exemplo, em 1995, antes de arrendar suas 
malhas, a Rede Ferroviária Federal contava para 
sua administração com 45 mil empregados. Hoje, 

• 
sao apenas 700 trabalhadores. E claro que a RFFSA 
era um monumental cabide de empregos, como mui­
tas outras estatais inoperantes. 

Vou mostrar, aqui, números de algumas das 
malhas repassadas à iniciativa privada para de­
monstrar que o Estado deve mesmo retirar-se das 
atividades que não lhe sao próprias. O Estado mo­
derno ninguém discorda disso deve centrar sua 
atuação em saúde, segurança e educação. E permi­
tir que o empresariado toque a economia. 

Em primeiro lugar, quero destacar, aqui, que a 
transferência das ferrovias para empreendedores 

As empresas que venceram os leilões para o 
arrendamento de estradas de ferro estão gastando 
muitos recursos na recuperação de linhas, locomoti­
vas e vagões e na aquisição de redes de comunica-
-çao. 

As indústrias do setor ferroviário que, no ano 
passado, faturaram US$ 180 milhões devem chegar 
este ano a US$ 300 milhoes. O Grupo lochpe, pro­
prietário da antiga Fábrica Nacional de Vagões, fe­
chou contrato com a MRS Logística que arrendou a 
Malha Sudeste da RFFSA para reformar 800 vagõ­
es por US$ 3,2 milhões. O trabalho prevê a redução 
de 300 quilos no peso de cada vagão, o que significa 
que uma composição com 100 vagões poderá levar 
mais 30 toneladas em cada viagem. A Mafersa que 
estava praticamente fechada há um ano negocia 
contratos de US$ 200 milhoes para a produção de 
carros para os metrôs de São Paulo e Rio de Janei­
ro. A Gevisa fechou contrato para a recuperação de 
43 locomotivas da RFFSA e da MRS Logística e 
deve faturar, em 1997, cerca de US$ 150 milhões. 

Um outro aspecto que também deve ser ressal­
tado diz respeito ao ingresso de recursos, advindos 
dos leilões de privatizaçao, nos cofres da Rede Fer­
roviária Federal. As primeiras cinco malhas leiloadas 
significaram a entrada imediata de US$ 491 milhões 
na caixa da RFFSA, que, finalmente, está podendo 
pagar suas muitas dívidas, que ascendem, hoje, a 
cerca de US$ 2,5 bilhões. 

Infelizmente, os dirigentes brasileiros fizeram 
uma opção totalmente equivocada quando decidi­
ram, nos anos 50, que os investimentos no sistema 
de transportes desse imenso País deveriam ser con­
centrados apenas nas rodovias. Esqueceram-se do 
nosso imenso potencial de navegação fluvial e cos­
teira. E desprezaram também a extensa malha de 
ferrovias que possuíamos, e que deveria ter sido 
ampliada e modemizada. 

No final dos anos 80, com a extinçao do Fundo 
Rodoviário Nacional, também as rodovias sem ma­
nutenção entraram em processo de sucateamento. 
Assim, todo o modelo brasileiro de transportes - sob 
o comando do Govemo Federal entrou em colapso. 
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Porém, quando assumiu o Govemo, o Presi- os deve propiciar os meios para que o empresaria-
dente Fernando Henrique Cardoso decidiu modern- do nacional possa competir, no cenário intemacio-
izar a vida econômica brasileira. Mandou ao Con- nal, em condiçôes de igualdade com outras nações. 
gresso Nacional vários projetos de reformas Tributá- Estradas de ferro mais eficientes, portos mais bara-
ria, Administrativa e da Previdência e fez deslanchar tos e impostos mais baixos são alguns dos fatores 
o processo de privatização. Começou a repassar à que aumentam a coml;>etitividade dos países. Nes-

. iniciativa privada empresas que o Estado vinha ma- ses três aspectos, o Estado brasileiro ainda tem mui-
tando pela falta de investimentos. Entre essas em- to a fazer. 
presas, colocou as malhas da Rede Ferroviária Fe- Era o que tinha a dizer. 
deral. Além de recursos e tecnologia, as arrendatá- Muito obrigado. 
rias possuem capacidade gerencial para fazer com O SR. ODACIR SOARES (PFL RO) - Sr. Pre-
que essas estradas altamente deficitárias sob as sidente, Sras. e Srs. Senadores, prosseguindo na 
mãos do Governo sejam rentáveis. minha proposta de trazer ao conhecimento desta • 

Foi a salvação. Embora o processo ainda seja Casa as informações, os avanços, os problemas e o 
muito recente, os resultados benéficos já são visí- estado em que se encontra o setor agropecuário de 
veis. E o Brasil vai se reencontrar, dentro de mais al- Rondônia, dedico-me, hoje a situação da produção 
guns anos, com esse sistema mais barato e eficiente olerícola do Estado, e, de modo particular, a produ-
de transporte. ção colhida em Vilhena, sob a tecnologia de "cultivo 

Pouco mais de 6 meses após ter assumido o protegido" ou plasticultura. 
comando da Malha Sudeste que liga os Estados do Embora a plasticultura seja uma tecnologia sig-
Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, a empre- nificativamente conhecida, difundida e adotada por 
sa MRS Logística começa a contabilizar algumas vi- produtores da região de Vilhena, julgamos importan-
tórias. A produtividade por locomotiva passou de 620 te discorrer sobre os fundamentos da tecnologia, 
toneladas/ano para 734 toneladas. O faturamento, que em Rondônia, é algo novo, pouco conhecido. 
em 1997, pode chegar a US$ 400 milhões; ou US$ Os instrumentos de proteção ambiental para 
100 milhões mais do que quando a ferrovia pertencia produção de plantas como hortaliças, flores ou ou-
ao Estado. tros produtos congêneres são as casas de vegeta-

A estrada de ferro Teresa Cristina, arrendada ção ("greenhouse"), que, por definição, são estrutu-
em novembro do ano passado, deve faturar US$ 12 ras construídas a partir de diversos materiais como 
milhões em 1997, ou seja, 4 vezes mais do que os madeira, concreto, ferro galvanizado, duralumínio, 
US$ 3 milhões anuais que amealhava quando era etc., cobertos com materiais' transparentes, que per-
estatal. E agora, além de carvão, vai transportar ce- mitam a passagem da luz solar para o crescimento e 
râmica. desenvolvimento das plantas. 

A Malha Sul que atende aos três Estados suli- A utilização dessas estruturas pode ser de ca-
nos e que se vai transformar em corredor de inter- ráter parcial, como, por exemplo, só a cobertura. 
câmbio entre os países do Mercosul foi arrendada Neste caso, diz-se que se está utilizando o efeito 
por um ágio 37% superior ao valor mínimo estipula- guarda-chuva dessa estrutura. Pode-se também til i-
do para o seu leilão. Foi arrematada por US$ 216,6 zar todo o potencial que a estrutura oferece, ou seja, 
milhoes, quando o lance mínimo era de US$ 158 mi- a cobertura, para proteção das plantas contra a pre-

• 

• 
Ihões. E claro que os empresários investiram essa sença de parâmetros meteorológicos, como a preci-
cifra porque estão convencidos do grande potencial pitaçao pluviométrica e as cortinas laterais, para ge-
dessa estrada de ferro. ração e aprisionamento do calor. Neste caso, diz-se 

O sucesso apresentado, em poucos meses, que estamos utilizando o efeito estufa dessa estrutu-
pelas ferrovias federais arrendadas mostra que a pri- ra, sendo esta a justificativa para que essa estrutura 

.. 
vatização é uma boa saída. O Brasil precisa crescer seja cognominada de estufas, entre nós, ainda que 
para recuperar sua participação no comércio mun- sua utilização seja restrita à proteção das culturas, 
dial, que já foi de 1,4%, nos anos 80, e que hoje está utilizando-se, apenas, o efeito guarda-chuva da es-
em apenas 0,9%. Mas, para reencontrar-se com o trutura. 
progresso, o País deve mudar. Mudar de mental ida- As principais características de uma estufa 
de. Mudar radicalmente. O Estado, além de concen- plástica são a eficiência e a funcionalidade. Por efi-
trar-se nas suas tarefas essenciais que são cuidar ciência entende-se a faculdade que a mesma tem de 
da educação, da saúde e da segurança dos cidada- oferecer um determinado elemento do clima não de 
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maneira estática, porém dentro dos limites de exi­
gências fisiológicas da cultura. E, por funcionalidade, 
a reunião de requisitos que permitam a melhor utili­
zação da estufa, tanto do ponto de vista técnico 
quanto econômico. 

As estufas podem ser classificadas em relação 
ao controle dos parâmetros meteorológicos em, cli­
matizadas, semiclimatizadas e não climatizadas_ 
Não climatizadas, são para o momento, as que reú­
nem viabilidade econômica, e podem ser utilizadas 
em processo de exploração comercial para produção 
de hortaliças e flores; não possuem nenhum tipo de 
equipamento que utilize energia transformada, sen­
do sua utilização condicionada à aplicação de trans­
formação de fatores físicos da própria natureza do 
ambiente. 

Em função do material aplicado na construção 
das estruturas, as estufas são classificadas em: es­
tufas com estrutura de madeira, estufas metálicas, 
estufas de concreto, estufas de alumínio. 

Com relação ao formato, as estruturas são 
classificadas em diferentes modelos, sendo que nes­
te documento discorremos sobre os mais utilizados 
no País: modelo capela, modelo teta em arco, mode­
lo Londrina, modelo dente-de-serra. modelo túnel 
forçado, modelo túnel alto, modelo de convenção 
forçado. 

O modelo teto em arco é o modelo mais indus­
trializado do País. Suas paredes laterais são verti­
cais, possui telhado em forma semi-eliptica e é ven­
dido na forma de "kit" para o próprio agricultor mon­
tar. Possui pé direito de 2,00 a 2,60 metros, altura de 
3,20 a 4,20 (altura total até a cumeeira) largura de 
5,20 a 8,00 metros e comprimento de 40,00 a 50,00 
metros. 

o município de Vilhena, foi criado por Lei Fede­
rai nº 6.448, de 11 de outubro de 1977, originalmen­
te, com uma área geográfica de 13.525 km2. Encon­
tra-se a 700 quilômetros de Porto Velho, e situa-se 
no eixo da BR-364, Cuiabá-Porto Velho, nas coorde­
nadas geográficas, latitude Sul, 12º 44 26" e longitu­
de Oeste 60º 08 45", com 600 metros de altitude. 
Nela predomina o ecossistema do "cerrado", clima 
local do tipo AW, segundo a classificação de Kop­
peno A precipitação anual gira em tomo de 2.OOOmm. 
A temperatura média é de 24,6º C, com a mínima de 
18ºC e de 38º a máxima. A unidade relativa do ar osci­
la em tomo de 74%, com estação seca bem definida. 

Os solos dos "cerrados" de Vilhena e vizinhan­
ças são do tipo latossolo vermelho-amarelo, eutrófi-

co/distrófico, relevo plano a sua · ondulado, com 
grande adaptabilidade para a mec l nização. 

A população de Vilhena registrada no Censo 
Democráfico de 1991 foi de 39.263 habitantes e é 
constituída de migrantes do Sul do País, majoritaria­
mente do Rio Grande do Sul, contanto ainda, ex­
pressivamente, com catarinenses e paranaenses. 
Na contagem da população, realizada pelo IBGE, 
em setembro de 1996, foram identificados 42.499 
habitantes (21.258 homens e 21.241 mulheres). 

É importante notar, Senhor Presidente, o ex­
pressivo processo de urbanização registrado em Vi­
lhena, com 87,9% de sua população vivendo na 
sede do município. A rápida urbanização de Vilhena 
pode ser explicada pela fragmentação territorial do 
município, tendo cedido antigos distritos, que, suces­
sivamente, foram emancipados e guindados à cate­
goria de municípios. 

Assim foram emancipados os municípios de 
Colorado (1981), Cerejeiras (1983), Cabixi (1988), 
Corumbiara (1992) e Chupinguaia (instalado em 
1997). Expressivas áreas do território do municípkl 
de Vilhena e significativos segmentos populacionais, 
registrados como de sua área rural, passaram a ter 
autonomia. 

Além do fenômeno da fragmentação territorial, 
é de notar, no município de Vilhena, o caráter predo­
minante da exploração de pecuária de corte, que 
emprega escassa força de trabalho nas suas ativida­
des. Dessa forma, Vilhena começou a "inchar popu­
lacionalmente, por via da migração rural-urbana, e 
receber levas cada vez mais expressivas e assumiu 
a condiçao de município com a mais alta taxa de ur­
banização, em Rondônia. 

Como uma solução para amenizar o problema 
da migração rural-urbana, e o adensamento da po­
pulação na sede municipal, de um lado, os produto­
res, com o apoio prestado pela Prefeitura Municipal 
de Vilhena, administração de Marcel Alfredo Suckel, 
começaram a se organizar em associaçôes de "cha­
careiros". Logo depois, vieram as Cooperativas, de 
pequenos produtores assentados nos arredores da 
cidade de Vilhena. Acrescenta-se a peculiaridade de 
possuírem essas populaçôes a tradição de uma forte 
tendência associativista. 

Foi assim que nasceu a Associação dos Plasti­
cultores de Vilhena - ASPAVI, que no período de 
agosto de 1995 a junho de 1996 esteve sob a Presi­
dência de Walter Ribas, Secretariado, por Luiz Reck­
tenwald e tendo como Tesoureira, Lindaura Batista. 
Entre janeiro e abril de 1995, tendo como Prefeito de 
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Vilhena, Ademar Suckel e Secretário de Planeja- doras de material de construção, adubos e defensi-
mento, Heitor Batista, foram iniciados os trabalhos vos: Agroplan, Agrosul, Galpão, Casa e Campo. 
com a discussão do projeto, no âmbito interno da 
Preíditura, logo depois levado à discussão com os 
chacareiros, e iniciada a terraplenagem da área para 
78 estufas (maio a junho 1995). 

Em seguida, foram construídas estufa de mu­
das, estufa de teste, um barracão de madeira; foi 
instalada de rede de água para as 78 estufas, efe­
tivada a seleção de 28 candidatos, para darem iní­
cio à construção de suas estufas com recursos 
próprios Oulho a agosto de 1995). Em setembro de 
1995, foi dado início à construção das primeiras 
estufas, simultaneamente com a criação formal da 
Aspavi. As primeiras colheitas ocorreram em de­
zembro de 1995. 

A segunda fase do processo, Senhor Presiden­
te, inicia-se a 12 de maio de 1996, com a criação da 
Cooperativa dos Produtores de Hortifrutigranjeiros 
Brasil Norte Ltda - COOPERNORTE com 38 asso­
ciados. A Presidêr.cia da Coopemorte, foi ocupada 
por Luiz Recktenwald e a Vice-Presidência por José 
Carlos Manprini. Na seqüência dos trabalhos, foi efe­
tivada a seleção para novos sócios, para a constru­
ção de mais 280 estufas Ounho a julho de 1996). 

No 'dia 15 de julho de 1996 deu-se a transfe­
rência da administração da Aspavi para a Cooper­
norte, e efétivou-se a limpeza do terreno, terraplena­
gem da área para a construção das 280 estufas, sob 
o trabalho conjunto de Aspavi/Coopemorte. 

Entre agosto de 1996 e março de 1997, foi es­
cavado um poço arteziano, construído um reservató­
rio de água, instalada a rede de água e uma cerca 
divisória, tendo-se feito o plantio de quebra-vento, 
com utilização de 10 mil mudas de teca (Tectonia 
grandis) • 
• 

O sucesso de ,um empreendimento como o da 
Coopemorte, tem que ser creditado a muitos partici­
pantes. Não se deve esquecer a contribuição dos 
responsáveis técnicos do projeto desde o momento 
inicial, até 30 de abril de 1997, "Empresa Rita de 
• 

Cássia Garcês·, EI'lg2 Responsável, Geraldo; técnico 
agrícola (solos, adubação e construções), Luiz Ro­
berto Catoci Barbosa e técnico fitossanitarista, Ro­
naldo Mieto. 

A partir de 12 de maio de 1997, a Coopemorte, 
está sob a responsabilidade técnica do Eng2 Agr2 Res­
ponsável Geral, Aparecido Donadoni; responsável pela 
adubação, Eng2 Agr2 Osmar Wesp, responsável pela 
fitossanidade, Marcial Cano Mota, e pela produção oe 
mudas, T. A. Vanderlei da Silva. As empresas fomece-

Os investimentos globais da Prefeitura Munici­
pal de Vilhena consistiram em equipamentos, cons­
truções hora-máquina, canos de PVC e mão-de­
obra, na ordem de R$250.000,OO. O Ministério da 
Agricultura, aplicou, a fundo perdido R$180.000,OO, 
destinados à implantação de rede de água, poço 
arteziano, cerca divisória, quebra-vento e reserva­
tórios. 

, 

Prestaram consultaria à Coopemorte, o Dr. No-
, . . 

zona, do CNPH, da Embrapa, em mala de 1996, 
custeado pela Prefeitura de Vilhena, para checar a 
qualidade das estufas e adubação utilizada. Da 
Unesp/Botucatu, São Paulo também prestou consul­
taria o professor Shukichi Kurozawa, eril janeiro de 
1997, com o objetivo de avaliar e indicar a utilização 

• 
de defensivos e adubação e, variedades de hortali-
ças cultivadas. Para as análises laboratoriais de 
solo, são usados os do Unithal, e para, análise de 
plantas, a Unesp/Botucatu. 

Um importante detalhe do projeto oe plasticul­
tura é o compromisso que os sócios ' têm com a 
Coopernorte. Quinzenalmente, há re)Jnioes de or­
dem técnica e, mensalmente reúne-Sé 'todo o qua­
dro social; a Diretoria reúne-se semanalmente. 
Quanto ao empenho e engajamento (j9 quadro so­
cial (produtores), poder-se-ia classificar os sócios 
em três grupos: 

a) - sócios com real espírito cooperativista e 
bom engajamento, 50%; 

b) - sócios pouco participativos, porém bem-in­
tencionados: 40%; 

c) - sócios sem espírito cooperativista e preocu­
pados unicamente em levar vantagem em tudo: 10%. 

Além das reuniões técnicas grupais, os asso­
ciados recebem orientação no trabalho diário, dadas 
pelos técnicos agrícolas. O Corpo técnico recebe 
apoio de consultorias especiais, e um dos técnicos 
realizou uma viagem a Israel (onze dias) em maio de 
1996, custeada pela Prefeitura de Vilhena. 

Todo esse complexo de investimentos, capaci­
tação, organização, entre ajuda e trabalho individual 
dos associados, é materializado na produção horti­
granjeira que vem sendo colhida. A Coopernorte pro­
duz diversas variedades de hortaliças, destacando­
se: tomate, pimentão, pepino, berinjela, beterraba, 
batata doce. O Quadro n2 1 "Coopernorte: Produção 
Hortícola no Período julho 1996 a abril 1997, Vilhe­
na, Rondônia." 
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QUADRO N° 1 

COOPERNORTE: Produção Hortícola no período 

Julho 1996 - abril 1997, Vilhena/RO 

Quantidade produzida (caixas 2Okg) 

Periodo Tonl8te Plmentio 

JuIlo/96 1.027 488 

Agostol96 1.669 nl 

Setembrol96 4.226 1.024 

0utubm'96 4.794 1.141 

Novembrol96 2.348 1.583 

Dezembrol96 4.536 1.365 

Janeiro/96 4.930 '1.440 
• 

Fevereirol96 4.879 1.648 

Marçol96 4.721 2.254 

AbriV96 5.307 1.974 

To .. ' 38.437 13.688 

Fonte Coopemorte, Fax 17/611997. 

Pepino 

99 

221 

170 

139 

168 

62 

18 

ln 

38 

135 

1.227 

Beringela 

74 

105 

19 

14 

212 

Nota: Foram produzidos demais 18 caixas de Batata doce, 148 
caixas de melão, e 12 caixas de beterraba. 

O total produzido no período, foi de 53.565 cai­
xas de 20 quilos, destacando-se: tomate, 38.437 cai­
xas (71.7% do total); pimentão, 13.689 caixas 
(25,5% do total); pepino, 1.227 caixas (2,3% do to­
tal); beringela, 121 caixas (0,4% do total). 

A plasticultura de Vilhena recebe apoio técnico 
da Emater-RO, e da Embrapa/Centro de Pesquisas 
Agrof!orestal-CPAF-RO. O CPAF-RO, conta com um 
Campo Experimental de Vilhena, com uma área 299 
hectares, quatro pesquisadores, assistentes de pes-

• 
quisa, operários rurais, operadores de máquinas. E 
de destacar o enriquecimento recente do grupo com 
uma pesquisadora, especializada em olericultura, 
com nível de PhD, Dr-' Marley Utumi. 

O Presidente da Coopemorte, eximiu-se de in­
formar sobre a contratação de um empréstimo junto 
ao Banco da Amazônia, no montante de 
R$1.000.000,00 que seria destinado à construção de 
um "packing-house", à aquisiçao de caminhoes máqui­
nas agrícolas e à construção de mais 100 estufas. Mas 
oficiosamente, temos conhecimento que o empréstimo 
foi contratado com o BASA, no início de 1997. 

Os problemas técnicos que estão ocorrendo no 
empreendimento da Coopemorte são comentados 
pela EmbrapalCPAF-RO. Uma das dificuldades do 
projeto Coopemorte radica na falta de informações 
sobre a potencialidade do mercado interno de Ron­
dônia e dos mercados do Amazonas e Acre, e da 
produção estadual e regional. Com essa carência 
fica difícil programar, projetar e efetivar a expansão 
da produção da Coopemorte. 

• 

Vilhena não conta, além disso, com dados cli­
matológicos, numa série histórica razoável; o Estado 
dispõe de uma posto meteoro-agrário com uma lon­
ga série histórica, sediado em Porto Velho; um outro 
posto sediado em Guajará Mirim, e um terceiro na 
Estação Experimental da Ceplac, em Ouro Preto do 
Oeste, que data dos anos 70. Registre-se, ainda, a 
carência da adequação da estrutura das "estufas" e 
de seu manejo ao clima quente e úmido. 

Ademais as inadequação da adubação e irriga­
çao, o excesso de calor e umidade, provocam, por 
vezes, distúrbios fisiológicos na planta e na parte co­
mercializável. Existem, por fim, poucos cultivares 
adaptados à região e faltam estudos de outras espé­
cies de olerícolas para a rotação rentável de cultu­
ras. 

Os pesquisadores da Embrapa/CPAF-RO, vê 
constatando o aumento da incidência de pragas e fi­
topatógenos e, dificuldades no seu controle. 

A atividade de plasticultura, que se pode indi­
car como uma iniciativa pioneira, bem sucedida, co­
meça a fazer escola, a ser copiada. Em Jaru, existe 
uma iniciativa embrionária, contabilizando entre 15 a 
20 estufas, com procedimentos assemelhados aos 
adotados pelos horticultores de Vilhena. 

A Prefeitura de Ouro Preto do Oeste, fez re­
centemente uma proposta ao Instituto de Coloniza­
ção e Reforma Agrária-INCRA, de promover o as­
sentamento de 200 famílias que estão acampadas, 
nos arredores da sede municipal, em uma agrovila. 
A "Agrovila Ouro Preto" orientará os assentados 
para o plantio de 2,5 a 3,0 hectares de coco-da-ba-

• 

hia, e a implantação de duas estufaslfamília assen-
tadas. . 

Estamos certos, Senhor Presidente, de que a 
Coopemorte é uma iniciativa pioneira, que de todas 
as formas ainda ensaia os seus primeiros passos, já 
está servindo de exemplo, já começa a ser reprodu­
zida. Entretanto, é preciso que se considerem as 
particularidades do clima de Vilhena, sua altitude fa­
vorável, e o ecossistema de ·cerrado·. 

Mais forte do que a questão ambiental, reco­
nheçamos o espírito associativista, a experiência de 
trabalhar em forma participativa, e o nível educacio­
nal dos associados da Coopernorte, a liderança 
exercitada pela Diretoria, estão sendo fatores deter­
minantes do sucesso do empreendimento. É forçoso 
que a Embrapa, a Emater a Secretaria de Estado da 
Agricultura-Seagri, façam dos trabalhos da Cooper­
norte, atualmente sob a Presidência do Senhor Luiz 
Recktenwald, um verdadeiro laboratório, um campo 
de demonstração de resultados, que possam apoiar 
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O crescimento da produção hortícola do Estado de lência qualquer manifestação que atente contra a 
Rondônia. proteção e os direitos das crianças inscritos em nos-

Senhor Presidente, Senhores Senadores, sa lei Maior e no Estatuto da Criança e do Adoles-
É oportuno lembrar que, no início dos anos 70, cente, assim como será violência negar-lhes o direito 

data da minha chegada a Porto Velho, o consumo à vida. Deixá-los morrerem à míngua de cuidados 
de hortaliças por seus primeiros moradores, além de médicos é violência. Permitir que morram de fome é 
raro, era difícil. Em primeiro lugar, por uma questão violência. Deixar de lhes proporcionar uma escola 
de hábitos alimentares, os amazônidas, os habitan- digna é violência. Constituirá violência, igualmente, 
tes do Território Federal de Rondônia, consumiam deixá-los serem discriminados ou permitir que sejam 
tão-somente a couve, a salsinha, o ·cheiro-verde·, o vítimas de qualquer exploração, crueldade ou opres--quiabo, O 'maxixe. Todas as outras verduras eram sao. • 

praticamente desconhecidas. 
Em segundo lugar, porque a produção hortíco­

la se cirCunscrevia às colônias agrícolas da periferia 
de Porto Velho, exploradas por japoneses. As colô­
nias ·Sete de Setembro·, ·Areia Branca·, ·Periqui­
tos· não atendiam suficientemente à demanda. Com 
felicidade constato que atividades como a da Coope-

, 'norte estão tirando nossa população do não-consu­
mo desSes importantes componentes alimentares. 
Com ' efeito, além de suprir as demandas do consu­
mo interno, já começam até a exportar para os Esta­
dos vizinhos do Amazonas e Acre. 

Cumprimento, pois, a diretoria da Coopenorte, 
representada por seu Presidente, luiz Recktenwald, 

, . e a seu corpo associado, pelo que estão fazendo em 
, , . favor ' da ' melhoria alimentar dos rondonienses, da 

, geração de empregos, e do destaque que vem me­
, recendo sua iniciativa hoje considerada pioneira. 

Muito obrigado. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDBCE) - Sr. 

' Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quatro de junho 
registrou-se o transcurso do Dia Mundial das Crian­
ças Vítimas de Agressão. Não é data para comemo-

, '·rar. É data para difundir as denúncias contra a vio­
lência perpetrada' contra as crianças. Num futuro 
quem sabe poderemos tirar tal data do calendário, 
por não ser mais necessária. 

A propósito dessa data, temos a dizer que a 
violência contra crianças e adolescentes em nosso 
País tem assumido proporções tão assustadoras, 
que' colOCa em risco não só a integridade física e 
psíquica das vítimas, mas também a própria noção 
de progresso social, econômico e político que a so­
ciedade brasileira vem perseguindo. 

lembro às Sr's e aos Srs. Senadores que vio­
lência não diz respeito somente aos espancamentos 
e assassinatos, como comumente entendemos. A 
violência a que me refiro compreende qualquer ato 
que transgrida, que desrespeite, que infrinja leis ou 
valores. Violento é qualquer fato que ofenda, cor­
rompa ou ultraje as crianças. Desse modo, será vio-

As agressões contra o menor são infligidas tan­
to no universo familiar quanto na rua. São seus 
agressores tanto os pais e responsáveis quanto os 
policiais encarregados de zelar pela. segurança cole­
tiva. São causadores de sua opressão tanto os pa­
trões que exploram seu trabalho quanto as autorida­
des que se omitem em cumprir seus deveres. 

Uma das violações mais odiosàs porque coti­
diana e invisível 'aos olhos do mundo é aquela que 
ocorre no ambiente doméstico. Pais, ' mães, irmãos 
mais velhos, tios e tias se dão ao direito de repreen­
der com rigor excessivo e espancar crianças, valen­
do-se da desculpa de que tais abusos são para ga­
rantir a disciplina. Essa prática é socialmente aceita 
e tolerada. Ninguém se mete. Isso é assunto da por­
ta para dentro. Há um ignominioso silêncio cercando 
essa violação. E o pior disso é seu caráter perpetua­
dor. Pesquisas revelam que uma pessoa vítima de 
espancamento se transforma num agressor. Um le­
vantamento recente em escolas, nos Estados Uni-

• 
dos e na India, constatou que mais de .noventa por 
cento ,das crianças , tinham sido vítimas de espanca­
mento. ,Perguntadas se usariam os mesmos méto­
dos corn os filhos, as crianças responderam afirmati­
vamente. 

Não raro esses espancamentos redundam em 
ferimentos e até em mortes. Nos Estados Unidos, 
46% das crianças mortas por negligência no socorro 
tinham menos de um ano. No Brasil, embora não 
haja estatísticas específicas para esses casos, a 
Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar 
PNAD de 1990 registrou que um milhão de pessoas 
se declararam vítimas de agressão. Um quinto des­
sa parcela da população era constituído por crianças 
e adolescentes. Quarenta por cento dos agressores 
eram conhecidos, sendo metade deles parentes. 

A imprensa no Brasil registra com regularidade 
os casos de agressão desde há muito. Alguns jor­
nais voltados para as classes média e alta apresen­
tam mais os casos de agressão fora de casa. Mas 
os periódicos de feição mais popular são pródigos 

• 



• 

• 

• 

• 
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em apresentar os casos domésticos, com especial de garotas em garimpos. Como se vê, há uma sofis-
ênfase nos de abuso sexual, principalmente aqueles ticação da violência fora de casa. 
que ocorrem nas classes populares. Isso não signifi- Pesquisa do Instituto Brasileiro de Análises So-
ca que não haja tais práticas nas classes média e ciais e Econômicas IBASE, abarcando os anos de 
alta. Apenas a imprensa resguarda a privacidade 1991 a 1993, revela que um terço dos óbitos entre 
desse segmento. Isso fica claro ao se recorrer aos crianças e adolescentes foi por morte violenta: per-
dados dos institutos médicos legais do País. Pesqui- centual semelhante ao de vítimas de acidente de 
sa feita no IML de São Paulo, em 1990, revela que trânsito para o mesmo segmento. Entre as vítimas 
metade das vítimas de estupro conhecem o agres- de morte violenta, os homens representam mais de 
sor, sendo a maior parte dos delitos cometidos por dois terços. Outro estudo, esse realizado pelo Nú-
parentes, particularmente pelos pais e padrastos. cleo de Estudos da Violência da Universidade de 

A violência contra a criança não é nova. No sé- São Paulo, revelou que 80,2% das crianças e ado-
culo XVIII, a criança era considerada como pouco lescentes vitimados tinham entre quinze e dezessete 
mais que um animal, segundo a psicologia diferen- anos. Desses, 85,9% eram homens. Mais de dois 
cial. Apenas na segunda metade do século XIX, me- terços deles, vítimas de armas de · fogo. O mais es-
ninas e meninas passam a ser percebidos como se- tarrecedor, srªs e Srs. Senadores, é que a grande 
res humanos autônQmos. Vem daí o crescimento de maioria das vítimas não tinha indicadores de envolvi-
disciplinas como a psicologia, a pedagogia, a pedia- menta com a criminalidade. Tal revelação é impor-
tria e a psicanálise. tante porque parte do silêncio da sociedade sobre 

A defesa aos direitos da criança é bem mais esse verdadeiro extermínio é baseado no falso pres-
recente, advindo dos movimentos pelos direitos civis suposto de que os jovens mortos seriam ligados ao 
da década. de sessenta, particularmente da luta das tráfico de drogas ou à criminalidade. 
mulheres. Para a Administração Pública brasileira, Para o Núcleo de Estudos da Violência, a in-
por exemplo, crianças estavam na esfera dos órgãos tenção de matar dos agressores é clara, pois a 
de segurança pública até 1935; eram assunto da maioria da~ mortes se dá por traumatismo craniano, 
Justiça até 1967 e somente a partir dessa data pas- hemorragia interna ou asfixia mecânica., Como res-
saram a ser objeto das instituições de promoção so- ponsáveis pelas mortes aparecem os policiais, com 
cial. mais de dez por cento dos executantes. Mais de 

A escola, com seu processo de negação dos 
valores das crianças, nao deixa de ser um espaço 
que viola a integridade delas. Se elas não são mais 
submetidas aos castigos físicos como o da palmató­
ria, há mecanismos mais sutis de espancamento 
moral. Um deles é a negação da cultura e da lingua­
gem das crianças das classes populares, que são 
discriminadas pelo "saber formal" que nelas deve ser 
inculcado na escola. Evasao e repetência são for­
mas não tão sutis de violência, pois, ao mesmo tem­
po que lhes negam a cidadania representada pela 
aprendizagem, diminuem-lhes a auto-estima. 

Mas, se a violência familiar não é privilégio do 
Brasil, há outra forma que, infelizmente, nos é carac­
terística. Trata-se daquela que ocorre na rua. Ao lon­
go das últimas décadas, essa prática passou por 
transformações que lhe revelam um aspecto cruel. 
Enquanto na década de quarenta a morte de adoles­
centes com armas de fogo era fruto de respostas a 
agressões, a partir dos anos setenta se reveste de 
um caráter macabramente planejado: sao açoes de 
tortura, de violência sexual cometida por policiais; 
aparecem as quadrilhas de tráfico de bebês; o traba­
lho escravo é denunciado, assim como aliciamento 

II 

70% dos agressores, no entanto, são desconheci­
dos. Isso significa que não houve investigações ou 
que essas nao foram conclusivas e, conseqüente­
mente, os autores estão impunes. Essa grande lacu­
na de informações, muito provavelmente, esconde 
os grupos de extermínio. . . 

Das pesquisas realizadas fica claro que o alvo 
privilegiado são as crianças e adolescentes das clas­
ses populares, sendo a maior parte deles de traba­
lhadores ou de estudantes em fase de entrada no 
mercado de trabalho. As estatísticas localizam, por 
exemplo, um expressivo número de office boys 
mortos. 

O caso da Candelária, ocorrido em 1993, em 
que morreram oito crianças e adolescentes, é em­
blemático do que ocorre no Brasil. As crianças mor­
tas chocaram o País, mas o fato não foi capaz de 
servir como vacina contra futuros assassinatos, que 
continuam, infelizmente, a ocorrer. 

A má condução das investigações a cargo da 
Polícia Militar associada aos meandros dos procedi­
mentos judiciais levaram, até o momento, à conde­
nação de apenas dois dos responsáveis. Alguns de­
les se livraram até mesmo de serem indiciados. 
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Ironicamente, a maior punição sofreu Wagner como uma espécie de linguagem da vida social que 
dos Santos, um dos sobreviventes. Wagner hoje é cumpre perversamente a função de integra~ as dis-
um refugiado na Suíça, pois se teme por sua vida, tintas hierarquias e eixos de poder, enquanto ex-
uma vez que ele é o único capaz de reconhecer al- pressão do autoritarismo socialmente implantado." O 
guns dos assassinos. Outra grande ironia dessa trá- ditado popular que afirma ser "de pequenino que se 
gica história é que, em determinadas fases do julga- torce o pepino" se manifesta bastante efetivo 'em to-
mento, a palavra desse menino foi colocada como das as camadas sociais. 
único meio de prova para condenar os implicados, 
submetendo-o a uma pressão desumana. 

Esse episódio revelou o quanto a sociedade 
tem estado entorpecida para os assassinatos de 
crianças. Foi preciso um ato daquela proporção para 
despertar indignações. Infelizmente, parece que 
essa indignação já foi arquivada tanto nos armários 
das delegacias e tribunais quanto na consciência da 
sociedade. E, infelizmente, é preciso que presencie­
mos mais casos de violação, como esse recente de 
Diadema, para, de novo, despertar a indignação e 
pedir providências para acabar com a impunidade 
dos maus policiais militares. 

Outra forma sutil de violência contra crianças e 
adolescentes é representada pelo trabalho precoce. 
Esse é aceito pela sociedade naturalmente, pois há 
um mito de que é preferível eles trabalharem a esta­
rem nas ruas. 

Segundo as pesquisas, haveria mais de oito 
milhões de menores de quinze anos no mercado de 
trabalho. Sete por cento da mão-de-obra ativa seria 
formada por crianças de dez a quatorze anos. No 
meio rural, onde há concentração da riqueza e es­
cassez da oferta de emprego, verifica-se não só o 
abuso dos patrões quanto ao pagamento, mas quan­
to às condições de trabalho, quase sempre perigo­
sas. O maior mal causado por esse trabalho antes 
do tempo, que rouba às crianças a possibilidade de 
freqüentarem a escola, é que elas deixam de contri­
buir positivamente para o País. Primeiro, porque 
seus ganhos mal dão para elas se alimentarem; se­
gundo, porque o Banco Mundial estima que dois 
anos a mais de escolaridade podem trazer um incre­
mento de até 9% par,a o PIB nacional. 

Pelo que afirmam os cientistas sociais estudio­
sos do assunto, a violência contra a criança está de 
tal forma entranhada em nossa sociedade, que mui­
tos nem vêem a necessidade de combatê-Ia. Essa 
violência tem raízes históricas profundas. Guardadas 
as proporções, os argumentos em defesa de traba­
lho infantil, hoje, se assemelham aos argumentos 
utilizados pelos senhores escravocratas contra a li­
bertação. 

Em nossa sociedade, segundo as palavras do 
sociólogo Sérgio Adomo, a violência "se manifesta 

A violência está institucionalizada de tal modo, 
que o aparelho policial continua, mesmo depois de 
tantas tragédias, a ser responsável pelo cometimen­
to de muitos crimes. Quem quiser fazer uma denún­
cia, por exemplo, se defrontará com estruturas buro­
cráticas que dificultam essa ação. Recebida a de­
núncia, a probabilidade de ela ser arquivada sem in­
vestigação é muito grande. Mesmo que chegue aos 
tribunais, como no caso da Candelária, os erros na 
condução dos inquéritos e a fragilidade das provas 
colhidas dão azo a manipulações para inocentar os 
criminosos. Sem falar na falta de proteção a teste­
munhas. No recente caso das atrocidades cometi-
das por policiais militares na Cidade de Deus, as tes­
temunhas vieram a Brasília pedir socorro, pois cor­
riam perigo de vida. Wagner dos Santos, como já 
dissemos, principal testemunha da Candelária, vive 
sob proteção da Anistia Intemacional na Suíça. 

O Plano de Combate à Violência, do Ministério 
da Justiça, tem apresentado poucos resultados práti­
cos, como podemos constatar pela continuidade dos 
crimes. Do mesmo modo, os encaminhamentos fei­
tos pela CPI do Extermínio ainda não surtiram efeito. 

A violência contra crianças não só tem raízes 
históricas como também causas econômicas nitida-
mente identificáveis. Impossível não estabelecer 
uma correlação direta entre a mortalidade infantil 
nas classes populares e a concentração de riquezas, 
que em nosso País é uma das maiores. Basta ver 
que a metade mais pobre da população detém pou­
co mais de dez por cento da renda. Na década de oi­
tenta, esse segmento teve reduzido seus rendimen­
tos em um terço. Ao mesmo tempo, os cinco por 
cento mais ricos incrementaram seus ganhos em 
vinte por cento. 

De fato, S~s e Srs. Senadores, constatamos 
que existe um hiato entre a democracia política por 
nós conquistada e a democracia econômica e social. 
Muito há que se fazer ainda para que essa grande 
parcela da população hoje excluída passe a ter 
acesso aos bens fundamentais para a sobrevivência 
e para que possam essas famílias protegerem suas 
crianças contra a fome, que é a forma de violência . . 
mais pengosa. 

• 

4. 



• 

.' 
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A democracia precisa chegar também ao res- União, no ãmbito do Programa de Apoio à Reestru-
peito aos direitos humanos. Para tanto, não seria ne- turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 
cessário muito mais do que cumprir as leis de prote- (Dependendo de parecer da Comissão de As-
ção da infância. Pois temos, além da Constituição, o suntos Econômicos) 
Estatuto da Criança e do Adolescente, calcado na 
concepçao de proteção integral à infância. Bastaria 
que seus ditames fossem cumpridos e que seus ins­
trumentos fossem colocados em prática. 

É preciso combater a violência ao mesmo tem­
po em que se busca a construção de uma ordem so­
cial mais justa tarefa na qual acreditamos estar o 
governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
empenhado . 

• 
E necessário, por exemplo, no âmbito da legis-

lação criminal, tipificar a violência contra crianças 
como crime hediondo, colocando-o ao lado de cri­
mes como o de racismo e o de tráfico de drogas. O 
abuso sexual em família deve passar a ser encarado 
como crime autônomo, pois hoje é considerado ape­
nas como agravante penal. O fim da impunidade dos 
maus policiais militares passará, certamente, pelo 
julgamento dos infratores por tribunais civis, como se 
vem discutindo ultimamente. 

Mas penso que mais importante que as medi­
das legais e administrativas é a mudança de mentali­
dade da sociedade, que deve, por exemplo, deixar 
de acobertar a violência doméstica, trazendo-a para 
o espaço público e permitindo a intervenção do Esta­
do e a mobilização da sociedade para sua resolu-
-çao. 

Nossa sociedade estará comprometendo qual­
quer possibilidade de progresso econômico, justiça 
social e harmonia nas relações interpessoais se não 
começar desde já a proteger as crianças das viola­
çoes de que sao vítimas. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão deliberativa ordi­
nária de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

MENSAGEM Nº 109, DE 1997 
(Incluída em Ordem do Dia nos termo~ do 

Requerimento nº 429, de 1997 - art. 172, II, d) 

Mensagem nº 109, de 1997 (nº 672197, na ori­
gem), através da qual o senhor Presidente da Repú­
blica submete à apreciação do Senado Federal o 
contrato celebrado entre a Caixa Econômica Federal 
e o Estado do Rio de Janeiro, com garantia da 

-2-
-PROJETO DE RESOLUÇAO Nº 77, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 417, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 77, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pa­
recer nº 311, de 1997), que autoriza o Estado do Rio 
Grande do Sul a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento-BIRD, no valor 
de cem milhões de dólares norte-americanos, equiva­
lentes a cento e quatro milhões, seiscentos e dez mil 
reais, em 31.1.97, destinados ao financiamento de par­
te do Projeto de Conservação dos Recursos Naturais e 

• 
Combate à Pobreza e do Exodo Rural. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h06min.) 

(OS Nº 13688/97) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR OTONlEL MACHADO NA 
SESSAO DE 17/06197, QUE SE REPUBLICA 
POR SOLlCITAÇAO DO PARLAMENTAR. 

O SR. OTONIEL MACHADO (PMDB-GO) - Sr. 
Presidente, Srs. e Srs. Senadores, destacamos que 
a construção da modernidade econômica e da justi­
ça social passa pela necessária descentralização do 

• 

desenvolvimento brasileiro. As portas do Terceiro 
Milênio, o País precisa cada vez mais se equipar de 
políticas realmente eficientes, capazes de proporcio­
nar o equilíbrio regional e democratizar os bens pro­
duzidos por todos. 

Como representação máxima do processo fe­
derativo, o Senado da República permanece sendo 
o cenário privilegiado para aprofundarmos este de­
bate que visa refletir sobre os novos caminhos do 
Brasil, que haverá de superar as suas distorções e 
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dar passos seguros na consagração de seu cresci- Edificou uma sólida infra-estrutura. Moldou a melhor 
mento e na busca do bem-comum. malha viária do País. Interligou Goiás aos mais im-

Assim, é com muita alegria que venho a esta portantes portos de exportaçao do Brasil através de 
tribuna para registrar que o Centro-Oeste brasileiro, um múltiplo sistema de transportes que inclui rodo-
particularmente Goiás, avança na perspectiva de vias, ferrovias e hidrovias. E construiu mais de 50 
quebrar a tendência concentracionista que sempre distritos agroindustriais nas suas diversas regiões. 
pontuou a economia do País, apresentando-se como Dessa forma, somente nos últimos dois anos e 
alternativa real para impulsionar as vias contemporâ- cinco meses, o Govemador Maguito Vilela viabiliza 
neas da prosperidade. investimentos industriais superiores a 3 bilhões de 

Goiás incrementa uma maratona decisiva, que reais, trazendo mais de 200 indústrias de pequeno a 
certamente vai consolidá-lo como novo pólo industrial grande porte para o Estado, gerando cerca de 50 mil 
do Brasil. Somente nos últimos 20 dias, o Estado con- empregos diretos e indiretos. Dentre esses investi-
quistou investimentos superiores a R$560 milhões. mentos, destacam-se os 550 milhões de reais da 

Das 25 montadoras que estão vindo para o Perdigão, conquistados no ano passado. Essa im-
País, Goiás receberá a maior parte delas: oito no to- portante agroindústria já se encontra em fase adian-
taI. Além disso, terá em seu território a Vicunha, a tada de implantação no município de Rio Verde. Ela 
maior tecelagem do Brasil. vem se juntar a outras empresas internacionalmente 

Com uma política ousada, visando a atração consagradas que elaboram seus produtos em Goiás. 
de investimentos, o Governador Maguito Vilela sur- Exemplos disso são a Parmalat, a Nestlé, a Agri-
preende o País com uma sucessão de conquistas food, ~ Richco, a Malharia Manz e inúmeras outras. 
econômicas que mudam o eixo da nova indústria E esse processo de desenvolvimento inteligen-
brasileira. te e arrojado que justifica o invejável avanço econô-

Goiás terá, em seus municípios, montadoras mico de Goiás. O Estado cresceu, nos últimos 10 
do Japão, da China, de Taiwan e da Argentina. Den- anos, 70% acima da média nacional. No ano passa-
tre elas, está o segundo maior investimento privado do, o crescimento das exportações atingiu o incrível 
do País este ano: os 300 milhões de reais que a índice de cinquenta e três por cento. 
Honda está trazendo para o Estado, gerando mil em- Goiás é hoje a nona força econômica do País, 
pregos diretos e 4 mil indiretos, produzindo 150 mil mantendo os ideais do trabalho e da luta sem tré-
motocicletas por ano. A também japonesa Mitsubishi guas contra o subdesenvolvimento. A meta do Go-
começa a se instalar em Goiás, trazendo 40 milhões vemo Maguito Vilela é alçar o Estado à condição de 
de reais em investimentos, gerando mais de mil em- sexta potência do País até o ano 2002. Para isso, 
pregos diretos e indiretos. No Município de Catalão, além da consolidação do parque industrial, Goiás 
a meta é produzir 8 mil unidades de veículos utilitá- planeja investimentos maciços em ciência, tecnolo-
rios por ano. gia e educação. 

Goiás receberá ainda no Distrito Agroindustrial O Estado saiu da vigésima primeira posiçao e 
de Anápolis a tecelagem Vicunha, que transfere sua hoje é a sexta melhor qualidade de ensino do País. 
principal fábrica para o Estado. Os investimentos são No plano infraestrutural, nos próximos dias, todas as 
na ordem de 100 milhões de reais, gerando 2 mil em- propriedades rurais de Goiás terão acesso à energia 
pregos diretos e com perspectiva de produzir 1 milhão elétrica, um benefício que já é comum em cem por 
e 500 mil metros de tecidos planos por mês. cento dos espaços urbanos. Por fim, o programa de 

Essas conquistas, entretanto, não são frutos do combate à fome, criado pelo Governador Maguito Vi-
acaso. Elas se tornam realidade graças à bem deli- leia, cuja eficiência foi reconhecida pelo Unicef, con-
neada estratégia de desenvolvimento adotada pelos fere o caráter fraterno e solidário que são as eternas 
Governos do PMDB que, desde 1983, dirigem características dos goianos .. ' 

." 

• Goiás. O idealizador da arrancada industrial foi Iris O Sr. Onofre Quinan - V. Ex" me permite um 
Rezende Machado, hoje Ministro da Justiça, que aparte? • 

criou o programa de incentivos fiscais mais completo O SR. OTONIEL MACHADO - Pois não, Exce-
do Brasil. lência. 

O Fomentar permite a imprescindível parceria O Sr. Onofre Quinan - As tantas obras físicas 
com a iniciativa privada, fazendo da Administração e de suma importância que foram feitas em nosso 
Pública uma prática realmente modema. Além da Estado são tão importantes para o desenvolvimento, 
política fiscal, o Governo procurou fazer a sua parte. para o crescimento de seu Estado, mas não podere-



• 

Junho de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 19 11915 

mos deixar de enfatizar o programa social implanta- Otoniel, dando o exemplo de Goiás, que é um. exem-
do pelo Governador Maguito Vilela. Quero citar uma pio de trabalho, de ação, de força, de determinação, 
frase do saudoso Tancredo Neves: "Todo desenvol- de uma administração que deseja realmente gover-
vimento é falso enquanto o brasileiro estiver passan- nar a sua gente, o seu povo. É a primeira vez que 
do fome". E, hoje, com o programa social do Gover- ouço V. Ex4 da tribuna do Senado, falando, por meio 
nador, a maioria dos brasileiros sabe que pratica- da TV Senado, ao povo do seu Estado e ao Brasil, 
mente nao há um brasileiro passando fome no Esta- trazendo essa página que ficará registrada nos 
do de Goiás. Muito obrigado. Anais da Casa, como um dos discursos mais bonitos 

O SR. OTONIEL MACHADO - Muito obrigado, que já ouvimos aqui. Ação, trabalho, realização e pa-
Senador Onofre Quinan. triotismo. Esta palavra precisamos redecorar para 

A despeito dos que tentam estigmatizar Goiás todo o povo brasileiro, o patriotismo verde-amarelo 
e suas lideranças em face de sua vocação agropas- que o Governador Maguito Vilela impõe hoje ao Es-
toril, os fatos e a realidade sugerem aquilo que al- tado de Goiás e que o Governador lris Rezende tão 
guns ainda não sabem: circundando Brasília está um bem soube construir, tantos anos trabalhando não 
Estado moderno, conhecido por sua excelência mé- só na Prefeitura de Goiânia, como, algumas vezes, 
dica, com alto padrão educacional e conquistando as no Governo do Estado. Cumprimento V. Ex4. Sou do 
mais cobiçadas indústrias do cenário econômico Centro-Oeste; não tenho essa ação no nosso Esta-
mundial. do, mas me contento e fico feliz com a ação desen-

O Sr. Levy Dias _ Senador Otoniel Machado, volvida no Estado de Goiás. Meus parabéns a 
V.Ex4 concede-me um aparte? Goiás! Meus parabéns a V. Ex4! 

O SR. OTONIEL MACHADO _ Pois não. O SR. OTONIEL MACHADO - Obrigado, Se-
nador. 

O Sr. Levy Dias - Ouço com muita atenção 
seu discurso sobre o nosso vizinho Estado. Goiás 
vem se tornando, a cada dia, um modelo para o 
País. Esse Estado tem sido para mim, especifica­
mente, um ponto de convergência de pensamentos, 
de idéias e de ação. E a ação do Governo de Goiás 
tem sido um exemplo para os Governos de todo o 
Brasil. V. Ex4 fala nas indústrias que se instalam em 
Goiás, especialmente montadoras, que agora vão 
colorir o cenário goiano. V. Ex8 cita ainda as agroin­
dústrias que se instalam nas regioes goianas onde 
se produzem muito milho e soja, como em Rio Ver­
de. Somente uma grande empresa brasileira cria na­
quele local, direta e indiretamente, nove mil empre­
gos. Venho dizendo há anos, no meu Estado de 
Mato Grosso do Sul, que o maior problema do nosso 
País é o desemprego. Uma família desempregada é 
uma família desesperada. Numa campanha política, 
vim buscar com o Governador Maguito Vilela o Pro­
jeto Solidariedade. Levei esse projeto a Mato Grosso 
do Sul e mostrei-o aos meus conterrâneos na televi­
sao. Uma manhã, recebi um telefonema do Gover­
nador Maguito Vilela dizendo o seguinte: "Levy, an­
tes que o sol raiasse no Estado de Goiás, já havía­
mos distribuído 80 mil pães e 80 mil litros de leite". 
Ouvi o Senador Onofre Quinan, em aparte a V. Ex!!, 
dizendo que em Goiás nenhum brasileiro passa 
fome. Isso é um exemplo para nós, para o povo e 
para os demais Estados brasileiros. Gostaria muito 
que a Casa hoje estivesse com os seus 81 Senado­
res para ouvir o pronunciamento de V. Ex4, Senador 

Mas, Sr. Presidente, srªs Senadoras, Srs. Se­
nadores: temos pela frente o desafio maior, que é 
dotar o Norte-Nordeste goianos e o Entorno de Bra­
sília das condições necessárias, para que também 
possam atrair empresas, fortalecer a sua economia, 
criar novas oportunidades de trabalho e minimizar os 
seus angustiantes problemas sociais. 

Em nível do Entorno de Brasília, considero im­
prescindível uma sólida aliança entre os Governos 
da República, de Goiás e do Distrito Federal para ali 
implantar um moderno pólo de empresas prestado­
ras de serviços. Esse é um empreendimento inadiá­
vel, tendo em vista aliviar as tensoes sociais na Ca­
pital do Brasil, pressionada pela populaçao vizinha 
que busca alternativas de emprego, que luta pelo sa­
grado direito à sobrevivência. 

Para o norte e nordeste de Goiás é necessária 
uma ação ainda mais arrojada, procurando atrair 
segmentos empresariais que invistam na extração 
de matéria-prima para transformar insumos oriundos 
de um programa de agroindústria. É também emer­
gencial desenvolver programas de incentivo à cultu­
ra de frutas cítricas, capazes de abastecer um mer­
cado crescente de indústria de sucos. Essas provi­
dências certamente vão transformar o perfil econô­
mico da regiao, impulsionando o processo industrial, 
gerando empregos, melhorando as condições de 
vida de suas populações. * 

O Sr. Mauro Miranda - Permite-me V. Ex4 um 
aparte? 
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O SR. OTONIEL MACHADO - Tem V. Ex' a Muito obrigado. 
I 

palavra. DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
O Sr. Mauro Miranda - Senador Otoniel, V. SENADOR HUMBERTO LUCENA NA SES-

Ex' é nosso companheiro de Bancada e vem à tri- SÃO DE 17106197, QUE SE REPUBLICA 
buna pela primeira ou segunda vez, trazendo o oti- POR SOLICITAÇÃO DO PARLAMENTAR. 
mismo que há em Goiás hoje e que dá ao Presi-
dente da República Fernando Henrique Cardoso o 
maior índice de aceitação no País; otimismo que 
confere ao Governador Maguito o primeiro lugar 
em aceitação no Estado; otimismo que dá a uma 
pessoa da Oposição, oriunda da cidade de Goiâ­
nia, destaque na preferência eleitoral. Goiás está 
de bem com seus governantes. V. Ex' mostra o 
motivo desse otimismo com a chegada das indús­
trias. Atualmente o ambiente de trabalho em Goiás 
atrai pessoas de todas as partes do País para ali 
trabalharem. V. Ex' tocou em um ponto importan­
tíssimo para nós com referência aos nossos corre­
dores de exportação"; pois dependemos economi­
camente dos 70% da participação da agricultura e 
sabemos como é importante a chegada dos nos­
sos produtos aos portos com preços cOmpetitivos 
para a exportação. Goiás é muito rico em produtos 
agrícolas. V. Exª traçou muito bem o perfil do porto 
de São Simão para fazer a ligação com o porto de 
Santos e a ligação do Corredor Centro-Leste, unin­
do Anápolis e Goiânia até o porto de Tubarão e, 
também, o entrelaçamento com o Distrito Federal 
com a duplicação da rodovia por onde trafegam 
mais de 20 mil veículos. Nesse sentido, estamos 
conseguindo do Presidente Fernando Henrique a 
duplicação da rodovia Anápolis/Brasília. Estamos 
numa campanha para conseguir a duplicação da 
rodovia que liga Goiânia a São Paulo, na qual V. 
Exª também está ajudando. Essa estrada é de vital 
importância para nós. Cumprimento, pois, V. Exª 
pelo otimismo que transmite, que reflete o otimis­
mo de Goiás por esse surto de desenvolvimento. 
Crescemos 20% acima da média nacional nesta 
última década, o que é motivo de orgulho para to­
dos nós do Estado de Goiás. Muito obrigado. 

o SR. OTONIEL MACHADO - Obrigado, Se­
nador Mauro Miranda. 

Através da união de todo o Centro-Oeste, acre­
ditamos sinceramente que daremos uma das mais 
importantes contribuições ao Brasil: a abertura de 
novas vertentes para o seu desenvolvimento, reo­
rientando para melhor as vias da prosperidade, sem 
preconceitos, sem a perda da identidade cultural 
brasileira e mantendo firme o sentido de solidarieda­
de humana e plena justiça social. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. 
Para encaminhar.) - s.r. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, a exemplo do Senador Pedro Simon, 
fui também colega do Senador Agenor Maria no 
Congresso Nacional. Naquele tempo eu era Depu­
tado Federal, quando o MDB - Movimento Demo­
crático Brasileiro -, na sua luta contra o autoritaris­
mo, ajudado pelo horário gratuito da televisão, 
conseguiu eleger cerca de 14 a 16 Senadores, de 
maneira surpreendente em todo o País, entre eles 
Agenor Maria, um nome que surgiu no Rio Grande 
do Norte como um protesto contra a situação en­
tão reinante no País. 

Na verdade, Agenor Maria teve uma eleição 
surpreendente. No Senado, durante a sua atuação, 
deixou uma marca muito firme de autenticidade. 
Apesar de ser um homem de pouca cultura, não se 
lhe podia negar o dom da oratória. Ele permanente­
mente estava na tribuna do Senado para abordar os 
temas mais variados de interesse do povo do Rio 
Grande do Norte, do povo nordestino e do povo bra­
sileiro; e, com aquela sua simplicidade, com aquela 
sua maneira de ser, deixou nos Anais desta Casa 
páginas eloqüentes que, certamente, um dia, serão 
bem examinadas para a elaboração do perfil parla­
mentar de um Senador que tinha 'cheiro de povo·, 
como se costuma dizer no Nordeste brasileiro, parti­
cularmente no meu Estado, a Paraíba. 

Desejo, portanto, trazer também a minha pala­
vra de homenagem à memoria de Agenor Maria, e 
enviar desta tribuna o meu sentido pesar a toda a 
sua família. Que o seu exemplo frutifique, como um 
homem público digno, no Rio Grande do Norte e na 
Paraíba. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE -ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

18-6-97 
Quarta-feira 

10:00 - Despacho interno 
15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do 

Senado Federal 

.. 
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ATOS DA COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL .' 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N° 28, DE 1997 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no 

uso de sua competência regimental e regulamentar, que lhe 

confere o Regulamento Administrativo do Senado Federal; 

Resolve: 

Art. 1°. Aprovar a Tabela de Preços de serviços gráficos da 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações, elaborada pela 

Comissão designada pelo Ato nO 127/96- do Diretor Executivo do 

CEGRAF. 

Art. 2°. Revogam-se as disposições em contrário . 

Art. 3°. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala de Reuniões, em 18 de junho de 1997. 

I 
, . • 

- . 
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f \ ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N° 29, DE 1997 

Altera o Ato da Comissão 
Diretora nO 22, de 1997, e dá 
outras providências. . 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Inclua-se no Ato da Comissão 
1997, o seguinte art. 6°, renumerando-se os demais: 

Diretora n° 22, de 

"Art. 6° - O Presidente do Senado Federal poderá aplicar 
coeficiente de ajuste sobre os valores apurados de confonnidade com o Anexo r. 

Parágrafo único - Caberá igualmente ao Presidente autorizar a 
cessão de mobiliários e equipamentos do Senado aos cessionários." 

Art. 2° - A Subsecretaria de Administração de Pessoal 
republicará o Ato da Comissão Diretora nO 22, de 1997, com as alterações 
introduzidas por este Ato. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, em 18 de junho de 1997. 

f 

, , 

Junho de 1997 

• 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.563, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL 

• 

• 

• 

DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designada para 

exercer outra função, FATIMA JUNQUEIRA ROSA, matrícula 1349-

SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC4, de 

ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de 

Impressão Eletrônica, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo quarto 

turno, a partir de 09/06/97. 

Brasília, 18 de junho de 1 

( 

GACIEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

• 
• 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.564, DE 1997 

Junho de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e de acordo com o disposto no 

art. 15 das disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 09, 

de 1997, RESOLVE: 

• • 

Designar FATIMA JUNQUEIRA ROSA, matrícula 

1349-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC4, 

de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de 

Impressão de Publicações Oficiais, da Subsecretaria Inc;iustrial, da 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo 

segundo turno, a partir de 09/06/97. 

Brasília, 18 de junho de 1997 .~_ 

GACIEL DA SILVA M/\ A 

DIRETOR-GERAL 

• 

• 

ATO DO DmETOR-GERAL 
N° 1.565, DE 1997 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 9103/97 .. 0, 

• 
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RESOL VE designar a servidora ROSILANE DO CARMO ROC~ 
matricula 1988, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 
FC-03, do Gabinete do Senador Esperidião Amin, com efeitos fmanceiros a partir de 
27 de maio de 1997. 

Senado Federal, 18 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA \ 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.566, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 9654/97-6, 

RESOLVE dispensar o servidor LAURINDO TEIXEIRA COSTA, , 
matricula 2019, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função- Comissionada de Auxiliar de 
Coordenação Legislativa, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Coordenação Legislativa 
do Senado Federal, com efeitos fmanceiros a partir de 04 de junho de 1997, e lotá-lo na 
Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional a partir da mesma 
data. 

Senado Federal, 18 de junho de 1997 . 

1~ 
A ACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

• • 
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ATO DO DIllETOR-GERAL 
N° 1.567, DE 1997 

Junho de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo na 9654/97-6, 

RESOLVE designar o servidor LAURINDO TEIXEIRA COSTA, 
matricula 2019, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Coordenação Legislativa, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de 
Coordenação Legislativa do Congresso Nacional, com efeitos financeiros a partir de 
04 de junho de 1997. 

Senado FederaL 18 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

• • • 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.568, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo na 9711/97-0, 

RESOLVE dispensar a servidora MARTHA DAMASCENO DE 
CARVALHO, matricula 2079, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Assistente Técnico, Súnbolo FC-06, 
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do Gabinete do Senador Ney Suassuna, com-efeitos financeiros a partir de 05 de junho 
de 1997, e lotá-la no Gabinete do Senador Otoniel Machado a partir da mesma data. 

• 

Senado Federal, 18 de junho de 1997 . 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.569, DE 1997 

• 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no {lrocesso nO 9711197-0, 

RESOLVE designar a servidora MARTHA DAMASCENO DE 
CARVALHO, matrícula 2079, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico, 
Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Otoniel Machado, com efeitos financeiros 
a partir de 05 de junho de 1997. 

Senado Federal, 18 de -junho de 1997. 

( 
• 

GACIEL DA SILVA MA: 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.570, DE 1997 

Junho de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 9498/97-4, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA LUCINEY DE SOUZA 
SALoMÃo, matrícula 2035, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Assistente de Controle de InfOllllação, 
Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Suprimentos de Matérias Primas - SEEP, com 
efeitos financeiros a partir de 03 de junho de 1997, e lotá-la na Secretaria de 
Comunicação Social a partir da mesma data. 

Senado Federal, 18 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.571, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 9498/97-4, 

RESOLVE designar a servidora MARIA LUCINEY DE SOUZA 
SALoMÃo, matrícula 2035, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
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Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, 
Símbolo FC-05, da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a 
partir de 03 de junho de 1997. 

Senado Federal, 18 de junho de 1997 . 

GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.572, DE 1997 

\ 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 9184/97-0, 

RESOL VE dispensar o servidor MARCUS VINICIUS PESSANHA 
GONÇAL VES, matricula 5271, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -, 
Area 7 - Especialidade de Transporte, da Função Comissionada de Motorista, Símbolo 
FC-02, do Gabinete da Liderança do PT, com efeitos financeiros a partir de 28 de maio 
de 1997, e lotá-lo no Gabinete do Senador Adernir Andrade a partir da mesma data. 

Senado FederaL 18 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA A 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.573, DE 1997 

Junho de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que llie foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista () constante no Processo n° 9184/97-0, 

RESOLVE designar o servidor MARCUS VINICIUS PESSANHA 
GONÇALVES, matrícula 5271, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 7 - Especialidade de Transporte, para exercer a Função Comissionada de 
Motorista, Símbolo FC-02, do Gabinete do Senador Ademir Andrade, com efeitos 
financeiros a partir de 28 de maio de 1997. 

. 

Senado Federal, 18 de junho de 1997....--

GACIEL DA SILVA MAIA 
Di reto r-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
• 

N° 1.574, DE 1997 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 9409/97-1, 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ AFONSO CARREIRO DOS , 
SANTOS, matrícula 1866, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de 

.. 



• 
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Contínuo, Símbolo FC-O 1, do Gabinete do Senador Sebastião Rocha, com efeitos 
financeiros a partir de 02 de junho de 1997, 'mantendo-o lotado no mesmo Órgão, 

Senado Federal, 18 de j unho de 1997. 

GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.575, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 9409/97-1, 

, 
RESOLVE designar o servidor JOSE AFONSO CARREIRO DOS 

SANTOS, matrícula 1866, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -, 
Area 2 - Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador 
Sebastião Rocha, com efeitos fmanceiros a partir de 02 de junho de 1997, 

Senado Federal, 18 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 
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ATO DO DmETOR-GERAL 
N° 1.576, DE 1997 

• ., . 

Junho de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 9652/97-3, I 

RESOLVE dispensar o servidor FREDERICO AUGUSTO RONDON 
NETO, matrícula 3814, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Coordenação Legislativa, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Coordenação Legislativa 
do Congresso Nacional, com efeitos fmanceiros a partir de 04 de junho de 1997, e lotá­
lo na Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado Federal a partir da mesma 
data. 

Senado Federal, 18 de j unho de 1997. 

A ACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRI':TOR-GERAL 
NU 1.577, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 9652/97-3, 

RESOL VE designar o servidor FREDERICO AUGUSTO RONDON , 
NETO, matrícula 3814, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -

• 



• 
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Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Coordenação Legislativa, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de 
Coordenação Legislativa do Senado Federal, com efeitos fmanceiros a partir de 04 
de junho de 1997. 

Senado Federal, 18 de junho de 1997 . 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.578, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 9540/97-0, 

RESOLVE dispensar o servidor AR! ROBERTO MENEZES 
MONTEIRO, matricula 4665, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -, 
Area 7 - Especialidade de Transporte, da Função Comissionada de Motorista, Símbolo 
FC-02, do Gabinete do Senador Abdias Nascimento, com efeitos fmanceiros a partir de 
03 de junho de 1997, e lotá-lo no Serviço de Transporte da Subsecretaria de Serviços 
Gerais a partir da mesma data . 

.' Senado Federal, 18 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIlU:TOR-GERAL 
N° 1.579, DE 1997 

Junho de 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 9539/97-2, 

RESOLVE designar o servidor DILSON MARTINS DE SOUSA, 
matricula 3164? ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, para exercer a Função Comissionada de Motorista, 
Símbolo FC-02, do Gabinete do Senador Abdias Nascimento, com efeitos 
financeiros a partir de 03 de junho de 1997. 

Senado Federal, 18 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.580, DE 1997 

I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 9054/97-9, 

RESOLVE dispensar o servidor MILTON BATISTA SOUSA, matricula , 
3359, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 - Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de Contínuo, Símbolo 

• 
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FC-O I do Gabinete do Senador José Ro!>erto Arruda., com efeitos fmanceiros a partir , 
de 27 de maio de 1997, e lotá-lo na Coordenação Técnica de Eletrônica a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 18 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.581, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 9054/97-9, 

RESOLVE designar o servidor MILTON BATISTA SOUSA, , 
matricula 3359, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria., para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, da 
Coordenação Técnica de Eletrônica., com efeitos fmanceiros a partir de 27 de maio 
de 1997. 

Senado Federal, 18 de junho de 1997. 

AGACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

--
IA 

• 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.582, DE 1997 

Junho de 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo na 9216/97-9, 

RESOLVE dispensar o servidor EDV ALDO PEREIRA DOS ~ANTOS, 
matricula 3124, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Artesanato, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, 
Símbolo FC-03, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos frnanceiros a partir de , 
21 de maio de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Orgão. 

Senado Federal, 18 de junho de 1997. 

GAC EL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.583, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo na 9216/97-9 , 

RESOLVE designar o servidor EDVALDO PEREIRA DOS Sf~TOS, 
matricula 3124, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Assistente de 

• 

• 
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Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Advocacia do Senado Federal, com 
efeitos financeiros a partir de 21 de maio de 1997. 

Senado Federal, 18 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAl\!\. 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.584, DE 1997 

o DIRETOR-GE.RAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 8247/97-8, 

, 

RESOL VE dispensar o servidor MARCOS AURELIO CORREA, , , 
matricula 2928, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da FWlção Comissionada de Assistente de 
Comissão, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Comissões, com efeitos financeiros a 
partir de 15 de maio de 1997, e lotá-lo no Gabinete do Senador Ramez Tebet a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 18 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA M IA 
nirptor-Geral 

1 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.585, DE 1997 

Junho de 1997 

o DjRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 8247/97-8, 

RESOL VE designar o servidor MARCOS AURÉLIO cORRÊA, , 
matrícula 2928, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de ! 

Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Ramez Tebet, com 
efeitos financeiros a partir de 15 de maio de 1997. 

Senado Federal, 18 de j unho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

12 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSOB - RN 

22 Vice-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMOB - PB 

22 Secretário 
Carfos Patrocínio - PFL - TO 

32 Secretário 
Flaviano Melo - PMOB - AC 

42 Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

11 - Emília Femandes - PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSOB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
41 - Marfuce Pinto - PMOB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
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Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 
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Gilvam Borges 

Femando Bezerra 

UDERANÇA DO PSDB 

Lider 
Sérgio Machado 

Vlce Líderes 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Continho Jorge 

UDERANÇADO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Lider 
José Eduardo Outra 

Vlce-Lideres 
Sebastião Rocha 

Antônio Carfos Valadares 
Roberto Freire 

UDERANÇA DO ppa 

Lider 
Epitácio Cafeteira 

Vlce Líderes 
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LIDERANÇA DO PTB 
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CONSELHO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Elcito cm 19-4-~95) 

fresidenCe: Ca5ildo Maldancr - PMDU - SC . 
ViC'e-fresidente: José Alves - PH. - SE 

(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. C:L~ildo Maldaner 
2. Ramez Tcbcl 

3. Nabor Júnior 
4. Ncy Suassuna 

l. Eleio Alves 
2. F rancdi no Perei ra 

3. Waldeck Omelas 
4. José AJves 

I. Lúcio AJcânw-a 
2. (Vago) 

I. Epiúcio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

1. Emslia FcrnanQ.es 

I. Marina Silva 

I. (Vago) 
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PfL 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

P'I'B 

pp 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

I 

Suplentes 

l. Onofre Quinan 

2. G.:rson COlmata 

3. Aaviano Melo 

4. Coutinho Jorge 

I. José Agripino 

2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KJeinübing 
4. José Bianco 

I. Jefferson Peles 
2. José I gnácio Ferreira 

l. Lucfdio PorteUa 
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I. Antônio Carlos Valadares 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COlVIISSOES 
Diretora (LEIDE MARIA 13 F CRUZ 

Ramais 3490 - 34<) 1 Fa:\ : 1095 

. -
SERViÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPf.CIAIS E PARLAMENTARES DE 

-

S'ecrctários: 

• 

INQlJERITO 
Chefe LUIZ CLAUDIO DE 13RITO 

Ramais 3511 - J514 Fax 3606 

ADRIANA TAVARES S013RAL (Ramal : 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal : 3501) 

. -
SERViÇO DE APOIO AS COMISSOES MISTAS . -

Chefe: JOSE ROfiERTO ASSUMPÇAO CRUZ 
Ramais : 3507 - 3520 Fax : 3512 

Secretários EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal : 3520) 
IV ANILO :: PEREIRA DIAS (Ramal : 3503) 

• 
JOAQUlM BALDOTNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 

• 

MARIA OE FATIMA M. DE OUVEIRA (Ramal: 4256) 
• 

SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

-'. t 

SERVIÇO DE: APOIO As C01\lISSÕES PERMANENTES 
Chefe FRANCISCO GUILHERME THEES RIlJEIRO 

Secretários: 

Ramais : 4638 - 3492 Fax : 4573 

. 
JULIO RICARDO lJORGES U NI lARES (Ramal 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACI lADO rIU 10 (Ramal 4605) 

• 

JOI;)E FRANCISCO 13 DE CARVALIIO (Ramal 3935) 
MARCOS SANTOS PAR[:,\'TE nUlo (Ramal 3496) 
RAIMlJ]'\JDO FRANCO DINIZ (R.lln.t1 ·i(08) 
VERA LUCIA LACERDA i\lI [S ( I ~amal 4609) 



I 
TITULARES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS • eAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL , 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 1-ROMERO JUCA 
VILSON KLEINÜBING -

SC-2041/42 2-HUGO NAPOLEAO 
GILBERTO MIRANDA 

• 
AM-31 04/05 3-JOSE BIANCO 

BELLO PARGA MA-3069no 4-ÉLCIO ALVARES 
FREITAS NETO -

PI-2131/32 5-EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES RO-3218/20 6-JOSAPHAT MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 7 -JOEL DE HOLLANDA 
WALDECK ORNELAS 

• 
BA-2211/12 8 JULIO CAMPOS 

I 
RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

I PMDB 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 

• 
JOSE FOGAÇA 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077n8 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA -4 ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMAT A 

PA-3041 143 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

PSDB 

I 

I 

I 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 2-BENI VERAS CE-3242143 

• • 
CE-2301/02 JEFFERSON PERES AM-2061/62 3-LUCIO ALCANT ARA 

• • 
MS-2381/82 JOSE SERRA SP-2351/52 4-LUDIO COELHO 

OSMAR DIAS PR-2124/25 5-SÉRGIO MACHADO CE- 2281/85 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (", PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 
ADEM IR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 

G 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 
LEVY DIAS MS-1128/1228 

, 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

1-ANTONIO CARLOS SE-2201/02 
VALADARES-PSBT 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 
3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PPB 
1-EPIT ACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
2-LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071n7 

PIB 
1-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 10/06/97 
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TITULARES 

, 
ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO , 

JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-1031/1129 

SUPLENTES 

PR 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-FREIT AS NETO 
4-JÚLlO CAMPOS 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSÊ FOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131137 
MT-4064165 
RN-2361167 
AM-2081187 
SP-2051/57 
TO-4070/71 

RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

I OTONIEL MACHADO 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 8-VAGO 

I 

I 

I 

PSDB 
LUCIO ALCANT ARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 
OSMAR DIAS PR-2124125 2-BENI VERAS CE-1149 , 
LUDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGI0 MACHADO CE-2281187 
CARLOS WILSON PE-2451/57 4-COUTINHO JORGE PA-1026/1226 , 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 5-JEFFERSON PERES AM-2061/67 

BI,oCO DE OPOSiÇÃO (PI, PO'I, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 
ADEM IR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 -
SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2244146 

ERNANDES AMORIM RO-2051/57 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071/76 

VALMIR CAM PELO DF-1248/1348 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391197 
2-lAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
4 ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

PPB 
1-EPIT ACIO CAFETERIA MA-4073/74 - SC-4200/06 2-ESPERIDIAO AMIN 

PaB 
1-EMILlA FERNANDES RS-2331/37 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atualizada em: 12/06/97 

I 

I 

I 

I 

I 
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COMiSSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 

• 
1-ELCIO ALVARES ES-3130/32 - • 

EDISON LOBAO MA-2311/17 2-ROMERO JUCA RR-2111117 
• • 

JOSE BIANCO RO-2231/37 3-JOSE AGRIPINO RN-2361 /67 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 -4-HUGO NAPOLEAO PI-4478179 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-BELLO PARGA MA-3069172 
ROMEU TUMA SP-2051/52 7-0DACIR SOARES RO-3218/20 

I PMDB 
IRIS REZENDE 

• 
JOSE FOGAÇA -ROBERTO REQUIAO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
• • 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

GO··2031/37 
RS-30n178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

1-JADER BARBA LHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
l-SERGIO MACHADO 

• 
2- JOSE SERRA 

• 
3-JOSEROBERTOARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291197 
SC-2141147 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (Pt,PDT, PSB,PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391197 

I • 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073174 

I • 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

- . 
REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS. 

• • 

SECRETARIA: VERA LUCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB -
2-SEBASTIAOROCHA-PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073174 

DF-1248/1348 

SALA N2 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 04/06/9; 
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I 
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TITULARES 

• 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES -
JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 

• 
JOSE SARNEY 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

COMISSÃo DE EDUCAÇÃO. CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070171 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431132 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

Pn. 
i-BERNARDO CABRAL 

•• 

2-VILSON KLEINUBING -3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

AM-208i/82 
SC-204i/42 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04105 
MT-2271172 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

I 

I 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (pr, PDT, PSB, PP,,) I 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341142 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 
MARINA SILVA - PT AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

I PPB I 
LEVY DIAS 

4 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

I P.I' I • EMILlA FERNANDES RS-2331/32 i-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• • 

SECRETARIO:JULlO RICARDO BORGES -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 
UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

Atualizada em: 12/06/97 

---------
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I 

I 
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COMISSÃO DE FlSCA IlZAÇÃO E CON'rROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 

• 
JULIO CAMPOS 
JOÃO RQGH.\ 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHQ 
VAGO . 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070,"1 
AM-31 04/05 

G0-3148/50 
PB-4345146 
PB-3139/40 
PA-2441142 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PR 
1-ODACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

. 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA 

PSDB 
i-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLf?CO DE OPOSiÇÃO (pr, POT, PSR, PPS) 
SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA~073n4 1-ERNANDES AMORIM 

nB 
DF-1248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121124 
PA-1026/1226 

RJ-2171n7 

RO-2051/57 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
• 

SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
SALA N" 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONI=.5 DA SECRETARIA: 3935/3519 FAX: 311-1060 
Atuahzada em: 17f04f97 

I 
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I 

I 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE DlFRA-ES'I'RtJTURA - CI 
PRESIDENTE~ VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

; 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
• 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

, OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/32 
RR-1101/4062 

5-JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

AP-2351/52 

I 

I 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-OSMAR DIAS 

• 
JOSE SERRA SP-2351/52 4-VAGO *1 

BLOCO DE OPOSI<:ÃO (Pi PDi PPS) 
EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 

PE-245112457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-238112387 

ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
SP-3212/15 
DF-2341/47 

VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 

• 
1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 

ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-141114073 

PiB 
REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES RS-2331137 

08S: *1 - FALTA INDICAÇAo DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÁO LEGISLATIVA . 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• 

SECRETARIO: CELSO PARENTE -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 

Atualizada em: 12/06/97 
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COMISSÃO DE REJ,*'.ÇÕES EXTERIORES E DEFF,sA NACIONAL - CU 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

JOSÉ SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

• 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

SUPLENTES 

PFL 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 

•• 

5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

NDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

.'ACODE (PI PDi PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES 

RJ-2171n7 
RJ-3188/89 
PE-2161/62 

TO-2171n2 

RS-2331/34 

1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 

Pa. 
• 

1-REGINA ASSUMPÇAO 

• 

PE:3197/99 
MA-3069n2 
TO-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/32 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
'AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

Atualizada em: 12/06/97. 
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SENADORES 
Titularn . 

PMOB 
J<xt Fogaça 
C .. "ldo M.ldAner 

PFL 
V,lion KIc,"ublnF 
Romero Juca 

I Lúdlo Coelho 
PSOB 

PPB 
Espendl~" Amln 

PIB 
Emlila Fe rnandes 

PP 
Osmar Oias(2) 

PT 

COMISS,\O r ,\IU.A .\I ENT AI< CO:'llJUNT A 1>0 MERCOSU L 
(SEÇÁO BRASILEIRA I 

(Oc-sicnação em 15·1)4·95 I 

Presidenle: ~pu .. do PAULO BORNHAUSEN 
Vice·PrHidenle: Senador CASILOO MALOANER 

Srcrttjri~enl: Senador LUOIO COELHO 
Srcretário-Geral Adjunto: Depu .. do ROGERIO SILVA 

. _. 
OE}>u:rADOS 

S"p~ntu 
Titulares 

Marluce Pinto ( I ) Bloco Parlame~ .. r Pfl.11.'TB 
Robeno Requlào LUCIano P,ualto 

Paulo Bomhauscn 
Joel de Hollanda PMOB 
Júlio Campos Paulo Rllzel 

Vald" Col.llo 
Geraldo Melo PSOB 

Franco 1>1 0nlo,0 
PPB 

Fener JÚnlor(3 .4) 
PP 

Ollceu Speraflco 
PT 

MI~uel Ros~ello 

Benedlla da Sil.a 
Eduardo Supli,y 
Lauro Campos · 

1 Pedro Simon substituído por Manuce Pinto, em 2.10-95 
2 Fili.do ao PSOB. em 22-4-')5. 
J Rog~rio Si lva substituído por Júlio RedKkrr. em 31.5.95. 
4 Júlio Rrd..,kcr substitu ído por t'elltr Júnior, em 1·2.96 

Suplentes 

Anlõnlo Ue no 
Jost C.rlOi V .. ". 

Elias Abrahào 
R ... ldo Mac." 

Yeda C"lSIUi 

Jo~o Pizzolalll 

Au,usllnho Fn:ila~ 

Luil Malnard . 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio lli. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Publicações 

• Canudos e outros Temas (R$ 5,00) 
Edição de 1994. Reportagens intituladas 'Canudos - diário de uma expedição' . que deram 
origem a 'Os Sertões', quinze trabalhos e duas cartas. 

• Lei de Execução Penal e Legislação Correlata (R$ 7,00) 
Edição de 1994. Lei n!! 7.210/94; Códigos Penal e de Processo Penal; Leis das Contravenções 
Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes, e sobre Crimes Hediondos; 
Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

• Leis Complementares à Constituição de 1988 (R$ 1,00) 
Edição de 1992. Leis Complementares nº 59/88 a 70/91. 

• Manual de Padronização de Textos do CEGRAF (R$ 3,00) 
Edição de 1992. Normas básicas de editoração para elaboração de originais, composição e 

. -revlsao. 

• Regimento Interno do Senado Federal (Resolução" 93 de 1970) (R$ 7,00) 
Edição de 1995. Texto constitucional de 5 de outubro de 1988 com as alterações introduzidas 
pelas Ecs nº 1 a 15 e ECRs nº 1 a 6. 

Para maiores infol'lnações, solicite nosso catálogo. 

Telefones: (061) 311-3575/3576/3579 

Fax: (061) 311-4258 

E-mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 



~ . 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-357513576/3579. Fax: (061) 311-4258. E·Mall: ssetee@admass.senado.gov.br 

Publicações 

• História Institucional do Senado do Brasil (RS 20,00) - Vamireh Chacon 
Estudo sobre o Poder Legislativo, em especial da Câmara Alta do Legislativo 
Brasileiro, contando toda a sua história, desde sua instituição no período do 
Primeiro Reinado. 

• O Livro da Profecia (RS 50,00) - Joaquim Campelo Marques (org.) 
Coletânea de artigos da lavra de diversos pensadores, artistas, cientistas , 
escritores, intelectuais brasileiros sobre o século XXI. 

• Coleção Memória Brasileira 
- A Província (RS 8,00) - Aureliano Cândido de Tavares Bastos 

Estudos sobre,a descentralização político-administrativa do Brasil e sobre a 
questão do federalismo, realizados na época do Império. 

- Sistema Representativo (RS 8,00) - José de Alencar 
Estudos sobre o govemo representativo com fulcro na questão eleitoral, 
democracia e representaçAo proporcional. 

• Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 
- Clodomir Cardoso (RS 10,00) - Luciano de Souza Dias (org.) 

Biografia do Senador da República Clodomir Cardoso, seu perfil parlamentar, 
resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos. 

• Coleção Estudos da Integração (um português e espanhol) 
- Volume 11 (RS 3,00). -Análise Jurídico-Política do Mercosul", de Victor S. 
Antunes Correia. 

• Constitution of the Federatlve Republlc of Brazil- 1988 (RS 5,00) 
Versão em língua inglesa da Constituição de 1988, contendo as ECs n2 1 a 15 e 
as ECRs n2 1 a 6. 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E·Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (RS 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (RS 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

• 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (RS 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (RS15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo , tabela de 
correspondência dos artigos comparados e indice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (RS 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (RS 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que 
abordam· os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (RS 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91 ; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (RS 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19 .380/95, 19 .382/95 e 19 .406/95 . 
Suplemento : Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (RS 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias . 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (RS 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas . 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (RS 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94 ; 8 .987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Am biente - Leg islação (RS 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal , 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático. 

Regime Juridico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (RS 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

• 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (RS 8,00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
período de 1822 a 1862 . Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletãnea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotónio Vilela (RS 10,00). Biografia do Senador 
da República Teotónio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (RS 3,00). '0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (RS 3,OO)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 

• 
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Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro . 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasile ira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamini - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito 
administrativo . 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcílio Toscano Franca Filho - A Alemanha e o Estado 
de Direito : apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Florati - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Sílvio Dobrowolski - Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irraciona is de nossa 
democracia III. 
Fernando Braga - ConseiVadorismo, liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito politico. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constítuição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Const itu ição 
Económica à realidade económica. 
Maria Coeli Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A "f1exibil iza.ção" da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nurla Belloso Martín - Comunidades Evropeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. . 
Francisco Eugênio M. Alcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vítor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 
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